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Apresentação 

Ao cumprir sua função de promover a realização de estudos e apOiar o governo brasileiro na formulação, avaliação 
e acompanhamento das políticas públicas, o lpea coordenou, em parceria com o ffiGE e o Nesur /IE da Unicamp, a execu­
ção de um amplo trabalho de pesquisa sobre a rede urbana do Brasil. 

Este trabalho contou com a cooperação de várias outras entidades devidamente referidas no Prefácio deste volume. 
Trata-se de uma contribuição respaldada em extensivo esforço de pesquisa que, certamente, será utilizada na formulação 
de políticas urbanas, setoriais e territoriais, não somente do Governo Federal mas também dos Estados e Munjápios. 

Resgata-se, assim, um tema da maior relevância para a área urbana e regional. O Ipea, a Caixa Econômica Federal 
(CEF) e a Financiadora de Estudos e Pesquisas (Finep ), em estreita cooperação, divulgam a série que reúne os estudos sobre 
a rede urbana e cumprimenta todos os participantes deste trabalho. 
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Prefácio 

Nas duas últimas décadas, o processo de urbani­
zação no Brasil manteve-se acelerado e apresentou situa­
ções de grande diversidade c heterogeneidade no territó­
rio nacional, destacando-se: a interiorização do fenômeno 
urbano; a acelerada urbanização das áreas de fronteira 
econômica; o crescimento das cidades médias; a 
periferização dos centros urbanos; e a formação e consoli­
dação de aglomerações urbanas metropolitanas e não­
metropolitanas. Esses fenômenos são resultantes do pro­
cesso de reestruturação econômica em curso no país. 

A elaboração de um quadro de referência baseado na 
compreensão da rede urbana brasileira, aqui entendida como 
"armadura" da estrutura socioespacial contemporânea, cons­
titui importante subsídio à formulação de políticas territoriais 
de âmbito nacional, regional e municipal. 

Ciente da necessidade de se formar uma base ana­
lítica para a formulação de políticas urbanas, a Coordena­
ção-geral de Política Urbana do Ipea propôs a realização c 
coordenou o estudo Carncteriznção e Tendências da Rede Ur­
bana do Brn.;il, desenvolvido em rede nacional de institui­
ções de pesqUJsa, em parceria com o Departamento de 
Geografia (Dcgeo) do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e o Núcleo de Economia Social Urbana 
e Regional (Ncsur) do Instituto de Economia (lE) da Uni­
versidade de Campinas (Unicamp), e com o apoio de di­
versas instituições. 

O trabalho apresenta valiosa contribuição para o 
conhecimento da atual rede urbana do país, uma vez que 
o último estudo abrangente sobre esse tema data de 1984, 
tendo sido realizado, naquela ocasião, pelo Conselho Na­
cional de Desenvolvimento Urbano (CNDU). 

No estudo Caracferi:ação e Tendências da Rede Urba­
na do Brasil, buscou-se analisar a atual configuração e as 
tendências de evolução da rede urbana do país, enfocando 
as transformações ocorridas no processo de crescimento 
demográfico, funcional e espacial das cidades brasileiras, 
a fim de contribuir para a definição de estratégias de apoio 
à formulação e à execução da política urbana nacional, bem 
como subsidiar as políticas setoriais e territoriais. 

A urbanização c o sistema urbano são considera­
dos, no estudo, "síntese" de um longo processo de mu-

dança territorial do país, no qual a dinâmica e as alternati­
vas de localização das atividades econômicas têm impor­
tante papel indutor, entendendo-se a urbanização como 
parte integrante dessas determinações. 

A hipótese central do estudo é a de que as tendên­
cias da urbanização brasileira e o sistema urbano do país 
incorporam as transformações espaciais da economia. Para 
tanto, procedeu-se à análise das transformações na dimen­
são espacial do desenvolvimento brasileiro, explorando 
suas relações com a urbanização e a dinâmica demográfica 
do período recente, qualificando, dessa forma, os 
determinantes do processo de urbanização c do sistema 
urbano brasileiro. 

A caracterização da economia regional evidencia o 
impacto da trajetória econômica regional sobre a estrutu­
ração da rede urbana c abrange a análise econômica, 
explicitando os desdobramentos espaciais decorrentes, 
bem como as razões desses desdobramentos, distinguin­
do áreas dinâmicas, áreas estagnadas c mudanças na base 
produtiva das regiões. A caracterização da rede urbana 
regional identifica as mudanças ocorridas na conforma­
ção do sistema urbano regional no período recente (déca­
das de 80 e 90), articulando essas alterações com as princi­
pais tendências do desenvolvimento econômico regional. 

Tratou-se, também, das características do arranjo 
espacial da indústria e da agropecuária, nas décadas de 80 
e 90, uma vez que são ess.1s as atividades que, em grande 
parte, determinam as distintas trajetórias econômicas c 
urbanas regionais recentes, bem como as alterações nas 
formas de articulação comercial das regiões entre si c com 
o exterior. O argumento central desenvolvido é o de que, 
na década de 80, no contexto da crise econômica, o maior 
grau de abertura da economia brasileira estimulou uma 
forma distinta de articulação das economias regionais, com 
rebatimcntos importantes sobre a urbanização e o sistema 
de cidades. 

Além disso, as análises identificam as mudanças 
ocorridas na rede urbana do país, em especial nas redes 
urbanas regionais, nas décadas de 80 e 90. Tais análises 
incorporaram os seguintes estudos do IBGE: Regiões de in­
fluência das cidades (Regic); Tipologia dos llllmicípios brasifei-
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ros; e Aglomerações urbanas para fins estatísticos. As análises 
também se valeram do estudo A dinâmica espacial dos siste­
mas urbano-regio11ais 110 Brasil, do consultor Cláudio Egler. 

O estudo abrangeu três vertentes de análise. A pri­
meira considera os processos econômicos gerais que estão 
na base da estruturação e do desenvolvimento da rede 
urbana do Brasil. A segunda leva em conta os processos 
econômicos regionais e seus desdobramentos na configu­
ração e nas tendências da rede de cidades de cada uma 
das grandes regiões geográficas do país. A terceira refere­
se à manifestação de processos característicos da tipologia 
da rede urbana - o tamanho, a função e a forma urbana -, 
enfocando essas manifestações seja para o país como um 
todo, seja para cada uma das grandes regiões geográficas. 

Essas três vertentes de análise resultaram em qua­
tro produtos referenciais básicos, que configuram a rede 
urbana do Brasil: 
• as redes urbanas das grandes regiões; 
• a hierarquia da rede urbana; 
• os sistemas urbano-regionais; e 
• o quadro de composição das aglomerações urbanas. 

Realizado no período de dois anos e meio, o estu­
do foi desenvolvido em cinco etapas: referencial 
conceitual e metodológico; estudos preliminares de ca­
racterização da rede urbana; estudos de caracterização 
da rede urbana; análise das transformações e tendências 
na configuração da rede urbana; e configuração atual e 
tendências da rede urbana. 

O esur encarregou-se do conjunto de estudos 
sobre as transformações da rede urbana do Brasil, 
procedendo a uma análise atualizada das principais 
mudanças espaciais ocorridas na economia do país e 
das mudanças decorrentes na dinâmica das economi­
as regionais, estudos esses que procuraram apreen­
der os impactos dessas transformações sobre a confi­
guração e as tendências da rede urbana brasileira. 

O ffiGE/ Degeo desenvolveu o conjunto de estudos 
que inclui a atualização do trabalho sobre hierarquia urba­
na, rede de influências das cidades, aglomerações urbanas 
para fins estatísticos e tipologia dos municípios brasileiros. 

Tais estudos compõem os seguintes relatórios par­
ciais da pesquisa: 
• relatório I: Metodologias e enfoques do estudo da rede urbana; 
• relatório lll: Hierarquização dos sistemas urbanos e de 

categorização de cidades; 
• relatório V: lipologia dos municípios brasileiros; 

• relatório VII: Identificação dos sistemas urbano-re­
gionais. 

O consultor Cláudio Egler realizou os estudos re­
ferentes à configuração e à dinâmica atual da rede urbana, 
os quais integram os seguintes relatórios: 
• relatório 1: Mudanças recentes e perspectivas da urbani­

zação em nível mundial e no Brasil; 
• relatório li: Principais características da urbanização 

brasileira; 
• relatório III: Dinâmica espacial dos sistemas urbano-re­

gionais do Brasil. 
O consultor Hamilton Tolosa, da Universidade 

Cândido Mendes, prestou inestimável apoio técnico ao 
lpea durante todo o desenvolvimento dos trabalhos e ela­
borou, juntamente com Maria de Fátima Araújo, da Fun­
dação Sistema Estadual de Análise de Dados Estatísticos 
(Seade), os trabalhos sobre as metrópoles globais. 

Os estudos desenvolvidos pelo Nesur apoiaram­
se na organização de seis equipes de pesquisa, encarrega­
das da análise das economias regionais e da configuração 
e dinâmica das redes urbanas das grandes regiões geográ­
ficas brasileiras. Essas equipes mobilizaram especialistas 
em desenvolvimento urbano e regional, e também conta­
ram com a colaboração de órgãos governamentais, uni­
versidades e instituições regionais de pesquisa . 

O conjunto de estudos elaborados pelo Nesur com­
põe os seguintes relatórios: 
• relatório 11: Referencial conceitual e metodológico, e 

principais tendências do desenvoh·imento regional bra­
sileiro e suas implicações no sistema urbano do país; 

• relatório IV: Evolução da rede urbana segundo metodo­
logias e critérios econômicos de agregação dos espaços 
regionais; 

• relatório VI: Caracterização da rede urbana (estudos re­
gionais); 

• relatório Vlll: Síntese sobre a caracterização das redes 
urbanas regionais. 

Cabe mencionar, ainda, a valiosa colaboração de 
instituições como o Seade, o Instituto Paranaense de De­
senvolvimento Econômico e Social (lpardes), a Superin­
tendência do Desenvolvimento do ordeste (Sudene), a 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam), dentre outras, na realização deste trabalho1• 

Os resultados da pesquisa estão reunidos em seis 
volumes que integram a série Caracterizaçiio e Tendências da 
Rede Urbana do Brasil. 

' A composição da equipe técnica e a relação das instituições colaboradoras constam das páginas de crédito dos livros desta série. 

• Participaram também dos trabalhos a Fundação de Economia e Estatística (AS), a Secretaria de Desenvolvimento e Integração ao 
Mercosul (SC), a Universidade Federal de São Carlos (SP), a Universidade Federal do Espírito Santo (ES), a Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (RN), a Fundação Joaquim Nabuco (PE), o Centro de Pesquisa e Documentação da Universidade Federal de 
Uberlãndia (MG) e o Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento Jones dos Santos Neves (ES). 
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O \'Oiume 1 - COI!figurnçtio Atual e Tendências da Rede 
Urbana do Brasil-apresenta os resultados finais dos estudos 
sobre a rede urbana brasileira. São discutidas as transfor­
mações recentes na rede urbana nas décadas de 80 e 90, 
enfocando, como ponto de partida, as principais transfor­
mações espaciais da economia e seus impactos no processo 
de urbanização e na própria rede urbana. São apresentados 
os resultados do trabalho, que consistem na classificação 
da rede urbana do Brasil, na identificação das aglomera­
ções urbanas brasileiras e na configuração da dinâmica es­
pacial dos sistemas urbano-regionais e, por fim, uma dis­
cussão sumária sobre São Paulo e Rio de janeiro como 
metrópoles globais. É também apresentada uma smtese das 
tendências de desenvolvimento regional e as implicações 
para a formulação de políticas públicas. 

O volume 2- Estudos Básicos para a Carncteri;;;açiio da 
Rede Urbana- reúne os trabalhos desenvolvidos pelo IBGE 
sobre as regiões de influência das cidades, as aglomerações 
urbanas e a tipologia dos muniápios brasileiros, bem como 
os estudos elaborados pelo consultor Gáudio Egler sobre a 
configuração c a dinâmica atual da rede urbana brasileira, 
incluindo as mudanças recentes, as perspectivas e as carac­
terísticas da urbanização, e os sistemas urbano-regionais. 

O volume 3- Desenvoluimento Regional e Estruturação 
da Rede Urbana-, traz o referencial concei tua! c metodológico 
do projeto. Nele são explicitadas as hipóteses sobre as prin­
cipais tendências do desem·olvimento regional brasileiro e 
suas implicações para a estruturação do sistema urbano do 
país, com ênfase nas transformações ocorridas nos anos 80 
e início da década de 90. São apresentados os termos de 
referências estabelecidos para o estudo das redes urbanas 
regionais, abrangendo as cinco regiões geográficas brasilei­
ras. Esses estudos esti\·eram a cargo do lesur /fE/Unicamp. 

O volume 4-Redes Urbmtas Regionms: Norte, Nordes­
te e Centro-oeste (estudos parciais para a classificação da rede 
urbana) - refere-se aos relatórios que precederam e funda­
mentaram a classificação final da rede urbana do Brasil. O 
volume é introduzido pelas bases teóricas dos estudos regi­
onais e contempla a seguinte orientação metodológica: 
• Caracterização da economia regional- análise das mu­

danças nas bases produtivas regionais c dos impactos 
de suas trajetórias econômicas e de suas mudanças es­
paciais sobre a estruturação da rede urbana, 
explicitando, ainda, os desdobramentos decorrentes e 
apresentando as áreas dinâmicas, as áreas estagnadas e 
as tendências de evolução econômica e espacial, com 
base nas intenções de investimento futuro; 

• Caracterização da rede urbana regional- identificação das 
mudanças ocorridas na conformação urbana no período 
recente (décadas de 80 e 90), articulando essas transfor­
mações às principais tendências do desenvolvimento 
econômico regional, e procedendo à classificação da rede 
urbana regional, segundo categorias definidas com base 

na descrição do perfil da rede, na caracterização das fun­
ções desempenhadas por seus principais centros urba­
nos e na indicação, prioritariamente para os níveis supe­
riores, da qualificação da urbanização; c 

• Mudanças econômicas e impactos sobre a rede urbana 
- identificação e análise das principais tendências da 
dinâmica regional e dos desdobramentos espaciais de­
correntes do desempenho econômico recente, com ên­
fase nas novas espacialidades/territorialidades do pro­
cesso de urbanização, considerando as tendências 
locacionais da ati\·idadc produtiva; dos processos de 
desconcentração e aglomeração induzidos pelas trans­
formações espaciais da ati\'ídade produti\·a; dos 
projetos de expansão da infra-estrutura c do balanço 
dos novos investimentos privados; c dos traços contem­
porâneos da urbanização. 

O volume 4 trata, ainda, das questões relati\·as às 
transformações das redes urbanas regionais e aponta as 
principais implicações para as políticas de desenvolvimen­
to urbano. 

O volume 5- Rede~ Urbanas Regionais: Sudeste (es­
tudos parciais para a classificação da rede urbana)- refe­
re-se, como o \'Olurne anterior, aos relatónos da pesquisa, 
os quais precederam e fundamentaram a classificação fi­
nal da rede urbana do Brasil, e contempla as mesmas ori­
entações metodológicas adotadas para a rede urbana das 
regiões orte, Nordeste e Centro-oeste. 

O volume 6- Redes Urbanas Regionais: Sul (estudos 
parciais para a classificação dc1 rede urbana)- refere-se ao 
relatório da pesquisa, que precedeu e fundamentou a clas­
sificação da rede urbana do Brasil, obedecendo às mes­
mas orientações metodológicas adotadas para a rede ur­
bana das demais regiões pesquisadas. 

Vale ressaltar ainda que a classificação da rede 
urbana das grandes regiões (volumes 4, 5 e 6) diz respei­
to aos estudos que subsidiaram a classificação da rede 
urbana do país. a seqüência dos trabalhos, ao tomar as 
redes urbanas de cada uma das grandes regiões em seu 
conjunto, foram feitos os ajustes pertinentes nessa classi­
ficação, alterando-se a denominação das categorias ur­
banas e apresentando Otllra classificação para os centros 
urbanos. No entanto, os estudos sobre as redes urbanas 
das grandes regiões constituem produtos acabados, úteis 
para as grandes regiões e para os estados, uma vez que 
mostram a configuração e as tendências das redes urba­
nas regionais. 

Acrescente-se que o estudo como um todo foi rea­
lizado no período 1997-99 e que as informações estão 
atualizadas, sempre que possível, em nota de rodapé, até 
a data desta publicação. 

Este volume apresenta a análise regional agregan­
do indicadores complementares e atualizados. Está or­
ganizado em duas partes, precedidas pelas bases teóri-
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cas dos estudos regionais e por um texto introdutório, 
que traz os referenciais da rede urbana do Brasil. A pri­
meira parte apresenta a região Sudeste (exclusive o esta­
do de São Paulo) c descreve os principais processos 
econômicos ocorridos nos seus estados nas duas últimas 
décadas (1980/90), bem como caracteriza a rede urbana 
regional, sua hierarquia e morfolog1a. A segunda parte 
tem como tema a caracterização da rede urbana do esta­
do de São Paulo; apresenta sua hierarquia e morfologia, 
as mudanças regionai~ c econômicas ocorridas no perío­
do c seus impactos sobre a rede urbana. 

Trabalhou-se com dados fornecidos pelo IBGE, 
lpea, esur / Unicamp e outras fontes, 'alendo-se ainda, 
de informações estaduais, na busca de melhor qualificar 
as análises. 

A classificação das categorias espaciais da rede 
urbana da região Sudeste é uma etapa que reflete o cs-

Diana Meirelles da Motta 
Coordenndorn-Gernl de Polítícn Urbnnn - CGPUR/lpt'fl 

WACTE~IZ....Ç/\0 E TEN~NCIAS OA REDE URBANA DO BRASIL 

forço de aplicação dos conceitos c critérios definidos 
conjuntamente pelo lpea, ffiGE e esur às realidades 
regionais. A classificação parcial da rede urbana da re­
gião Sudeste foi objeto de ajustes necessários para se 
chegar a uma única classificação final para todo o estu­
do, guardando alguma diferença daquela apresentada 
no \'Oiume 1 desta série. 

É preciso destacar ainda que os resultados do estu­
do sobre a rede urbana do Brasil já vêm fundamentando a 
formulação e a implementação de políticas e programas 
urbanos e regionais no país e têm fornecido valiosa contri­
buição a trabalhos da agenda governamental e dos demais 
setor~ da sociedade. Este estudo deverá continuar sendo 
útil para o setor público, na definição de políticas; para as 
instituições de ensino, na ampliação do conhecimento so­
bre o processo de urbanização do país; e para muitos ou­
tros setores da sociedade, na tomada de decisões. 

Ricardo Lima 
Diretor-Adjunto dn DIRU R/lpen 
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Bases Teóricas dos Estudos Regionais 

Introdução 

Para caracterizar a rede urbana do Brasil, com base 
no exame das principais tendências do desenvolvimento 
socioeconômico regional, foram consideradas as principais 
contribuições teórico-metodológicas sobre rede urbana 
presentes na literatura. Essa sistemática impôs, por sua vez, 
a necessidade de revisão dos estudos disponíveis, a se­
guir apresentada. 

Nos estudos desenvolvidos ao longo da pesqui­
sa, adotou-se como referência territorial a divisão em 
grandes regiões do Brasil, definida pelo Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística (TBGE). A despeito des­
se fato, as diretrizes metodológicas adotadas no desen­
volvimento dos estudos regionais demonstraram que a 
dinâmica econômica regional recente c o próprio pro­
cesso de urbanização do país, dadas suas característi­
cas intrínsecas, tornam problemática a escolha dessa 
delimitação espacial, tendo em vista a interdependência 
econômica e urbana de espaços localilados em regiões 
geográficas distintas. Assim, nesses estudos, a identifi­
cação e a análise das correlações c interdependências 
entre espaços situados em diferentes regiões constituí­
ram-se num objeto central, explicitando-se as articula­
ções entre sistemas urbanos. 

A escala de análise das economias regionais foi a 
das mesorregiõcs geográficas definidas pelo IBGE, que 
abrange os seguintes aspectos: tendências locacionais da 
atividade produtiva; concentração e dcsconcentração des­
sas atividades; diversificação do setor de serviços e mu­
danças ocupacionais relacionadas a essa di\'ersificação, es­
pecialmente para as aglomerações urbanas e principais 

centros da rede urbana brasileira; transformações das es­
truturas ocupacionais dos centros urbanos, segundo sua 
hierarquia e tamanho, procurando caracterizar a estrutu­
ra do emprego; c, finalmente, identificação e qualificação 
da infra-estrutura urbana, quando ela constituiu-se em 
vetor de transformação do sistema de cidades, em fator 
de indução da ocupação de novas áreas ou, mesmo, em 
elemento de reestruturação das relações interurbanas. 

os estudos regionais, elaborados para as gran­
des regiões brasileiras, essas questões foram trabalhadas 
como mediações para se entender a articulação entre a 
dinâmica recente das economias regionais, as caracterís­
ticas da urbanização e as transformações da rede urba­
na. Dessa forma, adotou-se um procedimento meto­
dológico que envol\'eu, de um lado, a análise da dinâmica 
recente da economia e da urbanização regionais e, de 
outro lado, a definição de critérios quantitativos, a fim 
de apreender os diferentes estratos que compõem as re­
des regionais de cidades. 

Esses critérios quantitativos, contudo, foram 
submetidos a ajustes finais de caráter qualitati\'o, re­
ferentes às características regionais específicas. Partiu­
se, assim, do princípio de que a análise quantitath·a, 
por si só, não seria capaz de constituir um procedi­
mento suficiente para definir a caracterização da rede 
urbana brasileira, tampouco para atender aos objeti­
vos da pesquisa. 

Com os estudos regionais chegou-se a uma pri­
meira classificaçao dos centros urbanos, segundo as ca­
racterísticas específicas de cada região, base para esta­
belecer critérios e para proceder a classificação da rede 
urbana do Brasil. A seguir, apresentam-se os detalhes 
sobre a definição e a aplicação dos critérios norteadores 
dessa classificação. 

As referências teórico-metodológicas de análise 
da rede urbana fundamentaram a proposta adotada na 
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pesquisa. Foi com base nessas referências metodológicas 
que se empreendeu a análise das dl\ ersas espacia­
lidades do sistema urbano brasileiro e se desem·oh•cu 
o trabalho de classificação da rede urbana do Brasil. Essa 
classificação contempla as diversas espacialidades do 
sistema urbano brasileiro, bem como as diferentes for­
mas de articulação física e de integração funcional nele 
presente!>. 

Na tradição do pensamento geográfico, a cida­
de é parte integrante c, ao mesm.o tempo, formadora 
da região. Como tal, não pode, nem de,•e, ser tratada 
de modo separado ou desconexo. essa lógica, o es­
paço geográfico pode ser definido como o locus de pro­
dução c reprodução social, que na economia capitalis­
ta assume a forma dicotômica e articulada da cidade c 
sua região. 

As implicações dessa concepção para o presente es­
tudo são percebidas na própria orientação teórico­
metodológica adotada, já que se partiu do pressuposto de 
que a classificação de rede urbana drvcria contemplar não 
só a estrutura dos Auxos de bens, serviços e indi\'Íduos, 
em um dado espaço econômico, em um momento especí­
fico, mas também os fatores econômicos e sociais que de­
terminaram taJ estrutura ao longo de um processo de de­
senvolvimento. Assim, não se pode considerar a cidade 
como npnrtada do processo de produção de uma economia 
regional. 

A proposta não e esgotar a literatura sobre a ques­
tão urbano-regional, sobretudo no que tange às redes ur­
banas, o que certamente envolveria um levantamento 
multidisciplinar e por demais abrangente para os propó­
sitos deste trabalho. O objetivo é tão-somente apresentar 
os fundamentos conceituais em que se baseou o estudo da 
rede urbana brasileira. 

Optou-se, aqui, pelo desafio de articular, de um 
lado, a teoria neoclássica do pensamento geográfico, a res­
peito de hierarquias de redes urbanas, com a teoria histó­
rico-materialista, de outro lado, cujo enfoque reside no 
processo de produção do espaço urbano-regional e seus 
determinantes, o que permite a identificação de dinâmi­
cas recentes nos sistemas de cidades pnri passu à evolução 
do capitalismo em escala internacional. 

Com a articulação teórica dessas duas tradições, 
buscou-se obter as informações necessárias não só para 
a classificação da rede urbana brasileira, como também 
para uma análise prospectiva, com vistas à formulação 
de proposições para subsidiar a implementação de polí­
ticas públicas. 

A Tradição N eoclássica de 
Estudos de Rede Urbana 

Os estudos de rede urbana constituem parte rele­
\'ante da tradição da chamada geografia quantitativa, ins­
pirada em teorias funcionalistas e de sistemas. Têm pro­
duzido contribuições significati\·as com base em quadros 
referenciais empíricos sobre características sociais, econô­
micas e demográficas relacionadas a tamanhos de cida­
des, centrando a atenção na identificação de configurações 
de redes urbanas e na posição nelas ocupada por um dado 
centro urbano. Nas análises neoclássicas, a relação entre 
um centro e seu hilllerlnnd baseia a defilúção da posição 
hierárquica dos centros urbanos, configurando, assim, 
importante aspecto do:. estudos dessa tradição. 

É possível, em geral, reconhecer três formas elemen­
tares de configuração das relações enh·c cidade c região: a 
relação campo-cidade, a relação capital-província e a rela­
ção centro-periferia. 

A primeira delas, conformando o Estado isolado, está 
na base da concepção de Thünnen (1966), que fundamen­
tou todo um campo teórico sobre hierarquia urbana a que 
se convencionou chamar de teoria do:; lugares Ci'lltrais, como 
será apresentado mais adiante. 

A relação campo-cidade, que também conformaria 
a concepção de microssisfema na visão de Wallerstein {1979), 
reAete as trocas que se dão, segundo uma lógica puramente 
mercantil e fechada, em um modelo econômico fisiocrata, 
no qual o excedente agrícola é o motor da dinâmica eco­
nômica e principal fonte de financiamento do conjunto da 
economia. A lógica da economia marginal assume sua de­
terminação maior na concepção dos anéis concênh·icos de 
Thünncn (1966), em que a distância do mercado é o prin­
cipal fator de organização do território e está na base da 
constmção ricnrdiana da renda fundiária e da distribuição 
do produto social a partir da situação apresentada na pior 
terra1• 

Do ponto de vista da configuração da estrutura in­
terurbana, o Estado isolado conforma o que Kayser (1960) 
denomina de semis 11rbarn, isto é, a sementeira urbana, em 
que a~ cidades nascem c crescem isoladas, com fracas tro­
cas entre elas. O caráter esporádico das trocas faz com que 
o mercado seja uma entidade temporária e móvel. As fei­
ras, em muitos casos, constituem o principal elemento de 
ligação entre as cidade~, assim como a presença esporádi-

' Harvey (1973) recuperou esse modelo em seu clássico trabalho, no qual mostra que a circulação do excedente e a renda fundiária são 
os principais elementos para a segregação socioespacial nas cidades. Mostra também como a distribuição soc1al do rendimento é 
1nsumo e produto da distnbuição espac1al da renda em nível mtra-urbano. 
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ca do príncipe, isto é, do Estado. A metáfora da sementei­
ra urbana assemelha-se à metáfora econômica dos produ· 
tores independentes: o mercado constitui a principal forma 
de socialização dos membros isolados da sociedade, sem 
que tenha existência espaço-temporal fixa e permanente. 
Do ponto de vista da regulação política da economia, sua 
principal expressão está nas normas de controle da pro­
priedade c das corporações de ofícios, tendo um alcance 
territorial preferencial no ní\'cl da escala locaJ2. 

A concepção de que a distância do mercado é o prin­
cipal fator de organização do território- e que esta possi­
bilitaria uma organização de rede de cidades em círculos 
concêntricos - inspirou a construção da chamada teoria do~ 
lugares centrais. 

A segunda forma de configuração das relações en­
tre cidade e região- sem quC' com isso exista uma ordem 
determinista - é, da perspecti\'a espacial, a relação entre 
capital-província, ou capital-interior. Essa relação traduz 
a presença de uma relação hierárquica entre cidades de­
terminadas pela lógica da extração tributária e pelas ne­
cessidades da circulação mercantil estabelecidas de forma 
permanente no território. Do ponto de \'ista conceitual, 
correspondc ao modelo das localídades centrais de 
Christaller (1966), no qual o princípio do mercado em uma 
plruúcie isomórfica (livre-circulação) e com uma distribui­
ção hexagonal (livre-concorrência) responde pela hierar­
quia na rede de localidades centrais. Corresponde também 
à concepção de império-mundo de Wallcrstein (1979), na 
qual a ordem espacial manifesta as determinações tribu­
tárias do Estado e a pequena divisão social c territorial do 
trabalho. 

Do ponto de \'ista da estrutura intra-urbana, a lógi­
ca tributária c mercantil define localizaçõe:, pri\'ilegiadas 
no território da cidade e as condições de reprodução social 
já espelham essa segregação espacial no que conceme ao 
acesso às redes de infra-estrutura e scn iços urbanos, cuja 
lógica re~ponde à dinâmica do sistema urbano como um 
todo e não às necessidades locais. As redes, na lógica do 
próprio modelo de Christallcr (1966), já definem os meca­
nismos básicos de estruturação urbana, c os gastos públicos 
passam a orientar-se para manter e aumentar a arrecadação 
que os alimenta, ganhando dinâmica própria e ampliando 
a presença do controle estatal sobre o tecido urbano. 

Quanto a configuração da estrutura interurbana, a 
relação capital-província manifesta-se na conformação da 

bacia urbana de Kayser (1960), em que os fluxos são orien­
tados dos nucleos urbanos de menor porte para as capi­
tais regionais, de mane1ra semelhante ao comportamento 
de urna bacia t1uvial. Do ponto de vista da dinâmica eco­
nômica, a /Jacia urbana responde ao comportamento do mer­
cado do bem dominante na estrutura produtiva regional; 
e quanto à política territorial, os pnncipais mecanismo'> 
de alocação do gasto público respondem às demandas 
daqueles que detêm o controle dos bens de produção c à 
própria lógica da manutenção/ampliação do aparelho de 
Estado. 

Tal modelo pode ser descrito como mercanti­
lista, não em seu sentido 'ulgar, mas como descrito 
por Weber (1899), para quem o alcance da política ter­
ritorial dá-se sobre os mecanismos tr ibutários e de 
alocação do gasto público, buscando definir áreas ca­
tivas de mercado. A lógica da negociação é regio­
nalizada, isto é, configura-se em uma estrutura em ar­
quipélago, cujas negociação e concorrência fazem-se 
para cap tu rar maior parcela dos fundos públicos dis­
poníveis para cada ilha econômica. 

Por fim, a terceira forma expressa-se nas relações 
entre centro-periferia, nas quais a dinâmica espacial está 
condicionada por níveis distintos de introdução do pro­
gresso técnico e, conseqüentemente, por diferenciais de 
ganhos de produtividade entre locais distintos no espaço. 
O modelo centro-periferia, que dominou o pensamento 
urbano e regional desde a década de 50 até os anos 70, é o 
modelo básico que procura explicar o comportamento da 
dinâmica urbana e regionill, com a formação de estruturas 
hierárquicas e duais, quando o ritmo de desenvolvimento 
é diferenciado em razão da \'elocidade de introdução do 
progresso técnico. 

"lo modelo clássico, a explicação das relações in­
terurbanas, na visão centro-periferia, reside na própria 
rede urbana, caracterizad.l por urna estrutura em dese­
quilíbrio: a uma parte industrial consolidada, na qual 
predominam as economias de escala, contrapõem-se ou­
tras partes menos desem·oh idas, em diferentes estágios. 
A planificação territorial por excelência do modelo cen­
tro-periferia seria uma forma de compensar os diferen­
ciais de produtividade, mediante in\'estimentos publi­
cos em infra-estrutura, incentivos fiscais e creditícios, 
podendo, assim, ser ' ista, em sua csscncia, como um.1 
política compensatória ex post. 

2 Embora seía um modelo abstrato, é interessante observar que no Brasil, na escala local, correspondente à administração municipal, as 
principais fontes de recursos próprios das prefeituras são baseadas no controle da propriedade e das corporações de ofic1o, ou de seus 
formatos mais contemporâneos: o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), cujas taxas incidem sobre a propriedade imobiliária 
urbana, e o Imposto sobre Serviços (ISS), que 1ncide sobre o exercício das atividades dos profissionais autônomos. obedecendo à 
lógica clássica das corporações de ofícios. 
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A Tradição da Geografia 
Humana Radical 

Embora não exatamente baseada em relações do 
tipo centro-periferia, mas considerando a configuração re­
gional e urbana como resultante de processos desequi­
librantes inerentes à expansão da acumulação capitalista, 
uma linha de análise funda-se dentro do chamado paradigma 
radical da geografia humana. Fundamentada em argumen­
tos estruturaHstas-que questionam a separação entre pro­
dução e distribuição assumida pelas teorias locacionais, e 
enfatizam aspectos históricos relacionados à constituição 
das cidades e dos conflitos entre os agentes sociais e eco­
nômicos que disputam o acesso à terra urbana -, essa es­
cola privilegja o processo de urbanização, ressaltando as 
origens, a natureza e a organização espacial das atividades 
econômicas e da sociedade de um dado país ou região. 

esse sentido, os estudos urbanos de inspiração 
estruturalista objetiva\ am proporcionar uma compreen­
são da localização, no espaço e no tempo, da economia e 
da população, as formas como estas determinam e são 
determinadas, distribuem c apropriam-se da produção, 
circulação e consumo, necessários à realização da acumu­
lação de capital numa economia de mercado. 

O foco desses estudos reside, portanto, na dinâmi­
ca do capitalismo e na estruturação de relações econômi­
cas e sociais, no tempo e no espaço. Ademais, como regis­
tra Medici (1988), na concepção desse enfoque não é 
suficiente verificar como tais relações determinam-se no 
interior das cidades. É necessário também verificar como 
ocorrem as relações de produção c tToca entre as cidades1. 

Menos interessados, portanto, na configuração de 
redes urbanas e mais nas causas dos desequilíbrios apre­
sentados entre regjões e centros urbanos, mesmo nos paí­
ses mais avançados. Castells, Harvey e Lojkine muito con­
tribuíram para as pesquisas urbanas em dois aspectos 
simultaneamente: por reconhecerem o se\·ero limite anali­
tico imposto por modelos baseados no equilíbrio geral (gc­
nrral eq 11 i/ ibri 11111) que caracteriza as interpretações 
neoclássicas; e por perceb<.>rem que o desequilíbrio inerente 
à expansão capitalista traz consigo permanente movimento 
gerador de regiões dinâmicas, em contraposição às regi­
ões estagnadas, encontradas não apenas em países menos 
dcsenvoh·ídos. 

Esses estudiosos verificaram que espaços estagna­
dos são produzidos nos países de tecnologja avançada, e 
não apenas naqueles menos desem·oh·idos, o que põe em 

xeque, portanto, os pressupostos neoclássicos sobre está­
gios de desenvolvimento, assim como aqueles sobre equi­
líbrio, os quais fundamentam a estrutura urbana thunnimra, 
baseada no acesso ao mercado. A concepção de desequi­
líbrio, bastante desem•olvida por Hirschman (1962) ems<.>u 
clássico trabalho sobre desenvolvimento econômico, in­
troduz a percepção histórica e dinâmica do processo de 
acumulação e de produção do espaço em sociedades capi­
talistas, na qual a forma como se articulam os diferentes 
fatores de produção para a geração de \'alor constitui a 
pista para explicar os diferentes estágjos de desenvolvi­
mento entre cidades, regiões e nações, assim como as rela­
ções estabelecidas entre elas. 

A configuração das redes urbanas é conseqüência 
de tlm dado processo de acumulação, mas passa a ser igual­
mente determinante ao estabelecer requisitos a esse pro­
cesso, em novos estágios de expansão caracterizados es­
pecialmente pela intensidade de capital e tecnologia 
adotados, e pela forma como se dá a relação entre capital e 
trabalho. Esta explicaria o:. diferenciais de renda e produ­
ti' idade, bem como as diversas relações entre cidade e re­
gião (o desequilibrio, portanto) que caracterizam a produ­
ção do espaço em economias de mercado. 

A relação fundamental passa a ser, nessa concep­
ção, a relação entre capital e trabalho, baseada na inova­
ção tecnológica e na capacidade de gerar os excedentes 
necessários à intensificação da divisão de trabalho e à ex­
pansão dos mercados. Como argumenta Harvey (1973), 
as condições para o surgimento das cidades são dadas na 
passagem de modos de organização social igualitários para 
outros redistributivos. Isso porque, como registra Medici 
(1988), para Harvey a redistribuição envolve um fluxo de 
bens (ou, em alguns casos, o estabelecimento de direitos 
sobre a produção) para sustentar as atividades de uma eli­
te. Ta l redistribuição promove a concentração de exceden­
tes capazes de propiciar o desenvolvimento de centros 
urbanos. 

A organização social de modo estratificado, base­
ada numa integração por meio do mercado de troca, cons­
tituiria, pois, as condições amplas para o desenvolvimen­
to urbano, aprofundando o grau de mercantilização 
característico da urbanização capitalista e o desequi!Jbrio 
a ele inerente - desenvolvimento e não-desenvolvimen­
to seriam, desse ponto de vista, duas faces da mesma mo­
eda. Daí o conceito de cidade defendido por Harvey: for­
mas criadas e produzidas para mobi lização, extração c 
concentração geográfica de quantidades significativas do 
produto excedente socialmente definido. Sendo, então, 
formas concentradoras de valores, são igualmente res­
ponsáveis pela drenagem d<.> valores de outras áreas, por­
tanto, desestrutrnadoras no conceito defendido por 

' Nesse sentido, os trabalhos de Castells (1972). Harvey (1973) e Lojkine (1977) são contribuições fundamentais. 
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Hirschman (1962). Ademab, dados os diversos proces­
sos históricos que origmam as relaçõe~ sociais, as cida­
des apresentam distintos perfis de desenvoh imento, es­
trutura, atividade e ocupação. Assim, o entendimento da 
dinâmica urbana estaria, necessariamente, associado à 
compreensão da dinâmica do processo de acumulação. 
Como propõe Massey (1977), o desenvol\"imcnto espaci­
al pode apenas ser percebido como parte do desem·olvi­
mento geral do capitalismo. 

A contribuição dessa corrente veio ampliar o en­
tendimento do processo de formação dos centros urbanos 
e dos conjuntos que estes constituem, ao articularem as 
relações de produção, troca c de comunicação, propician­
do, com isso, uma aproximação bastante detalhada da di­
visão de trabalho e das formas de organização da econo­
mia e da sociedade. Trata-se, portanto, de valioso 
instrumento para o planejamento, que objeth·a tanto o in­
cremento da acumulação, quanto a redução das 
disparidades resultantes dessa acumulação4• 

Em síntese, foi a partir da compreensão do espaço 
não só como o local onde ilcontecem as ações (função de 
receptáculo), mas, ao mesmo tempo, como o local geográ­
fico da ação e da possibilidade de engajar-se na ação 
(Lefebne, 1974), ou como o produto material de uma dada 
formação social (Castells, 1972), que se passou a compre­
ender a rede urbana como a forma espacial privilegiada 
por meio da qual, no capitalismo, ocorrem a criação, a apropri­
ação e a circulação do excedt>nte (Corrêa, 1988)'; ou como o 

conjunto funcionalmenk• Jrticulado de centros hierarquizados c 
sua~ difo.>nmtes manifcst,1çõcs em tem1os d<' forç,,s de suas uni· 
dadl'!-, con!>tituindo-se uma estrutura territorial onde se dá« cri· 
açiio, apropriação e cirrulaçJo do valor excl:'dcnte. (Corrêa, l'l88. 
p. !IQ) 

Ape~ar de partirem de pressupostos bastante an­
tagônicos, as duas escolas fornecem elementos de análi­
se muito poderosos para os estudos de rede urbana. A 
reunião desc;as teorias foi um dos desafios abraçados na 
pesquisa. 

Nela, partiu-se da concepção de que o sistema bra­
sileiro de cidades deveria ser assinalado pelas caracterís­
ticas funcionais de seus centros urbanos, agrupados em 
diferentes ní\'eis de especi<1lização, porém contrapondo­
se os resultados obtidos de análises estatíshcas quantitati­
vas com os de análises históricas sobre a expansão da acu-
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mulaçào de capital em anoc; recentes. Assim, cabe ainda 
uma última referência aos conceitos de ~ístema decida­
des e de lugares centrais, uma vez que constituem parte 
importante do esforço de ,málise da organização do espa­
ço econômico brasileiro c, portanto, de classificação da rede 
urbana do país. 

Os Sistemas de Cidades 

A cidade compõe, como já mencionado, um sis­
tema que integra outro sistema, ou um<1 rede de cida­
des, cujo papel é essencial na estruturação e organiza­
ção do espaço geográfico de uma região. As 
aglomerações urbanas mantêm e reforçam laços de in­
terdependências tanto entre elas, quanto entre elas e <1S 
regiões que polarizam dentro de determinado territó­
rio. A expressão rede urbana é mais usada para e\'ocar 
os fluxos de toda natureza existentes entre os pontos 
desse território. De acordo com Pumain (1992, p. 623), 
cada 'ez mais os geógrafos usam o termo armature 
urbaine, pois permite tradu.lir a mesma função de orga­
nização territorial por meio de fluxos de bens, de peo;,­
soas e de informações. Hoje, o conceito de sistema de 
cidades é também mUlto usado, por dar um sentido di­
nâmico às redes urbanas, que se transformam devido 
às mutações profundas do sistema produtivo em todas 
as escalas geográficas. 

Característica marcante da estrutura dos sistema<; 
de cidade~ é a orgamzação hierarqui.lada dos centros 
urbanos, que varia sobretudo em razão do tamanho, da 
qualidade funcional e da extensão da lOna de influên­
cia espacial dessas aglomerações. Assim, os estudos so­
bre essa forma de organização territorial tornaram-se 
importante destaque no âmbito da geografia, suscitan­
do um desem oh imento teórico que foi realmente im­
pulsionado pela formalização, nos anos 30, da teoria dos 
lugares centrais (Corrêa, 1989). Esse conceito, muito 
debatido, foi completado para a elaboração de uma te­
oria sobre a evolução das redes urbanas no espaço e no 
tempo. 

• É bastante conhecido o debate a respeito da alegada inconsistência ou antagonismo entre ObJetivos de eficiência e objellvos de eqüida­
de. Tal antagonismo é considerado por essa corrente como uma ocorrência 1ntrfnseca ao processo de acumulação capitalista. o que 
inspirou o famoso questionamento de Harvey (1973): "que tipo de geografia para que tipo de política pública?". A escola radical1ntroduz 
o elemento polrtico à pesquisa geográfica. até então determinada pela visão convencional de que a ciência é neutra e apolftlca (Johnston, 
1996), além do reconhecimento da importância do Estado na distribuição mais eqüitativa dos beneffcios do desenvolvimento econômi­
co. A esse respeito, ver Johnston {1996). 

' Corrêa está refenndo-se ao texto de Harvey {1973). 
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A Teoria dos Lugares 
Centrais 

A teoria dos lugares centrais busca explicar a hie­
rarquia da rede urbana, questionando o tamanho, as fun­
ções econômicas e a locnlização das cidades num espaço 
dado. Esse problema foi abordado por vários pensadores 
do século XIX (Reynaud, Kohl, Reclus e outros), ma-. só 
foi formalizado mais recentemente por Christaller (1966) 
e Losch (195-l). Esses estudiosos notaram que existem aglo­
meraçõc" urbanas de todos os tamanhos, dotadas de fun­
çõe::. centrais que consistem na produção e na distribuição 
de bens c serviços a um hinter/and em relação ao qual o 
centro urbano ocupa posição central. Srgtmdo essa teoria, 
a localização das ath idades básicas induz à organização 
de um s1stema hierarquizado de cidades. 

Apo iado na co ncepção de equ ilíbrio gera l, 
Christallcr (1966) postulava que: 
• o espaço geográfico apresenta carclCterísticas físicas e 

humanas que lhe conferem uma homogeneidade (do 
quadro físico, da distribuição da população, concorrên­
cia perfeita entre os produtores etc.); 

• OS preços são fi"<OS para todos OS clgentcs sociais que 
convergem em direção a um centro elementar; 

• p.u.1 o consumidor, que sempre apresenta um compor­
tamento racional, o transporte de um produto tem um 
custo que aumenta proporcionalmente com a distân­
cia, o que tende a lc' á-lo a freqüentar os pontos de Yen­
da mais próximos; daí, o conceito de limiar de um bem 
OU SCT\ iço; 

• o patamar de consolidação de um produto correspon­
de ao volume mínimo de clientela potencial, que asse­
gura renda suficiente ao produtor; 

• a::. economias de escala na produção de bens propici­
am a algumas cidades condição para concentrar a pro­
dução a fim de re,·ender em territórios mais ou me­
nos estendidos•. 

1\ssim, qualquer estabelecimento comercial, indus­
tria l ou de prestação de ..,en•iços fornece bens e sen·iço~ a 
uma região mais ou menos distante do centro fornecedor, 
o que representa a polarização espacial da aglomeração 
urbanil. Desse modo, constitui-se uma hierarquia de cida­
des, cuja polarização territorial é bastante diferenciada. No 
nível mais baixo, estariam cidades produtoras, basicamen­
te, de bens c sen·iços mais procurados pela população p.1ra 
sua reprodução social cotidiana. '\o outro extremo, encon­
trar-se-iam os centros urbanos maiores, que produzem 

produtos e serviços mais especiali;ados para uma área 
territorial mais exten-.a. O número de cidades decresce, 
portanto, à medida que se sobe nessa hierarquia, enquan­
to a \'ariedade e a sofisticação da oferta aumentam. A me­
trópole seria a aglomeração que oferece a gama mais com­
pleta de produtos e de sen iços não só para seus habitantes, 
mas também para uma região de influência mais ou me­
nos abrangente (Corrêa, 1989, p. 23). 

A teoria dos lugares centrais foi amplamente apli­
cada, desde sua uti lização original nos anos 20 c 30, no 
sul da Alemanha, pelo próprio Christaller. Desde então, 
\'ariados estudos comprovaram a importância desses 
prindp10s para e:>..plicar a configuração geral das redes 
em 'árias regiões do mundo. Entretanto, apesar de sua 
val idade na verificação da configuração das redes urba­
nas, os postulados da teoria não escapam a múltiplas crí­
ticas. \ primeira delas é relati,·a à disposição espacial 
da<> cidades num território dado, que nunca obedece a 
uma distribuição rigorosamente geométrica. Da mesma 
maneira, a distribuição populacional está longe de ser 
homogênea. A região de influência (em termos de exten­
são geográfica) de um centro urbano é bem menor numa 
região densamente povoada do que numa área pouco 
povoada (exemplo disso são as grandes extensões geo­
gráficas das regiões de influência de centros urbanos no 
oeste nordestino, por exemplo). Além dessas deforma­
ções do~ modelos espaciais, o entendimento do compor­
tamento do consumidor, dado como perfeitamente raci­
onal, é altamente sujeito à crítica. Pesquisas mostram que, 
numa sociedade urba na caracterizada pela crescente 
mobilidade urbana e interurbana (mu ltiplicação dos des­
locamentos com objetos múltiplos, oferta crescente de 
meios de transporte eficientes etc.), o comportamento do 
consumidor é cada 'cz mais imprevisível. Ademais, a 
teoria dos lugares centrais não leva também em conside­
ração uma série de serviços especializados, tais como 
serviços às empresas, turismo, defesa, transportes etc., 
muitas vezes considerados como motor do desem·olvi­
mento regional (Pumain, 1992, p. 631-632). 

Além disso, a ênfase dada nos custos de transpor­
te, baseada nos pressupostos sobre o papel da acessibili­
dade na estruturação do espaço de Thünnen (1966), Wcber 
(1899) e Launhants (1885), que estudaram a localização 
ótim,l considerando-se o custo mínimo, faz com que 
Christaller (1966) c Lüsch (1954) tenham em comum a de­
fesa da teoria de equilíbrio geral, a pressuposição da con­
correncia perfeita, a desconsideração da relação entre es­
paço c tempo nos processos econômicos e sociais, e a 
montagem de suas teorias fundamentada em objetivos de 
ma'Jmização dó lucro c mi.nimização dos custos de Lran-

8 Para Béguin (1992. P- 501 ), a conclusão fundamental dos postulados da teoria dos lugares centrats é a de que a existência das ctdades 
é JUStificada pela existêncta de economtas de escala. 
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sação, pressupostos esses pouco eficientes para traduzir a 
dinâmica da expansão de capital. Enfim, ao não reconhe­
cer a existência das variáveis tempo e espaço, o modelo 
aplica-se ex posl, isto é, não apresenta nenhum fator que 
explique o maior desenvolvimento de alguns centros em 
relação aos demais. Por essa razão, buscou-se complemen­
tar a metodologia aplicada ao presente estudo com uma 
análise histórica dos impactos espaciais da evolução re­
cente da dinâmica da economia brasileira, ou seja, do pro­
cesso de produção do espaço, tanto no tocante ao conjun­
to da econom1a nacional, como no que tange às 
especificidades regionais. 

A Especialização das 
Cidades 

A especialização das cidades pode ser captada tam­
bém mediante a leitura de suas funções urbanas numa de-­
terminada di\ isão territorial de trabalho. A diferenciação 
das cidades por classificação funcional é entendida, assim, 
como umn abordagem complementar à teoria do lugares 
centrais. A teoria de Christaller (1966), como já visto, ba­
seia-se em funções decorrentes dos sen iços destinados à 
população residente na área de influência de determinado 
centro urbano. Portanto, ess.1s ath idades representam ape­
nas urna parte dos empregos c das a ti\ 'idades urbanas. No 
mundo contemporâneo, muitas empresas não trabalham 
para um mercado local. Elas produzem bens ou sen·iços 
destinados,, áreas bem mais abrangentes que o clássico 
hiuterlaud: finanças, transportes, turismo etc., como demons­
tram, por exemplo, os casos de Seattle e Toulouse. ou mes­
mo São José dos Campos, no Brasil, pólos aeronáuticos que 
não são necessariamente grandes aglomerações urbanas. Da 
mesma mancira, a projeção regional ou internacional de 
centros turísticos como Cancun, Florença ou Para ti não está 
relacionada ao tamanho des!'as aglomerações. Isso signifi­
ca que a diferenciação funcional das cidades, c não apenas 
sua dimensão populacional, é elemento essencial na orga­
nização espacial de um território. 

Alguns autores classificaram os centros urbanos usan­
do a temúnologia clássica por categorias de atividades eco­
nômicas. Eles propuseram, assim, distinguir cidades indus­
triais de cidades terciárias, classificando-as em centros indus­
triais, mineiros, siderúrgicos, centros turísticos etc. Se tal clas­
sificação apre;enta a vantagem de seguir o recorte geralmen­
te usado nos censos demograficos, os geógrafos e os econo­
mistas usaram-na sempre com muita reticência. De fato, uma 
ati\,idade (os b·ansportes, por exemplo) pode aparecer no se­
tor terciário em alguns países c no secundário em outros, de-­
pendendo da classificação de ati\'idades econômicas adota-

da. Além disso, nessa classificação, não se consideram as di­
\isões internas dos setores, nem o fato de que muitos centros 
urbanos, especialmente o~ de maior porte, não podem ser 
considerados cspeciali7..ados em uma determinada função, 
desempenhando, ao contrário, papel multifuncional na divi­
são territorial de trabalho de uma dada formação socioeco­
nômica. r~a parece ser ,1 realidade da grande maioria dos 
centros urbanos brasileiros pcsquisados. 

Pode-se, também, destacar o caráter pouco dinâ­
mico das cla55íficaçõcs funcionais tradicionais, dado que 
a especialização funcional de uma região pode ser pro­
fundamente transformada em alguns anos. Assim, duran­
te uma crise econômica, uma região pode sofrer uma 
reconvcrsão econômica ao ponto de desenvolver ativida­
des que rompem radicalmente com as do passado. É o caso 
dos espaços de industriali.t.ação mais antiga nas monta· 
nhas européias, por exemplo, que sofreram profunda cri­
se depois do fechamento das indústrias têxteis e metalúr­
gicas, mas apresentaram capacidade de reconversão bem­
sucedida em atividades turísticas e de lalcr (Alpes france­
ses, em particular). De outro lado, a evolução da micro­
eletrônica c das tecnologias de informação propiciou a 
emergência, a partir dos anos 70, de no\'as atividades c 
formas de organização da produção, e com elas a produ­
ção de novas regiões de grande dinamismo. O outro lado 
da mesma moeda é tradtuido pela decadência de cidades 
cuja economia esta\'a assentada em atividades que foram 
tornadas redundantes, como é o caso, por exemplo, das 
antigas áreas da indústria metalúrgica e de mineração de 
carvão no Reino Unido. 

Se, como defende Pumain (1992, p. 63-t), é a \'alori­
zação de!'igual de algumas inovações que cria especiali­
zações, então a especialização de determinada cidade exi­
ge a aptidão dos atores urbanos em valoritar constante­
mente suas vantagens comparativas naturais (cidade por­
tuária, amenidades natumis excepcionais, existência de 
jazida mineral etc.), ou produzidas (mão-de-obra qualifi­
cada, qualidade das infra-estruturas etc.). \1anter a po~i­
ção dentro da hierarquia urbana requer, portanto, capaci­
dade de inovação. Assim, as funções econômicas, que de­
correm cada vez mais da capacidade de inovar, permitem 
apontar classificações elaboradas com base no nh·cl de 
desenvolnmento econômico c nas estruturas mais ou me­
nos complc\as dos centros urbanos. 

As Relações entre Cidade e 
Região 

A rede urbana pode ser também abordada do pris­
ma das relações entre cidade c região, como proposto pe­
las análises neoclássicas, conforme apresentado anterior-
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mente. Esse tema impulsionou uma produção científica 
importante nos anos 60, em particular na França, onde a 
chamada Escola da Geografia Ativa, de inspiração crítica 
ao modelo neoclássico, desenvolvia seus estudos num con­
texto de busca de reorganização geral do território francês 
em torno de novos pólos metropolitanos. Essa abordagem 
pode ser considerada como o prolongamento e a transfor­
mação dinâmica da temática tradicional das relações en­
tre cidade e campo numa época marcada por mu tações 
profundas do sistema produtivo c pela transformação da 
sociedade rural numa sociedade urb,ma. 

Os geógrafos passaram, então, a analisar as rela­
ções existentes entre uma grande ctdadc, os centros urba­
nos de menor porte e as zonas rurais, para demonstrar 
que, tanto no tempo como no espaço, as relações enh·e ci­
dade c região são, histórica e geograficamente, muito di­
ferenciadas. Apesar dessa cüversidade, George (1964) ten­
tou definir a organização territorial com base nas relações 
entre as aglomerações urbanas e suas áreas de influências. 
Corrêa {1989, p. 40-46) apresenta excelente síntese da abor­
dagem utilizada por George, como segue: 
• a atração exercida sobre a população regional pelo centro 

urbano dominante traduz-se pela existência de doLs tipos 
de fluxos humanos: a migração campo-cidade, que tem 
origens (sobre produtividade agrícola, catástrofes naturais, 
guerras etc.), modalidades (primeira migração para um 
pequeno centro urbano ou direta para uma grande aglo­
meração) e conseqüências (em razão do nível de desen­
volvimento econômico etc.) múltiplas; as migrações 
pendulares ou alternantes, que levam, diariamente, 
commuters das periferias expancüdas das grandes metró­
pole> para os centros de emprego nos núcleos metropoli­
tanos. Essas migrações mudaram muito nos últimos anos, 
em 'irtude das novas formas de urbanização já descritas, 
da rL'Organização dos circuitos tradicionais de distribui­
ção comercial, da generalização do uso do carro individu­
al nas classes médias etc., e no caso brasileiro, em conse­
qüência da multiplicação das aglomerações não-metropo­
Litanas, as quais também apresentam tais movimentos; 

• a comercialização pela cidade de produtos rurais deve ser 
também levada em consideração, mediante a análise de 
todas as transações comerciais, sobretudo no que se refere 
à natureza dos bens envolvidos (produtos agrícolas, mi­
nerais, artesanais etc.) e aos agentes participantes do pro­
Cl'SSO de comercialização (empresas de transporte, coope­
rativas, atacadistas; supermercados, varejistas etc.); 

• a drenagem da renda funcüária pela cidade - pela sua 
importância soci<X>conômica e políhca para a vida re­
gional - também deve ser considerada nos estudos so­
bre redes urbanas, em particular as análises baseadas 
na teoria dos lugares centrais. É importante ressaltar a 

existência de grupos de proprietários fundiários que 
drenam nas cidades os benefícios de atividades rurais, 
assim como a capacidade da renda fundiária de dina­
mizar, por meio de investimentos, o desem·olvimento 
econômico de toda uma região; 

• a expansão do fenômeno metropolitano - e suas 
deseconomias de aglomeração - propicia a distribui­
ção de empregos mediante investimentos públicos e pri­
vados, em áreas pcriurbanas, cidades médias e, mes­
mo, em áreas rurais. Esses investimentos são de natu­
reza múltipla: deslocamentos de grandes fábricas para 
regiões rurais; desenvolvimento de pólos tecnológicos 
ou turísticos; grandes equipamentos públicos (aeropor­
tos internacionais, estádios etc.); revalorização de um 
patrimônio histórico etc. Todas essas intervenções ge­
ram novas atividades, empregos e contribuem, assim, 
para a reorganização do território. O grande centro ur­
bano, pari passu seu próprio crescimento, tem, pois, po­
der de difusão do desenvolvimento regional; 

• a intensidade da circulação e a distribuição dos produ­
tos e dos serviços determinam, em parte, o nivel de inte­
gração regional. As cidades tomam-se núcleos de distri­
buição de bens c produtos, que devem ser analisados por 
estudos sobre os fluxos e agentes envolvidos, a organi­
zação logística, as redes de comercialização etc. 

Nesse sentido, a abordagem cidade-região parece 
ser complementar à teoria dos lugares centrais. Mas, ape­
sar da inclusão de parâmetros mais dinâmicos, que ajus­
tam essa teoria às constantes mutações espaciais regionais, 
ela ainda apresenta lacunas que não lhe permitem, isola­
damente, definir as dimensões de um verdadeiro modelo 
de rede urbana. 

Dinâmicas Recentes dos 
Sistemas de Cidades 

Como a pesquisa objetivava não só caracterizar a 
rede urbana brasileira, mas também verificar suas tendên­
cias, fez-se necessário um esforço de entencümento dos 
processos geradores de dinâmicas econômicas recentes, 
capazes de alterar a distribuição da população e do em­
prego no território, c, portanto, da configuração da rede 
urbana estudada. Desse modo, um breve panorama des­
ses processos recentes ha\'ia de ser efetuado. É o que se 
faz a seguir. 

Até a revolução industrial, o emprego em ativida­
des especializadas7 destacava basicamente o comércio ata-

7 Esse termo é usado para diferenciar emprego em atividades mais comuns ou Simples daquele em atividades complexas e Intelectual­
mente mais exigentes. 
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cadista, as funções de abastecimento (em particular, o abas­
tecimento alimentar) e a administração da região. A in­
dustrialização permitiu alargar o horizonte econômico da~ 
cidades, graças às economias de escala, que permitiram 
abastecer mercados cada vez mais distantes. Ao mesmo 
tempo, cresceu o emprego nos di\·ersos ramos do setor 
terciário, em especial nos serviços às empresas. 

Com o surgimento da indústria, a rede urbana dos 
diferentes países foi profundamente alterada, assim como 
a organização de seus territórios (crescimento de centros 
urbanos existentes, multiplicação do número das cidades 
etc.). A evolução da sociedade industrial rumo a uma or­
ganização intitulada fordJsta, no pós-guerra (Segunda Guer­
ra Mundial), fundada na hegemonia da grande empresa 
industrial, produzindo em massa para consumo em mas­
sa, estabeleceu estratégias socioeconômicas que lhe per­
mitiram (à grande empresa) um papel rele\'ante na orga­
nização do território tanto nos países desenvoh idos, quan­
to nos demais, constituindo-se o que se convencionou cha­
mar de 11ovn divisão intemacionnl de trabalho (Lipíetz, 1987). 
Essa fase de desenvolvimento impulsionou a emergência 
das metrópoles, que, a partir de então, reforçam seu po­
der de decisão e sua participação nas economias nacio­
nais e nos circuitos econômicos internacionalizados. Mas, 
a partir dos anos 70, mutações conjunturais e estruturais 
na economia mundial levam a novas transformações no 
padrão da urbanização. 

Desde então, os pa1ses industrializados vêm pas­
sando, simultaneamente, por profunda reestruturação de 
suas bases produtivas e sociais, e por radical transforma­
ção da natureza, dos atores e dos lugaJes do crescimento 
econômico, a qual tem repercutido, por sua vez, em seus 
\'izinhos menos desenvoh idos. A abertura dos mercados 
domésticos e a flexibilização da regulação ao movimento 
de capitais internacionais causaram, nos países menos 
desenvolvidos, grande impacto na organização territorial 
da produção, dadas as transformações decorrentes da cri­
se do padrão ford.ista nos países centrais. 

As indústrias que foram os motores desse padrão 
(indústrias automobilística e metalúrgica, em particular) 
passam por grandes reestruturações para manter, ou re­
cuperar, seu nivel de rentabilidade (a partir do esgotamento 
progressivo dos mercados nos paises centrais, assim como 
das fontes dos ganhos de produtividade), enquanto de­
senvolvem-se indústrias de alta tecnologia, associadas à 
emergência de um novo paradigma produtivo baseado na 
flexibilização da produção e das relações de trabalho. Ino­
vações atingem também o setor terciário, que, a exemplo 
dos demais setores da economia, sofrem mutações relaci­
onadas ao uso generalizado da informática e do grande 
desenvolvimento das tecnologias de comunicação. 

Essas transformações não poderiam dei>,ar de cau­
sar mudanças significativas não só no padrão de acumu-

!ação, como também na organização da produção no es­
paço, influenciando a org.mização da hu~rarquia urbana. 
Alguns grandes centros industriais tradicionais entram em 
declúuo, como já mencionado, levando consigo sua região 
de influência, apesar de algumas reconvcr'>õcs bem-suce­
didas, igualmente já citadas. Paralelamente, ao se reduzi­
rem as restrições à localização de atindadt'S, no\ as loca­
ções são consideradas vantajosas, induzindo certa descon­
centração do investimento e do emprego. Passa a ocorrer, 
assim, um movimento contraditório: há uma tendência à 
reconcentração espacial, particularmente ligada aos impe­
rati\·os da acumulação financeira internacional, à organi­
zação de alguns setores indu~triais e à qualidade dos mer­
cados do trabalho, como demonstra a participação da 
meh·ópole de São Paulo no conjunto das atividades eco­
nômicas do estado e do país, ou seja, verifica-se que a aglo­
meração espacial ainda apresenta \·antagens, ao reduzir 
custos de transações e ao aumentar externalidades positi­
vas. Nesse sentido, no tocante à atividade produtiva, \·cri­
fica-se que a grande metrópole ainda exerce fator de ah·a­
ção de novos e modernos im·estimentos, como demons­
tram os pólos de alta tecnologia em tomo de Los Angeles 
(\ttanzagol, 1992) e mesmo a participação de São Paulo no 
conjunto de ati\·idades de maior intensidade de tecnolo­
gia do país. Ao mesmo tempo, \'erifica-sc, também, o de­
senvolvimento rápido de centros urbanos intermediários, 
cujo crescimento está cada vez mais relacionado aos cir­
cuitos do capitaltsmo mundtal, como, por exemplo, as ci­
dades da chamada Terceira Itália, assim como as novas áreas 
de atração industrial no estado do Paraná, além de diver­
sos centros médios brasileiros, cujo crescimento está aci­
ma da média nacional. 

esse caso, o responsável pela difu~ão do cresct­
mento não é mais a empresa, mas o tecido produtiYo c 
gerencial. Enfim, novas estratégias de gerenciamento da 
produção (como a terceirização, o just-in-lime, dentre ou­
tros novos conceitos), ao lado da aplicação de novas tec­
nologias de produção e comunicação, permitiram o cres­
cimento de cidades localiz.1das num raio de 50 a 150 qui­
lômetros dos grandes centros metropolitanos, como Cam­
pinas, no entorno de São Paulo, ou Toyota, no Japão 
{Manzagol, 1992). 

A Emergência de uma Nova 
Hierarquia Urbana 

Parte das críticas feitas às abordagens tradicionais 
nos estudos de rede urbana decorre da defasagem h.ist6ri­
ca das teorias num contexto caracterizado por mutações 
significativas nos processos de produção ocorridas no~ 
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últimos 30 anos. A redução dos custos de transportes, que 
se tornaram hoje pouco signilicati\·os para alguns ramos 
mdustriats produtores de bens de alto ,·ator agregado ou 
tecnológico, as facilidades crescentes na área das teleco­
municações, as condições cada ve7 melhores para mobili­
dade das pessoas, a generalização de sen iços, equipamen­
tos c comércio, ante. reser\'ados à., grandes cidades, e ,, 
explosão dos sen iços de alto nh·el prestados às empresas 
são alguns dos fatores que contribUJram para as mudan­
ças processadas nn organização das redes urbanas 
(Mércnnc e Schoumaker, 1996). 

A hierarquia urbana inscre,·c-se, cada \ e7 mclis, 
num contexto econômico internacional que transforma a 
natureza das relações entre as cidades c seus ltintcrlnnds, 
en tre as cidades de mesmo nível e entre os centros urba­
nos de diferentes categorias. A estrutura da rede urbana 
aparffc menos piramidal de,·ido à importância das rela­
ções de complementaridade e às sinergias que se desen­
volvem entre aglomerações urbanas de mesmo nível. Es­
sas sinergias podem até tornar-se, em alguns casos, mais 
significativas que as relações tradicionais entre os centros 
das .1glomerações urbanas e suas periferias'. 

O fato mais rdcvante que se pode notar é certa­
mente a intensificação das relações entre centros urbanos 
de mesmo nível, que, em alguns setores econômicos, mo­
nopoliz,1m a quase tot.1 lidade dos fluxos. Se as relações 
verticais centro-periferia persistem em todos os níveis ur­
banos c no mundo em desenvoh·imento em geral, as rela­
ções hori.1ontais não param de crescer nas regiões integra­
das aos fluxos financeiros e de produção globalizados. O 
progresso dos transportes c das connmicações, assim como 
a redução de instrumentos reguladores do fluxo de capi­
tais e a prática da oferta de benefícios fiscais e financeiros 
aos grandes empreendimentos permitiram às cidades in­
termediárias implementar novas estratégias de desenvol­
vimento, fora do esquema clássico centro-periferia. 

No caso da União Européia, são os fluxos de bens, 
informações e pessoas entre centros metropolitanos mé­
dios, como Barcelona, \1uruque ou Toulouse, que crescem 
mais regularmente, desde os anos 80. Toulouse, por exem­
plo, rntão uma região pouco dinâmica, passa por um pro­
cesso de desenvolvimento acelerado. Veltz (1997, p. 61) 
releva que são os fluxos entre as capitais os que mais rapi­
damente crescem na Curopa. 1o caso brasileiro, por não 
se dispor de dados de fluxo, tal afirmação é de difícil apli­
cação, mas pode-se considerar plausível que as capitais 
estaduais tenham fortalecido suas interações, especialmen­
te em associação à centralização de capitais ocorrida nos 

diferentes setores de atividade econômica, desde a implan­
tação do Plano Real. 

O conteúdo dessas relações horizontab \a riam, 
geralmente, em razão dos nívris urbanos considerados, 
das funções que os centros urbanos exercem na rede de 
cidades, do nível de renda que apresentam, bem como da 
in~rçâo que propiCiam no mercado doméstico ou no mer­
cado internacional. Camagni (1992, p. 42) afirma que para 
as metrópoles de segundo e terceiro níveis prevalecem re­
lações de complementaridade e de mercado (cidades da 
Terceira Itália, por exemplo), já na rede das metrópoles in­
ternacionais predominam os fluxos de informação, em 
particular os fluxos de informação financeira. Assim, se 
vários segmentos das classes médic1s c alta da populc1çào 
nacional e parte considerável das firmas localizadas em 
centros como São Pauto, Buenos Aires ou Bangcoc articu­
lam-se entre si e com os pólos de comando da economia 
mundial, em contrapartida, particularmente no caso de 
países em desenvolvimento, verifica-se que vários segmen­
tos das classes de menor poder aquisitivo da popu lação e 
parte considerável das firmas desses mesmos centros ou 
de cidades médias apresentam-se mais articuladas com 
seus hintcrlnnds imediatos, ou com outros centro!> dinâmi­
cos das economia~ nacionais. 

Entre os diferentes níveis urbanos, as relações tra­
dicionais de hierarquia dos mercados do centro para a 
periferia permanecem; e também se pode notar a multi­
plicação dos fluxos de bens e sen iços de alto nh·cl das 
redt's urbanas inferiores em direção às redes urbanas su­
periores. Esse processo é uma das conseqüências dos no­
vos padrões de locali;açâo das atividades produtivas em 
geral e, em particular, das ati\idades terciárias. Mesmo se 
a proximidade física representa fator essencial na locali­
zação dos senriços, como ressalta Castells (1972), as muta­
ções que ocorrem nc1s áreas de transportes e comunica­
ções permitem a relocalização dos serviços em áreas mais 
ou menos distantes dos grandes centros urbanos. Essa ten­
dência é setorialmcnte determinada, tendo-se maior im­
portância no caso dos setores chamados bnck officcs, que 
produzem serviços transmitidos aos usuários por teleco­
municações e, assim, podem dispensar interações pessoais 
freqüentes, mesmo que inseridos no conjunto de articula­
ções interindustriais de determinada cadeia produtiva. 
Portanto, são ser\'iços que exigem mão-de-obra qualifica­
da, mas que podem estabelecer-se em localidades de ter­
renos c sa lários mais baratos, na periferia dos grandes cen­
tros urbanos (ou mesmo em pequenas cidades de Lonas 
rurais, no caso de países mais desem·oh·idos e de menor 

Para Camagni (1992, p. 42), o número de níveis de Cidades dim1nui: de sete a nove níveis propostos pelas abordagens tradicionais, cai 
para três nos estudos que consideram as mutações atuais nos padrões de urbanização. Para esse autor, há a rede das metrópoles 
internac1onais, a rede das aglomerações nacionais especializadas e a rede das cidades regionais especializadas. Vale aqui registrar, no 
entanto. que não se pode afirmar que as Interações que constituem redes de cidades de diferentes níveis foram substituídas por redes 
horizontais formadas por Cidades de mesmo nível. 
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dimensão territorial, como se pode obsen ar no Sudeste 
da lnglaterrc1, na região p.ui ... iense e outra~). P,ualelamen­
te, os serviços de alto nivcl prestados às empresas tendem 
a ficar relativamente concentrados nas grandes metrópo­
les, em virtude de suas restrições na localiz,1çào, que su­
põe intensidade de interações interpessoais, rede<> de tran~­
porte::. e comunicações eficientl>s (sistemas de comunica­
ção por satélites e por fibras óticas, modos mais ,·eloze:-. c 
regulares de transporte, redução de taxas de frete, implan­
tação da conteinerização etc.), e um ambiente favorável 11 
inovação, ao conhecimento especializado l' às atividades 
culturais c de lazer mais sofisticadas. 

Deve-se, por fim, salientar que os fluxos verticais 
entre centros urbanos de diferentes níveis são também ali­
mentados pela intervenção do Cstado, por meio do em­
prego público, dos inve.,timentos em infra-estruturas di­
versas, dos circuitos de pre\ idência social etc. l:.ssas ações, 
de importância fundamental para o entendimento da 
territorialidade da economia e da rede urbana brasileira, 
objetivam compensar a desconexão crescente entre os pó­
los metropolitanos, ou as illtn~ dl.' dinamismo, assim chama­
das na pesquisa, e as regi~ menos dinâmicas, podendo 
ou não conter mtenções de redução de disparidades de 
renda e produ ti\ idade decorrentes de tal desconexão. Uma 
vez que desde o desencadcamenlo da crise do regime 
fordista tem sido obsen·ado crescimento da~ desigualda­
des regionais, tanto entre o~ paiSes mais de.,em·oh;dos ~? 
os em desenvolvimento, quanto entre diferentes regiões 
infranacionais, mesmo nos primeiros, preocupações de que 
tais disparidades podem aumentar e atingir metrópole<; 
mundiais, economicamente mais dinâmicc1S, têm estimu­
lado investigações de quL~tões dessa natureza, sobretudo 
no tocante aos estudos e il gl.'stão de redt.>s urbanas. 

Se em paí5e5 menos dc::.cnvoh;dos não é dada nt.'­
cessária atenção aos efeitos das disparidades infranacio­
nais, nos países europeus, em contrapartidc1, verifica-se 
grande preocupação, que se reflete na formação de cre'>­
centes fluxos de solidariedade interterritorial, na institUI­
ção de fundos publicos para reduzir os desequilíbrios re­
gionais c na destinação de '>ignificativo ,·olume de recur­
sos à gestão do território. Esses instrumentos, que forne­
cem condiçocs para reduzir a heterogeneidade territorial, 
não estão li\ res de resistência, mesmo entre os países eu­
ropeus. Parte da população das regiõe. m.us avançadas 
(como Milão, na Itália, por e>..emplo) não aceita ter de ar­
car com os custos do desenvolvimento dns wnas mais 
pobres de seus países, tendência também observada no 
Brasil em estados do centro-sul. Essa questão é, no entan­
to, de' ital1mportância par~ o desenvoh imt•nto nacional 
e para o fortalecimento da Federação brasileira, de,·endo 
suscitar debates amplos, uma ve6 que revcl<1 nao apenas a 
ausência de solidariedade entre as regiões (base de uma 

ação ou de uma Federação), mas também a dissociação 

crescente entre o espaço produzido pelas grandes firmas 
(geralmmte, os pólos dt• crL>seimento metropolitanos e a ... 
mencionad,1s illtas de prO:ipt•ridade) e a reduzida regulação 
de estratégias corporativas que caractcriz.1 cada vez mab 
o proct•sso de llllltzdializnçiio. 

Esse processo de mundialização não implica, en­
tretanto, qul' deixe de existir uma estrutura hierarqUizada 
de relaç&.-s e articulaçÕlos entre os divcr-.os centros dentro 
do território nacional, mas que essas rclaçõe!i estão cad,1 
vez mais ml'diadas por nm·os determinantes, dentre os 
quais o f.1to de que o espaço passa, a cada dia, a ceder 
lugar ao tempo nas dh el"!'as articulaç<x?., e conexões exis­
tentes. Como defende Han·e) (1989), par,1frascando Marx, 
estaria ha\'cndo uma no\,) rodada de c1niquilação do t.'S­
paço pelo tempo, que st•mpre esteve no centro da dinâmi­
ca capitalista. O sistema globalizado contemporâneo de 
produção c, mais ainda, a mundialização dos fluxos finan­
ceiros- e com ela a determmação des..se-.; sobre as estrutu­
ras produ ti\ as das naçõ<.>s, propiciada pdas reformas dos 
Estados nacionais- tornar.1m-se possíveis graças à implan­
tação progressiva de tecnologias de comunicação e trans­
porte sofisticadas, que ,·iabilizam a mo\imc>ntação finan­
ceira instantânea e em escala mund1al, a operação simul­
tânea, por gr,mdes corporações, de plantas industriais em 
distintos loc<lis e paiscs, com custos financeiros, condiçÕl•s 
de \'(!nda e utilização de insumos vantajosos à ampliação 
das taxas de acumulação. Da me::.ma forma, esses aYanços 
tecnológJClb têm propiciado à industria de produção de 
imagem a massificação da informação e a \eiculação de 
idéias e co~tumes em csc,1la planetária, por meio da co­
municaçao dl' massa (em especial, pela televisão), associ­
ada à comunicação por "'1télites, Yiabili;ando meios para 
ampliar os mercados e a acumulação. 

l\1as, alerta o autor, a redução de b.1rreiras espac1a1s 
não implíc,1 o decréscimo da significação do 0-ipaço. Ao con­
trário, o aumento da competição em condiç&s de crise coa­
giu os capitalistas a darem grande importância às \'anta­
gens locacionais relath•as, precisamente porque a diminui­
ção de barre1ras espaciais permite às gr<mdes corporaç~ 
poder explorar minúscul.1s diferenciações espaciais. Assim, 
embora o controle do trabalho sej<~ sempre central, há mui­
tos outros a~pectos da organização geográfica que assumi­
ram no,·a procminênda. l~so significa que 

a diminuição de b.1rwira' L'lopaciai, rcsult.l n.1 reafirm,l~,io l' 
n.'.llinh~m~nto hier.irqtttC<'- no mterior do que é hoJe um st•l<'ma 
urb.u1o global. A dis~wnibilidade local d<• rt'\·urso~ matcriai' de 
qu~lidJdl·,., especiais, ou mt-,mo a custO'- m.1~inalmente inlerio­
"""'· comL'Ç<I a as'>umtr Crt'5CL'Illc imporl,mnJ ( ... ) As diferenças 
IOI.<!is de capaddad<' Jl' <'mpreendímento, c.lptt.ll para a~..o..•a· 
\( ........ , a>nh<>Cim<:nlo tknt<o e cumtífia> e d<' .ttitudes :.ociab t.lm­
i;>;!m contam. enquanl<ll\'\k.., locais de influenCia e de poder e .h 

l'~troliL'gi,ls de acumul,lç,in du' elites diri~~nk..,locais (em OJX~">I 
ç.io .h pohticas do Est.1do-n.1çàol também ~tomam impljc,ld,ls 
dl' m.metra mat~ profumü ll<' rt.>gime dt> JL"umulação fll'\il L' I 
(Har. c\ . lllt\9, p. 26ól 
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Mas Harve) (1989) também lembra que se há mc1i­
or sen~ibílidade à::. qualidades espactalmente diferencia­
da5 que compõem a geografia do mundo, é igualmente 
possí\'el que espaços específicos sejam alterados de modo 
a torná-los mais atraentes para o capital. 

"''1m. as qualidadl'S do lugar pa'"'m a '<'r cnfatizadcb em nlt!ill 
.b cre~cente~ ab,traçóes do espaço. A produção a ti\ a (em 
Cl'ntraposição a •impl<-> e>:ploraçiio dl• \',mtagens naturJto,) de 
lugare.. dotado.. cc qualidades 6pedaio,"' toma um tmport.mte 
trunfo na com}X•tlç.io co,pacial ~ntre localidad~. cidadtos, rcgi­
Ol'S l' nm;õe.. (1-l.m't'Y, 1989, p. 266) 

Desse modo, quanto menor a importância das bar­
reiras ~paciais, tanto maior a sensibilidade do capital às 
variaçõt's do lugar c tanto maior o incentivo para que os 
lugares se diferenciem de maneiras a lternativas, em favor 
do processo de reprodução e ampliaçao do capital. 

Um novo quadro conceitual, por conseguinte, está 
em gestação, em \'ista da!> mutações recentes ocorridas no 
proce5so produtivo em escala mundial, na expansão dos 
fluxos fimmceiros c na desregulamcntação da relação en­
tre capital e trabalho, o que tem repercussões objetivas no 
processo de urbanização. esse contexto, há na literatura 
a emergência de um novo conceito de redes, ou sistemas 
de cidades, que pretende traduzir as novas interações exis­
tentes entre as cidade!> e a importância crescente da noção 
de circulação entre os centros de dinamismo. Essa aborda­
gem evidencia o progresso dos transportes e das teleco­
municações numa época caracterizada pela importância 
das circulações dos bens, das pesso<~s e, cada \'ez mais, 
das informações. Ou !>eja, o poder de difusão da inovação 
representa fator essencial na dinâmica dos sistemas de ci­
dades, o que introdu; nova dimensão - especialmente a 
dimensão virtual que a telemática propicia- ao estudo das 
relações entre os centros urbanos, antes desenvolvido com 
base apenas em fluxos c interações física c tcrritorialmcn­
te mais definidas. 

Esses novos fenômenos provocam, segundo 
\1érenne c Schoumaker (1996, p. 51), três mutações signi­
ficatÍ\ as: 
• hierarquização dos centros urbanos de níveis interme­

diários, devido ao crescimento regular das relações ho­
rizontais entre eles, que tem como conseqüência maior 
a especialização crescente das cidades intermediárias; 

• permanência e/ou reforço das polarizações nacionais 
tradicionais, tuna vc; que são as grandes capitais as ci­
dades que mais se beneficiam do processo de 
mundialização da cconomia9

; e 
• emergência de metrópoles internacionais e de algumas 

cidades mundiais, que podem ser definidas como cida­
des que participam plenamente das redes econômicas, 

científicas e culturais supranacionais, graças à e:\istên­
cia de serviços financeiros sofisticados, serviços de gran­
de intensidade de conhecimento, grandes laboratórios 
de pesquisa, equipamentos culturais e de organização 
de congressos e feiras internacionais etc. Essa rede me­
tropolitana incluiria, para muitos estudiosos, além das 
grandes cidades européias, japonc..as e norte-america­
nas, os centros urbanos mais dinâmicos dos paíse<; em 
desem•olvimento, tais como: São Paulo, Cidade do 
México e Seul, dentre outras. Por outro lado, segundo 
Sassen (1994), a rede das cidades mundiais limita-se a 
• 0\ a Iorque, Londres e Tóquio. essas três cidades, 
que têm o mundo por hi11terlmui, registram-se, todos os 
dias, dois terços das transações financeiras mundiais. 

Vale lembrar que essas mudanças provocam alte­
raçàt's na morfologia das redes de cidades. Se a organiza­
ção tradicional em formato de teia de aranha é ainda uma 
realidade na maior parte do mundo em desen\'oh imento, 
nos países industrializados as redes já apresentam um 
desenho em forma d(' estrelas. Esse modelo é a represen­
tação espacial dos maiores fluxos de bens, pessoas e de 
informações entre as grandes cidades que atra\'t~ssam es­
paços intersticiais - de abrangência até internacional -, 
mostrando-se incapazes de captar aqueles fluxos impul­
sionadores do crescimento econômico, mesmo que parci­
almente. Sugere-se, aqui, um efeito trím!l, que produz zo­
nas de exclusão no espaço entre os centros urbanos mais 
dinâmicos. 

Assim, as referências metodológicas dos estudos 
de rede urbana não apenas são amplas, tendo inspirado 
numerosas contribuições à medida que cresce a tmportân­
cia da urbanização para o processo de acumulação, mas 
também têm passado por sucessi,·as revisões importan­
tes, dadas as transformações recentes ocorridas no processo 
produtivo e nas bases tecnológicas, as quais propiciam as 
interações entre os centros urbanos em escala mtmdial. 

Portanto, apesar do longo caminho percorrido pe­
los estudiosos da urbanização e da rede urbana, bem como 
das importantes diferenças que marcam as abordagens 
apresentadas, considera-se possível c necessária, para o 
entendimento da configuração c da dinâmica da rede ur­
bana do Brasil, a reunião de instrumentos de interpreta­
ção de diferentes correntes teóricas. 

este trabalho, adotou-se o seguinte procedimen­
to: de um lado, realizou-se uma análise histórica com o 
objetivo de identificar os processos relevantes que têm 
marcado a economia e o perfil da rede urbana do Brasil, 
nos planos regional e nacional; de outro lado, fez-se uso 
de informações sobre as diferenças entre cidades segtmdo 
suas funções, djmensões, relação entre tamanho demográ-

9 Segundo os autores, 30 anos depois da tentativa de tmplementar pólos de equilfbrio territorial na França. o peso de Paris na economia 
francesa aumentou. 



fico e desenvolvimento, posição na hierarquia urbana c 
relações entre cidade e região (em contraposição à relação 
mais tradicional entre cidade e campo). Com esse proce­
dimento, buscou-se detalhar os marcos mais gerais dos flu­
xos econômicos que articulam os dh·ersos centros urba­
nos, sem perder de \'ista as determinações históricas, as 
características particulares existentes na formação socio­
t•conômica estudada, bem como a perspectiva ll istórica que 
articula o espaço ao tempo e incorpora evidências de trans­
formações recentes para o entendimento das relações en­
tre os centros. 

esse sentido, este trabalho pressupõe a existência 
de distintas estruturas produtivas regionais, muitas das 
quais especializadas ou articuladas a alguns poucos setores 
dinâmicos. Adota-se também, como pressuposto central, a 
forte heterogeneidade econômica e espacial existente entre 
as grandes regiões brasileiras. Esses pressupostos estão mais 
ligados às teorias qu~ buscam explicar o:, des<.>quilibrios re­
gionais, na linha de \o1yrdal (1968), do que à5 teorias de hie­
rarqtúa funcional, de lugares centrais, ou de pólos de de­
scnvolvimento10. Entretanto, pelo menos parte do arcabouço 
proposto pelas teorias locacionais ainda pode contribuir de 
forma substantiva para a caracterização da rede urbana bra­
sileira. A classificação de cidades reflete a diYis.:'ío territorial 
do trabalho expressa nos papéis (ou funções) que cada ci­
dade cumpre no processo de acumuJação, estando aí man­
tidos os pressupostos das teorias de localização, ao incor­
porar os métodos de verificação de função e centralidade 
na definição da classificação de cidade&. 

Além disso, apesar das transformações recentes 
por que tem passado a rede urbana brasileira, incluindo­
se a possibilidade de interações horizontais ampliadas, 
articulando os grandes centros urbanos do país, bem 
como a existência de cidades mundiais em seu território, 
ainda existem no país amplos espaços em que é inegá\•el 
a determinação de relações tradicionai& de articulação e 
hierarquização dos diversos centros, notadamente em re­
giões ou áreas menos dinâmicas ou dcspreparadas para 
localizar novas atividades produth·as, onde a atividade 
econômica é comandada por setores tradicionais e a ren­
da gerada é relativamente reduzida. Verifica-se, assim, 

' 0 Sobre esse debate, ver Pacheco ( 1996). 

Bases T~""' dos Estudos RegoonaJS 

que se mantém a correlação positiva entre renda e densi­
dade da rede urbana, c que o processo de integração na 
economia mundial tende a intensificar não só a hetero­
geneidade mencionada, mas também o crescimento da 
renda dos espaços ou centros urbanos mais competiti­
vos e a exclusão do& centros e espaços menos \'antajosos. 
Com efeito, o Brastl deve continuar apresentando redes 
urbanas de configurações bastante diferenciadas, de re­
gião para região do país, diferenças essas que, não de 
hoje, vêm inspirando estudiosos preocupados com as 
relações entre o subdesenvoh·imento c a configuração da 
rede urbana . 

É incontestável também o fato de serviços e equi­
pamentos de uso coletivo, principalmente aqueles mais 
sofisticados, não estarem homogeneamcnte distribuídos 
pelo terri tório, tampouco foram universalizados nos di­
\'ersos centros urbanos. Sua localização no território obe­
dece a princípios de centralidade, cujo reconhecimento pos­
sibilitou o uso de trabalhos como o RegiÕt>s de ilif1uência das 
cidades (Regic), realizado peJo IBGE, o qual forneceu vali­
osas contribuições, baseadas na tmdição neoclássica, para 
o entendimento da articulação entre os diversos cen tros 
urbanos brasileiros c a hierarquia de relações existentes, 
subsidiando a elaboração da classificação da rede urbana 
do Brasil, no âmb1to deste estudo. Outros recursos tam­
bém utilizados nessa tradição neoclássica foram a análise 
de agrupamento, .1s correlações multivariadas e a análise 
discriminante dos indicadores usados para a classificação 
dos centros urbanos. 

Por fim, em que pese o fato de este trabalho ter sido 
ancorado em pressupostos distintos, não se aplicou ne­
nhum modelo teórico rígido para o entendimento da rea­
lidade brasileira. Ao contrário, uma ,·ez re\'isada a tradi­
ção teórica de estudos sobre a rede urbana, fez-se um tra­
balho empírico basec1d0 na identificação da dinâmica da 
economia brasileira, no conjunto e por grandes regiões do 
país, mediante a construção de diversos grupos de indica­
dores, complementados com informações qualitati,·as so­
bre as distintas realidades urbanas e regionais brasileiras, 
para compor os argumentos e explicações dos processos 
e::.paciais encontrados. 

"Corrêa (1988), baseando-se no conceito de redes dendríticas (que se caracterizam por sua origem colonial, orig1nadas de uma c1dade 
estratégica e localizada excentricamente ao conJunto que polariza - h1nterlândia -. concentrando. nesse centro pflmaz, as principa1s 
funções econômicas e políticas de tal região). venficou a intensa correlação entre renda e densidade da rede urbana Quanto menos 
desenvolvido o pais ou região (portanto, de rendas méd1as inferiores), menos densas apresentam-se suas redes urbanas. sendo essas 
caracterizadas pela presença de uma cidade pnmaz. ausência de centros intermediários, presença de mercados periódicos (feiras 
semanais ou espaço de atuação de vendedores viajantes, onde não há renda suficiente para comércio regular, que têm a função de 
propiciar a integração entre espaços na fronteira econômica ao mercado mundial) e. também, de um número excessivo de pequenos 
centros indiferenciados entre si, atendendo a um estreito leque de demandas de sua população. os quais mantêm transações direta­
mente com o centro primaz ou com outros nas Imediações deste. o que dificulta o aparecimento de centros Intermediários. Apesar dos 
vazios que a1nda apresenta, contudo. não se pode caracterizar a rede urbana brasilelfa como uma do tipo essencialmente dendrilico, 
como se verá mais adiante. A respeito, ver também Santos (1979) 
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Entende-se que aqui reside uma das principais contri­
buições deste estudo, dado o esforço despendido para reunir 
contribuições teóricas distintas e captar~ efeitos das recentes 
transfonnaç<x.--. econômicas na configuração da rede urbana 
do Brasil, a fim de ,·erificar sua<; tendências e de classificá-la. 

A definição da classificação dos centros urbanos 
pressupõe, além da identificação das funções urbanas por 
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Referenciais da Rede Urbana do Brasil 

Introdução 

O processo de desconcentração da economia brasi­
leira, iniciado na década de 70, reforçou e tornou mais com­
plexa a integração da rede urbana nacional. engendrando 
no,·a artícul.1çào entre as estruturas espaciab que a com­
põem. Os processos de integração produtiva e de articulc1· 
çào funcional entre regiões ~/ou centros urbanos confor­
maram a existência de dois mo\ imentos di~tintos, porém 
complementares. Por w11 lado, ampliaram-se e dh·ersifi­
caram-se as funções desempenhadas pelos centros urba­
nos, tomando-se mais complexas suas atividade~. Por ou­
tro, ampliaram-se as demandas de articulação e integra­
ção entre eles. Esses mo\ imcntos configuram-se, simulta­
neamente, como reflexo e como suporte à desconcentra­
ção das ath idades econômicas c à interiorizaçào do de­
senvoh imento, com um padrão de urbanitação restrito, 
até então, aos maiores centros urbanos nacionais. Assim, 
não só se V('rificou um crescimento populacional mais cle­
\'ado nas antigas per{feria.; econômicfl5 nacionais e nos cen­
tros urbanos médios, ocasionando o espraiamento da ur­
banização, e ... pecialmente em direção ao o~ste - fenôme­
no contraposto à tendência anterior de localização da ur­
banização na faixa litorânea do território nacional-, como 
também diversas aglomeraç&>s urbanas c;urgiram e am­
pliaram seu papel na rede de cidades do país, tomando 
mais complexa a configuração da rede urbana nacional 

Como mais um fator explicativo da intcriorização 
da urbanjzação, destaca-se o surgimento de nova dinâ­
mica na agricultura, que emergiu em meados da década 
de 60 em alguns espaços rurais do país, com a interna­
hzação do setor produtor de meios de produção e a in­
dustrialização da agricultura. O marco do novo padrão 
agrícola foi a constitwção do complexo agroindustrial 
brasileiro, como o momento mais a' ançado da moderni­
zação da agricultura. Essa te\ e como efeito rele,·antc a 

mtensific,1çào da urbanização nas rcgu)cs de agricultura 
moderna, integrada a complexos agroindustriais, parti­
cularmente no Sudeste c Sul, bem como as transforma­
ções obs('n adas no processo de ocupação das regiões 
Centro-oeste e '-orte. 

É tmportante re~..,altar que a crise econômica dos 
anos 80 não se abateu homogcneamente -.obre todas as re­
giões brasileiras, além do que a desconcentração produti­
va criou l'spaços dinâmicos em pontos loc,1lizados do ter­
ritório nacional, reforçando as tendências ã heterogenei­
dade inter-regional, num contexto de com·ergência das 
renda::. per capita regionais. Esse processo \'em agudizando­
se pela forma como o país insere-se no mundo globaliza­
do, umcl vez que essa inserção se dá a partir da integração 
de alguns setores de ati\ idade e de localidades específi­
cas. Isso tem contribuído para reforçar as destgualdade~ 
regionais t' romper os ne\os econômicos de complemen­
taridade - que foran1 fundamcntrus no padrão de cresci­
mento das llltimas décadas - , causando riscos de maior 
fragmentação da estrutura produth·a, com forte impacto 
sobre o descn,oh·imento regional. Essa inserção subalter­
na no mercado global, num contexto de crise do Estado 
nacionill c de inexistência de políticas industriais e regio­
nais estruturantes, pode levar a um n0\'0 ciclo de 
reconccntração das ati,idad~ econômicas ou de especiali­
zação de esp.1ços determinados, segundo fatores e \'anta­
gens já construídos c ali pr~ntes. 

Por outro lado, as áreas rurais também têm muda­
do de feição, com o surgimento, ou a ampliação, em regi­
ões mais dinâmicas- especialmente no caso de São Paulo 
e de alguns estados do Sul e Sudeste-, de um conjunto de 
athidadcs e ocupações não-agrícolas, que colocam esse:-. 
espaços em outro patamar de cuticulação com os centros 
urbanos, em que o rural não mais pode ser visto simples­
mente como fornecedor de produtos primários para os 
centros urbanos. 

Observa-se, asstm, mesmo em pequenos centros 
urbanos, bl'm como no mt'io rural, uma parcela da popu­
lação residente totalmente integrada- por meio dos cir­
cuitos de produção, comunicações e transportes- ao mais 
avançado padrão de consumo ofertado pelos grandes cen-
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tros. Ao mesmo tempo, nos grandes c médios centros, 
existem significativos contingentes populacionais mar­
ginalizados do processo de modernização e geração de 
renda. Verifi(d-sc, dessa forma, uma expressão nova do 
atual ciclo de acumulação, que produz uma face moder­
na, de alta renda e comple:\idadc, c outra com caracterís­
ticas opostas. 

Vale ainda mencionar a formação de novas espacia­
l idades em todas as regiões brasileiras, especialmente na 
região ardeste, dssociadas ao crescimento do setor de 
turismo, com localização principalmente no litoral. Obser­
va-se que as novas atividades propiciadas pela expansão 
do turismo naquela região têm substituído ou proporcio­
nado alternativas a antigas especializações econômicas, o 
que se verifica marcadamente no litoral sul da Bahia. Em 
vista dos requisitos de urbanização exigidos pelas novas 
ath·idades, as cidades envolvidas com o turismo tendem 
a apresentar altas taxas de crescimento, contribuindo para 
o adensamento da rede urbana regional. 

Além desses fatos, a integração econômica ao 
Mercosul, com a conseqüente intensificação das relações 
comerciais do Brasil com países vizinhos, tem ampliado o 
papel de algumas cidades de frontcir.1, as quais vivem forte 
crescimento urbano, algumas delas já conurbadas com ci­
dades daqueles países, gerando aglomerações urbanas de 
caráter internacional. 

Embora bem distantes da configuração obsen·ada 
na estrutura da rede urbana do Sudeste e do Sul, pode-se 
afirmar gue, em todas as regiões do país, as transforma­
ções econômicas recentes levaram a rede urbana brasilei­
ra a perder aos poucos sua forma essencialmente concen­
trada no litoral. 

1 o caso do Centro-oeste, \'ale registrar que ain­
da se mantém a estrutura desigual da antiga ocupa­
ção, apesar da dcsconcentração C'conômica observada, 
com vastas extensões territoriais ainda não integradas 
ao processo de desenvoh·imento econômico, paralela­
mente a expressi,·os contingentes populacionais que 
continuam mantidos à margem do no\'O padrão de ur­
banização. 

Refletcm-:;e, portanto, na atual estrutura da rede 
urbana brasileira as especificidades c diferenças de ren­
da e produtividade gue existem entre as regiões e os 
estados do país, assim como a dicotomia do processo 
de desenvoh·imento que caracteriza historicamente a 
sociedade brasileira. Verifica-se uma rede urbana ainda 
em construção, tanto inter quanto intra-regionalmente, 
articulada por um número significativo de aglomera­
ções e centros urbanos, dotados de equipamentos, infra­
estrutura e serviços modernos e complexos, porém com 
periferias muito pobres. o âmbito intra-urbano, áreas 

de concentração de pobreza vêm marcando o perfi l de 
crescimento especialmente das metrópoles nacionais, ao 
mesmo tempo em que nelas se concentram agentes c 
ati\'idades de alta qualificação c rendimento, integra­
dos a circuitos globalizados de acumulação, realçando, 
assim, o grave desequilíbrio do processo de urbaniza­
ção da sociedade brasileira. 

Configuração da Rede 
Urbana Brasileira 

A análise da rede urbana brasileira permitiu sua 
configuração em quatro referenciais básicos: Estudos regio­
unis (redes urbanas das grandes regiões); a hierarquia da 
rede pela classificação dos centros urbanos (seis categori­
as e 111 centros urbanos); os sistemas urbano-regionais (12 
sistemas) e sua articulação em três estruturas urbanas; e 
as aglomerações urbanas (49 aglomerações)'. 

Para efeitos deste estudo, a rede urbana nacional 
compreende o conjunto das cidades gue polarizam o ter­
ritório brasileiro e os fluxos de bens, pessoas e serviços 
que se estabelecem entre elas. Em uma \'isão simplificada, 
é formada por centros, com dimensões \'ariadas, gue esta­
belecem relações dinâmicas entre si como campos de for­
ças de diferentes magnitudes. São essas interações queres­
pondem não apenas pela atual conformação espacial da 
rede, mas também por sua evolução futura, cuja compreen­
são é fundamental para o estabelecimento de metas de 
políticas públicas de desenvol\'imento. 

A classificação da rede urbana brasileira foi desen­
voh·ida com base em um conjunto de critérios e procedi­
mentos articulados às tipologias de tamanho dos centros 
urbanos, ocupacional e de dependência funcional desses, 
bem como da forma urbana assumida pelos centros. 

A configuração da rede urbana abrangeu quatro fa­
ses. a primeira, que corresponde aos Estudos regioums, os 
critérios e indicadores utilizados foram: classificação dos 
centros urbanos das grandes regiões, incluindo tipologia 
de tamanho c tipologia funcional - posição dos centros 
urbanos a partir do estudo Regiões de i11J7uêncin das cidades 
(Regic), desenvolvido pelo lBGE; porcentagem da PEA 
urbana; total da população em 1980, 1991 e 1996; ta\a de 
crescimento da população no período 1991-96; porcenta­
gem de acréscimo da população nos períodos 1980-91 e 
1991-96; densidade demográfica em 1996; e análise de agru­
pamento dos centros w·banos. 

Além desses indicadores, como apoio à composição 
do Quadro de Composição das Aglomerações Urbanas, con-

' A classiftcação ftnal da rede urbana brasileira consta dos Anexos da Parte I (Tabelas A.1 a A.S). 
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siderou-se, ainda: a presença de processo de conurbação 
e/ou periferização entre os centros; de espaços urbanos 
descontínuos quando apresentavam articulação econômi­
ca c complementaridade urbana; o tamanho populacional 
dos centros urbanos em 1991 e 1996; o crescimento do mu­
rúcípio-núdeo e da periferia nos períodos de 1980-91 e 1991-
96; bem como indicadores referentes às peculiaridades re­
gionais quanto à articulação entre centros urbanos. 

Na fase subseqüente aos Estudos regionais- clas­
sificação da rede urbana-, para qualificar a posição dos 
centros urbanos, foram agregados outros indicadores, 
com o objetivo de identificar: o grau de importância dos 
centros urbanos como centros decisórios e suas relações 
com outros centros de âmbito internacional; presença 
nos centros urbanos de setores econômicos diferencia­
dos e com elevado nível de articulação inter e intra­
setorial, bem como o grau de diversificação do setor ter­
ciário e funções urbanas específicas (centro administra­
tivo, turístico etc.). 

A segunda fase do trabalho- Quadro de Classifi­
cação da Rede Urbana do Brasil - identificou seis catego­
rias espaciais, sendo três de caráter metropolitano. 
• Metrópoles globais, nacionais e regionais, integradas por 

13 centros urbanos, que, à exceção de Manaus, consti­
tuem aglomerações urbanas, desem·ol\'eram-se a par­
tir de um núcleo constituído pela capital do estado, sen­
do Campinas a única exceção. Para esses estratos, iden­
tificou-se a ocorrência de complementaridade funcio­
nal entre os centros c as periferias. Tais centros exercem 
fortes funções polarizadoras, além da articulação espa­
cial das aglomerações, sempre com algum grau de con­
tigüidade, muitas' ezes ao longo de eixos viários. Cons­
tatou-se também seu ele,·ado padrão concentrador: as 
duas metrópoles globais, Rio de janeiro e São Paulo, 
abrangem 17,3% da população total do país, dish·ibuí­
da em 60 municípios; nas sete metrópoles nacionais re­
sidem 13% do total da população brasileira, em 113 
municípios e o Distrito Federal; as quatro metrópoles 
regionais abrigam 3,9°'o da população total do pais em 
28 murúópios. 

• Centros regionais, estrato intermediário da rede urba­
na que abrange 16 centros, sendo 13 de aglomerações 
urbanas não-metropolitanas. Algumas aglomerações 
urbanas são compostas de centros que, em alguns ca­
sos, dividem as funções polarizadoras com subcentros 
da própria aglomeração. A maioria das aglomerações 
urbanas nucleadas por centros regionais possui conti­
güidade espacial, formando um conjunto de cidades 
articuladas. Esses 16 centros regionai!> abarcam 7,7°/o da 
população brasileira, em 72 mw1icípios. 

• Centros sub-regionais 1 e 2 (CSR 1 e CSR 2), somando 82 
centros urbanos (CSR 1, com 31 centros, c CSR 2, com 51 
centros), polarizam apenas os municípios de seu entorno. 

Rekr~ors do Rede Urbana do Br<Hil 

Nos 31 CSR 1, residem 7,2% da população brasileira, em 
85 municípios, e nos 51 CSR 2, residem 5,7~o do total da 
população, em 82 municípios. 

A distribuição espacial dos 111 principais centros 
urbanos mostra que existe concentração em duas das cin­
co grandes regiões brasileiras (Sudeste, com 39,6°'o desses 
centros, e Nordeste, com 23,4%). No Sul, estão concentra­
dos 18,9% desses centros urbanos, no Norte, 10,8%, c, no 
Centro-oeste, 7,2%. É importante ressaltar que a classifica­
ção da rede urbana brasileira definida não inclui os cen­
tros urbanos com menos de 100 mil habitantes, os quais, 
de todo modo, for,1m considerados nas análises dos Eslu 
dos regionais. 

A terceira fase do trabalho -Sistemas U rbano-regio­
nais - compreendeu a organização dos sistemas territoriais 
a partir das metrópoles e centros regionais que compõem a 
rede urbana do Brasil e que possuem encadeamento fw1cio­
nal entre os diversos níveis de influência, seja recíproco, isto 
e, entre cidades do mesmo nível, seja hierárquico, dos ní­
veis superiores de polarização para os inferiores. A identifi­
cação desses sistemas foi feita a partir de estudo específico 
de sua dinâmica espacial, com base no fluxo de pessoas, mer­
cadorias e informaçôcs, distinguindo como sistemas os con­
juntos mais articulados entre si, com contigüidade espacial 
e dependência funcional. Essas dimensões territoriais assu­
mem diferentes características segundo: o ritmo da urbani­
zação; o nível de adensamento da rede de cidades; o grau 
de complementaridade entre os centros urbanos que a com­
põem; e os níveis de desenvolvimento humano atingidos 
pelos habitantes das cidades que as integram, expressos nos 
indicadores de renda, alfabetização c acesso aos serviços ur­
banos básicos. Ta1s características permitem nO\ a 
reagregação desses 12 sistemas urbanos regionais em três 
grandes estruturas ,1rticuladas e diferenciadas presentes no 
processo de urbanização nacional, quais sejam: 
• a do Centro-su I, composta dos sistemas urbanos de Belo 

Horizonte (área de influência de Belo Horizonte), Rio 
de Janeiro (Rio de Janeiro, juiz de fora e Vitória), São 
Paulo (São Paulo, Campinas, Bauru, Ribeirão Preto, 
Marília, São José do Rio Preto, Presidente Prudente e 
Uberlândia), Curitiba (Curitiba, Londrina, Maringá e 
Florianópolis), c Porto Alegre (Porto Alegre, Santa Ma­
ria, Pelotas e Passo Fundo); 

• a do Nordeste, composta dos sistemas urbanos do Meio­
norte (áreas de influência de São Luís c Teresina), Fortale­
za (Fortaleza), Recife (Recife, João Pessoa, Campina Gran­
de e Caruaru), e Salvador (Sah·ador c Feira de Santana); 

• a do Centro-norte, composta dos sistemas urbanos de 
Cuiabá (área de Influência de Cui<~bá), Norte (Belém c 
Manaus), e Brasília-Goiânia (Brasília c Goiânia). 

A quarta fase do trabalho- Quadro de Composição 
das Aglomerações urbanas do Brasil- baseou-se no enten­
dimento de que a grande maioria dos centros já não se res-
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tringem a uma unidade espacial circtmscrita aos seus limi­
tes político-administrativos, mas configura espacialidade!i 
integradas por mais de um município. Assim, as aglomera­
ções urbanas corre:.pondem à manch,, de ocupação conh­
nua entre pelo menos dois municípios (deri\·ada de 
periferização ou conurbação}, os quats apresentam intensos 
fluxos de relações intermunicipais, comutação diária, com­
plementaridade funcional, integração socíoeconômica de-
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corrente de especialização, e complementação funcional das 
aglomerações urbanas que podem integrar municípios li­
mítrofes próximos do município-núcleo da aglomeração, in­
dependentemente de continuidade de mancha, desde que 
mantenham nu,os percepth·eis de integração econômica e 
outras relações intermunicipais intensas. 

a rede urbana brasileira, foram identificadas 49 aglo­
merações urbanas, 12 classificadas em nível metropolitano. 
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Região Sudeste 
(Exclusive Estado de São Paulo) 

1 Introdução 

Esta parte do trabalho apresenta os resultados par­
ciais da pesquisa realizada sobre a rede urbana brasilei­
ra e os principais processos econômicos ocorridos nas 
duas t'1ltirnas décadas nos estados da região Sudeste, com 
exceção de São Paulo, bem como caracteriza a rede urba­
na regional, sua hierarquia e morfologia. Está organiza­
do em três itens, além desta introdução e das considera­
ções finais. 

1 o item Carncteri:ação da econouua rcgioual, traça-se, 
para cada estado, um panorama da e\'olução econômica 
dos últimos 20 anos, com destaque para a atividade in­
dustrial. Para o estado de Minas Gerais, devido ao seu ta­
manho, heterogeneidade interna e complexidade, foi tra­
çado o perfil econômico das regiões, diferenciando as áreas 
dinâmicas das estagnadas. 

Em Caracterr.:ação da rede urbana regimral, são descri­
tos o perfil e a evolução das redes, apresentadas sua hie­
rarquia e morfologia- definidas segundo critérios que le­
varam em consideração a região Sudeste como wn todo -
e caracterizadas as funções e o padrão de urbanização para 
as principais categoriac; da rede urbana. 

o item Mudanças econômicas e impactos sobre a rede 
urbana, são apresentadas as mudanças t.'Conômicas recen­
tes e os impactos decorrentes para a rede urbana. Além de 
trabalhar as informações censitárias c demais dados se­
cundários produ7idos nacionalmente, são utilizados da­
dos levantados no âmbito estadual e textos analíticos exis­
tentes em instituições estaduais e universidades. 
Entretanto, a obtenção de informações e de trabalhos ana-

líticos não foi homogênea para todos os e:,tados. Para ~1i­
nas Gerais, por exemplo, obti\·eram-se análises da rede 
urbana e de níveis de centralidade elaboradas pela Secre­
taria de Estado do Planejamento, utili.,~;adas neste traba­
lho e cotejadas com as informações do estudo Regiões de 
influência das cidades (Regic) do TBGE. No entanto, isso não 
foi possí\'el para O!> outros dois estados (Espírito Santo e 
Rio de Janeiro). 

Por outro lado, a economia e <1 estrutura urbana 
dos três estados apresentam diferenças de várias ordens, 
obrigando muitas vezes abordagens distintas e tomando 
um desafio a busca de uniformização da metodologia para 
compreensão do todo. 

2 Caracterização da 
Economia Regional 

O objeti\'O da análise procedida neste item é é\'i­
denciar o impacto da trajetória da economia regional so­
bre a estruturação do sistema urbano nos estados do Espí­
rito Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

A distribuição da atividade econômica no territó­
rio brasileiro tem como um de seus traços mais marcantes 
a concentração na região Sudeste, com a localização de 
muitos dos segmentos mais dinâmicos e complexos em 
São Paulo, Rio de janeiro e parte de Minas Gerais. De fato, 
no período de desconcentração das atividades econômi­
cas, iniciado em 1970, os estados de São Paulo e Rio de 
janeiro perderam participação relativa nté 1985, mas Mi­
nas Gerais e Espírito Santo ampliaram. Assim, a região Su­
deste diminuiu sua participação na composição da renda 
nacional de cerca de 65°·o em 1970 para 59°o em 1985. 
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Mesmo entre 1970 e 1985- período de maior des­
concentração relati,·a das atividades econômicas brasilei­
ras-, na região Sudeste, com exceção de São Paulo, prati­
camente não houve redução de sua participação relativa. 
Passou de 25,7% da renda nacional para 24%, como pode 
ser visto na Tabela 1. 

a composição do Pffi dos estados do Sudeste, cha­
ma a atenção a grande participação da produção indus­
trial, c também é expressiva a contribuição dos outros se­
tores. Merece ser destacado o fato de não haver um 
comportamento regional (mico quanto à contribuição 
setorial para o PIB nacional. os estados de São Paulo e 
~1inas Gerais, a produção agrícola tem expressh·a contri­
buição, apesar de todo o movimento de expansão da fron­
teira agrícola (16,7% e 17% do PJB da agropecuária nacio­
nal, em 1985, respectivamente). O Rio de janeiro apresenta 
reduzida participação na composição do Pm da agrope­
cuária nacionaL e a participação do Espírito Santo, apesar 
de pequena, é mais que proporcional à participação de sua 
população na população nacional. 

REGIÃO SUDESTE - PIB A CUSTO DE 
FATORES (1970/75/80/85) I TABELA 1 

• • • • • ••••• • ••••• •• •• • •••••••••• o • ••• o •••• o 

E.m% 

1970 1975 1980 1985 
Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 
Sudeste 65,0 63,4 62,2 59,4 

Mmas Gerais 8,3 8,8 9,6 9,8 
Espírito Santo 1,2 1,1 1,5 1,7 
Rao de Janeiro 16,1 14,7 13,3 12,4 
São Paulo 39,3 39,0 37,8 35,4 

Sudeste menos São Paulo 25,6 24,6 24, 4 24,0 
Fontt Rodngues (1993) (4pvd D,noz t Santos, 1995, p 318). 

'o Rio de Janeiro, em que pese ter havido forte 
redução da participação da produção industrial desde 1970 
até 199-1, a grande concentração populacional na metró­
pole - associada à existência, ainda hoje, de número signi­
ficativo de sedes de empresas públicas e instituições da 
administração pública federal e ao grande desem·olvimen­
to do setor de turismo - faz com que seja expressh·a e as­
cendente a participação do setor de serviços carioca na 
composição do PIB setorial nacional. Este passou de 13,8% 
para 15,9% entre 1985 e 1994. 

a produção industrial carioca, a exploração de 
petróleo na bacia de Campos - norte fluminense- contri­
buiu para o aumento da participação da indústria 
extrativo-mineral na estrutura industrial regional e foi o 
ramo industrial que apresentou maior crescimento no pe­
ríodo. Favoreceu, assim, a interrupção da trajetória de 
queda da participação do estado na produção da indús­
tria nacional 

Minas Gerais, no início dos anos 90, passou a ter a 
segunda concentração industrial do país, superando o Rio 
de Janeiro. Em 1994, Minas contribuiu com 9,8% da pro­
dução industrial e o Rio de Janeiro, com 9,0~o. O que cha­
ma a atenção na economia mineira é a redução da partici­
pação do setor de serviços do estado na composição da 
renda nacional desse setor: de 8,8% para 8)% entre 1985 e 
1994 (Tabela 2). 

A economia capixaba, apesar de não ter ampliado 
sua participação no PIB, passou por profundas transfor­
mações entre 1970 e 1994. A implantação de setores indus­
tria is modernos, notadamente siderurgia c papel e celulo­
se, a introdução de novas culturas agrícolas, como mamão, 
abacate e pimenta-do-reino - reduzindo o peso da cafei­
cultura e da cacauicultura no estado -, e a ampliação das 
atividades portuárias ligadas a exportação e importação 
são parte das transformações ocorrid<~s. 

REGIÃO SUDESTE- PIB A CUSTO DE FATORES PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS POR SETOR DE ATIVIDADE 
( 1985/90/94) I 
TABELA2 

•• o. o • ••••••••• o •••••••••••••••••••• o o • ••••• •• ••••••••••• o •••••••• o •••• • ••••••••••• o •••• o ••• 

Em% 

Setor 
São Paulo Rio de Janeiro Minas Gerais Espírito Santo 

1985 1990 1994 1985 1990 1994 1985 1990 1994 1985 1990 1994 
Agropecuária 16,67 23,95 19,42 1, 79 2,01 1,97 16,96 13J8 14,61 2,89 1,85 2,39 

Indústria 44,00 43,38 40,17 11,77 10,52 9,09 8,65 9,21 9,79 1,39 1,49 1,46 

Serviços 32,92 34,01 33,79 13,88 15,62 15,93 8,86 7,84 8,12 1,65 1,43 1,44 

Subtotal 35,80 36,43 34,08 11,64 12,38 11,91 9,67 8,94 9,49 1,68 1,49 1,56 

Menos Imputação dos 

Serliços de lnterm. Fanance1ra 35,28 37,00 43,62 11,21 20,30 9,24 8,78 6,26 7,03 1,45 0,69 OJ8 

PIS a Custo de Fatores 35,87 36,35 32,85 11 ,70 11 ,20 12,26 9,79 9,34 9,81 1,71 1,61 1,67 
Fonte lpta (1996} 
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i\ o agregado dos três estados - Rio de Janeiro, Es­
pírito Santo e Minas Gerais-, a maturação de investimen­
tos realizados, como indústria automobilística em Minas 
Gerais e siderurgia e papel c celulose no Espírito Santo, e 
a ampliação da participação do setor de serviços no Rio 
de Janeiro fi7eram com que a participação do Sudeste (com 
e:~:ceção de São Paulo) no total do PIB fosse mantida entre 
1985 c 199~ (Tabela 3). 

O Mapa 1 apresenta os três estados com a di\·isão 
em mcsorregiões geográficas. 

2.1 Rio de Janeiro 
A economia fluminense historicamente apresentou 

pouca articulação espacial c débil integração produtivil. 
Com forte presença do setor terciário, graças à condição 
de capital federal até 1960, o crescimento econômico res­
<>entiu-se da histórica separação entre ,1 capital metropoli­
tana e o interior. 

As \'antagens de ter sido por mais de 200 anos a 
capital do Brasil fizeram com que as questões relativas ao 
crescimento econômico freqüentassem pouco as preocu­
pações das elites, que se envolviam mais com as questões 
de caráter nacional. Na verdade, não tinham com o que se 
preocupar, pois a condição de capit,,l federal e cidade pri­
ma? do Brasil lhe conferia grandes vantagens locacionais, 
tanto pelo diferencial da infra-estrutura instalada como 
pela qualificação de sua mão-de-obra. Por outro lado, a 
pre:-.cnça de grande contingente de trabalhadores com al­
tos e está\'eis rendimentos ampliava as vantagens 
locacionais por seu grande mercado consumidor. 

O interior fluminense, no que se refere à produção 
agrícola, teve participação em duas grandes culturas. No 
sul do estado e nas regiões serranas, a oeste da capital, a 
monocultura cafceira foi praticada desde meados do sé-

cuJo XIX. Entretanto, essa região, que <;c hada beneficiado 
da produção cafeeira escrava até o final do século XIX, 
entrou em decadência por não implantar nO\'as técnicas 
de cultivo, como ocorreu no oeste paulista, c sobretudo 
por não buscar outros cultivos. Assim, a economia do in­
terior do estado entrou em decadência. A partir da década 
de 60, ampliou-se a substituição da cafeicultura pela pe­
cuária e>.tcnsiva. Entretanto, a e\austão do solo- explora­
do durante várias décadas sem nenhuma rotação de cul­
tura - , as condições da geografia regwnal e a té01ica 
adotada no manejo do gado não possibilitaram que essa 
ati\'idade irradiasse dinamismo para a região. 

O norte fluminense é conhecido por sua produção 
de açúcar desde o início do século XVIU. Tendo por base a 
monocultura da cana-de-açúcar, a região de Campos dos 
Goytacazes, apesar de secularmente estruturada a partir da 
indústria do açúcar, não foi capaz de di\•crsificar sua base 
produti\'a, nem de modernizar -,eu parque industrial. Esse 
fato fez com que a rentabilidade do setor fosse decrescente 
ao longo de \'árias décadas. Contribuiu para a redução da 
rentabilidade da agroindústria açucare•ra do norte 
flummense o cultivo exaustivo, sem considerar a preserva­
ção da qualidade do solo, bem como a idade das plantas 
industriais. A decadência tem determinado o fechamento 
de diversas usinas de cana-de-açúcar na região. Em passa­
do recente, havia 45 usinas em funcionamento no norte 
fluminense; em 1996, restavam apena~ 11 em operação. 

A construção da Companhia Siderúrgica acionai 
(CS~, em Volta Redonda- sul fluminrnse -,da refinaria de 
petróleo Duque de Caxias, na Bai\ada nurninense, e da Com­
panhia '\'acionai de Álcalis, na região dos Lagos - centro­
norte do estado -, foram açõcc; diretas do governo federal 
com vistas a contribuir para o desenvolvimento. Isso porque 
essas indústrias apresentavam pouca rigidez locacional e 
poderiam, por exemplo, ser instaladas em outros estados. 
Entretanto, a deci.sc'io por suas locali7.ações no estado do Rio 
de Janeiro visavam contribuir para o crescimento da região. 

l lAJELA 3 

. . . . . ~~~~~~-5-~~E~~~. -~~~-~ ~-~$~~ ~~-F~T~~~- ~~R~~~~~~~~~-~~~~~~ -~E- ~~~~-~~~~~-(.1~~~~~0:~~~ ........ . 

Setor Total 
1985 1990 

Agropecuária 38,31 41,58 
Indústria 65,80 64,60 
Serv~<;os 5 7,31 58,90 
Subtotal 58,79 59,25 
Menos Imputação dos Serv.ços de lnterm Finance~ra 56,72 64,25 
PIB a Custo de Fatores 59,07 58,50 
Font~ l~d (1996) 

Em % 
Sudeste 

Sem São Paulo 
1994 1985 1990 1994 
38,39 21,64 17,63 18,96 
60,50 21,80 21,22 20,33 
59,28 24,39 24,89 25,49 
57,04 22,99 22,81 22,96 
60,67 21,43 27,25 17,05 
56,57 23,20 22, 15 23,73 
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O mesmo ocorreu com a indústria naval, instalada no estado 
a partir do governo Juscelino Kubitscheck. 

A perda da condição de capital federal, em 1960, e 
a criação do estado da Guanabara, separado do estado do 
Rio de Janeiro, fizeram com que, segundo Penalva Santos 
(1997), se agravasse a situação, já ruim, da economia dos 
dois estados, pois, além de enfrentar um esvaziamento, a 
cidade perdeu a condição de sede do governo federal. 

No período do 11 Plano Nacional de Desenvoh·i­
mento (PND}, hoU\ e a ampliação da refinaria Duque de 
Caxias, a modernização do porto do Rio de Janeiro e a cons­
trução da usina atômica de Angra dos Reis, além do in­
centivo à indústria na\ ai. Mas esses im estimentos não 
foram suficientes para manter uma trajetória de amplia­
ção da participação do estado na produção industrial na­
cional, e iniciou-se um período de redução quando a in­
dústria dos outros estados passou a crescer a taxas mais 
expressivas que aquelas obtidas pela indústria estadual. 

O início da exploração de petróleo na bacia de Cam­
pos, no norte fluminense, na década de 80, contribuiu para 
não reduzir ainda mais a participação do estado na pro-

Sudeste (exdus.ve Est~o de Sdo Paulo) 

dução industrial nacional, mas não foi suficiente para 
reconverter a trajetória declinante. 

A agropecuária do estado é inexpressiva (Tabela -l}. 
Apesar de ter apresentado crescimento em sua participa­
ção setorial nacional, responde por ml'nos de 2°o do PrB 
nacional do setor. A participação industrial ainda está em 
trajetória declinantc e a queda da participação do estado 
no PIB nacional só não tem continuado graças ao cresci­
mento do setor de serviços. 

Na estrutura do PIB do estado do Rio de Janeiro, a 
agropecuária r~ponde por l,2°o do PIB estadual; a indús­
tria, por 40,4° o; e o setor de seiYiços, por 58,4°to. Sua distribui­
ção espacial é, também, bastante concentrada, com o munió­
pio do Rio de Janeiro respondendo, S<).tinho, por 62,7%. Os 
10 principais municípios fluo:únenscs são responsáveis por 
86,6% do PTB estadual. Na verdade, a Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro (R~1RJ) responde por mais de 80% do PIB 
estadual e, dos lO municípios que maís contribuem para a 
formação da renda estadual, apenas Volta Redonda, Campos 
e Petrópolis (3,8°o, l,6~o c l,5°1o do PIB estadual, respectiva­
mente) não pertencem à RMRJ (Tabela 5). 

I ~~;~ ~ RIO DE JANEIRO PIB A CUSTO DE FATORES PARTICIPAÇAO NO TOTAL DO BRASIL, POR SETOR DE 
ATIVIDADE (1985/90/94) 

. . . . . .........• •... . . . . ..................................... ..•........•.........•...••. &;. % 

Setor 1985 1990 1994 

Agropecuária 1,79 2,01 1,97 
Indústria 11,77 10,52 9,09 
Serviços 13,88 15,62 15,93 
Subtotal 11,64 12,38 11 ,91 
Menos Imputação dos Serviços de lnterm Financena 11,21 20,30 9,24 
PIBaCustodeFatores 11,70 11 ,20 12,26 
Fonte· lpea ( 1996) 

I 
TABELA 5 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO CONTRIBUIÇÃO 
DOS PRINCIPAIS MUNICIPIOS NA FORMAÇÃO 
DO PIB (1997) . . . . . .................................... . 

Município 
Rio de Janeiro 
Duque de Caxias 
N1teró1 
Volta Redonda 
São Gonçalo 
Nova Iguaçu 
Belfort Roxo 
Campos 
São João do Meriti 
Petrópolis 
Fonte R(Vist~ &me (1996, n• 664) 

Em% 

Participação 
62,7 

4,3 
4,2 
3,8 
2,6 
2,2 
2,1 
1,6 
1,6 
1,5 

2.1.1 A atividade industrial 

O en1prego formal na indústria do estado do Rio de 
Janeiro tem decrescido ao longo dos últimos 10 anos em 
todos os gêneros. o conjunto, o setor industrial, que em 
1986 respondia por 610 mU postos de trabalho com registro 
em carteira de trabalho, passou a empregar 413 mil pessoas 
em 1996, uma redução de quase 200 mil postos de trabalho. 

É importante destacar que a reestruturação produ ti­
\a e a necessidade de ampliação da competith'idade, com a 
introdução de ganhos de produti\·idadc, determinaram a 
redução do número de postos de trabalho no conjunto da 
indúsb·ia nacional. Entretanto, no estado do Rio de Janeiro 
essa redução foi mais drástica que em outras regiões do país. 
Isso tem ocasionado redução na participação do estado no 
número de empregados em cada gênero industrial do Bra­
sil (Tabela 6). 
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Gênero 1986 
Têxtil 105.727 
ÜU1m1ca 83.763 

Papel e Papelao, Ed1tonal e GráFica 48.749 

M•nera1s Nao-met.íkos 53.791 

Metalurgia 50.811 
Mec~nica 30 080 
Material de Transportes 37 .638 
Madeira e Mobiliário 23 .723 
Extrativo-mineral 17.061 

Matenal Elétrico e de Comunica~ões 25.686 
Calçados 5 409 
Borracha, Fumo e Couro 58.528 
Alimentos e Beb1das 69 346 
Total 610.312 
Fonte MTB/Ro,s ( 1 996) 

E~~a redução da participação do número de em­
pregados na indústria fluminense sobre o total dos em­
pregados na indllstria nacional só não está ocorrendo 
nas indú~trias metalurgica e extrativo-mineral. ~1as, 

1989 1993 1996 
98 657 72 000 68 739 

92 080 61 229 58 785 

49 083 38 645 39.697 

52 428 24 132 24 .270 

46 943 49 519 48.11 o 

29 789 15 174 15.511 

36 602 19 510 12.366 

20.460 15 143 20.092 
19 438 14 683 14 3 13 
23 740 15 267 14.246 

5 897 3 860 4.681 

57.037 35 493 36.070 
72 502 55,72 56.473 

604 .656 419.827 413 .353 

mesmo nesses gcneros, houve queda absoluta no nú­
mero de empregados, apesar de ter ocorrido ampliação 
relati\'a na participação desses dois gêneros no total do 
emprego do Brasil (Tabela 7). 

I TABELA 7 

. . . . . ~~~; ~~.:~~a~79J~~~IRO .~ P~TICIPAÇA~ ~ ~PREGO F~RMAL INDU~RIAL N~ TOTAL ~.BRASIL, :% 
Gênero 1986 1989 1993 1996 1996/86n 

Têxtil 11,5 10,8 10, 1 9,9 65,0 
lndústna Oufmica , 5,5 

Papel e Papelão, Editorial e Gráfica 15,4 

Minerais Não-metálicos 15,6 

Metalurgia 7,6 

Mecânica 6,8 

Matenal de Transportes 9,0 

Made1ra e Mobiliáno 5,7 

Extrat1vo-mmeral 11,3 

Material Elétrico e de Comunicações 7,2 

Calçados 2,0 

Borracha, Fumo e Couro 14,3 

Alimentos e Bebidas 7,9 
Total 10,0 
Fonte MTBfRo,s ( 1996) 

15,8 

14,3 

, 4,6 

6,9 

6,7 

8,6 

5,2 

13,3 

6,4 

2,3 

13,7 

7,7 

9,6 

13,2 12,2 70,2 

14,6 

9,8 

10,1 

5,1 

5,9 

4,5 

12,8 

6,4 

1,5 

11, 1 

6,8 

8,6 

13,7 

9,4 

10,0 

5,1 

4,2 

5,4 

13,4 

6,0 

1,9 

11 11 

6,3 

8,3 

81,4 

45,1 

94,7 

51,6 

32,9 

84,7 

83,9 

55,5 

86,5 

61,6 

81,4 

67,7 

Noto (") Propor~o de trab..lhado,~ tmpregados em 1996 "m relação a 1986 c•lculada • port11 dos números obsolutos. 
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No que se refere à estrutura do emprego industrial, o 
maior empregador é, historicamente, o setor têxtil. Entretan· 
to, sua participação para a composição do emprego indus­
trial fluntinense \'em reduzindo-se ao longo dos últimos anos. 

As indústrias química e de alimentos e bebi­
das têm apresentado ampliação em sua participa­
ção no emprego industrial do estado, passando de 
13,7% e 11,4°/o para 14,2% e 13,7%, respectivamente, 
entre 1986 e 1996. A metalurgia também tem amplia­
do sua participação, passando de 8,3% para 11,6°/o 
do total de postos de trabalho na indústria estadual 
(Tabela 8). 

Apesar das alterações na estrutura industrial regio­
nal, os impactos sobre sua configuração espacial foram 

Sudeste (exdusrvt Estado de São P•ulo) 

muito modestos. Historicamente concen trada na cidade 
do Rio de janeiro e em alguns municípios da Baixada 
Fluminense, estima-se que ainda hoje a JU\t!RJ seja respon­
sável por cerca de 80°o do produto estadual. A região do 
Vale do Para1ba, <>egunda mais industrialiLada desde a dé­
cada de 40, responde por 6~'o da produção industrial 
fluminense e tem a metalurgia como setor dominante 
(Penalva Santos, 1997). 

Os dados do Censo Demográfico de 1991 mos­
tram o número de chefes de domicílio com rendimento 
até dois salários mínimos. Apresentado por mesorre­
gião, os números da Tabela 9 mostram que o norte 
fluminense - mesorregião noroeste - tem cerca de dois 
terços dos chefes de domicílio com rendimento até dois 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DISTRIBUIÇÃO DO EMPREGO FORMAL INDUSTRIAL, POR GÊNERO 
(1986/89/93/96) I TABELA, 8 

. . . . . .. . .............................. · .................. .. .............................. e,;% 

Gênero 1986 1989 1993 1996 
Têxtil 17,3 16,3 17,1 16,6 
Ouímica 13,7 15,2 14,6 14,2 
Papel e Papelão, Editorial e Gráfica 8,0 8,1 9,2 9,6 
M~nerars Nc!o-met.ílicos 8,8 8,7 5,7 5,9 
Metalurgia 8,3 7,8 11,8 11,6 
Mecânica 4,9 4,9 3,6 3,8 
Material de Transportes 6,2 6,1 4,6 3,0 
Madeira e Mobrlráno 3,9 3,4 3,6 4,9 
Extrativo-mineral 2,8 3,2 3,5 3,5 
Material Elétnco e de Comunicações 4,2 3,9 3,6 3,4 
Calçados 0,9 1,0 0,9 1, 1 
Borracha, Fumo e Couro 9,6 9,4 8,5 8,7 

Alimentos e Bebrdas 11,4 12,0 13,1 13,7 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: MTB/Rais ( 1996) 

I TABELA9 

. . . . . ~E~~R.R~~.~~~~ .E.~~~ ~. ~~~~E·S· ~~ ~ ~Í~I~ ~~~. ~E.~~I~E.~~~ .~~É. ~~~~ ~~.~~~~~ .~Í.~I~~~ ~ ~ ~~ ~ ~ ...... . 
Mesorregião/ 
Região Metropolitana 

Baixadas 
Centro Fluminense 
Metropolitana do Rio de Janeiro 
Noroeste Fluminense 
Sul Fluminense 

RMRJ 

Total do Rio de Janeiro 
Fonte IBGE (Cmso Otmegr4~co ck 1991) 

Número de Chefes com Rendimento Proporsio de Chefes 

Total 

52.822 
77 328 

2.253.627 
43.093 

254.561 
2145236 
2.681.431 

Até 2 SM 

28.047 
39 774 

81 7 162 
28 .088 

119 864 
763 582 

1.032.935 

com Rendimento 
até 2 SM (%) 

53,10 
51,44 
36,26 
65,18 
47,09 
35,59 
38,52 
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salários mínimos. Essa situação imerte-se na RMRJ, na 
qual quase dois terço'> dos chefes declararam rendimen­
to acima de dois salários mínimos, no Censo de 1991. 
Nas mcsorregiões baixadas, centro e sul fluminenses, 
aproximadamente 50% dos chefes declararam rendimen­
to até dois salários mínimos. 

Apesar de o noroeste flumineru;e ser um bohx"io de 
pobreZd, o grande contingente de chefes de domicílio com 
renctimcnto até dois salários mínimos encontra-se na mesor­
região metropolitana e n.1 RMRJ, as quais concentram, rt>s­
pectivamcnte, 817 mil c 763 mil chefes de domicílio nessa 
condição, representando 79,1°1o e 73,90'o do estado (Tabela 10). 

2.2 Espírito Santo 
A economia do Espírito Santo até o Plano de Metas 

{1956-60) estava baseada, quase exclusivamente, nas ativida­
des lig,1das ao café. O cultivo, o beneficiamento e a exporta­
ção eram atividades desse complexo, que tinha grande par­
cela de r<.>sponsabilidadc na dinâmica da economia regional. 
A queda nos preços intcmadonais, no final dos anos 50, e a 
política de erradicação dos cafezais, implementada pelo go­
verno ft>deral nos anos 60, foram responsáveis por grande 
redução na área cultivada com café e por sua substituição 
por cultums incentivadas. É importante destacar que o café 
capixaba representa,·a pouco mais de 3° o da produção nacio­
nal no início dos anos 60, mas era responsável por mais de 
7~ .. da renda estadual, direta ou indiretamente. 

Esses fatos devem ser destacados por estarem na 
base da explicação da atual concentr.1ção demográfica e 
produti\'a na Região Metropolitana da Grande Vitória 
(R.\r1GV). Isso porque o Espírito Santo possuía forte agri­
cultura baseada na pequena e média propriedade, de cul­
tivo familiat~ e tinha no café sua principal fonte de rendi­
mento. A erradicação dos cafezais desestruturou a 
produção agrícola, por sua substituição, quase imediata, 
pela pecuária extensiva. Alterou a estrutura de proprieda­
de da terra e expulsou grandes Je\'as de trabalhadores, que 
foram buscar trabalho e moradia principalmente no Rio 
de Janeiro ou na Grande Vitória. 

Em 1960, a agricultura era responsável por quase 
50°o do PIB estadual; com o Plano de Metas, apesar de ter 
ocorrido um implante industriaJ anterior no sul capixaba, 
em Cachoeiro de ltapcmirim, foram implantadas as pri­
meiras indústrias de porte no estado. Em Cachoeiro de 
ftapemirim foi instalada uma fábrica de cimento c em 
Cariacica, município da Grande Vitória, uma siderúrgica, 
além de terem sido feitos investimentos na ferro\'ia Vitó­
ria-Minas e no porto de Vitória. 

A grande transformação na estrutura produti­
va estadual deu-se no decorrer da década de 60 e iní­
cio da década de 70. 

MESORREGIOES - DISTRIBUIÇÃO DOS CHEFES 
DE FAMILIA COM RENDIMENTO ATÉ DOIS 
SALÁRIOS MINIMOS (1991) I 
TABELA 10 

••• o •••••••••••••• ' •••••••••• • ••••• o •• o ••• 

Em% 

Mesorregião 
Distribuição dos Chefes com 

Rendimento até 2 SM 

Baixadas 

Centro Fluminense 

Metropolitana do Rio de Janeiro 

Noroeste Fluminense 

Sul Fluminense 

Total do Rio de Janeiro 
Fonte IBGE (Censo Oem()9r.íf.co de 1991) 

2,7 
3,9 

79,1 
2,7 

11,6 
100,0 

A Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) começou 
a operar a primeira usina de pelotização de minério de ferro 
em 1969 e seguiu inYestindo na ampliação de sua capaci­
dade produtiva com a inauguração da segunda usina em 
1973. Em associação com grupos do Japão, da Itália c da 
Espanha, a CVRD implantou outras três usinas de 
pelotização em 1976, 1978 e 1979, respectivamente. Tam­
bém em 1978 entrou em funcionamento outra usina, de 
capita l canadense, constituindo um parque industrial com 
seis usinas, capacidade instalada de 22 milhões de tonela­
das por ano e investimentos da ordem de US$ 1 bilhão 
(Pereira, 1997). 

Apesar do crescimento da produção da indústria 
extrativo-minera I, pela implantação das usinas de 
pelotização, é importante destacar que, 

70% das de~pes.h com operaçõc~ indu~triais das usina~ de 
pelotização referem--e a matérias-prima' que não são produzi­
das no Espírito Santo. De:.ta forma, o impacto dcst.1 ati\'idade 
:;obre a economta local flui basicamente \·ia salário:., o que evi­
dencia fracos encadeamentos diretos de~ta atividade com o setor 
industrial local. (Pereira, 1997) 

A descoberta de petróleo no norte do Espírito San­
to em 1969, no campo de São Mateus, trouxe grandes ex­
pectativas de crescimento na economia regional. A explo­
ração, iniciada comercialmente em 1973, teve enorme 
expansão com a descoberta de gás natural. Em 1984, en­
trou em operação um gasoduto ligando os campos petro­
l.íferos às indústrias consumidoras na Grande Vitória. 

a indústria de transformação, a metalurgia assu­
me papel de destaque desde a inauguração da Compa­
nhia Ferro e Aço de Vitória (Cofavi) e suas contínuas am­
pliações ao longo da década de 70. essa década, entraram 
em operação mais duas usinas de ferro-gusa (Cimetal c 
CBF) e, na década de 80, a Companhia Metalúrgica Vetorial, 
em 1985, e a Ferroeste Industrial, em 1986, além da aciaria 
2 da Cofavi, em 1987. Essas cinco empresas tinham, em 
conjunto, capacidade produtiva de pouco mais de um mi­
lhão de toneladas por ano. 



o entanto, o setor assumiu a liderança da produ­
ção industrial do estado a partir da entrada em operação 
da Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST), inaugurada 
em L983 com investimentos da ordem deUS$ 3 bilhões c 
capacidade para produzir cerca de três milh&-s de tonela­
das de aço por ano. 

O fato a destacar é que a produção da siderurgia 
estadual está basicamente concentrada na RMGV, nos 
municípios de Cariacica e Serra. Ressalte-se, também, que 
algumas dessas usinas passaram por penodos de grandes 
dificu ldades financeiras e tiveram suas composições 
acionárias alteradas várias vezes, passando até mesmo por 
períodos de interrupção total da produção. 

A indústria de papel começou a ter destaque no 
estado a partir de 1979, com a entrada em operação da 
Aracru7 Celulose S.A., locali7ada no município de 
Aracruz, a 80 quilômetros de Vitória. Além de contribuir 
para a dcsconcentração da produção industrial, basica­
mente localizada na Grande Vitória, o empreendimento 
da Aracruz Celulose favoreceu a ampliação da produção 
da indústria química no estado, dado seu caráter com­
plementar à produção da celulose. Desse modo, foram 
implantadas unidades de produção de clorato de sódio e 
de outros cloratos utilizados no cozimento e branquea­
mento da celulose . 

Sudntc ( ecclusive Est.do de São p.,..Jo) 

Assim, pela implantação da Aracru7 Celulose e seus 
projetos complementares, a produção industrial do norte 
do estado ampliou sua participação no total da produção 
da indústria estadual. Também a implantação de um con­
junto de seis no\' as usinas de .ilcool, instaladas sob a égide 
do Proálcool, contribuiu para .1 ampliação da participação 
do norte capixaba na produção estadual. 

A indústria de minerais não-metálicos registrou 
cresc1mento ao longo das últimas décadas, tanto pela am­
pliação da produção de cimento, com a entrada em opera­
ção de nova unidade que utiliza a escória de alto-forno da 
CST, como pela ampliação da demanda por cal para as 
usinas de pelotização e para a siderurgia e pelo beneficia­
mento de pedras para construção (mármores e granitos). 

Esses são os principais gêneros da indústria doEs­
pírito Santo, responsáveis por grande parte do aumento 
da participação da produção industrial para a composi­
ção do PIB estadual (Tabela 11 ). 

A participação da produção estadual para a 
composição do PlB de cada setor, entretanto, é modes­
ta. Sua maior contribuição é para o PJB da agropecuá­
ria nacional (Tabela 12). 

A distribuição espacial das atividades econômicas 
no estado pode ser vista pela composição regional do va­
lor adicionado (VA) fiscaL 

. . . . I.~~~~~ .~~.~s~~R.~~.~~~r~. ~ .D.~~~R~~~~~~ .s.E~~.R~~~ ~.~ ~~~ ~1.~~~~~~~7.5:~~~8~:~~) .................... . 
Em% 

Setor 1960 1970 1975 1980 1985 1990 
Agncultura 48,8 20,8 19,9 14,7 18,2 17,6 
Indústria 5,9 13,1 22,8 36,2 33,5 29,7 
Servtços 45,3 66,1 57,3 49,1 48,3 52,7 
Total 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 
Font~. Pt:reua (1997) 

I ,,E 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO- PIB A CUSTO DE FATORES, PARTICIPAÇÃO NO TOTAL DO BRASIL, POR SETOR DE 
ATIVIDADE (1985/90/94) 

. . . . . ................................................................................... E,;% 

Setor 1985 1990 1994 
Agropecuária 2,89 1,85 2,39 
Indústria 1,39 1,49 1,46 
Serviços 1,65 1,43 1,44 
Subtotal 1,68 1,49 1,56 
Menos Imputação dos Servtços de lntermedtação Financetra 1,45 0,69 0,78 
PIB a Custo de Fatores 1 ' 71 1,61 1,67 
Fonte lpea ( 1996) 

(ARACTERIZII<;AO E T ENDtNCIAS DA REDE URBANA DO BRASIL 
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Compreendendo cmco municíptos (Vitória, Vila 
Velha, Cariacica, Serra c Viana), a RMGV respondia, em 
1985, por mab de dois terços do VA estadual. Apesar da 
implantação de diversas plantas industriais em outras re­
giões do estado, a locali~ação de ati,·idades econômicas 
na Grande Vitória tem sido mais intensa, ocasionando 
ampliação de sua participação na ~conomia do estado. 

A segunda mesorregião que mais contribui para o 
\A do estado é a litoral norte espírito-"-<lntense, represen­
tando 13,3% da produção regional em 1996 (Tabela 13). 

Mais do que pelas atividades econômicas implan­
tadas, o Espírito Santo é conhecido pela logística instala­
da, o que lhe tem propiciado grandes 'antagens competi­
tivas. Além da localização privilegiada no Sudeste, entre 
os estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Bahia, a pro­
ximidade de São Paulo vem permitindo a utilização com­
petitiva de sua estrutura portuária por grande número de 
empresas exportadoras e importadoras. 

No rcde~nho estratégico d,l Federação, os chamados "eixos 
logistkos Jc de:.envnh imento inh'gr.tdo" são o' novos 
deterrninanto:s. Eles norldam. por exemplo, <h im·eshml!nl<b do 
program,t Br<l'>il em \ç.io e impõt•m diferentl!s lógica~ 
econômica~ a um me~rno l-,tado. (Hartung, 1997) 

A articulação entre ferrovia e porto, possibilitada 
pela ferrovia mais moderna do país- a Vitória-Minas, da 
CVRD -, com a otimüação dos comboios de vagões mais 
utilizados para o transporte de minério no sentido Minas­
Porto, incentivou a criação do corredor centro-leste. Esse 
corredor, já em operação, atende à extensa região dos esta­
dos de Minas Gerais, Goiás e parte da Bahia, com articula­
ção da ferrovia da Vale do Rio Doce com outros ramais da 
rede ferroviária nacional. 

São cinco portos operando com grande capacida­
de de moYimentação de cargas. 

O porto de Vitória, graneleiro, administrado pela 
Companhia de Docas do Espírito Santo (Codesa), é com­
posto de dois terminais: o de Capuaba, em Vila Velha, e o 
de Vitória. 

Localizado no município de Anchieta, o porto de 
Ubu, de propriedade da empresa Samarco Mineração S.A., 
embarca pelotas de minério de ferro transportadas pela 
empresa por dutos desde Minas Gerais até a usina de 
pelotização, nos arredores do porto. 

O porto de Praia Mole, situado na Serra (RMGV), é 
subdividido em dois terminais: o de produtos siderúrgi­
cos, administrado por um condomínio formado pela Com­
panhia Siderúrgica de Tubarão, Açominas e Usiminas; e o 
terminal de cargas, administrado pela CVRD. 

O porto de Tubarão (da Vale do Rio Doce) foi 
construído para o embarque e desembarque de minério 
de ferro e seus derivados, mas está sendo adaptado para a 
exportação de grãos da região centro-oeste. 

O porto de Barra do Riacho, no município de 
Aracruz, tem um terminal privativo, o Portoccl, utilizado 
pela Aracruz Celulose. 

Há, também, três Estações Aduaneiras do Interior 
(Eadi), já em funcionamento na RMGV (Coimex, Si lotec e 
Terca), e dois entrepostos aduaneiros (da Coimex e da 
Ter\'ix). Essas estruturas de desembaraço de exportações 
e importações têm ampliado a competitividade das im­
portações pelos portos capixabas, na medida em que con­
tribuem para reduzir o tempo entre o desembarque e a 
liberação das cargas. 

2.2.1 O emprego industrial 

Uma das principais características da indústria 
capixaba é a quase inexistência de produção do setor de 

... I ~~,;~IÕES E RMGV ~ DI~RIBUI~ÂO DO VAL~R ADICI~NADO FIS(,\l, (198596) .. ...... . ............ 

Em % 
Mesorregião/ 

Região Mdropolitana 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Noroeste Espírito-santense 8,3 12,6 8,3 8,1 18,7 7,1 6,1 6,4 7,6 7,6 6,5 7,5 

utoral Norte Espírito-Sdntense 15,2 15,9 15,2 15,2 12,7 14,4 16,3 18,0 14,5 15,4 17,5 13,3 

Central Espínto-Sdntense 65,8 57,7 65,8 66,2 59,5 68,1 68,0 66,9 68,4 66,2 67,4 70,7 

Sul Espírito-santense 10,7 13,7 10,7 10,5 8,9 10,2 9,4 8,4 9,1 10,7 8,4 8,2 

Exdusive RMGV 4,7 6,4 4,7 4,6 4,9 7,2 6,3 5,5 6,2 6,0 5,8 5,6 

RMGV 61,1 51,4 61,1 61,6 54,6 60,9 61,7 61,4 62,1 59,9 61,9 65,0 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte Secretan.l de Estado da FAzenda do Esp~r.to S.nto ( 1 997) 

ÚRACTERIZAÇAO t TEND(NCII\S OI\ REDE URBANA DO BRASIL 



bens de consumo durá\'eis, exceção feita as oficinas de re­
paros de \'agões e locomoti\ as da CVRD, computada::. 
como industria de material de transportes. A grande con­
centração da produção industrial está no !:iCtor de bens in­
termediário& ou de bens de consumo não-duráveis. 

O emprego reflete essa condição. Os maiores em­
pregadore::. ::.ão os gêneros da mdústria de alimentos c 
bebidas e têxtil, cujos números de postos de trabalho 

com registro em carteira têm crescido nos últimos anos 
(Tabela H). 

Entretanto, a ma10r participação do estado na 
compos•ção do emprego industrial nacional esta na 
indt'1stria extrativo-mineral, que, principalmente no 
sul do C'> lado, é grande <'mpregadora d<' mão-de-obra 
utilizada na extração c beneficiamento do mármore c 
granito (Tabelas 15 e 16). 

I TABELA 14 

. . . . . ~~T ~~~ .~~. E.S~~~~~~. ~~~~~ ... E~~R.E~.~ .F~R.~~~. ~~.~~~~~~~~~.~~~~.~~~~L ... p~~ ~.Ê~E.R~ ~ ~ ~~~~~~~~3/~~ ~ .. 
Em% 

Gênero 
Têxt1l 
Üuím1ca 
Papel e Papelão, Editorial e Gráfica 
Mmera1s Não-metálicos 
Metalurgia 
Mecânica 
Material de Transportes 
Made1ra e Mobiliário 
Extrativo-mmeral 
Material Elétrico e de Comumca<_;ões 
Calçados 
Borracha, Fumo e Couro 
Al1mentos e Bebidas 
Total 
Font~ MTBIR••s ( 1996) 

1986 1989 1993 1996 
8 62 4 9 4 7 5 9 4 77 1 2 218 
1.678 1 736 
3.351 3 623 
8 036 9 312 

12 587 11 953 
1.112 1 415 

529 471 
9.891 8 286 

13 727 6 250 
759 912 

2 650 2 072 
1 026 992 

12.962 14.612 
76.932 71.109 

2 127 
3 419 
8 905 
6 466 
1 156 

315 
4 593 
6 335 
1 100 
1 221 

775 
14 290 
60.179 

2 560 
4 264 
9 492 
8 323 

978 
1 931 
6 075 
6 249 
1 263 
1 605 

904 
14 782 
70.644 

ESTADO DO ESPiRITO SANTO PARTICIPAÇÃO DO EMPREGO FORMAL INDUSTRIAL NO TOTAL DO BRASIL, POR 
GÊNERO (1986/89/93/96) I T~8ELA 15 

Em% 
Gênero 1986 1989 1993 1996 1996/86<) 
Têxtil 0,9 1,0 1,3 1,8 141,7 
Oufmica 0,3 0,3 0,5 0,5 152,6 
Papel e Papelão, Editorial e Gráfica 1,1 1,1 1,3 1,5 127,2 
Mmera1s Não-metálicos 2,3 2,6 36 3,7 118,1 
Metalurgia 1,9 1,8 1,3 1,7 66,1 
Mecânica 0,3 0,3 0,4 0,3 87,9 
Material de Transportes o, 1 0,1 0,1 0,7 365,0 
Madeira e Mobiliário 2,4 2,1 1,4 1,6 61,4 
Extrat111o-mmeral 9,1 4,3 5,5 5,8 45,5 
Material Elétrico e de Comunicações 0,2 0,2 0,5 0,5 166,4 
Cal~ados 1,0 0,8 0,5 0,6 60,6 
Borracha, Fumo e Couro 0,3 0,2 0,2 0,3 88,1 
Alimentos e Bebidas 1,5 1,5 1,8 1,7 114,0 
Total 1,3 1,1 1,2 1,4 91,8 
Fonte MTB/R•os (1996) 
No\f ( ) Propcx~ de tMb.lh.dorn emp<eg.dos em 1996 em r~ • 1986 ukulad.o ' p.trtn dos núme<os absol•tos 
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52 Red~ Urbands Rt910fliiiS Sudeste 
• o •••••••••• o ••••••••••••••••••• o ••••••••• 

I ES;~~ D~ ESPÍRITO SANTO - DISTRIBUIÇÃO DO EMPREGO FORMAL INDUSTRIAL, POR GÊNERO 
(1986/89/93/96) 

. . . . . .................................................................................. •t,;% 

G ênero 1986 1989 1993 1996 

Têxtil 10,6 14,0 16,6 19,0 

Ouímica 2,2 

Papel e Papelão, Editorial e Gráfica 2,4 

Minerais Não-metálicos 10,3 

Metalurgia 15,4 

Mecân•ca 1, 1 

Material de Transportes 4,7 

Madeira e Mobiliário 10,0 

Extrahvo-m.neral 16,3 

Matenal Elétnco e de Comunicações 1,0 

Calçados 4,6 

Borracha, Fumo e Couro 1,2 

Alimentos e Beb1das 24,3 
Total 100,0 

Fonte MTSIR•os ( 1996) 

o que diz respeito à distribuição pessoal da ren­
da, pode-se dizer que no Espírito Santo cerca de 50% dos 
chefes de domicílio declararam rendimento até dois salá­
rios mmimos em 1991. Esse índice cai para 36,5% na RMGV, 
que detém a menor porcentagem de chefes de domia1io 
nessa faixa de rendimento. Os maiores percentuais estão 

2,7 4,1 4,7 

3,2 3,3 3,7 

13,8 15,6 16,4 

18,3 12,0 12, 1 

1,6 1,5 0,7 

4,3 3,8 6,6 

11, 1 7,7 9,2 

8,2 10,0 9,0 

1,4 2,0 2,1 

5,3 4,2 4,7 

1,5 1,3 1,4 

30,8 35,1 36,9 
100,0 100,0 100,0 

nas mesorrcgiões noroeste e sul espírito-santense, com 
cerca de dois terços dos chefes de domicílio com rendi­
mento até dois salários mírumos. Entretanto, é importante 
destacar que, em números absolutos, o maior contingente 
de pobres está concentrado na região metropolitana e na 
respectiva mesorregião (Tabela 17). 

Mesorregii o/ Número de Chefes com Rendimento. Proporção de Chefes 
com Rendimento 
até 2 SM (%) 

Região Metropolitana 

Central Espirito-santense 

l•toral Norte Espínto-santense 

Noroeste Espínto-santense 

Sul Espírito-santense 

RMGV 

Total do Espírito Santo 
Fonte. IBGE (Censo Demogr~f~eo de 1991) 

Total 

254.101 

61 143 

52 .533 

71 360 

165 97 5 

439.137 

Até 2 SM 

108 175 

33 405 

33 289 

43 613 

60.618 

218.482 

42,57 

54,63 

63,37 

61,12 

36,52 

49,75 



2.3 Minas Gerais 

A década de 80, tanto para a economia mineira 
como para a brasiJeira, foi marcada pela retração e estag­
nação do crescimento econômico. Na década anterior, hou­
ve crescimento contínuo, com dinamismo e diversificação 
econômica. O PIB estadual cresceu a altas taxas, em al­
guns anos superiores às do PIB nacional (Tabela 18). A ex­
pansão da produção industrial foi superior a 20% a.a., Li­
derada pelos setores de bens intermediários, de capital e 
de bens de consumo duráveis. Somado a isso, houve di­
versificação da estrutura produtiva, com significativo au­
mento daquelas indústrias ligadas ao complexo metal-

ESTADO DE MINAS GERAIS- TAXA DE 
CRESCIMENTO DO PIB (1981-95) I 
TAdELA 18 

• • • o •• o •••••••••• o. o • •• o •• o •• o ••• o •••••••• 

Em % 

Ano 
Taxa de Crescimento 

do PIB 

1981 . 2,1 

1982 . 0,7 

1983 - 3,1 

1984 2,3 

1985 9,4 

1986 5,4 

1987 3,5 

1988 -0,3 

1989 -2,6 

1990 3,4 

1991 4,1 

1992 . 1,2 

1993 2,8 

1994 7,0 

1995 2,7 
Fonte. Ferrntndes (1997) 

mecânico e de material de transportes. Nos anos 80, a eco­
nomia sofreu grande retração, com expressiva queda nas 
taxas de crescimento do produto e retração dos investi­
mentos produtivos. 

Cabe observar, contudo, que em determinados pe­
ríodos a economia mineira apresentou desempenho supe­
rior ao da brasileira, principalmente em razão da capaci­
dade produtiva expandida nos anos anteriores pelos 
investimentos públicos realizados e, especialmente, por 
causa de um bom desempenho exportador da economia 
(Fernandes, 1997). 

No período 1980-95, podem-se notar dois fenôme­
nos interessantes para a economia mineira. O primeiro é a 
queda na formação bruta de capital fixo em relação ao PIB, 
que cai de 22,2% em 1981 para 18% em 1995, segundo da­
dos da Secretaria do Estado de Planejamento (Seplan-MG); 
e o segundo, o aumento da participação do setor terciário 
no Pffi em detrimento dos setores primário e secundário, 
como pode ser visto na Tabela 19 . 

O setor de serviços vem ampliando sua participa­
ção na formação tanto do PIB nacional como do estadual: 
em Minas Gerais, o setor terciário corrcspondia a 46,9% 
do PIB em 1980 e a 53,7% em 1995 . 

A agropecuária apresentou, nos anos 80, redução 
em seu nível de crescimento; segundo o Banco de Desen­
volvimento de Minas Gerais (BDMG) (1989), a agricultura 
cresceu a uma taxa média de 1,3% a.a. e a pecuária,- 5,7l>ro. 
Essa redução é significativa quando comparada com a 
década anterior. Naqueles anos, o produto agrícola cres­
ceu em média 12,4% a.a. c a pecuária, 10,6%. Esse bom 
desempenho da agricultura mineira nos anos 70 foi deter­
minado pela expansão da produção de café e pela moder­
nização da produção no::. cerrados, com utilização crescente 
de máquinas e implementas. Mesmo com a redução das 
taxas de crescimento do setor na década de 80, o estado 
tem posição de destaque no cenário nacional. É o primeiro 
produtor de café, o segundo de batata-inglesa e alho c o 
terceiro de feijão. AJém disso, os rendimentos obtidos por 
hectare superam a média nacionaL 

I TABELA 19 

. . . . . ~~T~~~ -~~~.~~~S.~~~~~~~ ~.~~~R~~~~~~~ .S~~R~~~ .D~ .P~B. ~~ ~~0:~~~9.0:~~) ........................... . 
Em% 

Setor 1980 1985 1990 1995 
Primário 11,8 14,2 9,7 10,7 
Secundcírto 41,3 39,2 37,4 35,6 
Terciário 46,9 46,6 52,9 53,7 
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 
Fonte Fu~ Jo4o Prnheuci CEI (dpud femandn, 1997) 
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t\iesse período, a mudança mais significa ti\ a da 
economia mineira foi sua inserção no mercado exterior. 
Grande parcela da produção industrial predominantemen­
te no setor de bens intermediários pc1ssou a depender do 
mercado externo (Tabela 20). 

Com essa evolução, M"inas consolidou-se no segun­
do lugar dos estados C\portadores brasileiros, apesar de 
essa maior inserção externa causar maior dependência da 
economia regional às diretrizes da política macroeco­
nômica nacional, redu;indo os impactos de políticas ado­
tadas pelo go\'erno estadual. 

Segundo Fernandes (1997), as exportações minei­
ras, que correspondiam a 8,2°o do total exportado pela 
economia brasileira em 1973, atingiram mais de l5"1o no 
início dos anos 90, chegando em 1996 a 12,1% (com base 
em dados da Fundação João Pinheiro). A pauta de expor-

tações, entretanto, apresenta-se concentrada em um peque­
no número de produtos. Cerca de 75°o das exportações 
mineiras são representadas por minério de ferro, aço, café 
e veículos. Além disso, há concentração em poucí'ls gran­
des empresas, das quais se destacam a CVRD, a Usiminas, 
a Fiat c a Cenibra. 

A pauta de exportações reflete a própria caracte­
rística estrutural da economia mineira: elevada partici­
pação dos bens intermediários, apesar de ter ocorrido, 
a partir de 1980, expressivo aumento da participação 
da indústria de bcn!> de capital c de bens de consumo 
durá\·eis. 

As Tabelas 21 a 23 mostram a distribuição do em­
prego formal na indústria, segundo os diferentes gêneros, 
para o estado de Minas Gerais e a participação do estado 
no total do Brasil. 

.... I i~~~ ~~ ~IN:" GERAIS~ ~~U~RA DO PIS INDUSTRIAL(1981/85/91/9S) ...••..................... 

Em% 
Discrimina~ão 1981 1985 1991 1995 
BensNão-duráveisedeCapital 29,14 26,28 24,76 23,44 
Bens lntermediános 45,52 47,13 46,78 44,19 
Bens de Capital de Consumo Duráveis 10,19 10,94 13,20 20,44 
Outros 15,15 15,65 15,26 11,93 
Font~ Fund•c;ào J<>do Ponheuo/CEI (8pud Fernand~, 1997) 

I TABELA 21 

. . . . . ~~~~~ .~~~~~~.~~~~~S.~ .E~~R.E~~ .F~~~~L. ~~. ~~~~~~~~~ .~~~~.S~~~.~L: .p~~ ~Ê~E.R~ ~~ ~~~~~~~~3./~~~ .. .. 
Em% 

G ênero 1986 1989 1993 1996 

Têxtil 87 833 89 498 71 339 73 808 
Ouím1ca 19 921 21 264 21.066 28 878 
Papel e Papelão, Ed1tonal e Gráfica 19.217 19 910 16.406 21 .245 

Minerais Não-metálicos 39 768 41 432 33.652 35.416 
Metalurgia 115.054 120 965 88.798 80.185 
Mecâmca 22 016 23 089 15 814 19.861 
Matenal de Transportes 19.383 24 985 26.385 29.479 
Made1ra e Mob1l.áno 20.982 21 415 18.882 26.996 
Extrahvo-mmeral 40 045 43 766 31 190 27 .189 
Matenal Elétrico e de Comumcações 9 535 11 25 7 13 576 14 372 
Calçados 20052 17 641 17 830 22 467 
Borracha, Fumo e Couro 26.999 28 503 22.211 25.654 
Alimentos e Bebidas 62 224 70.121 6 7 114 76.571 
Total 499.267 531.574 442 .064 481.148 
Font~ MTBIR••s ( 1996) 

0-RACTtRIZ/o.ÇAO E TENDÉNCIAS DA REDE URSANA DO BRASIL 



Sud~te (exdusr.e útado de Sio Paulo) 

I TABELA 22 

. . . . . ~~~~~. ~~ ~~~~-~~~~~S.~ -~~~~R~~~~~~.~~.~~~~~~~- ~~~~L. ~-~~~~~R~~·.~~~-~~~~~~. (.1 ~~~~8.9:~~~9-~) .. 
Gênero 1986 
Têxtil 17,6 
Química 4,0 
Papel e Papelão, Edttorial e Gráfica 3,0 
Minerais Nao-met~ltcos 8,0 
Metalurgia 23,3 
Mecinica 4,1 
Material de Transportes 3,9 
Madetra e Mobiliário 4,2 
Extrativo-mineral 8,2 
Material Elétrico e de Comunicações 1,9 
Calçados 4,0 
Borracha, Fumo e Couro 5,4 
Alimentos e Bebtdas 12,5 
Total 100,0 
Fonte MTB/Rais (1996) . 

Verifica-se que o desem oh imento não ocorre 
homogeneamente no território mineiro. Há tendência à 
concentração espacial das atividades em determinados 
centros, mesmo nos momentos em que existiu uma políti­
ca com o objetivo de barrar esse processo, resultando em 

Em% 

1989 1993 1996 
16,8 16,1 15,3 

4,0 4,8 6,0 
3,2 3,1 4,1 
7,8 7,6 7,4 

23,0 20,3 16,7 
4,1 3,4 4,0 
4,7 6,0 6,1 
4,0 4,3 5,6 
8,4 7,2 5,8 
2,1 3,1 3,0 
3,3 4,0 4,7 
5,4 5,0 5,3 

13,2 15,2 15,9 
100,0 100,0 100,0 

crescimento des1gual e conformação de hcterogeneidadt>s 
regionais. 

A Tabela 24 mostra a proporção de chefes de fam•­
lia com rendimento até dois salárioc, mínimos segundo as 
diferentes mesorregiões geográficas. 

ESTADO DE MINAS GERAIS PARTICIPAÇÃO DO EMPREGO FORMAL INDUSTRIAL NO TOTAL DO BRASIL, POR 
GÊNERO (1 986/89/93/96) I 
TABELA 23 

. . . . . .... . ........ . .................................................................... "&;,% 

Gênero 1986 1989 1993 1996 1996/86(") 

Têxtil 9,5 9,8 10,0 10,7 84,0 
Ouímica 3,7 3,7 4,5 6,0 145,0 
Papel e Pclpelão, Editorial e Gráfica 5,9 5,8 6,3 7,5 110,6 
Mtnerais Nao·met~ltcos 11,5 11,5 13,7 13,7 89,1 
Metalurgia 17,2 17,9 18,1 16,8 69,7 
Mecinica 4,9 5,1 5,2 6,4 90,2 
Material de Transportes 4,6 5,8 7,9 10,0 152,1 
M<ldetra e Mobtliáno 5,0 5,5 5,7 7,2 128,7 
Extrativo-mineral 26,6 29,9 27,1 25,4 67,9 
Matenal Elétrico e de Comunicações 2,7 3,0 5,7 6,1 150,7 
CalçcJdos 7,4 6,8 7,0 8,9 112,0 
Borracha, Fumo e Couro 6,6 6,9 6,9 7,9 95,0 
Alimentos e Bebtdas 7,1 7,4 8,3 8,6 123,1 
Total 8,1 8,5 9,1 9,6 96,4 

Fonte MTB/Raos ( 1996) 
Nota r) Proporçjo de trabalhadotD emp~esados em 1996 em ·~ a 1986 Cdlculada a parti! dos numeros ~bsolutos 
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Mesorregião/ Número de Chefes com Rendimento Proporção de Chefes 

Região Metropolitana 
Total 

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba 313.026 

SuVSudoeste de Minas 339 641 

Zona da Mata 300 497 

Oeste de Minas 125 102 

Campos das Vertentes 72.185 

Vale do Rio Doce 217 164 

Central Mineira 59 655 

Noroeste de Mtnas 45 377 

Vale do Mucuri 51 658 

Norte de Minas 167 890 

Jequttmhonha 80 527 

RMBH 651 579 

Total de Minas Gerais 2.610.647 

Fonte IBGE (Censo Demogr.ífoco de 1991) 

As mesorregiões de Jequitinhonha, norte de Minas, 
Vale do Mucuri, noroeste de Minas e central mineira abran­
gem vasto território contínuo com grande concentração de 
pobreza. Nessas mcsorrcgiões, respectivamente, 78,92%, 
73,55" .. , 70,48"~, 64,02°u c 63,88% dos chefes de fanu1ia pos­
suíam rendimento até dois salários mínimos, em 1991. En­
tretanto, no que diz respeito à concentração de famílias 
pobres, em números absolutos, a Região Meh·opolitana de 
Belo Horizonte apresenta o maior contingente. 

2.3.1 Perfil econômico das mesorregiões mineiras 

O estado possui mesorregiões bastante distintas, cada 
qua l com uma característica diferente. Passar-se-á, agora, a 
uma análise mais detalhada dessas áreas descentralizadas, 
especificando-as como dinâmicas ou estagnadas. 

2.3.1.1 Áreas dinâmicas 

2.3.1.1.1 Mesorregião metropolitana de Belo Horizonte 

Essa mesorrcgião é composta de 7-l municípios, dis­
tribuídos em oito microrregiões: Sete Lagoas, Conceição 
do Mato Dentro, Pará de Minas, Belo llorizonte, ltabira, 
Itaguara, Ouro Preto c Conselheiro Lafaiete. 

Considerada a mais importante do estado em ter­
mos político-administrativos, econômicos e populacionais, 

com Rendimento 

Até 2 SM até 2 SM (%} 

147.672 47,18 

184.320 54,27 

176 650 58,79 

74 177 59,29 

43.027 59,61 

130.323 60,01 

38.109 63,88 

29.049 64,02 

36.406 70,48 

123 487 73,55 

63 550 78,92 

245 838 37,73 

1.398.850 53,58 

essa mesorregião, de elevado grau de urbanização c in­
dustrialização, foi uma das que mais se beneficiaram da 
dcscon-centração industrial paulista. Belo Horizonte é o 
centro polarizador regional, ofertando serviços para diver­
sos municípios. Além de sua posição privilegiada, a me­
sorrcgião metropolitana é a que possui melhor infra-es­
trutura, o que favorece seu crescimento econômico, e seu 
grande destaque é o setor industria I, que gera a maior par­
cela do produto regional. 

A mesorregião concentra grande parte dos investi­
mentos no estado. Segundo o Instituto de Desenvolvimento 
Industrial do Estado de Minas Gerais (1ndi), nos anos 80 
cerca de 50% dos projetos industriais que passaram pelo 
órgão foram realizados nessa mesorregião. 

O parque industrial é caracterizado pelos ramos de 
metalurgia, têxtil, alimentos e bebidas, minerais não-me­
tálicos, material de transportes, extração mineral e side­
rurgia. No setor automobilístico, destaca-se a Fiai c sua 
rede de fornecedores de autopeças, instaladas em Betim. 

A atividade mineradora e industrial é composta de 
indústrias modernas e de grande porte, como Vale do Rio 
Doce, Belgo Mineira, Minerações Brasileiras Reunidas e 
Açominas. Segundo a Scplan (Governo do Estado de Mi­
nas Gerais, 1994a), a atividade extrativa é responsável por 
88% do valor de transformação industrial (VTI) e por 81% 
do pessoa] ocupado nessa atividade em todo o estado. 



As microrregiões (à exceção de ltaguara) têm po­
sição de destaque no cenário industrial estadual, es­
tando dentre as 10 mais importantes microrregiões do 
estado. 

O setor terciário também se destaca, caracterizan­
do-se por complexa rede associada à urbanização e ao cres­
cimento industrial. 

Por tratar-se de uma mesorrcgião industrializada c 
muito urbanizada, o setor agropecuário não possui ames­
ma dinâmica nem a importância dos outros setores. A úni­
ca microrregião com alguma atividade agropecuária rele­
vante é a de Conceição do Mato Dentro, que tem produção 
animal e de leite destinado à confecção manual do queijo 
do Serro. Entretanto, sua participação no estado é de ape­
nas 0,5% (tanto em 1985, como em 1995), segundo dados 
da Fundação João Pinheiro. 

2.3.1.1.2 Mesorregião sul/sudoeste de Minas Gerais 

A mesorregião sul/sudoeste, conhecida como uma 
mesorregião rica em r<;>cursos naturais, teve no café seu ele­
mento de dinamismo c crescimento durante muitos anos. 
A partir do final da década de 60, com a dcsconcentração 
produtiva ocorrida em São Paulo, vem apresentando-se 
como uma alternativa locacional. 

Conforme destacam Diniz c Crocco (1995), as aglo­
merações industriais relevantes (AIR)1 de Minas Gerais, 
que crescem a taxas superiores à média nacional, locali­
zam-se principalmente nessa mesorrcgião, a qual se bene­
ficia de maiores oportunidades de crescimento pelo pro­
cesso de duplicação da rodovia Fernão Dias. Há também o 
pólo de telecomunicações c microeletrônica em Santa Rita 
do Sapucai. 

O setor agropecuário, que foi o principal para a eco­
nomia regional durante muitos anos, ainda é muito im­
portante. Além do café, destacam-se na mesorregião as la­
vouras de laranja, alho, milho, arroz, cana-de-açúcar, batata 
c uva. 

2.3.1.1.3 Mesorregião do Triâugulo Miueiro/Alto 
Para11aíba 

Embora apresente em seu conjunto tendência de 
crescimento econômico, essa mesorregião deve ser ana-

lisada segundo dois processos distintos: o primeiro se dá 
no Triângulo Mineiro; o segundo, no Alto Paranaíba. 

O Triângulo Mineiro tem seu processo de desen­
voh imento influenciado pela economia paulista em dois 
momentos: a partir da expansão da fronteira agrícola; c 
com o processo de desconcentração da indústria paulista. 
No setor agropecu,irio, a mesorregião destaca-se como uma 
das mais dinâmicéls c modernas do cstJdo. Seu solo e cli­
ma favorecem a incorporação de tecnologias no cultivo, 
com a adoção de práticas modernas. 00.taca-se a produ­
ção de soja, milho, cana-de-açúcar, arroz c frutas. As a ti\· i­
dades criatórias da região têm posição de destaque na pro­
dução de bovinos, com 19,42% do rebanho estadual em 
1988, e aves. O fato mais importante, entretanto, é a inte­
gração da agropecuária com a indústria, gerando o com­
plexo agroindustrial mais importante do estado. 

A base mineral também favoreceu a instalação de 
indústrias na região, principalmente aquelas ligadas à pro­
dução de fertilizantes. 

O Alto Paranaíba vem passando por uma fase de 
relativo crescimento, principalmente em razão da moder­
nização de sua agricultura e do processo de industriafua­
ção, centrado na produção de fertilizantes c na agroin­
dústria (Governo do Estado de Minas Gerais, 1994a). Na 
mesorregião, destacam-se o cuJtivo de soja e a produção 
do café no cerrado. '\los últimos 15 anos, o Proálcool esti­
mulou a produção de cana-de-açúcar c, conseqüentemen­
te, a instalação de indústrias vinculéldas a essa produção, 
mas o fato mais importante é a moderni7nção da agricul­
tura, que permitiu que a produtividade no cerrado atin­
gisse médias superiores às de outras regi~ (Governo do 
Estado de Minas Gerais, 1994a). 

2.3.1.1.4 Mesorregião noroeste de Minas Gerais 

Essa mesorregião é uma das que mais modernizam 
a agricultura. Sua estrutura produtiva é bastante concen­
trada na agropt>cuária. A expansão desse setor, principal­
mente no cerrado, tem favorecido a economia local. Além 
disso, de acordo com a Fundação João Pinheiro (1996a), a 
implantação c a expansão de indústrias de grande porte, 
nos ramos de extração mineral e siderurgia, possibilita­
ram a elevação na taxa de crescimento do setor nos últi­
mos anos. 

1 Diniz e Crocco (1995). com o objetivo de analisar o desenvolvimento regional da indústria no Brasil, selecionaram as áreas industriaiS 
mais relevantes do pais do ponto de vista de sua magnitude e de seu dinamismo. Foram consideradas AIA todas as microrregiões 
homogêneas (IBGE) com 10 mil ou mais pessoas ocupadas na indústria. Para 1991 foram encontradas 90 AIA, 16 delas localizadas no 
estado de M1nas Gerais. No que se refere ao dinamismo, as AIA foram classificadas como: estagnadas, aquelas com taxas anua1s 
médias de crescimento do emprego industrial abaixo da média brasileira; de lento crescimento, aquelas com méd1a de crescimento 
entre a média brasíletra e 25% acima dessa; de rápido crescimento. aquelas com méd1a de crescimento entre 25% e 500~ acima da 
média brasileira; e de crescimento acelerado, aquelas com média de crescimento ac1ma de 50% da média brasiletra 
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Segundo a Seplan-MG (GO\·erno do Estado de 
Minas Gerais, 199-la), a pecuária extensiva e o carvoe­
jamento têm cedido lugar à produção de grãos em es­
cala comercial {arroz, feijão, milho c soja). Entre 1970 c 
1990, sua produção cresceu 23-l,33°o. Esse dinamismo 
do setor agrícola causa efeitos pos•ti\ os sobre a indús­
tria. A implantação de agroindustrias, indústrias de be­
neficiamento de grãos e distritos industriais vem ocor­
rendo em vários municípios. 

As microrregiões de Unaí e Paracatu possuem 
uma trajetória econômica e uma per~pecti,·a de desen­
volvimento distintas. Paracatu -que foi ocupada ante­
riormente por causa da atividade aurífera- tem-sedes­
tacado como grande centro agrícola produtor de cebol11 
(primeiro do estado), arroz (segundo), feijão (déci mo) e 
milho (sexto), além de possuir grande rebanho bovino. 
Essa microrregião possui plantas industriais nos r11mos 
de extração mineral e metalurgia, com destaque para a 
Companhia \1incira de l--letais, localizada no municí­
pio de Vazante. 

Por outro lado, a microrregião de Unai vem apre­
sentando trajetória de estagnação econômica, em razão da 
fraca base industrial e do esgotamento dos efeitos positi­
vos do processo de crescimento baseado na agricultura. 
Mesmo assim, destaca-se na produção de milho e feijão 
(maior produtor do estado) e mandioca (segundo), além 
de ter o quarto maior rebanJ1o bo,·ino e a sétima produção 
de leite de Minas Gerais. 

2.3.1.1.5 Mesorregião oeste de Minas Gerais 

Essa mesorregião localiza-se a sudoeste da RMBH 
e pode ser considerada prolongamento daquela pela pro­
ximidade e simi la ridade da estrutura produtiva. Em 
virtude de sua loca lização privilegiada, próxima às jazi­
das de minério de ferro, e de sua capacidade energética, 
fonte de carvão vegetal, a indústria é bastante centrada na 
produção de bens intermediários (Go\'erno do Estado de 
~finas Gerais, 1994a). Além disso, a indústria de alimen­
tos e bebidas tem peso importante no conjunto do estado, 
sendo um dos determinantes do d inamismo regional. 

Denb·o dessa região, destaca-se a microrregião de 
Divinópolis, considerada por Diniz e Crocco (1995) uma 
"aglomeração industrial relevante", de crescimento acele­
rado. ltaúna também tem destaque nas áreas têxtil e de 
extração mineral, apesar de não poder ser considerada uma 
área dinâmica. 

A microrregião de Nova Serrana tem um pólo 
calçadista, mas vem apresentando pouco dinamismo por 
causa da fraca articulação da produção local e pequena 
especialização produti\'a. Possui um parque industrial 
diversificado, em que se destacam os ramos de siderur-
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gia (pri ncipal empreendimento econômico), têxti l e a li­
mentício, e participa com 2,2% do PIB industrial de Mi­
nas Gerais, ocupando a nona posição entre todas as 
microrregiões. 

Nas demais microrregiões do oeste mineiro, des­
tacam-se: em Piumi, a pecuária leiteira e a produção de 
café; em Formiga, as indústrias extrativa de minerais não­
metálicos, de metalurgia, química c alimentícia; em Cam­
po Belo, a atividade agropecuária, principalmente o cul­
tivo de fumo; c em Oliveira, a produção de tomates. 
Entretanto, não é possível verificar nessas microrregiões 
a mesma dinâmica que Divinópolis tem apresentado nos 
últimos anos. 

2.3.1.1.6 Mesorregião do rio Doce 

A mcsorregião do rio Doce é marcada por contras­
tes internos. 1 ela convivem duas áreas distintas: uma in­
dustrializada, que apresenta elevados níveis de crescimen­
to; e outra praticamente estagnada. No conjunto, em 
virtude de seu d inamismo industrial, a região vem aumen­
tando sua pa rticipação no produto estadual (Governo do 
Estado de Minas Gerais, 1994a). 

Sua parte dinâmica é formada pelo município de 
Governador Valadares e pela aglomeração urbana do Vale 
do Aço, onde se destacam Ipatinga, Coronel Fabriciano c 
Timóteo. A mesorregiào iniciou um processo de crescimen­
to nos anos -lO e 50 com a implantação da Acesita e da 
Usiminas, e com a construção da BR-381 (Governo do Es­
tado de Minas Gerais, 1994a). 

Entretanto, o parque industrial não irradiou efei­
tos econômicos positivos sobre o restante da mesorregião, 
o que explica, em parte, a existência de duas áreas diferen­
tes dentro da mesorregião. 

Na aglomeração do Vale do Aço, microrregião de 
Ipa tinga, estão local iz<~das, por exemplo, as seguintes em­
presas de grande porte: Cenibra, Usiminas, Usimcc, 
Acesita e Cimento Cauê. Esse complexo mantido na 
microrregião atende o mercado nacional e induziu à for­
mação de um núcleo de serviços e comércio voltados à 
grande densidade populacional c aos serYiços deman­
dados por essas indüstrias (Governo do Estado de Mi­
nas Gerais, 1994a). 

As demais microrregiões - Caratinga, Gua­
nhães, Peçanha, Mantena e Aimorés - são considera­
das economicamente estagnadas. Suas economias não 
se destacam no cenário regional ou estadual. A base 
econômica dessas microrregiões é a agropecuária tra­
dicional, não moderniz<~da e pouco produtiva, e a ex­
tração vegetal. Ao longo dos últimos anos, não se ve­
rificou nenhuma inversão produtiva de vulto, e as ta\.as 
de crescimento de seu produto interno mantêm-se em 
níveis muito baixos. 



2.3.1.2 Áreas estagnadas 
2.3.1.2.1 Mesorregião da Zona da Mata 

A trajetóna econômica dessa mesorregião é 
declinante. Segundo Ferreira (1996t por estar c;ob a área 
de influência do Rio de janeiro, a mesorregião foi afetada 
por seu fraco desempenho nos l'tltimos anos, perdendo 
importância relativa dentro da economia mineira. 

A mesorregião, considerada em 1985 a terceira 
mais importante do estado economicamente, perdeu po­
sição e em 1995 era a quinta mais importante (Fundação 
João Pinheiro, 1996a). O setor agropecuário reduziu sua 
participação no período e é caracterizado pela não-mo­
dernização e baixa produtividade na produção de café, 
cana-de-açúcar c arroz. 

O setor industrial, no conjunto da mcsorregião, tem 
como atividades mats significath·as o complexo têxtil/ves­
tiário, calçados e produtos alimentícios, nenhum deles 
podendo ser considerado muito dinâmico. 

Merece destaque, entretanto, a cidade de Juiz de 
Fora, que possui boa infra-estrutura urbana, centros de 
formação que podem ofertar mão-de-obra qualificada, 
disponibilidade de terrenos a baixos custos e um distrito 
industrial. Esse conjunto de fatores torna o município um 
pólo de grande potencial de crescimento, sem esquecer 
-;ua posição geografica pri\·ilegiada (Ferretra, 1996). a 
cidade existem indústrias dinâmicas atuando no setor si­
derúrgico, a Bclgo Mineira, e na metalurgia de zinco, a 
CPM. Além disso, com a recente implantação da 
Mercedes-Benz, espera-se impacto positivo não apenas 
para a cidade, como também para toda a mcsorregião, 
pela localização de fornecedores, indústrias de autopeças 
c serviços de apoio à produção. 

Merece destaque a microrregião de Ubá, que, se­
gundo a Seplan-MC (Governo do Estado de Minas Ge­
rais, 1994a), é considerada o primeiro pólo moveleiro 
do estado, exportando móveis para diversas partes do 
país. 

2.3.1.2.2 Mesorregião norte de Minas Gerais 

A economia do norte de Minas é tradicionalmente 
marcada pela pecuária extensiva c pela agricultura de 
subsistência. os últimos anos, em virtude de sua inser­
ção na área da Sudene, a economia regional vem 
reestruturando-se rumo à industriali7ação, graças aos in­
centivos fiscais, muito embora sem grande dinamismo (Go­
verno do Estado de Minas, 1994a). 

A pecuária da região, apesar do caráter extensivo 
da produção, apresenta algumas áreas que adotam técni­
cas mais modernas de produção. A in5talação de frigorífi­
cos e processadores de couro garante a manutenção e a 
expansão dessa atividade. A agricultura, menos expresst-

Sud.,.te (odusovc Est~o de 5.io Paulo) 

va, consiste, na maioria, de pequenas lavouras; poucas têm 
objetivos comerciais. A cafeicultura c o reflorestamento são 
as mais novas atividades produtivas introduzidas na me­
sorregião, associadas ao uso dos incenth·os fiscais. 

A indústria regional, segundo a Seplan-MG, sofreu 
nos últimos anos uma transformação importante. "A im­
plantação c a expansão de indústrias de grande porte nos 
ramos de extrilção mineral e siderurgia permitiram um 
crescimento do setor industrial na região" (Fundação João 
Pinheiro, 1996a, p. 81). Esse crescimento, porém, deu-se 
de maneira concentrada em algumas microrregiões, não 
se transmitindo para a área como um todo. Grande parte 
dos investimentos está em t-. fontes Claros, em razão de suas 
vantagens comparativas com o restante da mesorregião. 

2.3.1.2.3 Mesorregiiio } equ i ti 11 llou/1(1/ M ucttri 

Essa rnesorregião é constituída pelas duas porções 
mais pobres e estagnadas do estado. Possuem muito pou­
ca expressi\'idade econômica e quase nenhum dinamis-
mo. 

A agropecuária é caractcri7ada pela pecuária de 
corte e por uma agricultura em que predomina a pequena 
produção de alimentos básicos, atividades pouco djnâmi­
cas, descapitali7.adas, com baixa utilização de insumos e 
equipamentos. 

Com relação à indústria, a mesorregião dispõe de 
precária base industrial, caracterizando-se pela ausência 
de tradição no setor. Essa pouca ou quac;e nula industriali­
zação reflete a falta de vantagens locacionais c comparati­
\'as na mesorrt>giâo, que não consegue ser suplantada nem 
mesmo com os incentivos fiscais oferecidos peJo governo 
(Governo do Estado de Minas Gerais, 199-la). O setor é 
composto, em sua maioria, de pequenas c microempresas 
sem dinamismo econômico e absorve parcela minúscula 
da mão-de-obra. 

2.3.1.2.4 Mesorregiiio central mineira 

A mesorregião central mineira e formada por três 
microrregiões- Curvclo, Três Marias c Bom Despacho- e 
por 30 municípios. Em seu conjunto, não tem posição de 
destaque no cenário econômico estadua l, podendo ser con­
siderada estagnada, apesar de estar polarizada por Belo 
Horizonte, o que poderia criar efeitos positivos na dinâ­
mtca econômica local. 

A microrregião de Três Marias destaca-se por sua 
capacidade de geração de energia elétrica em razão da 
Usina de Três Marias ali localizada c pela presença de uma 
metalúrgica de grande porte, a Companhia Mineira de 
Metais. 

Embora seja a mais próxima de Belo Horizonte, a 
microrregião de Cun·elo não se tem beneficiado economi-
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camentc, apesar de possuir parque industrial baseado no 
setor têxtil, com destaque para a Redpoint e a Companhia 
Cedro Cachoeira de Fiação. 

A única exceção fica por conta da microrregião de Bom 
Despacho, a sexta major produtora de leite do estado e com 
participação expressiva na produção de algumas culturas, 
como laranja e cana-de-açúcar, e na a\'icultura. No setor in­
dustrial, a cidade de Lagoa da Prata foi considerada por Diniz 
e Crocco (1995) uma AIR de crescimento acelerado, desta­
cando-se as indústrias siderúrgicas e de alimentos. 

2.3.1.2.5 Mesorregiiio Campo dns Verte11 tes 

Assim como a mesorregião da Zona da Mata, a 
trajetória dessa mesorregião é considerada estagnada 
economicamente. Segundo Ferreira (1996), por ser a 
grande maioria da mesorregião (micros de Barbacena e 
de São João Del Rei) influenciada pelo Rio de janeiro, a 
mesorregião foi afetada pelo seu fraco dinamismo eco­
nômico nos últimos anos. 

São João Del Rei não possui setor econômico rele­
\·ante, apresentando apenas algumas especificidades, como 
a metalurgia de metais não-ferrosos e o beneficiamento e 
fiação de tecidos. O destaque dessa microrregião é o setor 
de turismo, que atrai grande número de pessoas, princi­
palmente nos mwúápios de São João Del Rei e Tiradentes, 
patrimônios históricos do estado. 

A microrregião de Barbacena possui um parque 
industrial relativamente diversificado, com presença de 
indústrias química, siderúrgica, alimentícia e têxtil, mas 
não apresentou dinamismo econômico nos últimos anos, 
sendo a cidade de Barbacena considerada uma AIR estag­
nada por Diniz e Crocco (1995). 

A única exceção é a microrregião de Lavras~, cujo 
dinamismo econômico deve-se à sua grande articulação com 
o sul de Minas, São Paulo e Belo Horizonte, principalmente 
em virtude da rodovia Fernão Dias. Nessa microrregião, 
destacam-se um setor industrial centrado no ramo de 
autopeças c de alimentos c um setor de serviços altamente 
vinculado à Universidade Federal de Lavras (Ufla). 

3 Caracterização da Rede 
Urbana Regional3 

Na classificação final da rede urbana brasileira, a 
rede urbana da região Sudeste não foi incorporada exata-

mente conforme sua construção original, dado que, na 
finalização dos trabalhos, o processo de análise conjunta 
das demais redes urbanas das grandes regiões do país, bem 
como a consideração de outros indicadores e critérios com­
parativos resultaram na alteração da denominação c das 
categorias da rede urbana. 

Os três estados aqui estudados apresentam gran­
de diferenciação quanto a suas economias, áreas territo­
riais, número de municípios, população, densidade de­
mográfica, participação relativa no total da população 
brasileira, bem como a suas redes urbanas. A região pos­
suía, em 1991, 860 municípios, dos quais 723 do estado 
de Minas Gerais, 70 do estado do Rio de Janeiro e 67 do 
estado do Espírito Santo. Segundo dados da Contagem 
Populacional de 1996, são ao todo 908 municípios, estan­
do 7% em Minas Gerais, 81 no estado do llio de Janeiro e 
71 no Espírito Santo. 

Sua rede de cidades é marcada pelas regiões me­
tropolitanas das capitais estaduais e por aglomerações e 
centros urbanos com níveis significativos de centralidade 
para o país e para suas áreas de influência; ao mesmo tem­
po, porém, há muitos mwúcípios pequenos, notadamente 
em Minas Gerais. 

Em 1996, a população das três metrópoles da re­
gião Sudeste, com exceção de São Paulo- Rio de janeiro, 
Belo Horizonte c Vitória -, era de aproximadamente 10 
milhões, 2 milhões e 1 milhão de habitantes, respectiva­
mente. Fora dessas áreas metropolitanas, não existem ci­
dades com mais de 500 mil habitantes. As cidades com 
população variando de 200.001 a 500 mil habitantes são 
oi to, localizando-se três no estado do Rio de Janeiro (Cam­
pos, Volta Redonda e Petrópolis) c cinco em Minas Gerais 
(Governador Valadares, Uberaba, Montes Claros, Juiz de 
Fora e Uberlândia). Na faixa de 100.001 a 200 mil habitan­
tes, o nÍimero de municípios é 21, estando seis no Rio de 
Janeiro, três no Espírito Santo e 12 em Minas Gerais. Dos 
50 municípios com população variando de 50.001 a 100 
mil habitantes, oito localizam-se no estado do Rio, quatro 
no Espírito Santo e 38 em Minas Gerais. 

A rede urbana da região formada por esses três es­
tados é mais densa nas áreas mais dinâmicas, onde se en­
contram as regi~ metropolitanas c as aglomerações ur­
banas de diferentes níveis e com di\·ersificadas 
manifestações espaciais. essas áreas, registra-se o fenô­
meno de cidades articuladas, onde dois ou três n(tcleos 
urbanos da região formam um conjunto com forte grau de 
complementaridade dividindo a polarização e a espacia­
lidade, aqui também denominada aglomeração urbana, a 
exemplo do sul/sudoeste mineiros. 

2 Entre 1985 e 1995, o PIB municipal de Lavras cresceu a uma taxa média anual de 3,3%. 
3 A caracterização da rede urbana regional guarda alguma diferença com relação à classificação final da rede urbana do Brasil, apresen­

tada no volume 1 e que se encontra nos Anexos da Parte 11 deste volume (Tabelas A.1 a A.5). 
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as mesorregiões menos dinâmicas ou estagna­
das, o perfil da rede apresenta-se quase sempre com 
poucos ou mesmo com um único centro de importância 
relati\'a quanto à centralidade, os quais Ô\'eram dimi­
nuído seu papel polarizador, na medida em que a me­
lhoria da infra-estrutura de transportes gerou facilida­
des de acesso às regtões metropolitanas ou aglomerações 
urbanas e aos centros mais importantes e dinâmicos, 
mesmo que distantes. 

Analisando, na classificação do Regic, os níveis de 
centralidade atribuídos aos municípios da região, verifi­
ca-se que 39 municípios possuem níveis de centralidade 
iguais ou superiores a Corte/ médio. Rio de Janeiro e Belo 
Horizonte têm nível máximo, seguidos de Vitória, Juiz de 
Fora e Uberlândia, com nível muito forte. O nível forte é 
atribuído a now municípios mineiros e o forte/médio, a 
25 municípios, sendo três do Espírito Santo, seis do Rio de 
Janeiro e 16 de Minas Gerais. 

A evolução rt>çcnte da rede urbana acompanhou os 
processos econômicos em curso nos três estados, com a con­
solidação da concentração da população nas regiões metro­
politanas, onde foram alocados os maiores inYestimentos 
em atividades produti\•as, c com o crescimento de cidades 
médias localizadas em regiões que sofreram dinamização 
econômica, com articulações que extrapolavam os limites 
administrativos estaduats. Os centros tradicionais, depen­
dendo da trajetória econômica da mesorregião em que se 
encontram, tiveram seus papéis polarizadores consolidados 
e ampliados ou sofreram procL'SSO de declínio. 

SudHte (exdusi~ Eswdo de São Paulo) 

3.1 Descrição e Evolução do Perfil 
da Rede Urbana 

Os dados da contagem de 1996 de população to­
tal dos municípios organizados por faixas de tamanho 
são apresentados na Tabela 25, utilizando-se as faixas 
do C/usfrr' para a região Sudeste e levando em conside­
ração a base municipal de 1991 (Mapa 2). Dos 860 mu­
nicípios dos três estados, 676 (78,6°'o) tinham menos de 
26.440 habitantes c abriga' am, no conjunto, 6.599.490 
habitantes (20,07(J'o da população), em 1996. Desse total, 
601 pertenciam ao estado de Minas Gerais, 30 ao estado 
do Rio de Janeiro e 45 ao estado do Espírito Santo (Ta­
bela 26). Os municípios d(' porte médio e grande, das 
faixas compreendidas entre 56.746 a 442.370 habitan­
tes, foram os que apresentaram acréscimo na participa­
ção no total da população da região ao longo do perío­
do 1980-96. 

Dos 15 municípios da faixa de 158.221 a 442.370 ha­
bitantes, seis encontram-se em Minas Gerais, cinco no Rio 
de Janeiro c quatro no Espírito Santo, pertencendo estes úl­
timos à &'v1GV (Tabela 26). 

Merece destaque o grande número de municípios 
mineiros (cerc.1 de 200) com população inferior a 5 mil 
habitantes, enquanto no Espírito Santo existia apenas 
um nessa fm:\a e no Rio de Janeiro, nenhum. 

Se no conjunto dos três estados 4!,78°ro da popula­
ção reside em municípios com mais de 250 mil habitantes 
(em 18 municípios), essa proporção cai para 22,3°ro em Mi-

ESTADOS DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPÍRJTO SANTO NÚMERO TOTAL DE MUNICÍPIOS E 
POPULAÇAO, POR CLASSE DE TAMANHO OU REGIAO METROPOLITANA (1980/91/96) I TABELA 25 

• • • • . •.•....• o. o •• o •••••••••••• •• •• •• o. o •••• o •••••••••• o • • •• o o o •••••••••• • ••• o ••• • o o o • •••••• 

M · , . Popula~ão Total 
Classe de Tamanho umcapaos 1980 1991 1996 
de Municípios ou RM No % No % No % No % 

A menos de 9 854 hab 404 46,98 2 078 357 7,79 2.131146 6,84 2 163.947 6,58 

B- de 9 867 a 26 440 hab. 272 31,63 3.938.502 14,75 4.319 542 13,87 4.435 543 13,49 

C- de 26 446 a 56 678 hab. 86 10,00 2 753 .104 10,31 3 218 271 10,33 3 368 387 10,24 

D- de 56 7 46 a 151 462 hab. 52 6,05 3 561 929 13,34 4.380 986 14,06 4 735 259 14,40 

E de 158 221 a 442 370 hab. 15 1, 74 2981339 11,17 3.850 767 12,36 4 183 701 12,72 

RMRJ 13 1,51 8 772 277 32,86 9.814 .574 31,51 10 192.097 31,00 

RMBH 18 2,09 2.609 547 9,78 3 436.060 11,03 3 803 249 11,57 

Total 860 100,00 26.695.055 100,00 31.151.346 100,00 32.882 .183 100,00 
Fonte IBGE (Cen>OS Demo<Jr.íloeos de 1980 e 1991 , e Conta~ l>opul<t<:rOII<ll de 1996) 
Obs Asrup.~mento de munociptos ~Mia an.llise de Cluster (UniCilmp/IE/Nesur) 

4 A análise de Clusterfoi feata para as grandes regiões brasileiras. Assim, as classes para a reg1ão Sudeste consideram também o estado 
de São Paulo. 

Ú~ACTERIZAÇAO E TENO~NCIAS DA REDe URMNA DO BRASIL 
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I TABELA 26 

. . . . . ~?~~0.~~;~C~~~s~;l?r:~~~~??~E ;~~~~?~~~?~~~~~~0.~~~~~?;t~~~~~P.I~~·E· .. .. ..... 
Classe de Tamanho Municípios População Total 

1980 1991 1996 
de Municípios ou RM No % No % No % No % 

Minas Gerais 
A- menos de 9 854 hab 388 53,67 1 962 047 14,66 2.007 278 12,75 2 033.697 12 20 
B- de 9.867 a 26.440 hab 213 29,46 3094614 23,13 3 369 411 21,40 3 441 920 20,64 
C- de 26 446 a 56.678 hab 62 8,58 2 003 454 14,97 2 331 389 14,81 2 402 533 14,41 
D- de 56.7 46 a 151 462 hab 36 4,98 2 438 990 18,23 2 973 .859 18,89 3192.157 19,15 
E de 158.221 a 442 370 hab. 6 0,83 1 271 446 9,50 1 625 536 10,33 1 799 541 10,79 
RMBH 18 2,49 2.609 547 19,50 3 436.060 21,83 3 803.249 22,81 
Total 723 100,00 13.380.098 100,00 15.743.533 100,00 16.673.097 100,00 
Rio de Janeiro 
A- menos de 9 854 hab 3 4,2857 23 317 0,21 21 756 o, 17 22 320 0,17 
B- de 9 867 a 26 440 hab. 27 38,5 71 406.657 3,60 457 183 3,57 482 523 3,60 
C- de 26 446 a 56 678 hab. 1 1 1 5, 71 4 344 451 3,05 407 983 3,19 460 550 3,44 
D- de 56.746 a 151 462 hab. 11 15,714 717 828 6,36 901 521 7,04 999 589 7 46 
E-de 158 221 a 442 370 hab 5 7,1429 1 027 089 9,10 1 204 179 9,40 1 249 300 9,32 
RMRJ 13 18,571 8 772 277 77,69 9 814 574 76,63 10 192 097 76,02 
Total 70 100,00 11.291 .619 100,00 12.807.196 100,00 13.406.379 100,00 
Espírito Santo 
A menos de 9.854 hab 13 19,40 92.993 4,60 102 112 3,93 107 930 3,85 
8- de 9 867 a 26.440 hab. 32 47,76 437 231 21,61 492.948 18,96 51 1 100 18,24 
C- de 26.446 a 56 678 hab 13 19,40 405 199 20,03 478.899 18,41 505 304 18,03 
D - de 56 7 46 a 151 462 hab 5 7,46 405 111 20,02 505 606 19,44 543513 19,39 
E- de 158.221 a 442.370 hab 4 5,97 682 804 33,75 1.021.052 39,26 1 134 860 40,49 
Total 67 100,00 2.023 .338 100,00 2.600.617 100,00 2.802.707 100,00 
Fontt IBGE (C<msos DemosraftCOS de 1980 c 1991, " Contagem Popul.cioNI de 1996) 
Obs Agrupamento de munocipoos pd. 60411st de Clus/er (UnoampiiE/Nesu<) 

nas Gerais (em cinco municípios), abrange quase três quar­
tos da população do estado do Rio de Janeiro, 73,6% (em 
nove municípios), e é de 40,4% no F.spírito Santo (em qua­
tro municípios). 

os Anexos desta Parte (página 97), são apresen­
tadas tabelas com os municípios agregados segundo fai­
xas de tamanho que variam de menos de 5 mil habitantes 
a mais de 500 mil habitantes. 

Os cinco municípios que compõem a RMGV abar­
cavam 34,9°'o da população do estado do Espírito Santo 
em 1980, passando para 40,95% em 1991 e atingindo 42,19% 
em 1996. Eles representam 3,59% do total da população 
dos três estados. 

A área metropolitana do Grande Rio reunia três 
quartos da população do estado do Rio de janeiro e 31% 
da população dos três estados em uma concentração sem 
similar no país. Dos no'·e municípios fluminenses com 
população superior a 250 mil habitantes, apenas dois (Cam­
pos dos Goytacazes e Petrópolis) não pertenciam à metró-

pole. Entretanto, essa tendência à concentração pode ser 
alterada em virtude da localização dos novos investimen­
tos anunciados para o estado, pois quase metade dos no­
vos investimentos industriais apro,•ados no estado estão 
locali7ados fora do Grande Rio. O peso da RMRJ no total 
da população estadual sofreu pequena alteração de 1980 
para 1996, passando de í7,69°o para 76,02°1o. 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte, que 
abarca\ a 21,83~o da população do estado em 1991 e pas­
sou para 22,81% em 1996, representava 11,57% da popula­
ção do conjunto dos três estados. Em Minas Gerais, embo­
ra haja concentração populacional na região, essa é de 
dimensões menores que aquelas existentes nos outros dois 
estados da região. A rede urbana mineira é equilibrada, 
com aproximadamente um terço da população em gran­
des cidades, outro terço em cidades de porte médio e o 
outro em pequenas cidades. 

O Rio de Janeiro é o estado que mais concentra 
população nas grandes cidades, possuindo, em 1996, 21 
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municípios com mais de 100 mil habitantes. A e,•olução 
da distribuição dos municípios fluminenses segundo clas­
ses de tamanho mostra a crescente concentração da po­
pulação estadual nas cidades de maior porte. Em 1980, 
com exceção dos municípios da região metropolitana, o 
estado do Rio de Janeiro possuía cinco munidpios com 
população superior a 100 mi l habitantes e 10 na faixa de 
50 mil a 100 mil, que abarca\ am 22,05°1o da população 
estadual. Em 1991, o número de municípios fora da re­
gião metropolitana com mab de 100 mil habitantes pas­
sou para sete e, em 1996, para nO\·e, abrigando 12,62% 
da população estadual. A contagem de 1996 mostrou que 
58'\0 dos municípios do estado (47 municípios) possuí­
am população inferior a 50 mil habitantes e abrigavam 
apcnns 7,01% da população estadual. Os 10 maiores mu­
nicípios em população são também os 10 mais importan­
tes n.1 formação do PIB estadual. 

Analisando a evolução d(k. muniópios fluminenses, 
n•rifica-se que quase todos apn..>sentaram variação positiva 
de população na década de 80, com apenas sete apresentan­
do decréscimos populacionais, pouco significati,•os. Em ter­
mos relativos, a mesorregião baixadas foi a que sofreu maior 
acré<,cimo populacional, com destaque para os municípios 
de Cabo Frio e Casimiro de Abreu, que tiveram variações re­
lativas de população superior a 50%. Esse percentual foi atin­
gido somente por mais um município em todo o estado, 
Macaé (51,96%), que praticamente dobrou sua população 
nes&.'S 15 anos, devido à presença da Petrobrás. 

fu, mesorregiões do estado do Rio apresentavam, 
em 1996, elevados graus de urbanização, variando de 
73,l1°é, na mesorregião centro a 98,.l5°o na metropolitana. 
Poucos são os municípios do estado com grau de urbani­
zação inferior a 50%. 

A rede urbana do estado do Espírito Santo tem-se 
caracterizado historicamente pela concentração da popu­
lação na aglomeração urbana de Vitória, hoje região me­
tropolitana. A RMGV possui um município com 47 milha­
bitant<.'S c quatro com população de 265 mil a 300 mil, sendo 
<.'StC!> t'dtimos os quatro maiores municípios do estado. 

O processo de urbanização acelerada da Grande 
Vitória a partir dos anos 70 deve ser compreendido no con­
texto da transformação econômica do estado nos últimos 
20 anos e de sua inserção no modelo econômico nacional. 
As transformações econômicas ocorridas no Espírito San­
to serviram para consolidar o papel da aglomeração de 
Vitória, onde se concentrou grande parte dos investimen­
tos realizados no estado. 

A localização dos grandes projetos industriais na 
capital c em cidades próximas a ela contribuiu não ape­
nas para a transformação do sistema urbano estadual, 
mas também para mudanças na estrutura interna da aglo­
meração, gerando o crescimento das demais cidades da 
.irea metropolitana. 

WACTERIZAÇAO e TENDéNCIAS DA Rwe URBANA oo BRASIL 

O processo de conurbação da capital com os outros 
quatro municípios que compõem a atual RMGV- Vila Ve­
lha, Cariacica, Serra e Viana - teve início nos anos 50 e se 
reforçou a partir da década de 60. A população da Grande 
Vitória, que na década de 40 aumentou em 17,45%, teve, 
nas décadas de 50, 60 e 70, acréscimos de 43%, 50% e 45%, 
respectivamente. Na virada dos anos 70, a mesorregião da 
capital consolidou-se como ponto de atração de popula­
ção c, na década de 70, a Grande Vitória te,·e sua popula­
ção total praticamente duplicada, passando de 386.300 ha­
bitantes em 1970 para 706.244 em 1980. 

esse processo, algumas cidades fora da área me­
tropolitana que foram beneficiadas diretamente por inves­
timentos industriais, a exemplo de Aracruz e São Matcus, 
tiveram seus papéis de centros regionais fortalecidos, em 
paralelo às significativas taxas de crescimento populacio­
nal. Por sua vez, alguns centros regionais, já importantes 
no sistema, como Cachoeiro de ltapemirim e Colatina, 
mantiveram seus papéis, sem apresentar nO\'OS processos 
dinamizadores. 

O estado do Espírito Santo possuía, em 1996, fora 
da Grande Vitória, apenas três municípios com mais de 
100 mil habitantes e quatro com população variando en­
tre 50.001 e 100 mil. Esses municípios de médio porte 
(população entre 50 mil e 200 mil habitantes) reuniam, 
com poucas exceções, as funções de centros regionais c 
microrregionais e abrigavam 23,1% da população esta­
dual. Com efeito, verifica-se que o perfil da rede de ci­
dades capixaba não se alterou significati\•amente no pe­
ríodo 1980-96. A faixa de 50 mil a 100 mil habitantes 
ganhou três novos municípios: Guarapari, Aracruz e São 
Mateus. Os dois últimos foram alvo de localização in­
dustrial e Guarapari teve seu crescimento associado ao 
setor terciário, notadamente no turismo, sofrendo tam­
bém desdobramentos decorridos da localização da em­
presa Samarco no município viúnho de Anchieta. Os 
três municípios fora da região da Grande Vitória que 
em 1980 possuíam mais de 100 mil habitantes mantive­
ram-se na mesma faixa durante o período, tendo 
Colatina apresentado acréscimo de população relativo 
de apenas l,93°o, Linhares de 17,97°1o e Cachoeiro de 
ltapcmirim de 32,73°1o. 

A rede urbana de Minas Gerais, além de apresen­
tar grande heterogeneidade, possui uma miríade de arti­
culações entre suas cidades c outras regiões e estados bra­
sileiros. Minas são muitas: Minas das minas, histórica e 
economicamente ligada à existência de recursos naturais 
como o ouro e o ferro, cujas principais relações se dão com 
Belo Horizonte; Minas das gerais, cujas relações com São 
Paulo e Rio de Janeiro são, muitas vezes, maiores que aque­
las in temas ao estado e cujas semelhanças socioeconôrnicas 
e culturais a aproximam mais do ordeste, Centro-oeste, 
São Paulo ou Rio de Janeiro. 



A marca da diversidade faz-se presente em todo::. 
os aspectos da 'ida urbana mineira, do perfil de suas ci­
dades a suas funções urbanas. Dh·ersidadc essa que apa­
rece sempre associada à desigualdade econômica e de con­
dições de vida, inter e intra-rcgiões. 

Quase 3-l0 'o da população de Minas Gerais re!'>ide 
em municípios cuja população \'aria de 26..146 a 151.462 
habitantes. Parcela bastante significa ti\ a (32,S-l0 o) resi­
de em pequenas cidades, com população inferior a 
26.446 habitantes. Outros 10,79% da população mineira 
residem em seis grandes cidades (população na faixa 
de 158.221 a 4-12.370) e 22,81" >, na Região \tetropolita­
na de Belo Horizonte. 

Esse equilíbrio é pouco, ou quase nunca, ressaltado 
na literatura, que trata Mina:. Gerais apenas como um esta­
do de pequenas cidades, em virtude da exbtência de gran­
de número de muniápio::. com menos de cinco mil habitan­
tes. Fala-se também em proliferação de municípios de 
pequeno porte, o que não se verificou nos últimos 15 anos. 
Apesar da criação de 33 novos muniápios, entre 1980 e 1996 
o percentual de mwliápios pequenos caiu. 

Se de um ponto de \·ista global a rede urbana mi­
neira pode ser considerada equilibrada, ha que se ressal­
tar sua forte heterogeneidade. Algumas regiões do estado 
possuem conccnh·ação populacional em grandes cidades, 
como é o caso da RMBH; outras caracterizam-se por dis­
tribuição equilibrada entre cidades pequenas, médias e 
grandes, a e\emplo do Triângulo t-.tineiro, e em outras 
mesorregiões as pequenas cidades se sobr~ssaem, como 
no sul /sudoeste e no Campo das Vertentes. 

As áreas economicamente mais deprimidas does­
tado (norte, Vale do Mucuri e Jequitinhonha) apresenta­
ram similaridade no perfil de suas redes urbanas, que 
pode ser resumido na imagem de um trançado com pou­
cos nós de tamanho médio e dis tantes entre SI. Trata-se 
de clara predominância das cidades médias, com pou­
cos municípios espalhados por uma grande área e me­
nores presenças no estado de municípios com menos de 
cinco mil habitantes. A debilidade econômica e seu baixo 
dinamismo não pennitcm a capilarização da rede urba­
na nem a propagação ao entorno do processo de desen­
vohimento urbano. 

já as mec;orregiões economicamente dinâmicas 
apresentam redes urbanas bem diferenciadas, não sendo 
possível traçar um perfil único. Entretanto, cabe ressaltar 
uma interessante característica em comum: é nessas me­
sorregiões que se encontram os maiores percentuais de 
municípios com menos de cinco nlil habitantes. 

A seguir são apresentados os mapas com as ta\aS 
de crescimento da população total dos municípios para os 
períodos 1980-91 e 1991-96. 

Ver, a resperto, o trabalho de Corrêa (1996, p. 94-106). 

Sudnt~ (exdusiw Est.do d~ Sio Paulo) 

3.2 Hierarquia e Morfologia do 
Sistema Urbano Regional 

Sendo o Sudeste a região mais desenvolvida c a 
mais dinâmica do país, é também aquela que apresenta a 
mais complexa rede urbana, que se caracteriza por alta 
densidade de centros urbanos com interações espaciais 
intensas e grande di\·ersidade. Isso se reflete em diferen­
tes padrões espaciais, que \'ariam segundo as especifici­
dades das mcsorregiõcs c às vezes das microrregiões geo­
gráficas, mais ou menos industrializadas, mais ou menos 
dinâmica!> economicamente. 

0.. padrões espac1ais presentes na região Sudeste 
compreendem em suas escalas superiores: 
• metrópole!> de caráter mundial, nacional e regional; 
• aglomerações urbanas que se desen\'olveram a partir 

de um núcleo; 
• aglomerações urbanas constituídas por centros urba­

nos com complementaridade hmcional que dividem as 
funções polarizadoras c espacialmente se estruturam 
segundo uma contigüidade, muitas vezes ao longo de 
eixos \'iários; 

• aglomerações urbanas constituídas por centros urba­
nos que dividem as funções polarizadoras sem possuir 
contigüidade espacial, formando um conjLmto decida­
des articuladas; 

• centros urbanos que polarizam sozinhos os municí­
pios de seu entorno, dc~cmpenhando o papel de cen­
tro regional. 

No entanto, é importante destacar que essas cs­
pacialidades nem sempre são perfeitamente identificá­
veis, dadas a complexidade da rede e as múltiplas inter­
relações. Em mesorrcgiões mais dinâmicas e de maior 
densidade de centros, a~ relações socioeconômicas dão­
se segundo diferentes vetores, fazeodo com que as arti­
culações, sejam elas de subordinação, sejam de comple­
mentaridade, ocorram entre centros de diferentes 
aglomeraçoes. O exemplo mais evidente dessa situação c 
a Região Metropolitana de São Paulo e as demais metró­
poles e aglomerações que se situam em um raio de 150 
quilômetros dela. 

Com efeito, cada centro urbano participa de dife­
rentes processos de articulação ou rede::.', nacionais e mes­
mo internacionais, segundo os múltiplos papéis que pos­
suem. Esse fato faz com que a leitura e a análise dos 
processo!> espaciais urbanos presentes na região sejam cau­
telosas c balizadas por diferentes fatores socioeconômicos. 

Assim, identificaram-se as espacialidades presen­
tes na região Sudeste, uhli7ando-se os crit«?rios de popula­
ção total. população economicamente ativa (PEA), empre­
gada em atividades urbanas, densidade demográfica e taxa 

WAClUIZAÇAO E TENOfNCWI DA RlDE URBmA 00 BRASil 
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de crescimento populacional6, e tomando como indicado­
res da especificidade regional a análise do papel econômi­
co do5 centros urbanos e das aglomerações. Para identifi­
cação das metrópo les, levou-se em conta ainda o 
entendimento de que a metrópole se define por concen­
trar a gestão do capital, um setor terciário específico diri-

gido para o gerenciamento d.1s empresas e sen'iços de aten­
dimento ao capital7. 

A classificação dos centros urbanos segundo dife­
rentes ordens respeita ainda uma gama de tamanhos po­
pulacionais e formas ou complexidades espaciajs, confor­
me se vê no Quadro l e Mapa 5. 

I QUADRO 1 

. . . . . ~~~~~~~~~~~~~~~~C~~~~?~~!~~~~~~~:~~~f.~~~~~~.E~: ~~.R~~~~~~~.~~ ......... . 
Ordem 

População Total População total do 
Complexidade Espacial (hab.) Núcleo (hab.) 

Ordem 1 

Ordem 2 ma1s de 2 milhões 

Ordem 3 ma1s de 1 milhão 

Ordem 4 mais de 600 mil 

Ordem 5 ma1s de 3 50 mil 

Ordem 6 mais de 2 50 mil 

Ordem 7 ma1s de 1 50 m1l 

Ordem 8 ma1s de 1 00 mil 

Apresenta-se na Tabela 27, ao final desta seção, 
página 79 a hierarquia da rede do conjunto dos três es­
tados com os principais centros urbanos, aglomerações 
c não-aglomerações, metropolitanos e não-metropoli­
tanos, classificados segundo sua importância, confor­
me Quadro 2, a seguir. 

A região possui uma metrópole mundial, Rio de Ja­
neiro, uma metrópole nacional, Belo Horizonte, e uma 
metrópole regional, Vitória. Possui sete aglomerações ur­
banas com diferentes espacialidades c importância, sen­
do Uberlândia de ordem 5, Barra Mansa/Volta Redonda 
e Vale do Aço de ordem 6, ltajubá/Pouso Alegre de or­
dem 7, Cabo Frio, Itabira/João Monlevade e Varginha/ 
Três Corações de ordem 8. Possui ainda 17 centros urba­
nos, sendo Juiz de Fora de ordem 6 e os demais de or­
dem 8. Esse conjunto de municípios, que serão caracteri­
zados a seguir, reunia em 1996 mais de 60~o da população 

Metrópole Mundial 

ma1s de 900 mil Metrópole Nacional 

mais de 600 mil Metrópole Regional ou 
Aglomeração Urbana 

ma1s de 250 m1l Metrópole Reg1onal ou 
Aglomeração Urbana 

mais de 1 50 mil Aglomeração Urbana ou 
Centro Urbano 

mais de 1 00 mil Aglomeração Urbana ou 
Centro Urbano 

Aglomeração Urbana ou 
Centro Urbano 

Aglomeração Urbana ou 
Centro Urbano 

do conjunto dos três estados, estando 46% nas regiões 
metropolitanas, 7% nas sete aglomerações urbanas e cer­
ca de 10% nos centros urbanos. 

3.3 Funções e Qualificação do 
Padrão de Urbanização 

a seqüência serão feitas a caracterização das funções de­
sempenhadas pelas principais categorias da rede urbana dos 
três estados, procurando contextualizá-las nas respecth·as 
mesorregiões, e a qualificação da urbanização, a partir dos 
dados de acesso dos domicílios à infra-estrutura urbana. A 
Tabela 28, ao final desta seção, página 83 traz os percentuais 
de domicílios atendidos por tipo de serviço, para cada muni­
cípio das regiões metropolitanas c das aglomerações urbanas 
e para os principais centros urbanos regionais. 

6 Cnténos discutidos e definidos em reunião entre lpea/IBGE!Nesur, em 10-11/9/1998. 
7 Consultar Rochefort (1998). 
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I ES~;g~~ DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO - CLASSIFICAÇÃO DOS PRINCIPAIS 
CENTROS URBANOS (1996) 

• • • • • o. o • • • •• •••• o o •••••• •• ••• • o o. o ••••••••••••••••••• o ••••••• o •••• o •••••• o ••••••••••••• • ••• 

ORDEM 1 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro - Metrópole Mundial 

Belfort Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, ltaboraí, ltaguaí, Japen, Magé, Mangaratiba, Maricá, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, 
Paracambi, Oueimados, Rio de Janeiro, São Gonçalo, São João de Merita, Seropédica, Tanguá. 

ORDEM 2 
Região Metropolitana de Belo Horizonte - Metrópole Nacional 
Belo Horizonte, Betim, Brumadinho, Caeté, Confins, Contagem, Esmeraldas, Florestal, lbirité, Igarapé, J uatuba, Lagoa Santa, 
Mário Campos, Mateus Leme, Nova Lima, Pedro Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Rio Manso, Sabará, Santa 
Luzia, São J oaquim de Bicas, São José da Lapa, Sarzedo, Vespasiano. 

ORDEM 3 
Não há representantes nessa ordem. 

ORDEM 4 
Região Metropolitana da Grande Vitória - Metrópole Regional 
Cariactca, Serra, Viana, Vtla Velha, Vitória. 

ORDEM 5 
Uberlândia (MG) - Aglomeração Urbana 
Araxá, Uberaba, Uberlândia. 

ORDEM 6 
Barra Mans«t'Volta Redonda (RJ) - Aglomeração Urbana 
Barra do Ptral, Barra Mansa, Piraí, Resende, Volta Redonda. 

Vale do Aço (MG) - Aglomeração Urbana 
Belo Oriente, Coronel Fabriciano, lpatinga, Mesquita, Santana do Paraíso, Timóteo. 

Juiz de Fora (MG) - Centro Urbano 

ORDEM 7 
ltajubá/Pouso Alegre (MG) - Aglomeração Urbana 
ltajubá e Pouso Alegre 

ORDEM 8 
Cabo Frio (RJ) - Aglomeração Urbana 
Araruama, Arraial do Cabo, Cabo Frio, São Pedro da Aldeia. 

Campos dos Goytacazes (RJ) - Centro Urbano 

Macaé (RJ) - Centro Urbano 

Nova Friburgo (RJ) - Centro Urbano 

Petrópolis (RJ) - Centro Urbano 

Continua 
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ESTADOS DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO - CLASSIFICAÇAO DOS PRINCIPAIS CENTROS 
URBANOS (1996) 1
\.., [o 

. . . . . .................... ' .. ' ....... . ...... ' ...... ' ........ ' ' . ' '. ' ' . ' ' ' . ' ............ ' Co;.d~si~ 

Teres6polis (RJ) - Centro Urbano 

ltabira/João Monlevade (MG) - Aglomeração Urbana 
Bela Vista de Mmas, ltabira, João Monlevade. 

Varginha/Três Corações (MG) - Aglomeração Urbana 
Três Corações e Varginha 

Te6filo O toni (MG) - Centro Urbano 

Governador Valadares (MG) - Centro Urbano 

Montes Claros (MG) - Centro Urbano 

Barbacena (MG) - Centro Urbano 

Poços de Caldas (MG) - Centro Urbano 

Sete lagoas (MG) - Centro Urbano 

Divin6polis (MG) - Centro Urbano 

Patos de Minas (MG) - Centro Urbano 

Cachoeiro de ltapemirim (ES) - Centro Urbano 

Colatina (ES) - Centro Urbano 

linhares (ES) - Centro Urbano 

As aglomerações urbanas concentram-se, nos três es­
tados, em seis mesorregiões, as mais dinâmicas em ter­
mos econômicos; os centros urbanos, por sua vez, encon­
tram-se distribuídos em 15 mesorregiões. 

Verifica-se grande diversidade nos principais centros 
urbanos e nas aglomerações da região, em relação tanto à 
cobertura dos diferentes tipos de serviços, quanto à quali­
dade do atendimento nos diferentes centros. 

Os padrões de urbanização das aglomerações e dos cen­
tros urbanos dos três estados são, muitas Yezes, melhores do 
que aqueles das regiõe. metropolitanas. Essas apresentam, 
em seu conjunto, padrões inferiores de atendimento em infra­
estrutura, porque os diferentes municípios que as compõem 
possuem atendimentos em ní,·eis muito diversos. 

Tratando-se dos tipos de infra-estrutura, vê-se que o aten­
dimento aos domicilios com energia elétrica está pratica­
mente wuversalizado, com raros municípios apresentando 

coberturas inferiores a 95% dos don1.icílios. Já o abasteci­
mento de água tem um leque de variação de 16% a 98% de 
dom.icilios atendidos, com os percentuais mais baixos ocor­
rendo quase sempre nos municípios periféricos das regiões 
metropolitanas. A coleta de lixo apresenta também padrão 
diversificado. Entretanto, a situação mais precária diz res­
peito ao esgotamento sanitário, com mw1.icípios de grande 
população possuindo baixas coberturas. 

3.3.1 Regiões metropolitanas 

• Região Metropolitana do Rio de Janeiro ­
Metrópole Mundial 

A dinâmica do desenvolvimento econômico do estado 
do Rio de janeiro continua marcada pela concentração, no 
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núclco metropolitano, das atividades mdustriais e terciá­
rias, sendo a metrópole carioca responsá\'el por mais de 
80% do Pffi estadual. A estrutura urbana da área metropo­
litana baseia-se em corredores radiais de transportes (ro­
doviário ou ferroviário), que têm como núcleos os centros 
do Rio de janeiro e dc Ni terói. Esses núcleos concentram a 
maioria dos equipamentos e serviços urbanos, bem como 
os melhores índices de renda e escolaridade. Na classifi­
cação do Índice de Desem·olvimento Humano (IDH) dos 
mumopios brasileiros em 1996, !\Jiterói aparece em 15' 
lugar e o Rio de Janeiro, em 47'. \Jiterói é o município bra­
sileiro com maior tempo médio dc estudo da população: 
8,8 anos em 1996. Em 1991, os municípios da Região Me­
tropolitanél do Rio de Janeiro apresentaram de 3,6 a 7,52 
anos de estudo da população total, com dois municípios 
com valores inferiores a quatro anos. O mLmicípio da ca­
pital apresentou 6,67 e Niterói, 7,52 anos de estudo. 

Os outros espaços que caracterizam a Região Metro­
politana do Rio de janeiro são: a zona suburbana, ou su­
búrbio tradicional, que abriga camadas de renda média e 
é razoa,·elmente atendida por infra-estrutura; a periferia 
consolidada, ou periferia tradicional, que concentra po­
pulação pobre e tem baixos níveis de serviços e de equipa­
mentos urbanos; e a periferia em expansão, ou espaço ru­
ral em transição, que compreende os municípios mais 
distantes do centro, que têm crescido a elevadas taxas mais 
recen temen te8. 

A mesorregião metropolitana, que possui 10 muni­
cípios a mais que a Região Metropolitana do Rio de Ja­
neiro, totaliza 27 municípios, que abrigavam em 1996 
mais de 80°'o da população do estado. Em termos abso­
lutos, essa mesorregião te,·e acréscimo populacional su­
perior a 1,5 milhão de habitantes entre 1980 e 1996, ao 
contrário da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
que apresentou ligeira queda. Sem dúvida, é a mesor­
região que concentra a atividade econômica estadual, 
setores terciário e secundário, com grau de urbaniza­
ção de 98A5%. Apenas sete municípios da mesorregião 
apresentavam, em 1991, percentuais de PIA ocupada na 
indústria inferiores a l0°1o. 

Pela classificação do Regic, 15 municípios da região 
possuem nível de centralidade muito fraco e três, fraco. 
fazem parte desse grupo Duque de Caxias e Belfort Roxo, 
que estão entre os 10 maiores em população e em contri­
buição para o PlB estadual. Dos nove municípios restan­
tes, cinco pertencem à área metropoli tana e apresentam 
os seguintes níveis: Rio de janeiro (máximo), Niterói (for­
te/méd io), Nova Iguaçu (médio), Itaboraí e São Gonçalo 
(médio/fraco). Os outros quatro, todos com nivel de cen-

e Ver a respeito lpea/lppur/UFRJ {1994). Ver também Marques (1993). 

tralidade médio/fraco, são Rio Bonito, Petrópolis, 
Teresópolis e Vassouras. 

Amesorregião metropolitana foi a que apresentou me­
nor variação relativa de população (11,8%). Entretanto, o 
somatório dos valores absolutos dos acréscimos de po­
pulação das cinco mesorregiões, com exceção da metro­
politana, representa 36'Yo do total de população acresci­
da à mesorregião da capital. 

Os 19 municípios da região metropolitana têm dife­
rentes padrões de infra-estrutura, com Rio de Janeiro e 
Niterói apresentando sempre melhores coberturas de ser­
\'iços, em contraposição aos municípios mais periféricos. 
Com efeito, alguns municípios de grande porte, ova 
Iguaçu e São Gonçalo, por exemplo, da chamada periferia 
tradicional ou consolidada, continuam com túveis muito 
precários de infra-estrutu ra. 

A cobertura de energia elétrica é sempre superior a 98% 
dos domicílios, exceção feita a Mangaratiba, que possui 
93,4°/o de seus domicílios ligados à rede de energia elétrica. 
A situação não é a mesma com relação ao abastecimento de 
água, com dois municípios, Maricá e ltaboraí, da periferia 
em expansão, com apenas 16°/o e 22°'o de seus domicílios, 
respectivamente, ligados à rede de abastecimento. Dentre 
os demais, sete possuem percentuais inferiores a 80% e so­
mente Rio de Jru1eiro, Nilópolis c São João de Meriti pos­
suem cobertura superior a 95°{,. 

Quanto ao esgotamento sanitário, a deficiência é paten­
te. Apenas quatro municípios possuem redes de esgotamento 
que atendem a percentuais superiores a 30% dos domicíli­
os. Os demais têm na fossa séptica sua principal forma de 
e;gotamento. Le\·ando em conta o total de domicílios liga­
dos à rede ou que possuem fossa séptica9, dois municípios 
(Magé e Nilópoüs) ainda apresentam índices inferiores a 50% 
de seus domicílios com esgotamento sanitário adequado. 
Apenas o Rio de Janeiro possui mais de 90% de seus domi­
cílios com esgotamento sanitário adequado. Vale ressaltar 
que os dois maiores municípios da mesorregião, depois da 
capital- O\'a Iguaçu, com mais de 1 milhão de habitantes, 
e S.io Gonçalo, com mais de 700 mil - possuem cobertura 
na faixa de 50°o a 7~o dos domicílios servidos, quase em 
sua totalidade por fossas sépticas. 

\la coleta de lixo, apenas quatro municípios da mesor­
regiào apresentam cobertura superior a 80°'o dos domicí­
lios e cinco têm cobertura inferior a 50% dos domicílios. 
Nesse grupo, encontra-se Nova lguaçu, com apenas 45o;,, 
de seus domicílios servidos. 

À exceção de Niterói, com 43,1%, e do Rio, com 39,9%, 
os percentuais de domicílios com telefone variam de 3,5°'o 
a 17,2% para os demais municípios da mesorregião. 

9 É considerado adequado o esgotamento feito por rede ou fossa séptica. 
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• Região Metropolitana de Belo Horizonte -

Metrópole Nacional 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte é o princi­
pal pólo industrial mineiro, sediando empre:.as de di\'er­
sos ramos de ati\·idade, com destaque para as indústrias 
metalúrgica, de material de transportes, minerais não­
metálicos e mecânica. Os municípios de maior peso in­
dustrial são Contagem, Betim e Belo Horizonte. A RMBH 
é classificada por Diniz c Crocco (1995) como uma AIR de 
rápido crescimento. Sua rede de prestação de sen·iços é 
de fundamental importância para a economia estadual, 
destacando-se a cidade de Belo Horizonte, com peso na 
administração pública, serviços de comunicação e servi­
ços técnicos/ profissionais. 

A capital mineira apresenta bons indicadores de infra­
estrutura urbana. O déficit na estrutura de saneamento 
básico é pequeno em Belo Horizonte, mas se mostra mais 
significativo em Betim, tanto para água como para esgoto 
e coleta de lixo, c em Contagem, para esgotamento. o 
que se refere aos resíduos sólidos, apenas Belo Horizonte 
e Betim possuem aterro sanitário, mas a capital vem au­
m<>ntando a abrangência do atendimento. 

Os níveis de atendimento de en<>rgia elétrica domicili­
ar estão próximos a ]()()".,,mas representam pequena par­
te do consumo da região metropolitana, uma \'ez que esse 
é predominantemente industrial. A capacidade de expan­
são da rede elétrica é grande, não apresentando proble­
mas de estrangulamentos no atendimento da demanda 
futura. 

.No que tange à infra-estrutura de transportes, a Re­
gião Metropolitana de Belo Horizonte é pri\'ilegiada, pois 
a maior parte das rodo\'ias do estado passa por ela. Os 
maiores aeroportos de Minas Gerais também estão locali­
zados nessa região, sendo o aeroporto de Confins o único 
habilitado para transportes internacionais. 

A região metropolitana concentra grande parte das 
unidades de ensino mais expressi\'as do estado, como as 
uni,·ersidades federal c estadual em Belo Horizonte. 

As cidades que fazem parte da RMBH desempenham fun­
çõe5 urbanas distintas. 

O numicípio de Belo Horizonte possui múltiplas fun­
ções, tais como centro de serviços regionais (oferece uma 
série de serviços importantes para a economia mineira, 
com destaque para scn·tços de comunicação e técnico-pro­
fissionais), centro financeiro e centro administrati\'O. En­
tretanto, dentre essas funções, a de centro administrativo 

Sudeste (odus.ve Est•do de Sao P•ulo) 

é de longe a preponderante (empreg.1ndo mais de 30% da 
PEA do município). 

Contagem, grande pólo industrial do estado de Mi­
nas Gerais, e Betim desempenham a função de cidades 
industriais. 

Já os municípios de Sabará, Ribeirão das :--Je,·es, Santa 
Luzia e Ibirité exercem a função de cidade~-dormitório, 
segundo Brito (1996)10. 

• Região M e tropolitana da G ra nde Vitória -

Metrópole Regional11 

A despeito da dinamização econômica de algumas me­
sorregiões fora dos limites metropolitanos, a metrópole 
capixaba consolidou-se como concenh·adora das atividades 
econômicas do estado. Das cem maiores empresas capixabas, 
segundo receita operacional bruta, em 1992, 73 localizavam­
se na Grande Vitória, das quais 38 no município de Vitória. 
Essa situação mante,·e-se em termos relativO'> em 1996, quan­
do, das 150 maiores empresas do estado, 110 situavam-se 
na Grande Vitória, 57 na capital (ldeil>s, 1993). 

Na Região Metropolitana da Grande Vitória, a capital 
mantém seu papel de principal centro administrativo e 
terciário. Com participação significativil dil indústria, Vila 
Velha segue padrão de distribuição de ati\'idades pareci­
do com o da capital e dh·ide com ela as funções de centro 
terciário; Serra c Viana apresentam participações do valor 
adicionado industrial superiores a 90~o em 1985; e 
Cariacica, a despeito de participação de cerca de 60% do 
setor secundário, milntém participação importante do ter­
ciário. Existe certa distribuição de funções entre os muni­
cípios metropolitanos. Segundo a clilssificação do Regic, 
encontram-se na região metropolitana quatro dos no\·e 
municípios do e:,tado que possuem ní\'el de centralidade 
diferente de muito fraco: Vitória (muito forte); Vila Velha e 
Cariacica (médio); e Serra (médio/fraco). 

Na análise do padrão de urban ização da mesorrc­
gião, destacam-se os municípios de Vitória e de Vila 
Velha, com padrões superiores aos do., outros três, ape­
sar de possuírem diferen\as internas quanto a seu5 bair­
ros e de Vitória concentrar a maioria dos equipamentos 
de educação e saúdc12• 

A Grande Vitória apresenta boa cobertura de abasteci­
mento de água, com todos os municípios tendo 85% ou 
mais de seus domicílios servidos. O mesmo não acontece 
com o esgotamento sanitário, cujos percentuais de cober­
tura adequada variam de 53% a 87".,, se levados em conta 
os domicílios com ligação à rede geral ou os senidos por 

lO Segundo Matos (1994), esses municípios exibiam, na década de 80, proporções bem acima de 50% de migrantes trabalhando fora do 
município de residência 

11 A Lei complementar n° 159, de 9/7/1999, incluiu o mun1cípio de Guarapari na Região Metropolitana da Grande V1tória, que passou a ter 
se1s municipios. Cariac1ca. Guarapari, Serra, V1ana. Vila Velha e Vitória. 

12 A respeito. ver Abe (1996). 
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fossa séptica. Com relação à coleta de lixo, Vitória e Vila 
Velha possuem o serviço em mais de 80% de seus domicí­
lios; já em Viana, apenas 39°1o dos domicílios são atendi­
dos. Destaca-se na mesorregíão o número de domicílios 
com telefone: na capital são 51,2°o, superior ao das demais 
capitais da região Sudeste. 

3.3.2 Aglomerações urbanas 

• Aglomeração urbana de Uberlândia 

Uberlândia é o principal centro regional do Triângulo 
Mineiro, cuja área de influência se estende por municípios 
de Goiás e do Mato Grosso. Sua microrregião é a mais po­
pulosa do Triângulo Mineiro e as principais atividades 
econômicas são uma agropecuária modernizada, um se­
tor industrial com forte peso nos ramos de fumo e alimen­
tício, cuja dinâmica de crescimento propiciou à cidade a 
classificação como AIR de crescimento acelerado (Diniz e 
Crocco, 1995), e um setor de ser\'iços dinâmico, com des­
taque para sen iços sociais, de comunicação, de diversão 
e de reparos c manutenção. 

A rede urbana da mesorregião do Triângulo Mineiro/ 
Al to Paranaíba é a mais equilibrada de Minas Gerais, pos­
suindo configuração parecida com a do estado visto como 
um todo, na qual predominam as cidades médias, que re­
únem cerca de metade da população, com a outra metade 
da população distribuída de maneira equilibrada entre 
pequenas e grandes cidades. 

No Triângulo Mineiro, os municípios estão bem distri­
buídos dentro da classificação hierárquica, o que dá certo 
grau de complexidade à estrutura urbana. Já no Alto 
Paranaíba, a rede urbana é pouco densa. 

O Triângulo Mineiro/ Alto Paranaíba caracteriza-se 
economicamente por uma trajetória ascendente favore­
cida pela base mineral da mesorregião c baseada na agro­
pecuária (e atividades complementares a ela) e em uma 
indústria em rápido crescimento. Possuindo fatores de 
atração como a dinâmica da economia regional, a malha 
viária, o potencial hidrelétrico e a proximidade de mer­
cados consumidores, a mesorregião é uma das mais pro­
missoras do estado. 

Uberaba, segunda cidade da mesorregião, tem base 
econômica assentada em uma pecuária dinâmica na ab­
sorção de emprego e pioneira no aprimoramento gené­
tico do rebanho bo\'ino e em um setor industrial no qual 
se destaca o ramo de química, o que lhe confere a classi­
ficação de AlR de crescimento acelerado, segundo Diniz 
e Crocco (1995). Apesar de seu dinamismo, Uberaba vem 
perdendo capacidade de polarização para Uberlândia, 
que se consolida como o principa l centro urbano da me­
sorregião. 

A base econômica das demais microrregiões perten­
centes a essa mesorregião é a agropecuária, com exceção 

ÚltACTElUZAÇIIO E TENOtNCIAS DA REDE URIII\NA 00 BRASIL 

de Ara xá, onde a extração mineral é o maior destaque, com 
presença significativa também da indústria, nos ramos 
moveleiro e químico. A extração mineral também se des­
taca na microrregião de Patos de Minas. 

A aglomeração de Uberlândia apresenta bons per­
centuais de cobertura de infra-estrutura, com todos os 
municípios possuindo esgotamento sanitário em 90% 
ou mais de seus domicíJios. Na telefonia, Vberaba e 
Uberlândia destacam-se no percentual de atendimen­
to. A energia elétrica é farta, em razão da proximidade 
de usinas hidrelétricas. Uberaba e Uberlândia dispõem 
também de boa infra-estrutura de transportes. Sua rede 
viária é densa c ligada por rodovias asfaltadas a Belo 
Horizonte, São Paulo, Brasília, Goiânia, Pirapora e Mon­
tes Cla ros. Essa mesorregião é atendida pelo serviço de 
transporte ferroviár io da Ferrovia Paulista S.A. (Fepasa) 
e da Rede Ferroviária Federal (RFFSA), ligando-se a Belo 
Horizonte, Rio de Janeiro, Vitória, São Paulo e Santos. 
Conta também com aeroportos com linhas comerciais 
regulares. Uberlândia possui ainda uma urúversidade 
federal, uma escola agrotécnica federal e duas faculda­
des particulares. 

• Aglomeração urbana de Barra Mansa/Volta 
Redonda 

Essa aglomeração está localizada na mesorregião sul, 
segunda região em importância econômica no estado do 
Rio de Janeiro, c vem tendo sua economia fortalecida pe­
los novos investimentos que elegeram esse estado como 
localização. Sete municípios da mesorregião tinham, em 
1985, índices de \'alor adicionado na indústria superio­
res a 65%. 

É também a segunda mesorregião em tamanho po­
pulaciona l, compreendendo 12 municípios de porte va­
riado, e em grau de urbanização (90,36%). A distribuição 
de seus municípios por classes de tamanho é bastante 
equilibrada, com um município, Volta Redonda, com 
população superior a 200 mil habitantes, dois na faixa de 
100 mil a 200 mil, três variando de 50 mil e 100 mil, três 
entre 20 mil c 50 mil, e três com população inferior a 20 
mil habitantes. 

Metade de seus municípios tem nível de centralidade 
muito fraco. Volta Redonda e Barra Mansa foram classifi­
cadas com ní\·el forte/ médio e Resende, Valença e Barra 
do Pirai, com nível médio. 

Na aglomeração urbana de Barra Mansa/Volta Redon­
da, destacam-se os municípios de Vol ta Redonda e 
Resende, com indicadores sempre superiores aos demais, 
com mais de 90% de seus domicílios atendidos por rede 
de abastecimento de água, esgotamento sanitário e coleta 
de lixo, e 99% por energia elétrica. Os demais municípios 
apresentam índices sempre acima de 60°o. 



• Aglomeração urbana do Vale do Aço 
Essa aglomeração urbana, constituída originaria­

mente pela conurbação de Tpatinga, Coronel Fabriciano 
c Timóteo, vem atravessando um processo de redefi­
nição espacial, com a expansão rumo a uma periferia 
em formação, onde facilidades de transporte c comuni­
cação ao longo do eixo rio/ferrovia/rodovia dão o tom 
da locali7ação das atividades econômicas e da expan­
são urbana. 

o que se refere às funções urbanas, cabe destacar, em 
primeiro lugar, que a aglomeração urbana do Vale do Aço 
(AU\·a) funciona como uma única cidade, possuindo for­
tes tendências à complementaridade funcional (Costa, 
1995; Monte-Mor, 1994; e Valadares, 1994) c a intenso flu­
xo de movimentos pendulares moradia/trabalho13. 

A A uva é bastante importante no aspecto industrial, tan­
to para o país como para o estado. ela estão localizadas 
empresas de grande porte, que respondem por parte signj­
ficath·a da renda regional, o que -;eria, por si só, suficiente 
para classificá-la como cidade industrial. Existe, no entan­
to, uma tendência de que ela, ao longo do tempo, perca sig­
nificado como pólo industrial, tendo em vista a ampliação 
de sua importância como centro regional de serviços. Inter­
namente, a classificação por funções é ainda mais comple­
xa, dadas as constantes transformações pelas quais esse es­
paço vem passando. Se até meados da década de 70, Coronel 
Fabriciano podia ser caracteri7ado como centro de servi­
ços, e lpatinga e Ttmóteo como cidades industriais, a partir 
daí tal caracterização perde sentido. os últimos anos, 
Ipatinga \'em tomando a dianteira como pólo terciário e em 
capacidade de absorção populacional, por outro lado pe­
quenos municípios do entorno recebem ati\idades indus­
triais de peso (como Belo Oriente, sediando a Cenibra, e 
Santana do Paraíso, scdiando o distrito industrial de 
lpatinga). Timóteo tem diversificado sua base econômica 
com o crescimento do terciário e Coronel Fabriciano vem 
recebendo um afluxo de pequenas indústrias. 

Na aglomeração urbana do Vale do Aço, os municípios 
menores, que funcionam como dormitório, apresentam gran­
des carências; os três maiores possuem melhor infra-estrutu­
ra. Timóteo tem melhores indicadores de infra-estrutura ur­
bana do que Ipatinga e Coronel Fabriciano. Falar sobre a 
infra-estrutura urbana da aglomeração implica falar sobre a 
heterogeneidade interna. Ipatinga e Timóteo possuem em seu 
interior duas cidades distintas: a cidade da empresa (bairros 
construídos pela Usiminas e pela Acesita para seus trabalha­
dores), com níveis de atendin1ento de água e esgoto próxi­
mos a 10001o, e a cidade pública, com baixos Júveis de atendi-
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mento em saneamento básico e telefonia. Cabe aqui ressaltar 
que, no caso de lpatinga, os indicadore. de 1991 encontram­
se bastante defasados, pois entre 1992 c 1997 houve grande 
esforço na ampliação das redes de água c esgoto e na cober­
tura de coleta de lixo (essa atingiu, scgtmdo a prefeitura, a 
marca dos 1 000'o em 1996, e as redcs de água e esgoto atende­
ram mais de 90"1o dos domicílios no m<!!>mo ano). No que se 
refere à destinação dos resíduos, apenas lpatinga conta com 
aterro sanitário, tendo sido agraciada com prêmios nacionais 
c internacionais de qualidade. A AU\ a é atendida por uma 
rede de transportes complexa. A ferrO\·ia Vitória-Minas liga 
a aglomeração a ltabira, em uma ponta, c ao Oceano Atlânti­
co, através do complexo portuário Vitória Tubarão, no Espí­
rito Santo, em outra ponta. O aeroporto de lpatinga possui 
linhas diárias regulares para Belo 1lorizonte, São Paulo e Rio 
de Janeiro. O sistema rodoviário, que liga a A uva a Belo Ho­
rizonte c a Vitória, é, entretanto, inadequado para seu volu­
me de trânsito, contando com uma estrada estreita e em mau 
estado de conser\'ação. 

• Aglomeração urbana de Cabo Frio 

Cabo Frio é o munícipio mais importante da mesorre­
g1ão baixadas., único com população superior a 100 mil 
habitantes. Dois outros munidpios possuem população 
superior a 50 mil habitantes: Araruama e São Pedro da 
Aldeia. Esses três municípios são, segundo o Regic, classi­
ficados com nível de centralidadc diferente de muito fra­
co. Os dois primeiros possuem nível médio/fraco e São 
Pedro da Aldeia, nível fraco. 

Baixadas foi a mesorregião fluminense que mais cres­
ceu em termos populacionais no período, tendo no setor 
terciário a maior concentração de ati\'idades da maioria 
de seus municípios, notadamente aquelas ligadas ao tu­
rismo. Em 1996, o grau de urbanização de sua população 
era de 85,92%, possuindo apenas um município (Silva Jar­
dim) com urbanização inferior a 83%. 

Na aglomeração de Cabo frio, o município de Arraial 
do Cabo, com população de cerca de 20 mil habitantes, é o 
que possui melhor infra-estrutura. A cobertura dos servi­
ços está na faixa de 60~ .. a 90°'<> dos domicílios. Pratica­
mente não existe rede de esgotamento sanitário, sendo a 
fossa séptica a solução utilizada. 

• Aglomerações urbanas de ltajubá/Pouso Alegre, 
Itabi ra/João Monlevade e Varginha!Três Corações 

Essas aglomerações possuem espacialidades seme­
lhantes, a despeito de desempenharem diferentes papéis 
funcionais. 

' O Plano de Desenvolvimento Integrado da Auva (FJP. 1988) mostrava. por meio de contagem volumétrica de veículos no trecho da BA· 
381 dentro da aglomeração. que cerca de 90°o dos movimentos diários eram 1nternos à aglomeração. Pesqu1sa domiciliar realizada pela 
Empresa Bras1le1ra de Gerenciamento de Transportes (Ge1pot) em meados da década de 80 detectou elevada taxa de deslocamento 
Intermunicipal por ônibus. sendo a maior parte dessas por motivo de trabalho. 
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i\:- <lgkmwr.lÇÔl's de lt.ljubj/Pou-;o Alegre e Itabira/ 
João \lonle\'aJe podem st'r constderadas cidades articu­
l,ldas, que di\ idem o papel de pólo da aglomeração e cum­
pn.•m a lunç:in de l idades induo;triais. ,\ primeira delas é 
uma -\IR dl cn~scimento acelerado, na qual se destacam 
os ramos de tran.,porte, metalurgia, eletroeletrônico, ali­
mentício c \estuário, couro e c.t!çados. A segunda, locali­
zada na mesorregião metropolitana de Belo Horizonte, 
possui indústria metalúrgica c extração mineral de porte 
{,1 indústria nwtalúrgtca ocup<1 30,53°o da PEA de 
vlonk•\ ade e a l'"traçào miMral 1-!,SO"o da PEA de ltabira, 
segundo Ferrdr.1, 1996}, mas c wnsiderada uma área de 
baixo dinamismo, CUJO ritmo de crescimento n!m decli­
nando nos ultimos anos. 

J,\ a aglomeração urbana de Varginha/Três Corações 
apre!>enta multiplas funções. Vclrginha, principal centro 
urbano da aglomeração, funciona como pólo de comercia­
li.zação e dt• -.en tços region.lis, sobrdudo nos setores de 
saúde, comumcnção, diver-..1o c sen iço::. ~ociais. Três Co­
rclÇÕC'>, centro de importãncin secundária, exen.:e o papel 
de cidade industri,ll- Sl'gundo Ferreira (1996), 43,33°,, da 
PEA do município e:-ta 0\."llpada no :;etor industrial-, em 
que se de~t.Ka ll r,lmo mct,llúrgico, que ocupa sozinho 
18,8l"o da PF \. 

A!- agloml'raÇÔl's urbJnas de ltajubá/Pouso Alegre e 
Varginh,l/Trê~ Cor.1çõe-., localizada-. no sul/:.udoeste de 
Mincls, nprl'Sl'ntam a maior parte doe; indicadores de sa­
neamento acima de 90vu, clssemelhando-se muito aos dois 
centros regionais dl' su,1 me-,orregião. Também possuem 
infra-csh·utura de transportes adcquadn, com a e>Jstêncía 
de um sistema \"iáno regional e ligações com São Paulo e 
Belo I lori10ntc pdcl mdO\ ia Femão Dias. 

Já a aglomernção ltabira/João Monlevade possui indi­
cadores que expressam maJor precariedade, porém supe­
riores àqueles aprcsmtados pela Região Metropolitana de 
Belo llorizonl<.' e pela aglomeraçao urbana do Vale do Aço. 
João Monlevnde de!:>taca-se na oferta de infra-estrutura, 
mas perde lugc1r pclra ft,lbira qu.mdo se le\·a em conta a 
qualidade dos sen tços. ltabirn, apesar de possuir cober­
tura de coleta de lixo mnis bclt"a que a de Monle\'ade, con­
ta com atl'rro snnitário c coletn seleth a; :\1onlevade depo­
sita seus re:.iduo::. em um lixão próximo ao principal rio 
da mesorrcgião. Da mesma forma que o Vale do Aço, ao 
mesmo tempo l'm que sofre com um sistema rodo\'iário 
de m.i qualidade, po:;sui umn rede ierro\'iária de impor­
tância-cha\ c no escoamento de sua produção. 

3.3.3 Centros urbanos 

Dos centro:. urbanos mineiros, Oh inópolis, no oeste 
de Minas, c Juiz de rora, na Zona da \-1ata, são cidades 
industrints. A primeira é classificada por Diniz e Crocco 
(199~) como \IR dl' rápido crescimento, concentrando suas 

,1ti\ idades industriais no ramo metalúrgico (que ocupa 
sozinho 1S,65~o da PEA de Divinópolis). Juiz de Fora, em­
bora antes classificada como AfR estagnada, vem nos últi­
mus .mos rc\ crtendo o processo de estagnação e receben­
do importantes tn\ c::.hmentos industriais, em especial no 
ramo de transportes c metalúrgico, tendo também uma 
indústria consolidada nos ramos têxtil e de papel. 

Como ccntroc; de comercialização, destacam-se Teófilo 
Otoni e Go\'ernador Valadares. , os dois municípios, o 
comercio atacadtsta é de grande rele\'ância. A produção 
dt• pt·dras preciosas do nordt•ste mineiro, no caso de Teófilo 
Otoni, e a produçao agropecuária tradicional e florestal 
da mcsorregião do l~io Doce, no caso de Valadares, são 
destaques que tipificam cada centro. 

Barbacenil é um centro de serviços regionais, em espe­
cial nos scn lÇO!:> sociais de saúde e educação. Poços de 
lald,1s combina a., funções de cidade industrial, centro 
tunstico c de ser\"iços regionais. Os demais centros regio­
nclis mtneiros possuem mllltiplas funções. 

Montes Cl,uos caracteriza-se por ser um centro regio­
nal com mdústnas nos ramos não-metálico, têxtil e quími­
co dot,ldas de grande dinamismo. Diniz e Crocco (1995) 
classificam-na como AIR de crescimento acelerado. Segun­
do o Regic, seu nh·l'l de centralidade é forte. 

Sete L.1goas L um centro regional representati\'o, com 
mn?l de ccntrc1lid.1de forte para médio, e ausência de 
outro centro competidor e/ou articulado. Embora pró­
xima ,1 Belo Horizonte, consegue polarizar sua 
microrregião e parte da mcsorregião central mineira, em 
\ irtudc de uma economia dinâmica, sendo classificada 
por Diniz c Crocco (1995) como AIR de rápido cresci­
mento. •\lém da indústria dinâmica, Sete Lagoas possui 
alividndc agrícoln importante, fazendo parte do cintu­
rão verde de Belo Horizonte, e um setor de turismo tam­
bém bclstante dinâmico. 

Dos centros microrrcgionais, Patos de Minas é aquele 
que apresenta maior centralidade, exercendo influência 
sobre J\raxá, Patrodnio e Monte Carmelo, influência essa 
que, em razão dn proximidade de Uberlândia, não é forte 
o suficiente para que se afirme como centro regional. 

0~ ':>iStCm.l!> urbanos capixaba e fluminense - marca­
do" pda concentração não apenas da população, como 
também das funções e atÍ\ idades urbanas nas respectivas 
regiões metropolitanas consen·am seus centros regionais 
tradicionab em pequeno número. Distribuídos pelo inte­
rior, têm mantido seus papéis, ao mesmo tempo que al­
guns novos centros surgiram nos últimos 20 anos, em ra­
zão, pnnctpalmcnte, de projetos implantados no norte e 
no litornl dos estados. 

Assim, na mesorrcgião norte do estado do Rio de Ja­
neiro, Campos dos Go) tacazes, com 389.547 habitantes, 
passou a di\idir com Macaé, com 121.166 habitantes, as 
funções de centro regional. O município de Macaé prati-



camentc dobrou sua população nos últimos 15 anos, de\'i­
do à presença da Petrobrás. Segundo o Regic, cabe a Macaé 
a classificação de nível de centralidclde médin/fraco e a 
Campos, forte/médio. O grau de urbanização da mesor­
rcgiJo é de 81,29"·<>. 

Os demais centros urbanos do estado do Rio de Janei­
ro estão localizados na mesorregiao centro, sendo essa a 
que possui o maior número de muniCJptos com predomi­
nãncia de atiYidades no setor primário do estado. ~O\ a 
Friburgn, o maior muniápio da regi.lo, wm níwl de cen­
tralidade forte/médto, apre~nta\·a, em 1996, o.; maiores 
percentuais da PEA nos setort:!s da indústria de transfor­
maçao c construção civil da mcsorrcgião. Nesse mesmo 
ano, o grau de urbanização para os municípios da mesor­
região era ainda muito baixo. Petrópolis e Icresópolis, com 
nível de centralidade médio/fraco, pertenn•rn a mesorre­
gião metropolitana do Rio de Janeiro. 

O padrão de desen\'olvimento urb,mo do estado do 
Esptrito Santo diferencia-se dos demais estados da região 
Sudeste, possuindo poucos centros de porte compará,·eis 
ao~ dos <.>stados ,·izinhos. LinharL>s, localizado na mesor­
região litoral norte espírito-santense, tem sua economia 
centrada nas ,1ti\'idades terciárias, comércio\ arejista e ata­
cadista, apresentando ainda potencial no setor de turis­
mo. Essa mesorregião vem passando, nas duas últimas 
décadas, por grande transformação econômica, em virtu­
de da implantação da Aracruz Celulose, com plantações 
de eucalipto que se estendem por' á rios municípios e com 
a indústna localizada no município de Aracruz, e também 
pela pre$Cnça da Petrobrás no município de São \tateus. 
São f\lateus possui economia di\'crsificada, destacando­
se os c;etores terciário e secund,irio, com indústrias 
metalurgicas e de produtos alimentícios. \!a microrregião 
de I inhares, c1penas um município tinha índices do valor 
adicionado na agropecuária superiores a 59% em 1996. No 
que diz respeito ao valor adicionado na ind(tstria, três 
municípios dessa mesorregião aprrsentavam índices su­
periores a 59%. O município de Linharc~ era o que pos­
suía maior percentual do' alor adicionado da mesorregião 
nas ath idades de comércio (54,2°n) c serYiços (3,] 0to) so­
madas. Em 1996, 72,58°'o da populaçãn da mesorregiào era 
urbana. Os maiores graus de urbanização ficavam com os 
municipws de Pedro Canário (92,01 °'o) e Ara cruz (83,78%). 

Os principais pólos dessa mesorrrgião são Unhares 
c São Mateus, que, segundo o Rcgic, pof.suem nível de 
ccntral idade forte/médio e médio, respectivamente. To­
dos os demais têm nivel de central idade muito fraco. Os 
municípios da microrregião de Montanha, no limite nor­
te do estado, são polarizados por municípios baianos. 

Colatina localiza-se na mesorrcgião noroeste espírito­
santcnse, me:;orregião menos urbanizada do estado e tan1-
bém a menos dinâmica economicamente Metade dos mu­
nicípios dessa mesorregião perderam população em termos 
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absoluto-. na década de O. Predominam na mesorregião 
li' muniopios com população inft·rior él 20 mil habitantl's 
(oito). f\J,1 me.,orregião, apenas ColatinJ tem mais de 100 
mil habJtante::., c não há nenhum município na faixa de 50 
mil c1 100 mil habitante!'. A maio rio de seus municípios tem 
no .;etor primário a concentração de suas a ti\ idades. Na 
micrcmegia0 de Colatina, com c'ceçiio dcsst: município, 
cujo \'alor adicionado nas a ti\ idadl•s de comércio e servi­
ço-. soma 70°o, os município.., po:-:;uíam participação do 
\\11or ,1dicionado do setor agropt>eu.uio variando de 4S,I:l" o 

a 61,7°o. Centro tradicwn.1l, Co!Jtina lt•m ewnomia diver­
sificada, com destaque para u ~to r tcrdário, principalmen­
te comércio atacadista e' arcjista. í: cla:..c;ific,lda pelo Rcgic 
como dl' ni\ cl de centralidade to r te I ml'dio. Os outros dois 
munictpios que apresentam, :sL•gundo o Regic, nn ets de 
centr.1lid.1dc na mesorrt•giiill "<lo Barra de São Francisco c 
\io\ a Venécia, class1ftcados como de ni\'el médw/fortc. 
o~ municípios localizado~ na fronteira com t\tinas Gerais, 
sobretudo o~ da microrregião de Bc1rra de São Franci~co, 
s5o fortemente polariLado!i por muniCípio~ núneiros. 

~,, mcsorregião sul espírito-~antcnw, segundo dado:; 
dos censos econômico::. de 1985, Cachoeiro de Itapemirim 
c lt,lpemirim eram os único:. municípios da mesorregião 
que possuíam percentuais do \ator c1dicwnado na indús­
tria acima de 25%, com, respccttvamentc, 43,8% e 62,21~o. 
Nas c1tivtdades de comércio e sernços, le\ ando em conta 
a somJ do valor adicionado desse:- dob setores, destaca­
\·am-se os muructpios de All'gre (65,l"o), Guaçut {64,3° .) 
(achociro de ltapemirim (69,4"o), C1stelo (66,1°o) e São 
jose do Calçado (72,3°o). '\a dt>eada dL• 80, a mesorreg1ão 
sofreu acréscimo de populaç.lo de 19{'.,, compreendendo 
72.33::; no\'os habitantes, localizados principalmente em 
(athoeiro de ltapemirim, ltapcmirim, lúna, Alegre e 
lb.1tiba Lm 199ó, apenas CachoC'iro de ltapcmirim tinha 
populaçao superior a 100 mil habitantes. O Rcgic indica 
quatm municípios da mt•sorrcgião com nh cl de centrali­
dade diferente de muito fraco: Cachoeira de Jtapemirim, 
fortc/medio; Alegre, médio; e C..uaçut e Castelo, médio/ 
fraco. A economia de Cachoetro de ltapemtrim é forte e 
bem di\·ersificada, destacando-se a indústria e o comér­
cio. O ramo de extração c beneficiamento de minerais é o 
que m.1is tem contribuído para o incremento industrial, 
embora c-.teja ha,·endo di\ ersificaçJo em sua indústria. O 
município é o maior centro comerdal c de seniços do sul 
do estado. 

[m se tratando da infra-estrutura urbana, a maioria 
dos centros urbanos da região Sudeste possui boa cober­
tura quanto ao abastecimento de água - mais de 90% dos 
domtcílios ligados à rede geral c com canalização interna 
As e"cções são Petrópolb, com 45,-t',,, Teresópolis, com 
71,8 o, Campos do5 Goytacazes, com 77,3~o, e '\o\ a 
friburgo, com 88,5°u todos do L"'tado do Rio de janeiro O 
Ststema de coleta domiciliar de restduos sólidos ainda e 
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precário, estando pre:,cntc em pouco mais da metade dos 
domicílios dc todos os centros. 

Com relação ao esgotamento sanitário, a \'ariação e as 
diferença<. s.1o grandcc:;. '\o\·a Friburgo, no estado do Rio de 
Janeiro, possttt apenas 6;2° o de seus domicílios com solução 
adequada, já em Petrópoli:. o índice é de apenas 10,7"o. o 
outro extremo, Poços de Caldas, Juiz de Fora e Barbacena, 
em ~linao., Gerais, possuem cobertura superior a 90%. 

Os centros regionais mineiros possuem níveis de qua­
lidade da infra-estrutura urbana ligeiramente diferenci­
ados, não hav<.•ndo grau de heterogeneidade compatível 
com a h<>tcrogeneidade econômica e com os indicadores 
de qualidade.• de vida. Os centros das mesorregiões Tri­
ângulo Mineiro/ Alto Paranaíba e sul/sudoeste de Mi­
nas foram os que apresentaram os melhores desempe­
nhos, acompanhando a tendência já verificada para os 
indicadores de qualidade de vida. 

No caso dos centros regionais fluminenses, com exce­
ção de Campos dos Goytacazes, uma forte \'antagem é a 
boa estrutura rodoviária, a proximidade da metrópole e o 
clima tropical de altitude. Poços de Caldas, em Minas Ge­
rais, também dispõe de boa infra-t.>strutura de transportes, 
que, com a duplicação da rodo\·ia Femão Dias, tende a con­
\'erter-sc em importante diferencial para a localização de a ti­
\idades produth·as. 

Juiz de Fora também se destaca na infra-estrutura ur­
bana, com indicadores de saneamento acima dos 9Q0

1o e 
atendimento de telefonia privilegiado . • o item energia 
elétrica, apresenta boa cobertura no consumo residencial, 
próxima a 100°1o dos domicílios, atendendo também a con­
tento o consumo para fins industriais, que representa 
66,17% do total consumido, e possuindo capacidade de 
resposta imediata a aumentos na demanda. No que se re­
fere ao transporte, possui um aeroporto com linhas regu­
lares de vôo e bons sistemas rodoviário e ferroviário, 
potencializados por sua posição central em relação aos 
maiores centros consumidores do país. 

Oivinópolis c Barbacena ocupam posição intermediá­
ria dentre os centros regionais no que se refere à infra­
estrutura urbana, com indicadores de saneamento infe-
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riores aos das cidade!' anteriormente comentadas. É inte­
ressante obsen·ar que Barbacena te\'e desempenho na 
infra-estrutura urbana similar àquele apresentado para 
os indicadores de qualidade de \'ida, o que não ocorre 
com Oivinópolis. 'a telefonia, Divinópoüs possui indi­
cadores melhores. As duas cidades têm boa infra-estru­
tura de transporte, ">endo Divinópolis um importante en­
troncamento rodoferro\'iário. 

Governador Valadares está em situação oposta à de 
Divinopolis, com melhores indicadores de infra-estrutura 
do que os de qualidade de vida. No que se refere ao sanea­
mento, apresenta indicadores acima de90% para água, com 
desempenho bastante inferior para esgoto e coleta de lixo. 
Nos indicadores de telefonia e energia elétrica, Governa­
dor Valadares possui desempenho intermediário entre as 
cidades aqui ana lisadas. 

Tcófilo Otoni apresenta o pior desempenho de infra­
estrutura urbana na tipologia centros regionais, tanto para 
saneamento básico como para telefonia. No que se refere 
à energia elétrica, apresenta os piores indicadores dentre 
as cidades aqui analisadas, o que é agravado pela inexis­
tência de energia trifásica e de potencial energético de 
maior tensão adequado à indústria, representando um es­
trangulamento para a industrialização. Teófilo Otoni e sua 
área de influência não dispõem de sistema de transportes 
eficu para ligação com centros dinâmicos externos, nem 
de sistema de \'ias in temas com densidade e condições ope­
racionais que permitam a adequada integração de seu es­
paço intra-regional. 

Os três centros urbanos capixabas possuem padrões 
ligeiramente diferenciados, com Cachoeiro de ltapemirim 
e Colatina, centros mais antigos e consolidados, apresen­
tando padrões satisfatórios: cobertura superior a 95% dos 
dom icílios para as redes de água e energia elétrica, esgo­
tamento sanitário adequado c coleta de lixo em 80% ou 
mais de seus domicílios. O índice de domicílios com tele­
fone é superior a 25% para as duas cidades. O município 
de Linhares tem indicadores para esgotamento sanitário e 
coleta de lixo abaixo da média do conjunto dos centros 
urbanos da região. 
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I T P' ~' ESTADOS DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO 
CLASSIFICAÇÃO E INDICADORES DA REDE URBANA 
PRINCIPAIS CATEGORIAS INDICADORES SELECIONADOS (1980/91/96) 

• • • • • • o •••••• o •••••• o •• o ••• o. o o. o o o o o o ••••••• o ••••••••••••••••• o •• o o ............. . o •• - •• - • • --

PEA 
População Total 

Taxa de Acréscimo 
Densidade Nível 

Categoria Urbana<•> Cresc. (%) Pop. (%) de 
(%) 1980 1991 1996 1980·91 1991·96 1980·91 1991-96 1991 1996 Central. 

ORDEM 1 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro - Metrópole Mundial 
Belfort Roxo(b) 399.319 5.396,2 
Duque de Caxras 99,9 575 830 667 821 715 089 1,4 1,4 16,0 7,1 1 505,3 1 534,5 2 
Guapimirim(b) 32.614 91,1 
ltaboraí 76,9 114 542 162 742 184.560 3,2 2,5 42,1 13,4 306,8 322,7 3 
ltaguaf 91,4 90. 131 113.057 125.063 2,1 2,0 25,4 10,6 216,1 229,1 2 
Japeri(b) 73 130 881,1 
Mage 92,7 166 603 191 734 183 113 1,3 -0,9 1 5,1 ·4,5 266,4 468,3 
Mangaratiba 99,3 13 841 17 925 19 896 2,4 2,1 29,5 11,0 61,8 55,1 
Mancá 84,8 32 618 46 545 60.286 3,3 5,3 42,7 29,5 137,3 166,1 
Nrlópolis 100,0 151 585 158.092 155.272 0,4 -0,4 4,3 ·1,8 7 178,9 8 172,2 1 
Nrterór 100,0 397 135 436 155 450 364 0,9 0,6 9,8 3,3 3 351,2 3 411,8 5 
Nova Iguaçu 99,1 1 094 789 1 297 704 826 188 1,6 -8,6 18,5 -36,3 1 693,2 1 457,1 4 
ParaCdmbi 96,0 30 310 36.427 39.441 1 '7 1,6 20,2 8,3 184,7 220,3 
Ouermados(bl 108.522 1 391,3 
Rio de Janeiro 99,9 5.090.723 5.480.768 5.551.538 0,7 0,3 7,7 1,3 4.674,6 4.392,0 8 
São Gonçalo 99,8 615 351 779.832 833379 2,2 1,3 26,7 6,9 3 415,9 3.320,2 3 
São João de Mento 99,9 398819 425 772 434.323 0,6 0,4 6,8 2,0 12.490,9 12 409,2 
Seropédica<<> 
Tangucl(c) 
Total - 8.772.277 9.814.57 4 10.192.097 1,0 -0,5 11,9 -2,4 

ORDEM 2 
Região Metropolitana de Belo Horizonte - Metrópole Nacional 
Belo Horizonte 100,0 1.780.839 2.020.161 2.091.448 1,2 0,7 13,4 3,5 6.021,3 6.299,5 8 
Betim 100,0 84 193 170 934 249.451 6,6 7,9 103,0 45,9 455,4 718,9 3 
Brumadinho 93,8 18.018 19.308 24.336 0,6 4,7 7,2 26,0 30,5 38,4 
Caeté 96,0 30 630 33.251 34 869 0,7 1,0 8,6 4,9 62,8 64,2 
Conlins<cl 
Contagem 99,9 280 470 449 588 492.350 4,4 1,8 60,3 9,5 2 688,6 2 524,9 4 
Esmeraldas 37,6 16 215 24 298 33 934 3,7 6,9 49,8 39,7 25,8 37,2 1 
Florestal 14,5 4 809 5 053 5.363 0,5 1,2 5,1 6,1 32,4 27,5 
lbrnté 81,9 39 967 92.675 126.627 7,9 6,4 131,9 36,6 638,9 740,5 
Igarapé 52,2 16 561 27 400 31 063 4,7 2,5 65,4 13,4 142,6 169,7 
Juatuba(b 12.306 126,9 
Llgoa Santa 92,8 19 499 29 824 35 026 3,9 3,3 53,0 17,4 106,2 128,8 
Mirio Campos<<l 
Matros leme 90,8 18.659 27 033 20 720 3,4 -5,2 44,9 -23,4 70,2 68,4 
Nova lima 99,8 41 217 52 400 56 960 2,2 1,7 27,1 8,7 127,6 132,5 
Pedro Leopoldo 96,1 30007 41.594 47.342 3,0 2,6 38,6 13,8 136,4 160,5 
Raposos 99,7 11 801 14 242 14 630 1,7 0,5 20,7 2,7 184,2 203,2 
Rrbetrão das Neves 87,3 67.249 143.853 197.025 7,2 6,5 113,9 37,0 915,3 1.271,1 

Continua 
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I TABELA 27 
ESTADOS DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO 

. . . . . ~~~~~~~~0~~~f~~~;.~~~~~~~~~:~~~~~ .<.1 ?~?:~1(?6~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Continuação 

PEA 
População Total 

Taxa de Acréscimo 
Densidade Nível 

Categoria Urbana<•> Cresc. (%) Pop. (%) de 
(%) 

1980 1991 1996 1980-91 1991-96 1980-91 1991-96 1991 1996 Central. 

Rio Ac1ma 98,5 5.073 7.066 7 556 3,1 1,3 39,3 6,9 31,0 33,0 
R1o Manso 15,5 4 445 4.461 4.276 0,0 .o,8 0,4 -4,1 16,9 18,4 
Sabará 9816 64 .210 89.740 100.539 3,1 2,3 39,8 12,0 283,1 330,7 
Santa luz1a 99,0 59 893 137.825 153.914 7,9 2,2 130,1 11 ,7 601,3 657,8 
Sào Joaqu•m de Bicas(<) 
Sao José da Lapa<b) - 12.201 249,0 
Sarzedo<<) 
Vespas•ano 98,0 25.046 54 .868 60.952 7,4 2,1 119,1 1 1 11 470,6 870,7 
Total - 2.618.801 3.445.574 3.812.888 2,5 1,9 31,6 9,9 

ORDEM 3 
Ncio h.í representantes nessa ordem. 

ORDEM 4 
Região Metropolit4na de Grande Vitória<cl) - Metrópole Regional 
CanaciCa 99,5 189 099 274 532 301 183 3,4 1,9 45,2 9,7 983,7 1.053,5 4 

Serra 9918 82 568 222.158 270.373 9,4 4,0 16911 2117 67714 48912 3 
Viana 9814 23 440 43 866 47 494 5,9 116 87,1 8,3 144,2 16111 
Vila Velha 9917 203 401 265.586 297 430 215 2,3 3016 12,0 1 168,5 1.359,4 4 
Vitória 100,0 207.736 258.777 265 .874 2,0 0,5 24,6 2,7 890,5 2.987,3 7 
Total 706.244 1.064.919 1.182.354 3,8 2,1 50,8 11 ,0 

ORDEM 5 
Uberlândia (MG) - Aglomeração Urbana 
Araxa 90,6 53 .414 69.911 74.206 2,5 1,2 30,9 6,1 54,5 63,6 4 
Uberaba 85,9 199.208 21 1.824 237 433 0,6 2,3 6,3 12,1 46,7 51,2 6 
Uberlândia 94,9 240.967 367.061 438.986 3,9 3,6 52,3 19,6 90,8 106,7 7 
Total 493.589 648.796 750.625 2,5 3,0 31,4 15,7 

ORDEM 6 
Barra Mansa/Volta Redonda (RJ) - Aglomeração Urbana 
Barra do P1ra• 96,9 71 930 79.199 85.391 0,9 1,5 10,1 7,8 119,9 147,2 4 
Barra Mansa 98,4 154.719 172.216 166.745 1,0 -0,6 11 ,3 -3,2 202,4 303,7 5 
P1ra1 96,6 28 789 33 782 40.228 1,5 3,6 17,3 19,1 55,6 68,9 
Resende 96,2 75 232 91 757 102 625 1,8 2,3 22,0 11,8 77,4 87,9 4 
Volta Redonda 100,0 183.620 220.305 232 .287 1,7 1,1 20,0 5,4 1.310,7 1.269,3 5 
Total 514.290 597.259 627 .276 1,4 1,0 16,1 5,0 

Vale do Aço (MG)<•>- Aglomeração Urbana 
Belo Ouente 67,4 12.630 16.718 18.060 2,6 1,6 32,4 8,0 51,8 53,6 
Coronel Fabriciano 96,4 75.701 87.439 93 .012 1,3 1,2 15,5 6,4 432,3 419,0 4 
lpatinga 100,0 150.318 180.069 195.793 1,7 1,7 19,8 8,7 778,0 1.179,5 5 
Mesqu1ta 87,3 14 494 19 963 6.580 3,0 -19,9 37,7 -67,0 45,6 23,8 

Continuo 
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I TABELA" ESTADOS DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO 
CLASSIFICAÇÂO E INDICADORES DA REDE URBANA 
PRINCIPAIS CATEGORIAS INDICADORES SELECIONADOS (1980/91/96) 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ' · · · · · · ' · · · · ' · ' · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · C~tin~~çi~ 

PEA 
Popula~ão Total 

Taxa de Acréscimo Nível 
Categoria Urbana<•> Cresc. (%} Pop (%} Densidade 

de 
(%) 1980 1991 1996 1980-91 1991-96 1980-91 1991 -96 1991 1996 Central. 

Santall<l do Paraíso' 15 647 56,7 

Timóteo 99,8 50.601 58 .298 65.501 1,3 2,4 15,2 12,4 326,2 448,6 2 

Total 303 744 362.487 394.593 1,5 1, 7 17,8 8,7 

Juiz de Fora (MG) - Centro Urbano 
99,2 307.534 385.996 424.479 2,1 1,9 25,5 10,0 270,9 294,2 7 

ORDEM 7 
ltaíubá/Pouso Alegre (MG) - Aglomera~ão Urbana 
ltaíubá 96,6 60.595 75.014 79.961 2,0 1,3 23,8 6,6 265,5 274,8 5 

Pouso Alegre 96,3 57 .362 81 .836 93 .166 3,3 2,6 42,7 13,8 151,2 170,9 5 

Total 117.957 156.850 173.127 2,6 2,0 33,0 10,4 

ORDEM 8 
Cabo Frio (RJ} - Aglomera~o Urbana 
Araruama 80,5 49 827 59 024 66 148 1,6 2,3 18,5 12,1 90,7 104,2 3 

Arra•al do Cabo 15 362 19 866 21 548 2,4 1,6 29,3 8,5 123,2 136,4 1 

Cabo Frio 96,7 55 .599 84.915 115.759 3,9 6,4 52,7 36,3 244,6 244,2 3 

São Pedro da Ald~a 86,7 37 508 50 474 65 147 2,7 5,2 34,6 29,1 156,4 165,3 2 

Total 158 296 214.279 268.602 2, 1 3,4 26,0 18,1 

Campos de Goytames (RJ) - Centro Urbano 
90,4 335.857 389.109 389.547 1,3 0,0 15,9 0,1 93,7 96,5 5 

Macaé (RJ) - Centro Urbano 
90,0 66.231 100.895 121 .166 3,9 3,7 23,6 6,0 78,5 79,5 3 

Nova Friburgo (RJ) - Centro Urbano 
95,9 123.383 167.081 169.246 2,8 0,3 35,4 1,3 165,5 181,0 5 

Petrópolis (RJ) - Centro Urbano 
94,9 229.510 255.468 269.669 1,0 1,1 11 ,3 5,6 314,8 347,1 3 

Teresópolis (RJ) - Centro Urbano 
91 ,5 98.705 120.709 125.122 1,8 0,1 22,3 3,7 142,2 162,1 3 

ltabira/João Monlevade (MG) - Aglomera~io Urbana 
Bela Vista de Mn.» 8 5, 5 9 915 9 594 10 133 -0,3 1,1 -3,2 5,6 89,7 93,0 1 

ltabira 98,3 71 .114 85.606 95.205 1,7 2, 1 20,4 11 ,2 65,4 75,6 3 

João Monlevade 99,9 48.198 59.340 61.700 1,9 0,8 23, 1 4,0 631 ,3 623,2 4 

Total 129.227 154.540 167.038 1,6 1,6 19,6 8,1 

Varginha/Tr6 Co,sões (MG) - Aglomerasão Urbana 
Tr6 Corações 86,5 44.382 57 .045 60.930 2,3 1,3 28,5 6,8 69,1 73,6 5 

Varginha 94,2 64.904 88 .022 100.168 2,8 2,6 35,6 13,8 209, 1 252.3 6 

Total 109.286 145.067 161 .098 2,6 2,1 32,7 11 11 
Continua 
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I TABELA 27 ESTADOS DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO 

. . . . . ~~0~~~~;~~~~~~~~~~~-~~~~~~~~~~~~ _(_1:~?1~1!?~~ ...................... .......... . 
Conclusão 

PEA Taxa de Acréscimo 
Densidade Nível 

Categona Urbana<•> 
Populasão Total Cresc. (%) Pop. (%) 

de 
(%) 

1980 1991 1996 1980-91 1991-96 1980-91 1991-96 1991 1996 Central. 

Teó~lo Otoni {MG) - Centro Urbano 
88,7 128.826 140.833 136.044 0,8 -0,1 9,3 -3,4 33,4 33,9 6 

Governador Valadares {MG) - Centro Urbano 
96,4 196.111 230.524 231 .242 1,5 o, 1 11,5 0,3 94,2 98,2 6 

Montes Claros (MG) - Centro Urbano 
94,4 117.302 250.062 271 .608 3,2 1,7 41,0 8,6 60,4 75,6 6 

Barbacena (MG) - Centro Urbano 
94,3 86.391 99.954 107.810 1,3 1,5 15,7 7,9 139,3 136,5 5 

Posos de Caldas {MG)- Centro Urbano 
97,4 86.971 110.123 121.831 2,2 2,0 26,6 10,6 206,6 223,1 6 

Sete lagoas {MG) - Centro Urbano 
98,3 100.618 144.014 167.340 3,3 3,0 43,1 16,2 277,4 310,5 5 

Divinópolis (MG) - Centro Urbano 
98,5 117.333 151.462 111 .565 2,3 2,5 29, 1 13,3 211 ,4 241 ,3 6 

Patos de Minas {MG) - Centro Urbano 
79,7 86.121 102.946 112.712 1,6 1,8 19,5 9,5 30,8 35,2 5 

Cachoeiro de ltapemirim (ES) -Centro Urbano 
91,0 113.277 143.449 150.359 2,2 0,9 26,6 4,8 161,2 168,4 5 

Colatina (ES) - Centro Urbano 
92,2 102.565 106.845 104.545 0,4 -0,4 4,2 -2,2 51,0 58,1 5 

Unhares (ES) - Centro Urbano 
71,7 106.202 119.690 125.297 1,1 0,9 12,7 4,7 27,2 28,4 5 

Font~ IBGE (CtniOS DtmO<Jr6fK:o> dr 1980 ~ 1991, Cont'5'!m Populacoon.1l de 1996, t Rcs~< 1993- Niveo> dr Centr6~od..de) 
Notas (a) PEA ocul)4da nos <ctorn d. ondustna, cornéfoo e serv~ 

(b) Mumcopoo cn.do apól 1991 
(c) Mumopoo c...do após 1996 
(d) Ern 8/7 J 1 999, a Lro complement.lr n" 1 59 onco<po<ou o ""'mcipoo de Gu.~r•p.~n ; RrskiO McttopolotaM da Grande Vrtónd 
(c) Em 30/12/1998 fO< ai<ld• a Rrgo.io Metropolotana do V .. le do Aço (ltt complementar n° 50), const•tuid.t po< CO<onel F4bnaano, lp.!tinga. SantaM do 

Par6o\O c Tornotco A let est~e tambim um "col..r metropolotdno • composto de 1 7 rnunocopios 
{-) lnfO<IMÇdO onex"ttt>tc M d6t.1 
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I TABEv- 28 ESTADOS DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO 

. . . . . ~~~~~~~~~~~~~E~~~ r~~~~~~~~?~ .E~~?? ~.~~~~~~~s:~~:~~~. (.1?:.~: ........... .. ..... 
Popula~ão 

Renda Familiar 
Anos de 

% Domicílios Urbanos Particulares Permanentes com 
C11tegoria Per C.rpiú Energia Coleta Fossa Rede Rede 

Tot11l 
Total 

Estudo 
Elétrica 

Telefone 
de Lixo Septica Esgoto Agua 

ORDEM 1 
Região Metropolitana do Rio de J11neiro - Metrópole Mundial 
Belfort Roxo14

' 

Duque de Caxias 666 552 40 807,63 4,64 99,7 8,5 57,3 27,9 32,1 79,7 
Guapimmm<•> 
ltaboraí 161918 32 639,17 3,60 98,8 3,5 33,2 62,2 0,5 22,2 
ltaguaí 112714 38 134,40 4,23 99,3 7,3 28,5 64,8 2,3 82,1 
Japeri<•> 
Magé 191 219 32 420,53 3,99 98,0 5,3 36,2 42,7 1,2 55,8 
Mangaratiba 17 627 51 631,09 4,10 93,4 14,0 74,5 78,1 0,7 59,0 
Maric.í 46 382 50 722,71 4,35 98,7 14,2 32,3 50,8 7,2 16,4 
Nilópolrs 157 986 48 765,05 5,61 99,7 17,2 94,0 39,8 4,1 98,7 
NiterÓI 432 022 126 529,67 7,52 99,9 43,1 85,9 1 9,8 65,7 76,4 
Nova lgua~u 1 294 949 36211,24 4,52 99,6 6,5 45,1 52,0 3,5 76,9 
Paracambi 34 135 29.926,23 4,12 98,5 6,5 84,5 85,0 0.2 74,5 
Ouermados<•> 
Rio de Janeiro 5.429.554 107.944,91 6,67 99,9 39,9 95,7 20,3 71,9 97,5 
Sao Gonçalo 777 690 45 361,54 5,17 99,8 7,4 66,4 66,4 0,0 78,7 
São João de Meriti 424 988 38684,73 4,84 99,9 12,9 66,6 11, 1 68,7 95,5 
Seropédica<b) 
Tanguá<b' 

ORDEM 2 
Região Metropolitana de Belo Horizonte - Metrópole Nacional 
Belo Horizonte 2.004 .266 97 .083,98 6,03 99,6 38,0 87,0 0,9 85,9 98,0 
Betim 169 854 38 500,39 3,85 97,9 7,1 50,4 1,3 33,7 90,9 
Brumadmho 19 251 42 296,91 4,06 99,0 20,5 59,7 3,4 59,7 80,3 
Caeté 32 988 35 667,03 4,46 99,3 17,3 54,0 6,3 85,5 99,3 
Conftns(b) 
Contagem 446 072 49 010,65 4,78 99,3 14,5 84,8 0,8 64,4 96,9 
Esmeraldas 24 077 24 925,92 3,29 98,4 14,5 71,3 1,5 71,3 87,7 
Florestal 5 039 48 104,45 3,75 99,3 14,3 85,1 0,0 78,9 97,4 
lbmté 92 325 27 636,29 3,38 92,5 2,7 23,4 0,2 9,8 80,3 
lg11rapé 
Juatuba<•> 

27 209 34 869,28 3,34 97,0 2,6 43,6 7,0 45,0 73,5 

lagoa Santa 29.483 51.979,47 4,46 97,8 16,7 43,4 41,8 6,0 82,7 
Máno Campos(b) 
Mateus Leme 26 891 33 373,69 3,57 97,5 13,3 43,4 1,1 56,6 78,8 
Nova Lima 51 930 56 123,40 4,87 99,2 20,4 82,5 4,8 84,7 91,6 
Pedro Leopoldo 41 430 44.883,77 4,57 98,2 18,3 59,7 5,2 61,9 96,5 
Raposos 14 095 39684,71 3,90 99,5 6,1 70,2 2,9 9 1,5 96,7 
Ribeirão das Neves 142 469 27.321,67 3,47 99, 1 4, 7 23,2 1,6 48,0 92,4 
Rio Acima 7 009 23.24 1,67 3,61 94,9 7,6 29,9 2,5 83,8 99,5 
Rio Manso 4 461 18 778,94 2,49 86,9 0,0 1,0 0,0 0,0 43,8 
Sabará 88 328 38831,10 4,38 98,3 17,7 57' 1 3,2 75,5 94,4 
Santa luzra 136 089 33 906,46 4,02 98,0 6,8 50,9 0,6 64,4 93,5 
São Joaquim das Bicas(b, 
São José da Lapa<•> 

Continua 
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I TABELA" ESTADOS DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO 

. . . . . ~~~~~~~~~~~~~~~~~ ?~~;~~~~~~?~.E~~?? ~ .~~~~~:E.~~~~~Y?:.,~ .......... ·c . , .. ~. 
ontrnua~ 

População 
Renda Familiar 

Anos de 
% Domicílios Urbanos Particulares Permanentes com 

Categoria Per Úpiú Energia Coleta Fossa Rede Rede 
Total 

Total 
Estudo 

Elétrica 
Telefone 

de Lixo Séptica Esgoto Água 

Sarzedo<b> 
Vespasiano 54 038 29.819,81 3,83 99,50 8,1 72,2 3,7 49,7 93,3 

ORDEM 3 
Não h.í representantes nessa ordem 

ORDEM 4 
Região Metropolitana da Grande Vitória (<) - Metrópole Regional 
CariaCica 273.405 36.575,38 4,28 99,0 15,0 44,2 1,8 52,1 90,0 
Serra 221.111 39 708,56 4,45 98,6 14,4 57,8 6,5 55,0 93,5 
Viana 43 .651 29.485,45 3,82 98,9 3,6 39,1 16, 1 39,8 84,9 
Vila Velha 264.298 69.295,53 5,91 99,4 35,3 84,4 13,8 70,0 98,1 
Vitória 257 .454 107.437,43 6,60 99,4 51 ,2 88,5 35,6 51 ,6 97,5 

ORDEM 5 
Uberlândia (MG) - Aglomeração Urbana 
Ara xá 69.478 52.566,40 4,90 98,6 23,4 87,4 0,2 89,4 95,6 
Uberaba 209.950 62 733,68 5,32 99,5 45,2 95,8 1,9 90,3 95,8 
Uberlândia 365.614 69 .786,05 5, 32 98,7 42,2 93,8 0,3 93,8 98,8 

ORDEM 6 
Barra Mansa/Volta Redonda {RJ) - Aglomeração Urbana 
Barra do Ptraí 78 .240 45 944,55 4,93 99,1 17,3 80,6 18,6 53,7 60,5 
Barra Mansa 171 .685 46.015,81 4,69 99,0 15,0 84, 1 5,8 73,7 68,1 
Ptraí 33.652 41 .353,34 4,43 97,5 14,2 70,6 15,1 61,6 67,5 
Resende 91 .66 1 59.590,27 4,98 99,5 18,9 96,9 2,6 90,9 97,0 
Volta Redonda 219.584 56.943,08 5,58 99,2 23,5 90,3 2,7 88,0 93,9 

Vale do Aço (MG)(d) - Aglomeração Urbana 
Belo O riente 16.68 7 20. 550,58 3, 1 91,9 2,4 35,9 0,2 37,8 62,0 
Coronel Fabriciano 87 .076 44.880,50 4,49 96,5 15,4 67,0 0,2 78,0 84,6 
lpatinga 178.957 50.983,24 4,58 98,2 17,6 85,3 0,5 83,2 85,2 
Mesquita 19.871 2 1.452,88 2,9 95,8 1,6 5,7 0,0 33,5 53,9 
Santana do Paraíso<•> 
Timóteo 56.974 50.094,02 5,18 99,4 25,7 90,8 0,2 93,0 94,2 

Juiz de Fora (MG) - Centro Urbano 
381 .906 72 .619,66 5,77 99,2 35,6 91 ,6 2,6 91,1 93,5 

ORDEM 7 
ltajubé/Pouso Alegre (MG) - Aglomeração Urbana 
ltajubá 74.485 56.663,46 5,33 98,8 24,2 90,3 0,2 88,7 95,0 
Pouso Alegre 81 .281 63 .288,62 5,20 98, 5 25,8 95,2 o, 1 92,5 97,8 

ORDEM 8 
Cabo Frio (RJ) - Aglomeração Urbana 
Ara rua ma 58.768 40.5 18,46 3,60 97,6 16,7 36,4 69,6 0,0 85,3 

Continua 
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I TA8ELA28 ESTADOS DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO 

. . . . . ~~~~~~~~~~~~~~~r~~~~~;~?~.E~?? ~-~~~~~-.E.S:~~~~~Y.9~.,~ ........ . . ·c ., . . ~ . 
ont1nu~ 

População 
Renda Familiar 

Anos de 
% Domicílios Urbanos Particulares Permanentes com 

Categoria /Wúpiú Energia Coleta Fossa Rede Rede 
Total 

Total 
Estudo 

Elétrica 
Telefone 

de Lixo Séptica Esgoto Água 

Arraial do Cabo 19 813 48. 52 4,20 4,55 99,7 10,9 93,1 83,2 5,5 87,5 

Cabo Frio 84.025 49.615,71 4,50 98,4 15,9 73,2 70,5 0,0 80,3 

São Pedro da Aldeta 50 267 37.237,40 4,18 99,1 13,5 62,0 73,0 0,0 86,7 

Campos dos Goytacazes (RJ) - Centro Urbano 
387.642 43. 564,04 4,5 98,4 18,7 78,1 17,4 33,3 77,3 

Macaé (RJ) - Centro Urbano 
100.395 64.418,92 4,8 99,2 18,7 86,3 9,3 71,9 91,8 

Nova Friburgo (RJ) - Centro Urbano 
165.636 62 .184,37 4,75 99,1 20,4 92,6 5,4 0,8 88,5 

Petrópolis (RJ} - Centro Urbano 
252 .750 66.058,83 5,13 99,5 25,0 81,7 8,6 2,0 45,4 

Teresópolis (RJ) - Centro Urbano 
120.064 56.673,76 4,28 99,4 17,8 83,0 75,8 0,0 71,8 

ltabira/João Monlevade (MG) - Aglomeração Urbana 
Bela Vista de Minas 9 594 20 817,21 3,80 95,6 15,2 39,6 0,0 74,1 83,9 

ltabira 85 .230 48.111,17 4,27 96,4 22,5 77,7 4,1 79,4 94,5 

João Monlevade 59 .124 42.701,12 4,95 98,6 31 , 1 85,0 3,0 90,0 96,8 

Varginha/Três Cora~ões (MG) - Aglomeração Urbana 
Três Cora~ões 56 502 52.166,59 4,35 98,8 21,7 88,8 0,4 92,4 95,7 

Varginha 87 .394 70.251,28 5,34 99,6 36,3 96,1 0,3 94,0 99,0 

Teófilo Otoni (MG) - Centro Urbano 
139.932 33.943,74 3,53 93,3 19,4 65,0 0,4 68,0 92,7 

Governador Valadares - Centro Urbano 
229.269 50.093,22 4,40 98,5 30,4 65,9 0,2 74,2 96,0 

Montes Claros (MG) - Centro Urbano 
248.239 39.288,60 4,52 96,8 22,1 76, 5 0,2 74,0 94,9 

Barbacena (MG) - Centro Urbano 
97 .116 42.929,73 5,00 97,7 29,2 72,6 4,0 86,2 92,2 

Poços de Caldas (MG) - Centro Urbano 
109.305 67 .490,35 4,99 99,4 33,7 96, 4 1,5 91,8 93,7 

Sete lagoas (MG) - Centro Urbano 
143.070 46.390,46 4,68 99,0 23,5 57,2 0,3 76,7 98,1 

Patos de Minas (MG) - Centro Urbano 
102.347 49.644,63 4,7 99,0 36, 3 75,8 o, 1 87,4 98,8 

Continua 

CARACTERIZAÇ/'.0 E T ENOÉNCII\S DA REDE URBANA DO BIV>Sil 



86 Red~s Urbana~ Rrg•on.>•< Sude•te 

ESTADOS DE MINAS GERAIS, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO I 
TABELA 28 

. . . . . ~~~~!~~~~~~~~~~~E~~~ ?~~~f;~~~~ ?E .E~~?? ~ ~~~R~·.E.s:~~~~~~y _9?.1 ~ . .. .... ... .. C .. 
1
. ~ . 

onc usao 

Renda Familiar % Domic~ios Urbanos Particulares Permanentes com 
Popula~ão Anos de 

Categoria Total Per Gpif1 Estudo Energia Telefone Coleta Fossa Rede Rede 
Total Elétrica de Lixo Séptica Esgoto Agua 

Divinópolis (MG) - Centro Urbano 
150.805 49.179, 39 

Cachoeiro de ltapemirim (ES) - Centro Urbano 
142.814 

Colatina (ES) - Centro Urbano 
106.347 

Linhares (ES) - Centro Urbano 
119.211 

Fonte IBGE (Crnoo D~mogr61•co de 1991) 
Notas (a) Mun•cÍpio cflddo •p6• 1991 

(b) Mu"'cip•o cro.clo apos 1996. 

47.462, 56 

38.538,47 

35.970,73 

4,88 

4,71 

4,46 

3,60 

98,1 31,1 78,1 0,4 

99,5 25,8 79,6 2,5 

99,3 26,5 87,2 3,8 

97,8 15,5 67,5 3,9 

(c) Em 8/7/1999, a Leo complementar n° 159 tnca<porou o muntCopoo de Glk!rapan 4 Rrg,•o Metropolotana da Grandr VitÓrl4. 

82,5 97,1 

79,8 98,8 

75,8 95,6 

41,7 90,8 

(d) Em 30/12/1998 loo croada a Rrgo4o Metropollldna do Vale do Aço (le~ complementar n° 50), constotuoda po< Corond Fabnctano, lpatinga, Santana do 
Para110 r Ttmótro A Je, eota~kce ta~ um • colar mruopolotano • compooto de 1 7 mun!Copooo 

( ·) lnlet"*jio •lla•<tente na data 

Continua 
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4 Mudanças Econômicas e 
Impactos sobre a Rede 
Urbana 

'o conjunto dos três ~;.~ta dos da região Sudeste, com 
exceção de São Paulo, verifica-se que as perspectivas do 
desenvolvimento regional apontam para dinamização do 
desenvolvimento em que cada estado aumentaria sua par­
ticipação no valor da transformação industrial do país. Ao 
mesmo tempo, as heterogeneidades internas presentes 
nesses estados, embora possnm vir a diminuir, continuam 
longe de ser sanadas, posto que a localização dos novos 
investimentos previstos continua concentrada nas regiões 
mais bem equipadas em termos de infra-estrutura e estra­
tegicamente localizada<;. Ou <;cja, as regiões mais desen­
voh·idas continuam sendo locu~ privilegiado dos princi­
pais in\'estimentos. 

A rede urban,l estruturada a partir desses proces­
sos também tende a manter o desenho apresentado neste 
trabalho, de forte concentraçao das regiões metropolita­
nas, com pequenas alteraç&>~, notadamente no que diz res­
peito ao fortalecimento das estruturas urbanas surgidas 
nas reg1~ ma1s dinâm1cas. 

4.1 Tendências Locacionais da 
Atividade Produtiva 

Segundo dados do Ministério da Indústria, do Co­
mércio e do Turismo, a cifra dos investimentos previstos 
para o período 1997-2000 para todo o país em projetos 
das indüstrias extrativo-mineral c de transformação atin­
ge R$ 124,5 bilhões, COITespondendo a 942 projetos. Den­
tre aqueles que possuem loca lização definida -um total 
de 893 projetos no valor de R$ 113,9 bilhões-, 58,8% es­
tão previstos para a região Sudeste, sendo 29,2% nos es­
tados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo14. 

A Tabela 29, a seguir, mostra a distribuição desses im·es­
timentos no~ c:-.tados. 

1\Jo interior da região Sudeste, há tendência à des­
centralização relath a da capacidade de produção de São 
Paulo em fa\·or dos outros três e ... tados. Esses apresentam 
participação nos investimentos previstos que superam suas 
participações no VTI nacional. O Espirito Santo destaca­
se pela intensidade da mudança prevista, em que a parti­
cipação nos investimentos é 3,5 \'ezes sua participação no 

Sud~>le (exclu~•ve Estado d., Sõo Paulo) 

Vfl; para Minas Gera1s c:-.sc valor é de J,?J e para o estado 
do Rio dt' janeiro, de 1,2R. 

Por outro lado, a concentração em uns poucos seg­
mentos produ ti\ o:-. é alta na região Sudeste, sendo os três 
principais segmentos, que concentram 46,2°o dos in\'esti­
mentos: produtos químicos, metalurgia básica e \'eículos 
automotores. 1\ios L'-;t.ldos do Espírito Santo e Rio de janei­
ro, a concentração em poucos segmentos é ainda mais alta 
(91,6°u e 82r3"u, rL~pL><:ti\·amente); em .\tinas Gerais a distri­
buição é mai~ equilibrada. 

No Fspírito Santo, os três segmentos industriais 
principais são metalurgia básica (+4,6°io), extração de mi­
nerai'i metálicos (28,7%) c celulose c papel (18,3%). No caso 
do Rio de janeiro, a extração de petróleo é o principal, re­
presentando 42,7°1o dos investimentos previstos, seguida 
de produtos químicos, com 28,2%, e metalurgia básica, com 
11,4%. Os principais segmentos de Minas Gerais são me­
talurgia básica, com 19,6"1o, veículos automotores, com 
19,5°'o, c alimentos c bebidas, com 17,6°/o, A localização 
desses im·cshmcntos continua privilegiando as regiões 
mais dcscn\'oh idas dos estados. 

'-o E~pírito Santo, a concentração dos novos in\·es­
timcnto~ pren~tos continua sendo na Região ~letropoli­
tana da Grande Vitória, mostrando que a base espacial de 
inserçao do l>stado na economia nacional e mundial não 
serc1 alterada. \região da capital mantém-se como centro 
de decisõe::., de informações e locll'> de retenção dos exce­
dentes \ inculc1do~ ao comércio exterior. As exceções ficam 
por conta dos im·cshmcnto!:> em celulose e papel e produ­
tos quím1cos ao norte da capital, levando em conta tam­
bém -.eu entorno1c;. 

r--o Rio de jane1ro, destaca-se o im estimento na 
extração de petróleo e serv1ços correlatos, que se localiza 
fora da região metropolit.1na, na mesorregião norte 
fluminense. Outro destaque é a mesorregião sul flu­
minense, no Vale do Paraíba, segunda mais industriali­
zada do estado, que vem sendo alvo de investimento no 
setor automobilístico. 

1\Ja L'Spacialização dos inn~stimentos no território mi­
neiro, existe claramente o predomínio das mesorregiões mais 
d~m oh· ida~ do L">tado, apesar dos di\·ersos incentivos da­
dos pelo gO\·emo, como o Pró-indústria, com o objetivo de 
desaglomcrar e e\pandir a capacidade produ ti\ a para todo o 
estado. A distribuição n.'gional do:-. projetos em andamento e 
pre\istos para o futuro coincide com a distribuição espacial 
da indústria em ~tinas Gcra1s. Verifica-se que a mesorregião 
central, o sul de .\lhnas e o Tnângulo r-.tinCU'o Lideram em nü­
mero de nO\ os in\'l'~timentos no estado. Is:,o ocorre porque 
~s regiõt.-s já ~uem uma infra-e.trutura urbana monta­
da, podem fornecer mão-de-obra qualificada para as empre-

14 A respeito, ver Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo (1998). 

•sver Caliman (1996) 
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BRASIL E REGIÃO SUDESTE - PREVISÃO DE INVESTIMENTOS. NAS INDÚSTRIAS EXTRATIVO-MINERAL E DE 
TRANSFORMAÇAO ( 1995-2004) I 
TABELA 29 

• • • • • •••• o. o o •••••••• o. o. o. o o o o •••• o •••• o •• o ••• o ••••• o ••• o. o ••••••• o ••••••••••••••••• o •• o ••• 

País/Região/Estado Número de Projetos 

1995-2004 

Brasil 893 

Sudeste 435 

Sudeste (exdusive Estado de São Paulo) 155 

Roa de Janeiro 52 

Minas Gerais 92 

Espírito Santo 11 

Estimativa de Investimento Fixo 
1995-2004 

US$ milhão % 

1 1 3.870, 6 100 ,0 

66961,2 58,8 

33 .246,6 29,2 

15 224,9 13,4 

12 339,7 10,8 

5 682,0 5,0 

Valor da 

Transforma~o 
Industrial (1985) 

% 

100,0 

70,8 

20, 6 

10 ,4 

8,8 

1,4 
Fonte Monosttno da lndústroa, do Comércoo e do Tunsmo/Secretana de Polítoca lndustnaVMICT ( 1998) 
Nota ( ·) Valor ogual ou su~roor a US$ 5 molhões 

sas e têm localização privilegiada no estado e no país, sendo 
favorecidas também pelo processo de espraiamento industrial 
a partir da Região 'v1etropolitana de São Paulo. Segundo 
Ferreira (1996), a mcsorregião central (Região \1etropolitana 
de Belo HoriJ:onte, oeste, central mineira e Vale do Aço) pare­
ce ser a que mats se beneficiou desse processo, criando eco­
nomias de complementaridade para as indústrias do com­
plexo metal-mecânico e automobilístico. O sul de Minas, em 
virtude de sua localização entre as duas principais cidades 
(Belo I lorizonte e São Paulo), de sua boa infra-estrutura e da 
duplicação da rodovia Fernão Dias, vem atraindo inúmeras 
empresas para a mesorregiãoí entre 1994 e 1998, o lnsti tuto de 
Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais {lndi) assesso­
rou cerca de 1-!0 projetos de investimento industrial na re­
gião, em um total de US$ 2,2 bilhões, com previsão de criação 
de 28.268 postos de trabalho. Por último, o Triângulo Minei­
ro/ Alto Paranaíba vem sendo muito beneficiado pelo desen­
vohimento da agroindústria e pela proximidade com o esta­
do de São Paulo. 

Esses f,ltos parecem indicar a ineficiência das polí­
ticas de incentivo implementadas em favor das mesorre­
giões menos desen\'Oh idas, dadas as \'antagens compara­
tivas das mcsorrcgiões mais desem·olvidas dos estados, 
mais adequadas aos novos condicionantes locacionais das 
atividades produth·as. 

t&consultar lpea/MPO (1997) 

4.2 Expansão da Infra-estrutura 

o conjunto das \'antagens locacionais de determi­
nadas mesorregiões, a infra-estrutura instalada destaca-se 
como fator determinante para a decisão de localização de 
empreendimentos. As necessidades de infra-estrutura, co­
locadas pelo crescimento da economia brasileira, são imen­
sas, exigindo nível crescente de investimentos, posto que à 
necessidade de modernização dos sistemas somam-se as ca­
rências acumuladas de vários setores. O montante de in­
vestimentos previstos pelo governo federal nas principais 
áreas de infra-estrutura no Plano Plurianual do período 
1996-99 é de aproximadamente R$ 85,4 bilhões16. 

Os estados aqui estudados mostram-se em estágios 
distintos no que se relaciona às diferentes infra-estruturas 
instaladas, além das diferenças intra-estaduais, muito em­
bora estejam em situação privilegiada no conjw1to do país17• 

O Rio de Janeiro encontra-se ern um patamar mais 
avançado que os demais estados, sofrendo, no entanto, esgo­
tamentos localizados que demandam grandes investimen­
tos. O estado apresenta características peculiares quanto ao 
setor energético, produzindo apenas 26% da energia elétrica 
que consome, o que o torna extreman1ente sensh·el às deci­
sões sobre im·estirnentos no setor elétrico a serem realizados 
fora de seus limites territoriais. O governo planeja induzir o 

17Ver Dimz e Lemos (1997). Segundo esses autores, para a análise das sotuações reg1ona1s com relação ao prov1mento de infra-estrutura, 
o país deve ser d1V1d1do em quatro tipos de região em uma ordem decrescente de implantação de infra-estrutura: Centro -constituído 
por R1o de Janeiro e São Paulo; Periferia Inserida PróXJma -composta dos estados da região Sul e ma1s Minas Gerais e Espírito Santo; 
Periferia Inserida D1stante composta dos estados do Mato Grosso do Sul, Bahia e Goiás. e partes de Mato Grosso. Pará e Maranhão: 
e Periferia Marginalizada - composta do restante do país. As poucas situações em que a privatização da Infra-estrutura poderia trazer 
uma dinamização dos investimentos ocorreriam apenas na Periferia Inserida Próxima e no Centro. 
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setor privado a uwt>t>tir, de sorte a aumentar a geração inter­
na para 50%, com usina~ nucleares e termelétricas a carvão e 
a gás. A entrada em operação de Angra n deverá melhorar o 
!>Uprimento do Rio de janeiro11i. 

\llinas Gerais e Espírito Santo, além da grande di\·er­
sidade interna, situam-se em patamar Ligeiramente inferior 
ao Rio e sofrem também com o esgotamento reJatívo da ca­
pacidade iJ1stalada de infra-esb·utura, porém em menor grau. 

Além de apresentar iJ1úmeras vantagens comparati­
" ~em relação a outros estados, Minas Gerais conta com infra­
estrutura destacada no cenário nacíonaJ. Há no estado capa­
cidade ínstaJada para geração de energia elétrica de 200u do 
totaJ nacional; o estado é atravessado por uma rede de im­
portantes eixos rodO\·iários e ferroviários. 

As vantagens locacionais estratégicas do Espú·ito San­
to estão ligadas ao caráter exportador da economia estadual, 
respaJdada por seu complexo portuário e pelas malhas rodo­
' iária e ferroviária, que facilitam o acesso aos portos. \lo se­
tor de energia, já é uma realidade a utitiz.ação de gás naturaJ 
das reservas de S.io Ma teus, e novos inn>stimentos privados 
estão previstos na construção de termelétricas. 

No contexto do programa Brasil em Ação, importan­
tes investimentos em infra-estrutura vêm sendo feitos nesses 
três estados, contribuindo para diminuir os estrangulamen­
to:, existentes - a exemplo da duplicaçao d,1 rodovia Fernão 
Dia~, cujo investimento global é da ordem de RS 1,08 
bilhão -, e trazendo impacto significativo ao assegurar a ex­
pansão dos investimentos no eixo São Paulo-Belo Horizon­
te. A modernização do porto de Sepetíba e a implantação de 
um centro de telecomunicações de tecnologia avançada, o 
Teleporto, no estado do Rio de Janeiro também são investi­
mentos importantes com vistas a dar suporte à retomada do 
de:;envolvimento econômico do estado. Por sua ,·ez, a liga­
ção ferroviária Unaí Pirapora, se implantada, complemen­
tará o corredor de exportação de grãos ligando o Centro-oes­
te ao porto de Tubarão, no Espírito Santo. 

4.3 Traços Contemporâneos da 
Urbanização 

As trajetórias econômicas e o perfil da rede de ci­
dades dos três estados mostram que a evolução recente 
da rede urbana acompanhou os processos econômicos em 
curc;o, processos esses que, em muitos casos, extrapolam 
os próprios limites administrativos. 

Com efeito, ao examinar o conjunto da região, iden­
tificam-se sub-regiões estagnadas, onde a rede de cídadt.>s 
não sofreu grande~ alterações, e sub-regiões economica­
mente dinâmicas, onde foram registrados os principais 
processos espaciais urbanos. Assim, podem-se identificar 
esquematicamente: 

ta ver Exame (1996) e, também, Fernandez e Fernandez (s. d.). 

Sudeste (exdu<iv~ E<t..do de S..O P•ulo) 

• a Região Metropolitana do Rio de janeiro, que domina 
o estado em todos os aspectos, polarizando área muito 
maior que esse, notadamente Juiz de Fora, em Minas 
Gerais, cuja recuperação econômica ja esta em curso; 

• o centro de ~finas Gerais, capitaneado pela Região 'v1e­
tropolitana de Belo Horizonte, que, segundo especia­
listas, está entre as que mais se beneficiaram da de!>­
concentração relativa das atividades industriais de São 
Paulo; 

• a Região Mctropolit,1na da Grande Vitória, que polari­
za todo o e.tado do Espírito Santo e se constitui na por­
ta de saída do corredor centro-lt>ste; 

• a mesorregião sul de Minas Gerais/Vale do Paraíba, que 
apresenta uma rede de cidades de porte médio, articu­
ladas entre si, com grande dinamismo econômico e com 
estreitas articulações com o estado de São Paulo; e 

• o Triângulo Mineiro, com altas taxas de crescimento e 
fortes articulaçoes com o norte paulista c com os esta­
dos ,izinhos do Centro-oeste. 

Dentre as e.pacialidades que marcam os processo::. 
registrados na rede urbana regional, destaca-se, assim, a for­
te presença das regiões metropolitanas, extremamente 
concentradoras das atividades econômicas e da popuJação, 
<;Obretudo nos casos do Rio de Janeiro e de Vitória, trazendo, 
como conseqüência, dificuJdades no pro' imcnto de ínfra-e.­
trutura, carência de habitações populares e altos índices de 
pobreza em suas periferias. A reversão dessa situação está 
fora das perspecti\•as atuais, visto que os investimentos con­
tinuam privilegiando, em grande medida, essas regiões. 

Verifica-se também o crescimento ou o fortalecimen­
to de centros de médio porte, que, reunindo condições favo­
rá\'eis de infra-e:.tn•tura e de qualidade de' ida, passam a ter 
reforçada sua compctitiddade na atração de no,·os in\'e-ti­
mentos. Esses centros já receberam os impactos do investi­
mento produtivo, ao mesmo tempo que, produzindo sínergias 
com outras cidades próximas, conformaram áreas de grande 
dinamismo, como já demonstrado aqui neste trabaJho. 

As demais mcsorregiões sofrem dificuldades em 
' ista do fraco desempe11ho econômico, com redes ur­
banas marcadas por pequeno número de centros urba­
nos de médio porte, pela pouca capacidade de polari­
zação e pelo baixo nível de articulação entre os demais 
centros. 

5 Considerações Finais 

A despeito de pertencerem à região mais desenvol­
vida do pais, os três estados examinados ainda aprescn-

Úll!ACTERtUO.ÇAO E TENOENctAS OA REDE URBANA DO B~A>IL 

89 



90 Redt$ Urb.ln41 Re<JtOMrs Sudeste 

tam difcrençns intra-regionais patentes, contrastando sub­
regiões com elevadas taxas de crescimento e altos padrões 
de urbanização e qualidade de \'ida, e mesorregiões de 
grande pobreza, completamente excluídas dos mo,·imen­
tos atuais de localização produti\'a e onde o leque de ca­
rências \'aria da falta de macroinfra-estrutura aos mais ele­
mentares scn iços urbanos nos centros existentes. 

Assim, ressalta-se que o grande desafio das políti­
cas territoriais é o fomento a novas atividades, procuran­
do potencializar as mesorregiões mais estagnadas. Essas 
mesorregiões, com inserção precária na divisão inter-re-

ÚIPACTERIZIIçAO E TENOtN<IAS DA REDE URBANA 00 BRASil 

gional do trabalho c incapazes de concorrer com as de­
mais em termos de infra-estrutura instalada, dificilmente 
poderão sair dessa situação sem a inten·enção estatal. 
Como e>..emplos dessa preocupação, podem-se citar os ca­
sos do governo de \!tinas Gerais, que vêm buscando solu­
ções para a mcsorregião do Vale do Jequitinhonha, a mais 
pobre do estado, apostando na agroindústria e no proces­
samento de madeira, e do gO\·erno do estado do Rio de 
janeiro, que quer reverter a situação econômica do norte 
do estado, mesorregião eminentemente agrícola, porém de­
cadente, por meio da agroindústria. 
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Anexos 

.... I. REGIAO SU~ESTE . ~~M~~ DE ~UNICiPI~S E P<l~LAÇA~ T~T~L: p()R CLASSE DE T~HO (1996) .. ... 

Total dos Três 
Classe de Tamanho Minas Gerais Rio de Janeiro Espírito Santo Estados 
(Hab./Município) 

N° de Popula~ão N° de Popula~ão N° de Popula~iio N° de Popula~ão 
Mun. Mun. Mun. Mun. 

Menos de 5 000 207 713.007 o 1 4 385 208 717.392 
De 5 001 a 10.000 215 1 533 024 9 73 297 13 107 038 237 1.713.359 
De 1 0.001 a 20 000 165 2.334.052 17 252.578 27 358 871 209 2.945.501 
De 20.001 a 50 000 111 3.257.693 24 704 551 19 550 296 154 4.512.540 
De 50 001 a 100 000 38 2 706 956 10 717 057 4 267 056 52 3.691.069 
De 100 001 a 250 000 15 2 409.494 12 1 789 480 3 380 201 30 4.579.175 
De 250 001 a 500 000 4 1 627 423 5 1 943 222 4 1 134 860 13 4.705.505 
Mais de 500 000 1 2 091 448 4 7 926.194 o 5 10.017 .642 
Total 756 16.673 .097 81 13.406.379 71 2 802.707 908 32.882.183 
Font~ IBGE (Cont•~m PopulacionAl d~ 1996) 

I tA 2 
REGIÃO SUDESTE - DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS E DA POPULAÇAO TOTAL, POR CLASSE DE TAMANHO 
(1996) 

Em % 

Total dos Três 

Classe de Tamanho Minas Gerais Rio de Janeiro Espírito Santo Estados 

(Hab./Município) 
Munic. Populasão Munic. Popula~ão Munic. Popula~ão Munic. Populasão 

Menos de 5 . 000 27,38 4,28 0,00 0,00 1,41 0,16 22,91 2,18 
De 5 001 a 1 O 000 28,44 9,19 11,11 0,55 18,31 3,82 26,10 5,21 
De 10 001 a 20 000 21,83 14,00 20,99 1,88 38,03 12,80 23,02 8,96 
De 20 001 a 50 000 14,68 19,54 29,63 5,26 26,76 19,63 16,96 13,72 
De 50.001 a 100 000 5,03 16,24 12,35 5,35 5,63 9,53 5,73 11,23 
De 100 001 a 250.000 1,98 14,45 14,81 13,35 4,23 13,57 3,30 13,93 
De 250.001 a 500 000 0,53 9,76 6,17 14,49 5,63 40,49 1,43 14,31 
Ma1s de 500 000 0,13 12,54 4,94 59,12 0,00 0,00 0,55 30,47 
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Font~ IBGE (Contagtm PopulacionAl M 1996) 
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Estado de São Paulo 

1 Introdução 

Esta parte, composta de quatro itens, apresenta a 
caracterização e a evolução da rede urbana do estado de 
São Paulo. 

o item, Caracteri:açiio da economia regional, discu­
te-se a economia do estado de São Paulo a partir da déca­
da de 80 até os dias atuais, abordando o crescimento eco­
nômico, o emprego e a evolução da indústria paulista. 

Em Cnracteriznção da rede urbmra regional, debate-se 
a rede urbana paulista. Traçam-se o perfil e a evolução da 
rede urbana, mostrando a participação de cada mesorre­
gião no total da população estadual, c apresentam-se a 
hierarquia e a morfologia do sistema urbano e a distribui­
ção dos municípios por classe de tamanho de população, 
destacando-se os principais centros. Discutem-se, ainda, 
as funções desempenhadas pela metrópole nacional (São 
Paulo) e demais metrópoles, e as aglomerações dos prin­
cipais centros urbanos do estado, bem como o padrão da 
urbanuação dessas categorias espaciais. 

Os impactos provocados pela evolução econômica 
recente e pela dinâmica regional sobre a rede urbana, que 
no caso do estado de São Paulo, de maneira especial, se 
inter-relacionam com todo o país c têm desdobramentos 
diversos em âmbito nacional, estão contemplados no item 
Mudanças econômicas e impactos 50bre a rede urbana. Procura­
se também trabalhar as questões relati\·as à localização de 
no\ as atividades econômicas e as intenções de investimen­
to!. para os próximos anos. 

2 Caracterização da 
Economia Regional 

2.1 Crescimento Econômico e 
Emprego após 1980 

O estado de São Paulo é responsável por mais de 
um terço de toda a produção nacional e abriga os setores 
mais modernos de nossa economia. O Produto Interno 
Bruto (Pm) estadual superou RS 211 bilhões em 1996, pró­
ximo do PIB da Argentina c maior que o de qualquer ou­
tro país da América do Sul. Em 1980, o produto paulista 
era de R$ 169 bilhões, tendo p(lssado sucessivamente por 
valores de R$175 bilhões, R$ 186 bilhões c R$ 206 bilhões, 
nos anos de 1985, 1990 e 1995, respectivamente. Apesar da 
tendência geral de crescimento, o impacto dos períodos 
de recessão da economia nacional resultou em uma taxa 
média relativamente baixa, inferior à média do crescimento 
populacional. Com isso, a renda per capita, que era de 
RS 6,78 mil a.a. em 1980, passou por períodos de redução 
e, apesar do crescimento ocorrido nos últimos anos, em 
1996 era de R$ 6,22 mil por pessoa a.a., segundo dados da 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade). 

Representando aproximadamente 40% do produto 
nacional em 1980, a participação paulista tem-se situado nos 
últimos anos na média de 36%, como conseqüência da des­
concentração de algumas atividades econômicas para ou­
tros estados. os períodos de forte recuperação da ativida­
de econômica, a economia de São Paulo volta a ganhar maior 
participação no PIB nacional, crescendo a taxas mais eleva­
das que a média do país (Tabela 1). Nos períodos recessivos, 
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entretanto, os principais efeitos da crise se fazem sentir em 
São Paulo, por ser o estado mais industrializado do Brasil. 

Entre 1980 e 1996, os setores de atividade que mais 
cresceram foram o agropecuário e o de serviços, que fica-

ram acima da média de crescimento total do PIB. A indús­
tria, notadamente a de transformação, teve um desempe­
nho abaixo da média no mesmo período, conforme mos­
tra a Figura 1. 

ESTADO DE SAO PAULO- PARTICIPAÇÃO NA COMPOSIÇAO DO PIB NACIONAL, EM TERMOS REAIS, POR SETOR 
DE ATIVIDADE (1980-96) I ABEL'\ 1 

Ano 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996(·) 

Fontes ~ade e IBGE (1997) 
Nota (') Dados l)<el•m•nares 

180,0 

160,0 

140,0 

120,0 

100,0 

80.0 

60,0 

o 
00 
o-

00 
o-

Fontes Seade e IBGE ( 1997) 
Nota· (') Dados prel•mmares 

Agropecuária Indústria Servisos 

13,99 45,91 40,65 
14,93 44,78 39,84 
15,02 44,77 40,50 
16,55 43,87 39,72 
15,98 43,99 39,28 
16,90 44,11 39,15 
15,59 43,36 39,89 
17,25 42,99 40,40 
14,97 43,23 38,91 
14,38 43,40 39,23 
15,42 42,57 37,15 
15,48 42,61 36,89 
14,72 42,47 36,83 
14,88 42,81 37,61 
14,16 42,78 38,51 
13,96 42,18 38,61 

FIGURA 1 ESTADO DE SÃO PAULO- ÍNDICES REAIS DO PIB (1980-96) 

""' 00 
o-

00 
00 
o-
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Em% 
Total 

40,09 
38,92 
39,28 
38,61 
38,44 
38,48 
38,87 
38,87 
37,89 
38,05 
36,70 
36,48 
36,10 
36,83 
37, 13 
36,90 
36,72 

legenda 

- Agropecu.íno 
- Serv~ 
-lnclústroa 
- lncl Tr..,sl<><m~ 
- Total 



No que se refere à composição do PIB paulista, ve­
rifica-se que c1 indústria tem perdido participação, e o se­
tor de sen·iço::. tem ampliado sua contribuição. 

A indústria, que respondia por -l3,12°to do produto 
paulista em 1980, te\'c sua participação reduzida para 
36,17°o em 1996, com destaque para a indústria de trans­
formação, que reduziu sua participação de 35,37°io para 
28,60°·o no período. O setor agropecuário cresceu de 3,60°to 
para 4,85% e o de serviços de 52,-l4~o para 59,05°to, tam­
bém entre 1980 e 1996 (Tabela 2). 

Apesar do declínio tanto da participação de São 
Paulo no PIB nacional, quanto da participação da indús­
tna de transformação na composição do PIB paulista, o 
parque industria l sofreu significativas transformações no 
período não apenas na estrutura produtiva, na qua l o 
peso de alguns setores foi alterado, mas também na or­
ganização da produção, com a introdução de novos pro­
cessos produtivos c organizacionais. 

2.2 A Indústria Paulista 
Significativa, também, foi a alteração na distribui­

ção espacial da indústria paulista, quando, apesar de um 

pouco arrefecida no final do período, prosseguiu a inte­
riorização iniciada nos anos 70, com queda da participa­
ção da Região \!letropolit,ma de São Paulo (RMSP) e au­
mento da participação de praticamente todas as demais 
mesorregiõec:;. 

o entanto, como pode ser \'isto na Tabela 3, o 
processo de interioriLação da indústria, no que diz res­
peito à localização, não foi homogêneo, privilegiando 
algumas mcsorregiões do estado. Assim, se no início do 
processo de industrialização pesada de São Paulo os prin­
cipais setores industriais localiza,·am-se na capital e nas 
cidades vizinhas, ao buscarem novas alternativas de lo­
calização, foram escolhidos os centros regionais próxi­
mos à RMSP que oferecessem infra-estrutura adequada 
à implantação industrial. Por esse moti,ro, o processo de 
desconcentração industrial privilegiou as cidades de 
Campinas, Sorocaba c São José dos Campos e seus res­
pectivos entornas, além de alguns municípios da Baixa­
da Santista. Se consideradas as quatro regiões adminis­
trati\·as dac:; quaic:; aquelas cidades fazem parte, elas, 
juntas, eram responc:;ávcis por 78,72°o da produção in­
dustrial do interior, em 19851• 
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. . . . . .E~~~~ ~~ .S~~ .p.~~~~ .~ ~~~ .~.~~~~~-~E. F.~~~~~· .p~~ ~~~~.E.~~~~~~~ ~~ ~~~~~.D~~~ ~~ ~~~~~~~~0:~~~9.6~. 
Em% 

Setor e Subsetor de 
Atividade 1980 1985 1990 1995 1996 

Total 100,0 100,00 100,00 100,00 100,00 

Agropecuário 3,60 5,06 4,60 4,60 4,85 

Indústria 43,12 39,70 37,50 36,75 36,17 

Extrat1vo-m1neral 0,05 0,05 0,04 0,04 0,04 

Transformação 35,37 32,38 29,60 29,47 28,60 

Serviços de Utilidade Pública 1,67 2,40 2,64 2,78 2,78 

Construção Cv1l 6,36 4,48 5,50 4,06 4,74 

Serviços 52,44 54,82 57,80 58,64 59,05 

Comércio 10,67 10,81 10,12 9,85 9,81 

Transportes e Comuntcações 5,76 6,03 6,38 7,47 7,65 

lnstitu1ções Financeiras 10,46 10,44 10,42 10,36 10,33 

Outros Serviços 24,12 26,43 31,1 o 30,73 31,02 

Fonte s-lc (1997) 
Obs A som• das percd.ts pode Mo cO<nctd•r com o total, ""' raz.!o dos atred~mentos <!fctuedos nos dedos pero•rs 

1 A produção industrial foi medida com base no valor adicionado fiscal (VA). Ele é calculado pela Secretaria de Estado da Fazenda por 
intermédio da Declaração de Informações de Participações Municipais (Dipam) e indica quanto foi agregado de valor a uma mercadoria, 
em um municlpio ou região. 
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MESORREGIÓES DO ESTADO DE SÃO PAULO - PARTICIPAÇÃO REGIONAL DA INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 
I TABEL' 3 

(1980 96) 
.... ····················································································~% 

Mesorregiio 1985 1986 1987 1988 1989 1990 19 91 1992 1993 1994 1995 1996 
São José do R10 Preto 0,8 1,0 1,0 111 0,8 1,1 1,0 0,9 1,0 1,0 1,1 1,2 
Ribeuão Preto 3,2 3,1 3,4 3,4 2,7 2,9 3,0 2,5 3,1 3,1 3,3 3,4 
Araçatuba 0,5 0,5 0,5 0,6 0,5 0,7 0,6 0,7 0,7 0,6 0,6 0,7 
Bauru 1,7 1,6 1,5 1,8 1,6 1,6 1,7 1,5 1,6 1,8 1,9 1,9 
Araraquara 2,1 2,1 1,8 2,3 1,5 1,5 2,2 1,8 1,5 1,8 1,5 1,9 
Piracicaba 3,1 3,2 3,2 3,8 3,2 3,1 3,0 2,8 3,1 3,4 3,9 3,9 
Camp1nas 11,7 10,7 1111 12,7 12,6 12,9 12,2 15,1 15,5 13,2 13,8 11,7 
Presidente Prudente 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 
Marília 0,4 0,4 0,4 0,5 0,4 0,4 0,4 0,3 0,4 0,4 0,4 0,5 
AsSIS 0,4 0,4 0,3 0,4 0,3 0,5 0,4 0,3 0,4 0,5 0,4 0,4 
ltapet1mnga 0,7 0,7 0,7 0,8 0,7 0,7 0,7 1,0 0,8 0,9 0,9 0,9 
Macrometropohtana Paulista 6,8 6,7 7,1 7,9 7,3 7,3 7,0 7,0 6,9 7,1 7,9 7,9 
Vale do Para1ba Paulista 6,7 6,1 6,3 6,5 7,1 6,4 7,1 8,2 7,2 8,8 8,7 9,2 
Litoral Sul Paulista 0,2 0,2 o, 1 0,3 0,2 O, 1 0,0 0,2 0,2 o, 1 O, 1 0,2 
Metropolitana de São Paulo 61,4 62,9 62,1 57,5 60,8 60,6 60,3 57,2 57,2 56,9 55,0 55,9 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Foote Secretdrl4 d. Fozend.. do Est.do de São Paulo (O,pam) (1998) Dados b.isoeos 

A desconcentração industrial ocorreu em todo o 
período analisado, com a mesorregião metropolitana2 per­
dendo participação na produção industrial do estado, ao 
mesmo tempo praticamente todas as demais mesorregiões 
ampliaram ou manth·eram suas participações. 

A mcsorregião mais industrializada, depois da 
metropolitana, é a de Campinas. Responsável por 11,7% 
do valor adicionado na indústria em 1985, sua partici­
pação passou por um período de expansão até 1993, ano 
em que respondeu por 15,5% da produção industrial do 
estado. Nos últimos anos, essa participação vem-sere­
duzindo. Entretanto, isso não significa que a indústria 
regional esteja entrando em insolvência ou que haja al­
gum processo de desindustrialização na mesorregião. Ao 
contrário, a indústria regional é das mais modernas e o 
parque industrial regional apresenta-se integrado e com 
uma estrutura produtiva bem diversificada. O que tem 
ocorrido é que outras mesorregiões têm sido privilegia­
das para a localização de no\·as plantas industriais, oca­
sionando redução relath·a da produção da mesorregião 
de Campinas. 

A mesorregião que mais se tem beneficiado desse 
novo movimento de localização industrial é a do Vale do 
Paraíba paulista. Ampliou significativamente sua partici­
pação na produção industrial estadual ao longo de todo o 

período e em 1996 já respondia por 9,2% da produção in­
dustrial do estado de São Paulo. 

A mesorregião macrometropolitana abarca muni­
cípios dos eixos Castelo Branco/Raposo Tavares e 
Anhangüera/Bandeirantes, como Sorocaba e Jundiai, por 
exemplo. Pm que pese o recorte territorial dessa mesorre­
gião não expressar unicidade nos processos sociais e eco­
nômicos- aliás, como em muitas outras-, sua participa­
ção relativa na produção industrial do estado tem 
ampliado. 

É importante deixar bem claro que a interiorização 
da indústria do estado não pode ser vista simplesmente 
como trnnsbordnmenlo dos processos ocorridos na metró­
pole de São Paulo para além de suas fronteiras, tampouco 
o aumento da complexidade da urbanização dos princi­
pais centros do interior deve ser tratado como expansão 
da urbanização metropolitana. 

O parque indu~trial instalado na mesorregião me­
tropolitana de São Paulo tem composição distinta daque­
la instalada no interior. Ao que parece, a indústria do inte­
rior - com maior participação da agroindústria e de 
insumos básicos voltados à exportação- foi menos sujeita 
às crises econômicas. Por outro lado, a indústria metropo­
litana - com forte concentração de bens duráveis de alto 
valor agregado, como a indústria automobilística, por 

2 A mesorreg1ão metropolitana de São Paulo não coincide com o contorno da RMSP, instituída pela Lei complementar no 14, de 1973. 
Essa é considerada uma microrregião geográfica pelo IBGE. e a mesorregião metropolitana abarca, além dos municípios da RMSP, 
alguns pertencentes à Baixada Santista. 



exemplo - é bem mais sensível às flutuações do nível de 
atividade, com quedas fortes no~ períodos recessivos, mas 
também com maior capacidade de resposta na retomada 
do crescimento. 

Apesar de a produção industrial ter crescimento 
proporcional em todas as mesorregiões do interior, conti­
nuou havendo concentração da indústria em algumas de­
las. Entre 1985 e 1996, a mesorrcgião metropolitana per­
deu pouco mais de 5% de participação na produção 
mdustrial do estado (passou de 61,4% para 55,9°,o). No 
mesmo período, as mesorregiões industrializadas próxi­
mas à metrópole- Campinas, Vale do Paraíba paulista e 
macrometropolitana -, que eram responsáveis por 25,2% 
da produção industrial estadua 1 em 1985, tiveram sua par­
ticipação ampliada para 2M% em 1996. Isso significa que 
nas trê~ mesorregiões, em conjunto, são produzidos quase 
dois terços da produção industrial do interior paulista. 

Simultaneamente ao processo de interiorização da 
indústria, houve profunda alteração na estrutura do em­
prego do interior, com a interiorização do emprego indus­
trial e o surgimento de um setor de serviços moderno, de 
apoio à produção industrial, que se desenvolveu impul­
sionado pela urbanização. 

Esse processo de interiorização do emprego, mar­
cado pela reorganização das atividades econômicas, alte­
rou os movimentos populacionais no território paulista. 
Contribuiu para inverter as tendências quanto aos ritmos 
de geração de emprego no interior e para que as taxas de 
crescimento da população urbana nas mesorregiões de 
maior crescimento ultrapassassem, desde o inicio dos anos 
80, as da RMSP. 

2.2.1 A estrutura da indústria paulista 

Quanto à composição setorial da indústria de 
transformação paulista, os ramos industriais que, isola­
damente, tiveram maior crescimento de sua participação 
na composição do valor adicionado foram o de bebidas, 
líquidos alcoólicos e vinagre- no qual é computada toda 
a produção de álcool, inclusive o anidro e o hidratado-, 
com crescimento de 3,1 vezes; o de produtos farmacêuti­
cos, 1,5; o de produtos alimentícios, 1,3; e o de material 
de transportes, 1~. 

Isoladamente, a maior participação é da indústria 
de material de transportes, em que se inclu i o setor auto­
mobilístico, a qual, em 1995, representou, sozinha, 16,07% 
da indústria paulista, seguida das indústrias de produtos 
químicos (11,8%), de produtos alimentícios (10,17%), me­
talúrgica (9,03%) e de material elétrico e de comunicações 
(8,07%) (Tabela 4). 

I louve, no período, redução da participação das 
indústrias do Grupo W - Indústria de Bens de Consu­
mo Durá\eis e de Bens de Capital. Entretanto, chama a 

~t.do de São Paulo 

atenção a manutenção da metal-mecânica (material de 
transportes e produtos mecânicos) como o conjunto de 
setores de maior participação na composição do valor 
adicionado. Chama a atenção, também, a redução da 
pnrticipação do setor de material elétrico e de comuni­
cações- justificada pelo deslocamento de muitas plan­
tas da indústria eletrônica para a Zona Franca de 
Manaus nos anos 80. 

As indústrias de bens intermediários (Grupo m são 
fornecedoras de insumos industrializados para a produ­
ção de bens finais. Atendem à demanda empresarial, mo­
tivo pelo qual é um dos setores em que primeiro se abate a 
crise em épocas de restrição ao consumo, pois são reduzi­
das as encomendas. São indústrias com plantas de grande 
porte, com produtos padronizados c organizados em li­
nha de produção. O setor que mais cresceu nesse Grupo U 
- Indústria de Bens intermediários - foi o da indústria de 
papel e papelão. A capacidade produtiva do setor foi am­
pliada pela implantação de nova!'. fábricas ou reforma e 
ampliação das já existentes. A indústria de produtos de 
borracha e a de material plástico também tiveram amplia­
das suas participações na produção industrial estadual. 
Esses setores apresentaram como característica comum a 
elevada incorporação de inovações tecnológicas em seus 
processos produtivos e a destinação de grande parte de 
suas produções ao mercado externo. 

Houve aumento da participação do Grupo I - In­
dústria de Bens de Consumo ão-duráveis -,com desta­
que para o complexo agroindustrial (produtos alimentí­
cios; bebidas, Líquidos alcoólicos e \'inagre; e produtos do 
reino animal) em um período que !>C incluem não somente 
o auge do Proálcool c a transformação da laranja em mer­
cadoria de exportação, com a implantação da indústria de 
processamento de sucos, mas também a agroindústria de 
oleaginosas, centrada basicamente no esmagamento de 
graos e refino do óleo de soja. Esse grupo localiza-se, em 
grande medida, no interior do estado. 

É importante destacar que, apesar de algumas me­
sorregiões terem estrutura industrial parecida com a da 
mesorregião metropolitana, no geral, no interior, a forte 
presença da agroindústria e da indústria de insumos bási­
cos na produção as diferencia da indústria metropolitana, 
que, por sua vez, tem grande concentração na produção 
de ben~ de consumo duráveis, com destaque para a me­
ta l-mecânica. 

2.3 O Emprego Industrial 

As estatísticas oficiais sobre d<..-semprego, de modo 
geral, são muito precárias. Entretanto, para a RMSP, a Pes­
quisa de Emprego e Desemprego (PED), realizada pelo 
Departamento lntersindical de Estatística e Estudos So-
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I TABELA 4 

ESTADO DE SÃO PAULO ESTRUTURA E PARTICIPAÇÃO REGIONAL DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 
(1980/85/90/95) 

.... ················································································ · ···~% 

Crescimento 
Indústria de Transformasão 1980 1985 1990 1995 1980-95 
Grupo I: Bens de Consumo Não-duráveis 

Produtos Aliment1cios 7,60 9,05 8,20 1 o, 17 1,34 
Produtos Têxte1s 6,42 7,04 5, 71 3,73 0,58 
Produtos Fclrmacêultcos, Médicos e Perfumaria 3,46 3,72 3, 71 5,21 1,51 
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos 3,81 3,98 5,26 3,45 0,90 
Bebidas, ltqUidos Alcoólicos e Vinagre 1,18 1,72 2,02 3,73 3,15 
Mobiliários 1,33 1,19 1,05 1,02 0,77 
Editorial e Gráfica 1,63 1,16 1,85 2,46 1,50 
Produtos do Reino Vegetal - In natura 0,70 0,47 0,42 0,39 0,56 
Produtos do Remo Vegetal - In natura - Frigoríficos 0,76 0,63 0,70 1,25 1,65 
Fumo e Produtos Derivados 0,18 0,28 0,13 0,26 1,47 

Total do Grupo I 27,06 29,25 29,05 31 ,68 1, 17 

Grupo 11: Bens Intermediários 
Metalúrg1ca 13,32 13,25 10,93 9,03 0,68 
Produtos Ouím1cos 12,17 11,00 12,49 11,80 0,97 
Produtos Minerais Não-metálicos e Cimento 4,09 3,93 3,46 3,38 0,83 
Papel e Papelão 3,57 3,80 4,02 5,05 1,42 
Matenal Plásttco 2,71 2,71 3,46 2,96 1,09 
Produtos de Borracha 1,50 2,01 2,00 1,91 1,28 
Art1gos e Artefatos de Madetra 0,74 0,57 0,56 0,52 0,71 
Pedra e Outros Matenais de Construção o, 13 O, 10 0,12 o, 10 0,77 
Couro, Peles e Produtos Similares 0,23 0,29 0,33 0,24 1,04 

Total do Grupo 11 38,44 37 ,67 37,37 34,99 0,91 

G rupo 111 : Bens de Consumo Duráveis e Bens de Capital 
Material de Transportes 12,47 11,49 12,93 16,07 1,29 
Material Elétrico e de Comunicações 9,59 8,92 8,19 8,07 0,84 
Produtos Mecânicos 8,25 7,22 7,03 6,37 0,77 
Total do Grupo 11 1 34,50 33,09 33,58 33,33 0,97 

D1versos (I e 111) 1,21 1,56 1,40 1,1 4 0,95 
D1versos (11) 2,62 3,53 3,80 1,53 0,58 
Outras Indústrias 0,37 0,38 0,24 0,15 0,42 

Fonte Swetana da Fazenda do Estado de São Paulo (D•pam) (1998) Dados b.ístcos 

cioeconômicos (Dieese) e pela Fundação Seade, é a fonte \'a em 12,2°•> da população economicamente ativa (PEA). 
de informaçÕ<:'s mais usada'· Entre 1986 e 1989, oscilou em tomo de 9°•o, atingindo a me-

Os dados da figura 2 mostram sistemática queda nor taxa anual (8,71°o) em 1989. Após essa data, passou por 
nas taxas de emprego formal, notadamente do emprego in- processo de ampliação sistemática, chegando à média anual 
dustrial, com ampliação das ta\as de desemprego. Em 1985, de 15,1°o da PEA em 1996, ele,•ando-se para 15,9°o na mé-
o desemprego, refletindo a profunda crise econômica, esta- dia de janeiro a novembro de 1997. 

3 A Fundação Seade e o D1eese, entidade civil de assessoramento ao movimento s1ndical, realizam acompanhamento mensal da ocupa­
ção na Reg1ão Metropolitana de São Paulo (RMSP) por meio da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED). Apesar de cobrir, espaci­
almente, só a RMSP, a PED é o melhor Indicador do que está acontecendo no estado de São Paulo. 

WllcttRIZAY'IO E TeNDfNCI/\5 011 REDE URBIINA oo BRIISIL 



Estado de São Paulo 107 .......................................... 

FIGURA 2 RMSP- TAXA DE DESEMPREGO (1985-97) 
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Fonte: SEP(Convfnoo S<.ade/Dicele) (1997) 
Nota (") Dados de janeoro ~ novembro 

A queda no emprego formal na RMSP ocorreu prin­
cipalmente na indústria. Entre 1985 c 1997, a participação 
da indústria foi reduzida de 32,80% para 21,09% do total 
de ocupados, e os ocupados no comércio e no setor de ser­
viços (com exceção dos serviços domésticos) tiveram cres­
cimento de 14,09% para 16,9% e de 40,7% para 50,19%, 
respecti\·amente. Porém, parte do incremento ocorrido no 
setor de ser•iços de,·e ser explicado pelo processo de ter­
ceirização na indústria. 

Em que pese a retomada do crescimento econômi­
co nacional pós-1993, as estatísticas de emprego mostram 
contínua redução relativa nos postos de trabalho, com cres­
cimento do dcsemprego4. Há, também, crescente precari­
zação dos postos de trabalho, com redução do trabalho 
assalariado no período (Tabelas 5 e 6)5• 

Os resultados da pesquisa de condições de vida 
realizada pela Fundação Seade em 1994 em todas as cida­
des com mais de 80 mil habitantes do estado de São Paulo 

RMSP ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA, ECONOMICAMENTE ATIVA, OCUPADA E I r ' 
DESEMPREGADA (1985-97) 

. . . . . ..................•.....................•................................ - .... É,;, ~il ~~~; 

Popula~ão 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997<•> 

Total 13.765 14.020 14.281 14.546 14.804 15.078 15 .358 15.642 15.897 16.070 16.309 16.545 16.771 

Em ld«k Ativ1 10.56P 10.758 10.979 11.P54 11.541 11.897 1P.P59 1P.574 1P.891 13. 146 13.453 13.687 13.914 

Econom Ativa 6 369 6 659 6.774 6.911 7.052 7 162 7 515 7 733 7 915 7 980 8.220 8.459 8 585 

Ocupada 5 592 6 020 6.151 6.241 6.438 6 424 6.636 6.558 6 759 6 847 7 135 7 182 7.220 

lndú~tria 1 834 2 089 2 079 2.010 2.125 2.004 1.878 1 731 1 703 1 732 1 762 1.623 1.523 

Comércio 788 834 892 880 953 1.028 1 082 1 069 1 102 1 157 1 213 1 235 1 220 

Servoços 2 276 2 372 2 454 2.596 2.659 2 730 2 980 3017 3 224 3 211 3.396 3 490 3.624 

Outros(bl 694 716 726 755 701 662 696 741 730 746 736 834 853 

Desempregada 777 639 623 670 614 738 879 1.17 5 1 156 1 133 1.085 1.277 1.365 

Aberto 484 399 427 484 459 530 594 711 681 710 740 846 884 

Oculto 293 240 196 186 155 208 285 464 475 423 345 431 481 

Pelo Trab Prtt. 185 133 115 124 106 143 218 356 372 319 271 321 129 

Pelo Desaknto 108 107 81 62 49 65 67 108 103 104 74 110 129 

ln.Jtovd 4 193 4 099 4 205 4 345 4 489 4 735 4 744 4 841 4 976 5 166 5.233 5228 5.329 

Fonte SEP (Convinoo Sc..ddD~) (1997) 
Notas (a) DadoJ de 11neno • ~mb!o 

(b) Englobam cor,.truç.õo ov•l. ~~ domist>cos etc 

• O nível de ocupação cresceu 7,9% entre junho de 1994 e maio de 1997, período do últtmo plano de estabilização econômica (Plano 
Real). No mesmo período, a PEA cresceu 8.9% e o desemprego, 14,6% na RMSP. O desemprego vem crescendo também em outras 
áreas metropolitanas. Em Porto Alegre, em abril de 1997, o desemprego era 21 ,1% maior que em junho de 1 994; no Distrito Federal era 

30,5%. 
s Em 13 anos de pesquisa (1985-97), a PED constatou crescimento de 97% nos assalariados sem carteira de trabalho assinada (contrato 

de trabalho llegal e sem proteção social) e de 84% no número de autônomos. 
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ESTADO DE SÁO PAULO - NÚMERO DE EMPREGADOS COM CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA 
(1986/90/94/95) I 
T\8[ Aó 

••• o ••••••••••• o. o o o. o. o o ••• o •• o o ••••••••••••• o ••••••• o ••• o •••••••••••• o •••••••••••••••••••• 

Ano 
Indústria Constr. Civil Comércio 

1986 2 922 504 277 .667 907 .397 
1990 2 595 021 304 681 982.043 
1994 2 353 444 363.256 1.057 .664 
1995 2201 .319 347.096 1.094 085 
Fonte MTBIR••s ( 1997) 

mostraram que, se por um lado, no total do estado a taxa 
de desempr·ego dos indivíduos de 10 anos e mais estava 
em 13,8%, por outro, na Região Metropolitana já atingia 
14,6% e nas cidades do interior, 13,7%. Apesar de ter sido 
realizada há alguns anos, a pesquisa mostra que a taxa de 
desemprego no estado estava em um mesmo patamar tanto 
na metrópole como nas cidades do interior, embora nes­
tas tenha sido um pouco menorb. 

2.3.1 Estrutura do emprego 

Para o total do estado de São Paulo, os dados da 
Relação Anual de Informações Sociais (Rais), do Ministé­
rio do Trabalho, mostram alteração no perfil do emprego 
com carteira de trabalho assinada. O emprego industrial 
tem-se reduzido, tanto em termos relati\'os como em nú­
meros absolutos. O forte crescimento ocorrido nos postos 
de trabalho da agropecuária é mais justificado pela am­
pliação do nível de formalização das relações de trabalho 
no campo do que pelo aumento do número de postos. A 
construção civil, o comércio e o setor de serviços apresen­
taram crescimento no período, ampliando suas participa­
ções na composição do emprego no estado (Tabela 7). 

Setor 
Servi~os Agrop. Outros Ignorado Total 

3 158.666 103.373 46.744 o 7.416.351 
3.186057 129.654 436.528 o 7.633 .984 
3.481 050 305 955 o 276.027 7.837.396 
3.684 .960 323.247 57 570 57.570 7.708 .277 

Entre 1986 e 1995, o único setor que sofreu redução 
no número de empregos com carteira de trabalho assina­
da foi a indústria, tendo chegado no final do período a 
75,32% do estoque inicial de empregos. 

Os dados da Rais de 1995 mostram que o empre­
go industrial era maior, em números absolutos, na RMSP 
que no interior. Entretanto, apesar de a RMSP deter 
56,630,o do total de postos de trabalho na indústria esta­
dual, o emprego industrial tinha maior peso relativo na 
composição regional do interior que na da metrópole. No 
interior do estado o emprego industrial representava 
30,29% do total de postos de trabalho com vinculo em­
pregatício, na RMSP seu peso era de 27,36%. Esses nú­
meros dão a dimensão da desconcentração do emprego 
industrial nos últimos anos. 

O setor de serviços apresentava alto grau de con­
centração de empregos na RMSP (65,72%). Seu peso rela­
tivo na composição regional do emprego do interior era 
bem inferior que seu correspondente da metrópole: 40,08% 
contra 53,15%, respectivamente (Tabela 8). 

A participação da RMSP na composição do empre­
go formal do estado de São Paulo é mais que proporcional 

I TABELA 7 

. . . . . .E~:~~~~~ .S~~ .p~~~~ .~ Í.~~~~~ .~~ ~~~~~~~~~~ .~~ .~~~~~~: ~~·R·~~~~ ~~ .~~~~~.~~~~ ~ ~ ~~~~~~~~5? ..... 
Em % 

Setor 1986 1990 1995 
Indústria 100,00 88,79 75,32 
Construção Civil 100,00 109,73 125,00 
Comércio 100,00 108,23 120,57 
Serv1~0s 100,00 100,87 116,66 
Agropecuária 100,00 125,42 312,70 
Total 100,00 102,93 103,94 
Fonte MTB!Rets (1997) 

6 Dados da Fundação Seade- Pesquisa de Condições de Vida (PCV) {1994). 
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RMSP E INTERIOR DO ESTADO DE SAO PAULO- TRABALHADORES COM VÍNCULO EMPREGATÍCIO FORMAL, 
POR SETOR DE ATIVIDADE (1995) I 
~ABELA 8 

• • • • • ••••• o ••••••••••••• o •• • • o o. o o. o o. o ••• o •••• o ............ . ... . .................. o •••• • •• o. 

Setor Números Absolutos 

RMSP Interior Total do Estado 

lndústna 1.246 582 954 737 2.201 .319 

Construção Civil 224.781 122 315 347 .096 

Comércto 610 832 483 253 1.094 .085 

Serviços 2.421.632 1 263 328 3.684.960 

Primário 17.132 306.115 323.247 

Ignorado 35.661 21 909 57 .570 

Total Geral 4.556.620 3.151 .657 7.708 .277 

Font~ MTS/Ra" (1997) 

à sua participação na produção da indústria de transfor­
mação. Isso mostra que a indústria do interior tem am­
pliado sua participação na produção sem que o número 
de empregos cresça na mesma proporção. 

Em 1995, a RMSP respondia por 56,82% dos em­
pregos industriais e era responsável por 51% da produção 
industrial do estado, segundo dados do VA, da Secretaria 
da Fazenda do Estado. Os setores com maior concentra­

ção do emprego na metrópole eram a indústria farmacêu­
tica (82,34%), a de plásticos (75,12%), a de borracha 
(67,71%), a de material elétrico e de comunicações (66,57%) 
e a indústria química (63,61%) (Tabela 9). 

No interior, a maior concentração relativa de empre­
go industrial estava nos setores de bebidas (77,85%), de ali­
mentos (64,57%), de madeira (68,82%), de minerais não­
metálicos (60,21%) e de couro e peles (59,31%). 

a composição regional do emprego na indústria do 
interior, o setor que gerava maior número de postos de traba­
lho era a indl'IStria de alimentos (17,92%), seguida das indús­
trias metalúrgica (9,83%) e de vestuário e calçados (9,65%). 

O fato de a indústria do interior ter maior partici­
pação na geração do valor agregado que na geração dos 
empregos mostra que as plan tas do interior, provavel­
mente por serem de implantação mais recente, trabalham 

Distribui~ão (%) Composi~ão {%) 

RMSP Interior RMSP Interior 

56,63 43,37 27,36 30,29 

64,76 35,24 4,93 3,88 

55,83 44,17 13,41 15,33 

65,72 34,28 53,15 40,08 

5,30 94,70 0,38 9, 71 

61,94 38,06 0,78 0,70 

59, 11 40,89 100,00 100,00 

com índices de produtividade mais elevados que a mé­
dia estadual. As plantas industriais da RMSP, mais anti­
gas, necessitam de maior número de empregados para a 
produção. 

2.3.1.1 O emprego industrial na mesorregião 
metropolitana 

Se, em vez de considerar o emprego industrial me­
tropolitano em relação ao do interior do estado, a análise 
for feita por mesorregião, verifica-se que a mesorregião 
metropolitana é a maior empregadora de mão-de-obra in­
dustrial do estado. Em 1996, respondeu, sozinha, por 24% 
do total do emprego industrial do país. É importante ob­
servar que, apesar de estar em processo de redução da par­
ticipação relativa, o estado de São Paulo respondeu, em 
1996, por 40,9% do total do emprego com carteira assina­
da na indústria do país. 

O gênero com maior concentração relativa do em­
prego na mesorregião, em relação ao total do emprego 
no mesmo gênero no estado, era o de material de trans­
portes, no qual a mesorregião metropolitana respondia, 
em 1996, por quase 50% do total do emprego com cartei­
ra assinada (Tabela 10). 
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1-\ ELI 9 
RMSP E INTERIOR DO ESTADO ESTADO DE SÃO PAULO - TRABALHADORES COM VINCULO EMPREGATÍCIO 
FORMAL NA INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO (1995) 

Distribui~ão Composição 
Gênero 

RMSP Interior RMSP 
Minerais Não-metálicos 39,79 60,21 2,90 
Metalurg1a 63,41 36,59 12,94 
Mecânica 57,93 42,07 8,65 
Material Elétrico e de Comuntca~ões 66,57 33,43 7,07 
Mateual de Transportes 66,01 33,99 12,12 
Madeira 31 ,1 8 68,82 0,73 
Mob1liário 51 ' 7 4 48,26 2,01 
Papel e Papelão 59,20 40,80 3,25 
Borracha 67 ,7 1 32,29 2,81 
Couro e Peles 40,69 59,31 0,7 1 
OuímJCa 63,6 1 36,39 5,43 
Farmacêutica e Veterinária 82, 34 17,66 2,04 
Perfumaria e Sabões 62,48 37,52 1,89 
PlástiCo 75,12 24,88 6,23 
Têxtil 47,57 52,43 5,09 
Vestuáuo e Cal~ados 55,25 44,75 9,06 
Alimentos 35,43 64,57 7,47 
Beb1das 22,15 77,85 1,08 
Fumo 87,60 12,40 0,22 
Editoual e Gráfica 79,27 20,73 5,85 
Diversos 64,94 35,06 2,46 
Total 56,82 43, 18 100,00 
Font< MTB/R.,. (1997) 

MESORREGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO - DISTRIBUIÇÃO DO EMPREGO FORMAL NA 
ATIVIDADE INDUSTRIAL (1986/89/93/96) 

Interior 
5,77 
9,83 
8,26 
4,68 
8,2 1 
2,1 1 
2, 47 
2,9 5 
1,77 
1,36 
4,09 
0,58 
1,49 
2,72 
7,39 
9,65 

17,92 
4,97 
0,04 
2,01 
1,7 4 

100,00 

Em% 

I TABELA 10 

• • • • • • •••••• o ••• • •••• o • • • • • •• ••••• • •••••••••••••• • •••• • ••••• o • • •••• • •• • o ••• • • • ••••• •• • •••• •• 

Gênero 
Têxtil 
Ouímica 
Papel e Papelão, Editorial e Gráfica 
Minerais Não-metálicos 
Metalurgia 
Mecân1ca 
Mateual de Transportes 
Madem1 e Mobilíáno 
Extrahvo-mmeral 
Mateual Elétrico e de Comumcações 
Calçados 
Borracha, Fumo e Couro 
A limentos e Beb1das 
Total 
Font< MTB/R•is (1996) 

1986 1989 1993 1996 1996/86 
29,3 27,6 26,2 24,1 -4,7 
42,5 40,4 40,0 37,5 -2,4 
37,1 35,5 34,1 32,9 -2,1 
17,2 16,6 15,7 
38,8 37,4 33,1 
35,4 36,6 31,9 
55,3 51,8 53,2 
14,2 13,1 10,4 

4,2 
51,7 
11,6 
35J 
10,3 
29,8 

4,9 
50,0 
10,6 
33,8 

9,7 
28,6 

4,8 
46,0 

9,8 
34,2 

9,7 
26,2 

14,8 -4,2 
32,7 -4,9 
28,5 -5,6 
49,5 -4,5 

9,8 -4,7 
5,0 -1,5 

42,6 -5,9 
8,2 -4,1 

31,6 -3,5 
8,0 -2,2 

24,0 -4, 1 

Em % 



3 Caracterização da Rede 
Urbana Regionaf 

esta seção são apresentados a evolução da rede 
urbana paulista, sua hierarquia c morfologia, os crité­
rios utili7ados para hierarquizá-la e a caracterização das 
principais categorias definidas ::.egundo as funções de­
sempenhadas pelos centros e seu respecti\'O padrão de 
urbanização. 

Na classificação final da rt!de urbana brasileira, a rede 
urbana do estado de São Paulo não foi incorporada exata­
mente conforme sua construção original, dado que, na 
finalização dos trabalhos, o processo de análise conjunta das 
demais redes urbanas das grandes regiões do país, bem 
como a consideração de outros indicadores e critérios com­
parati\'OS resultaram na alteração da denominação e das 
categorias da rede urbana. 

3.1 Descrição e Evolução do Perfil 
da Rede Urbana 

O estado de São Paulo possui a mais ampla e com­
plexa rede urbana do país, apresentando inter-relaciona­
mentos com os estados Yizinhos e causando impacto em 
todo o território nacional. Estruturada a partir da capital, 
sua constituição remonta ao século passado, quando, após 
o dinamismo econômico impulsionado pelo complexo ca­
feeiro, a região passou por processo contínuo e permanente 
de ocupação. 

Associada ao processo econômico, houve, na déca­
da de 70, a reversão de tendência nas estatísticas demo­
gráficas do estado. Na RMSP, que vinha contabilizando 
taxas crescentes de população, ocorreu arrefecimento. Já 
no interior registrou-se aumento da taxa, alterando tam­
bém seu padrão anterior. 

Estado de ~ Paulo 

A distribuição espacial da população total do esta­
do, se considerada a participação relati\'a de cada região, 
tem apresentado uma dinâmica que expressa a descon­
centração populacional na RMSP. Entretanto, esse mo,•i­
mento é seguido por forte componente de concentração 
em uma área que abarca algumas mesorregiões do entor­
no metropolitano. 

A rede urbana paulista e muito marcada pela pre­
sença da R.\1SP, que, a despeito do processo da diminui­
ção de seu ritmo de crescimento, continua,·a abarcando 
em 1996 quase metade da população estadual. Apesar da 
grande concentração populacional relativa ainda existen­
te na R.\1SP, tem crescido no interior o número de cidades 
de médio porte, ampliando sua participação na rede urba­
na paulista. 

Além da RMSP, existe legalmente no estado a Re­
gião Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), instituí­
da por lei estadual em 1996. E:m Campinas, também há o 
reconhecimento de que a complexidade das funções urba­
nas c da articulação existente entre as diversas cidades de 
seu entorno já se caracteriza como um fato metropolitano, 
em que pese ainda não ha\ c r (até 1998) nenhuma institu­
cionali.lação nesse sentido. Assim, neste trabalho foi con­
siderado que existem três áreas metropolitanas distintas 
no estado de São Paulo: a RMSP, a RMBS e a área metro­
politana de Campinass. 

Na descrição da rede urbana, essas três áreas rece­
beram tratamento diferenciado c, por esse moti,•o, quan­
do houver referência à rede urbana do interior do estado, 
essa exclui os municípios pertencentes às áreas metropoli­
tanas de Santos e de Campinas'~. 

As maiores cidades do interior estão localizadas nas 
mcsorregiões mais industrializadas c de maior desenvol­
vimento, demonstrando a relação entre a dinâmica popu­
lacional e o crescimento econômico no estado de São Paulo. 
O deslocamento das atividades econômicas e da popula­
ção privilegiou as sedes regionais e/ou seus entornos ime­
diatos, notadamente das mesorregiões de Campinas, 
macrometropolitana, do Vale do Paraíba paulista e de Ri­
beirão Preto, fortalecendo o papel desses centros na rede 

7 A caracterização da rede urbana regional guarda alguma diferença com relaçao à classificação final da rede urbana do Brasil, apresen­
tada no volume 1 e que se encontra nos Anexos da Parte 11 deste volume (Tabelas A.1 a A.S). Na finalização dos trabalhos, o processo 
de análise conjunta das demais redes urbanas das grandes regiões do país, bem como a consideração de outros indicadores e critérios 
resultaram em sua alteração. 

a A Região Metropolitana de Campinas (RMC) foi institucionalizada pela Lei complementar n° 870/2000, compreendendo 19 municípios: 
Americana, Artur Nogueira. Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, lndaiatuba. ltatiba. Jaguariúna, Monte 
Mor, Nova Odessa, Paullnia, Pedreira, Santa Bárbara D'Oeste, Santo AntOmo de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. 

9 Municípios integrantes da RMBS: Bertioga. Cubatão. Guarujá. ltanhaém. Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos, São Vicente. Mu­
ntcfpios que compõem a área metropolitana de Campinas (Regtão de Governo de Campinas): Americana, Artur Nogueira, Cosmópolis. 
Campinas. Engenheiro Coelho, Estiva Gerbt, Holambra, lndaiatuba, ltapira. Jaguariúna. Mogi-Mtnm, Mogt-Guaçu. Monte Mor. Nova 
Odessa, Hortolândia, Paulima, Pedreira. Santa Bárbara d'Oeste, Santo AntOnio de Posse, Sumaré, Valinhos. Vinhedo. 
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MESORREGIOES GEOGRÁFICAS 

D São José do AIO Prelo 

D A•be11ão Prelo 

D Araçaluba 

D Bauru 

D Araraquara 
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D Camponas 
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D Ma11ha 

Q Assis 

• llapetin•nga 

O Macrometropohtana Paulista 

• Vale do Parafba Paulista 

• Litoral Sul Pauhsta 

D Metropolitana de São Paulo 
Fonte: IBGE!Seade (1996). 
Base CartográfiCa: IBGE (1997). O 46 92km À 
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MESORREGIOES GEOGRAFICAS 

D São José do Roo Preto 

D Robeirào Preto 
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D Utoral Sul Paulista 

O Metropolitana de São Paulo 

Fonte tBGEJSeade à1996); IGC (2000). o 46 
Base Cartogrt\ftCa·l GE (1997). 
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urbana estadual e levando para o interior um padrão de 
urbanização até então \ igente somente na metrópole to. 

'\o interior, existem 25 muniápios com população 
superior a 100 mil habitantes, abrigando l6°o da população 
estadual. Deles, 15 apresentam população entre 100 mil e 200 
mil habitantes e 10, entre 200 mil e 500 mil habitantes. 

Dos lO muniCJpios com população superior a 200 
mil habitantes, no\'e estão localizados nas mesorregiões 
próxima~ à capital ou localizadas no nordeste do estado. 
São eles: São José do5 Campos e Taubaté, na mesorregião 
do Vale do Paraíba paulista; Limeira, na de Campinas; 
Sorocaba e jundiaí, na macrometropolitana paulista; 
Piracicaba, na de Piracicaba; Bauru, na de Bauru; e Ribei­
rão Preto c Franca, na de Ribeirão Preto. Apenas São José 
do Rio Preto, que pertence à mesorregião de mesmo nome, 
localiza-se no oeste do estado. 

Não existem municípios com população superior 
a 500 mil habitante!> fora das áreas metropolitanas de São 
Paulo e Campinas. Na R.!\llSP, São Paulo e Guarulhos têm 
mais de 800 mil habitantes, e Osasco, Santo André e São 
Bernardo do Campo, entre 500 mil e 800 mil. Campinas, 
com mais de 900 mil habitantes, é a terceira cidade does­
tado em tamanho populacional e a única com população 
superior a 500 mil fora da R.!\ISP. 

\Ja Tabela li, a seguir, em que é apresentada a rede 
urbana paulista por classe de tamanho populacional, fo­
ram destacados O!> municípios pertencentes às regiões me­
tropolitanas de São Paulo e da Baixada Santista, ambas 
legalmente constituídas, assim como aqueles pertencen­
tes à Região de Go\ cmo de Campinas. 

O Mapa 3 mostra os municípios paulistas segundo 
a classe de tamanho populacional. 

Com a interioriLação do desenvolvimento, o padrão 
de urbanização e, conseqüentemente, as realidades territo­
riais do interior tornaram-se mais complexas, engendran­
do formações espaciais que refletem o caráter contraditório 
do dinamismo econômico. A estruturação e a ampliação de 
um mercado imobiliário articulado e organizado em suas 
diversas etapas de reprodução do capital mercantil (parce­
lamento, construção, incorporação, financiamento e vendas) 
favoreceram o aumento do processo e a verticalização das 
cidades, com a construção de residências multifamiliares e 
de edifícios de escritórios. Beneficiaram, também, o surgi­
mento de condomínios fechados horizontais para a classe 
média e de bairros periféricos sem infra-estrutura urbana e 
favelas em quase todas as cidades do interior, independen­
temente de seu porte de tamanho. Essas são expressões \'i­
síveis desse padrão contraditório de urbanização. 

ESTADO DE SÃO PAULO- NÚMERO DE MUNICÍPIOS E POPULAÇAO TOTAL, POR CLASSE DE TAMANHO, 
I tABELA 11 

REGIÃO OU AREA METROPOLITANA (1980/91/96) 
• • • • • ••••••••• o • • • o ••••••••••••• • • •• • •• •••••••• o •• o ••••••••••••• • • o •• o. o •••• • o •••••••••••••• 

Classe de Tamanho 1980(*) 1991 1996 

(Hab./Município) No % População % No % População % No % População % 

Menos de 5 000 152 26,57 527.434 2,11 132 23,08 447.470 1,42 164 26,24 530.84 7 1,56 
De 5.001 a 10.000 119 20,8 836.603 3,34 111 19,41 766.697 2,43 117 18,72 826.384 2,42 
De 10 001 a 20 000 113 19,76 1 567.897 6,26 118 20,63 1 664 811 5,27 112 17,92 1.553.562 4,55 
De 20.001 a 50.000 81 14,16 2 505.173 10 88 15,38 2812.850 8,9 99 15,84 2.986.671 8,75 
De 50.001 a 100 000 25 4,37 1 590.345 6,35 36 6,29 2.532.673 8,02 38 6,08 2.696.639 7,9 
De 100001 o 200.000 12 2,1 1.705.589 6,81 12 2,1 1638815 5,19 15 2,4 2.052.107 6,01 
De 200 001 o 500 000 5 0,87 1.349.061 5,39 10 1.75 3.023 .866 9, 57 10 1,6 3 307.233 9,69 
RMSP 39 6,82 12.591.436 50,28 39 6,82 15 470 500 48,97 39 6,24 16.576.426 48,58 
RMBS 8 1,4 961 243 3,84 8 1,4 1 220 249 3,86 9 1,44 1 309 263 3,84 
Asea Mettopolrtana de Camprnas 18 3,15 1 407 297 5,62 18 3,15 2.010 994 6,37 22 3,52 2 281 754 6,69 
Total 572 100,0 25.042.078 100,0 572 100 31.588.925 100,0 625 100 34.120.886 100,0 
Fonte IBGE (Censos ~mogrókos c:k 1980 e 1991, e Con~ l>opulaoonal de 1996) 
Nota (') O. dados dt 1980 foram retabulados para a b4se munoopal de 1991 

10São consideradas sedes regionais as sedes das regiões administrativas. Em termos administrativos, o estado de São Paulo está dividi­
do em 15 regiões, sendo 14 regiões administrativas (RA) e a RMSP. As RA são as seguintes: RA de Registro, RA de Santos, RA de São 
José dos Campos, RA de Campinas, RA de Sorocaba. RA de Ribeirão Preto, RA de Bauru, RA de Marília, RA de São José do Rio Preto, 
RA de Presidente Prudente. RA de Araçatuba, RA de Franca. RA de Barretos e RA Central. Em 1996 foi mstituída a RMBS, que coincide 
com a RA de Santos, e em 2000 a RMC (ver nota 8, página 111 ). 
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Além disso, o crescimento das cidades tem amplia­
do a divisão de funções urbanas entre algumas cidades e 
aumentado a atração que alguns centros exercem sobre o 
território. O processo real de metropolização de Campi­
nas e Santos, fenômeno até então só observado em capi­
tais estaduais, c a existência de diversas aglomerações ur­
banas, a exemplo de São José dos Campos, Sorocaba, 
Ribeirão Preto, Bauru, São José do Rio Preto e Araçatuba, 
são a face de uma estrutura territoriaJ cuja contraface está 
no grande número de municípios com população urbana 
inferior a 20 mil habitantes. Nessa outra ponta da hierar­
quia da rede urbana estão cerca de 60% dos municípios 
paulistas, os quais abrigam apenas 8,5% da população es­
tadual. Desse conjunto, mais de 25% dos municípios têm 
menos de 5 mil habitantes c compreendem, em conjunto, 
menos de 2% da população do estado. Os municípios com 
população entre 20 mil e 100 mil habitantes são 22% e re­
presentam quase 17% da população estadual. 

Ao se analisar as 15 mesorregiões geográficas do 
estado, constata-se que para seis delas mais de 70% dos 
municípios estão nas faixas de população inferiores a 20 
mil habitantes. São as mesorregiões de São José do Rio 
Preto (89°o), Araçatuba (77°o), Bauru (73°'o), Presidente 
Prudente (76°n), Marília (83°o) e Assis (80%), todas loca­
lizadas no centro-oeste paulista. Para outras seis mesor­
regiôes, localizadas no centro-leste e no sul do estado, 
esse índice varia de 50°o a 60°1o: Ribeirão Preto (60°'o), 

Araraquara (56%), Piracicaba (58%), ltapetininga (60~'o), 
Vale do Paraíba paulista (53%) e litoral sul paulista (53%). 
Apenas para três mesorregiôes esse índice é inferior a 50°'o. 
Na mesorregião macrometropolitana, 34°io dos municí­
pios têm população inferior a 20 mil habitantes e abri­
gam 7°'o de sua popuJação; na mesorregião de Campinas, 
31% dos municípios estão na referida faixa, com 5°o de 
sua população; e na mesorregião metropolitana de São 
Paulo, apenas três municípios pertencem à mesma faixa 
(7<}o), abrigando 0,24°·o de sua população. Ou seja, pou­
cos são os pequenos municípios situados nas áreas me­
tropolitanas do estado de São PauJo, em comparação com 
as mesorrcgiõcs do interior. 

No período 1980-96, as mesorregiões pauJistas 
que tiveram maiores alterações populacionais também 
foram a metropolitana, que perdeu quase dois pontos 
percentuais na participação relativa na população es­
tadual; a de Campinas, que ganhou cerca de 1%; e a 
macrometropolitana, que ganhou 0,70C}o, como de­
monstrado na Tabela 12. 

As mesorregiões do Vale do Paraíba, Ribeirão Pre­
to, Piracicaba, Araraquara, Litoral Sul paulista e Bauru tam­
bém ganharam participação relativa; já as mesorregiões 
do oeste paulista perderam, com destaque para Presiden­
te Prudente, que perdeu quase 0,5°to. É importante desta­
car, entretanto, que, embora se tenha \'erificado perda re­
lativa (de participação) em algumas mesorregiões, não 

MESORREGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO- PARTICIPAÇÃO RELATIVA NA POPULAÇÃO TOTAL DO ESTADO I fABEl'" 

(1980/91/996) 
• • • • • o. o •••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

População Total 
Variação 1980-96 Mesorregião 1980 1991 1996 

No % No % No % No % 
Campmas 1.918.190 7,68 2.671 .549 8,47 2.970 721 8, 71 1.052.531 1,03 
Macrometropolitana Paulista 1 .266 845 5,07 1.769 879 5,61 1 968.578 5,77 701.733 0,70 
Vale do Paraíba Paulista 1.215.549 4,87 1.647185 5,22 1 790 414 5,25 574.865 0,38 
Ri~1rão Preto 1.342.130 5,37 1.801.618 5, 71 1.954.749 5,73 612.619 0,35 
Prracicaba 746.837 2,99 1 005 .286 3,1 1119519 3,28 372.682 0,29 
Araraquara 448.890 1,79 607 504 1,92 664 565 1,95 215.675 0,16 
l1toral Sul Paulista 240.278 0,96 323.014 1,02 365 528 1,07 125.250 0,11 
Bauru 885 391 3,54 1.115.753 3,54 1 213 641 3,56 328.250 0,02 
ltapetininga 520.391 2,08 641 510 2,03 689 511 2,02 169 120 -0,06 
Ass1s 379 787 1,52 458 101 1,45 491 217 1,44 111.430 -0,08 
Marília 326.915 1,31 372.253 1,18 388 307 1,14 61.392 -0,17 
Araçatuba 490.060 1,96 576 608 1,8 608 032 , ,78 117.972 -0,18 
São José do Rio Preto 1.037 408 4,15 1.239.908 3,93 1.335.857 3,92 298.449 -0,23 
Presidente P1Udente 682 136 2,73 7 49.301 2,37 770.101 2,26 87.965 -0,47 
Metropolit<tna de São Paulo 1 3.4 52.4 31 53,91 16.530.174 52,46 17.743 .904 52,07 4.291.473 -1,84 
Fonte IBGE (Censos Demográfrcos de 1980 t 1991, e Contagem Populacronal de 1996) 
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hou\·e perda líquida de população- redução em números 
absolutos - em nenhuma mesorregião. Para uma ''isuali­
zaçào desagregada desse processo, os Mapas 4 e 5 mos­
tram as taxas de crescimento dos municípios paulistas nos 
períodos 1980-91 e 1991-96. 

Para melhor qualificação da urbanização, montou­
se um conjunto de indicadores que procuram caracterizar 
a urbanização dos municípios paulistas. Os municípios 
foram agrupados, com base na similaridade apresentada 
pelos di\'ersos indicadores, por meio da análise de Cluster. 
Os municípios pertencentes à R.MSP e à área metropolita­
na de Campinas foram organizados em grupos próprios e 
não entraram na elaboração do agrupamento. Os municí­
pios integrantes da RMBS foram incluidos no conjunto do 
estado. 

Assim, foram definidas cinco classes de tamanho 
para São Paulo: 
• classe A- municípios com população de até 9.854 habi­

tantes; 
• classe B-municípios com população entre 9.855 e 26.440 

habitantes; 
• classe C -similares entre si, mas com diferenças com as 

outras classes de tamanho, são os municípios com po­
pulação entre 26.4!1 e 56.678 habitantes; 

• classe D - municípios de porte médio, com população 
entre 56.679 e 151.462 habitantes; 

• classe E - municípios de grande porte, pelo método de 
análise de agrupamento, que têm população superior a 
151.462 habitanteslO. 

A Tabela 13 apresenta a evolução da distribuição 
dos municípios por classes de tamanho, segundo as clas­
ses definidas no Cluster. Para possibilitar uma compara-

ção intertemporal, foi considerada a divisão municipal 
de 1991 e feita a retabulação dos resultados do Censo De­
mográfico de 1980 e da Contagem Populacional de 1996, 
para aquela base. A área metropolitana de Campinas com­
preende, aqui, os munidpios da Região de Governo de 
Campinas. 

3.2 Hierarquia e Morfologia do 
Sistema Urbano Regional 

A rede urbana pa uHsta cst ru tu ra-se em subsistemas 
constituídos em razão dos processos econômicos das re­
giões onde se localizam, cujas características são bastante 
diversificadas. Como já ci tado, o estado de São Paulo pos­
suía até 1998 duas regiões metropolitanas aprovadas por 
lei- RMSP e RMBS- e a área metropolitana de Campinas 
(oficializada como Região Metropolitana somente em ju­
nho de 2000). Pode-se dizer tambem que o processo de 
interiorização do desen\'OI\'imento reforçou a articulação 
da rede urbana e engendrou as atuais estruturas espaciais 
existentes no interior paulista-onde são observadas, além 
da RMSP, da R.MBS e da área metropolitana de Campinas, 
diversas aglomerações urbanas -, com a interiorização de 
um padrão de urbanização articulado ao grande capital 
imobiliário e com a existência de contingentes de exclui­
dos, residentes tanto em pequenas cidades do interior 
como nas metrópoles, nas grandes c nas médias cidades. 

Todavia, mesmo nos pequenos núcleos urbanos, 
bem como no meio rural, e\iste parcela da população 

ESTADO DE SÃO PAULO NÚMERO DE MUNICÍPIOS E POPULAÇÃO TOTAL, POR CLASSE DE TAMANHO 
(1980/91/96) I TABELA 13 

• • • • • • o. o •••••• o •••••••••••• '. o •••• o ••• o •••• o •• o ••• o' ••••••••••••••• o ••••••••••• o. o •••• o o ••• 

Classe de Tamanho Municípios 
de Municípios 1980(*) 

No % No % 

A- menos de 9 854 hab 238 41,61 1 155 197 4,61 
B- de 9 855 a 26 440 hab 156 27,27 2 008 573 8,02 
C- de 26 441 a 56.678 hab. 64 11,19 1.847 847 7,38 
D- de 56.679 a 151 462 hab 39 6,82 2 329 162 9,30 
E mais de 151.462 hab 19 3,32 3 705.253 14,80 
Área Metropolitana de Campinas 18 3,15 1.407.297 5,62 
RMSP 38 6,64 12.588 749 50,27 
Total 572 100,00 25.042 .078 100,00 

Fonte IBGE (Cmsos Demográficos de 1980 c 1991, e Contagem Populac.oMI de 1996) 
Nota (') Os dados de 1980 foram ret..buL.dos pata a b..se munoopal de 1991 
Obs Agrupamento de mun10poos pd., an.lt<SC de Clustet (Unicamp/lf/Nc:wr) 

Popula~ão Total 

1991 1996 
No % No % 

1 164.498 3,69 1 286 986 3,77 
2 468 620 7,81 2617000 7,67 
2.446 916 7,75 2 582 916 7,57 
3 146.265 9,96 3 471 123 10,17 
4.906.624 15,53 5.297.873 15,53 
2.010.994 6,37 2.281 754 6,69 

15.444941 48,89 16.583 234 48,60 
31 .588.858 100,00 34.120.886 100,00 

to A análise de Cluster foi letta para as grandes regiões brasileiras. Assim, as classes para o estado de São Paulo são as classes definidas 
para a região Sudeste. 
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ESTADO DE SAO PAULO- CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO TOTAL (1980-91) I f'J\APA4 
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TAXA DE CRESCIMENTO (em%) 

D Taxa Negativa 

D o.oo-2.12 

D 2.13·5.oo 

-- 5,01 . 13,00 

Fonte: IBGE/Seade (1996). 
Base Cartográlíca: IBGE (1997) 
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ESTADO DE SAO PAULO CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO TOTAL (1991-96) I MAPAS 
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TAXA DE CRESCIMENTO (em%) 

O Taxa Negat1va 

D o.oo-1.sa 

D 1.59·5.oo 

- 5,01 • 14,50 

Fonte.IBGEISeade (1996) 
Base Cartográlice IBGE (1997). o 46 92km Ã 
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residente totalmente integrada, por meio dos circuitos 
de comunicações e transportes, ao mais a\·ançado pa­
drão de consumo ofertado pelos grandes centros, ao 
mesmo tempo em que, no~ grandes e médios centros, 
existem contingentes marginalizados, totalmente exclu­
rdos. Além disso, o meio rural paulísta tem mudado de 
ferção com o -.urgimcnto, ou ampliação, de um conjun­
to de atividades e ocupações não-agrícolas, como pes­
queiros, hotéis-fazenda, parques aquáticos e temáticos, 
sítios de recreio etc. 

A principal característica da rede urbana do esta­
do, nas últimas décadas, é o crescimento de um número 
considerável de cidades médias no interior, concentrando 
parcela crescente da população, muitas delas articuladas 
em regiões metropolitanas ou aglomerações mbanas. Esse 
processo, t•ngcndrado com a interiorização do desenvol­
vimento, expressa-se em uma dinâmica socioespacial que 
se repete nas diversas realidades territoriais como ambien­
tes construídos pelo capital c para o capital. 

A rede urbana do estado de São Paulo, além da 
grande diversidade e da alta densidade de centros, apre­
senta as interações espaciai!> mais intensas e complexas 
de todo o país. Isso se reflete em diferentes padrões espa­
ciais, que variam segundo as especificidades das diver­
sas mcsorregiõe., do estado. 

Os padrões espaciais presentes na região Sudeste 
brasileira, todos existentes no estado de São Paulo, com­
preendem, em suas escalas superiores11

: 

• metrópoles de caráter mundial, nacional e regional; 
• aglomerações urbanas que se desenvolveram a partir 

de um núcleo; 
• aglomerações urbanas constituídas de centros urbanos com 

complementaridade funcional, que dividem as funções 
polarizadoras c, espacialmente, se articulam com alguma 
contigüidade, muitas vezes ao longo de eixos viários; 

• aglomerações urbanas constituídas de centros urbanos 
que dividem as funções polarizadoras sem possuir con­
tigüidade espc1cial, formando um conjunto de cidades 
articuladas; 

• centros urbanos que polarizam sozinhos os municípios de 
seu entorno, desempenhando o papel de centro regional. 

Essas espacial idades nem sempre são perfeitamente 
identifica\·eis ou passíveis de ser isoladas, dadas a com­
plexidade da rede c as múltiplas inter-relações. Em regi­
ões mais dinâmicas c de maior densidade de centros, as 
relações sociocconômicas se dão segundo diferentes veto­
res, fazendo com que as articulações, sejam elas de subor­
dinação ou de complementaridade, ocorram entre centros 
de diferentes aglomerações. Os exemplos mais evidentes 

dessa situação são a região da metrópole de São Paulo e as 
demais metrópoles e aglomerações localizadas em um raio 
de 150 quilômetros dela. 

Com efeito, cada centro urbano participa de diferen­
tes processos de articulação ou redesu, nacionais e mesmo 
internacionais, segundo 05 múltiplos papéis que possuem. 
Esse fato obriga que a leitura e a análise dos processos espa­
ciais urbanos presentes na região sejam cautelosas e 
balizadas por diferentes fatores socioeconômicos. 

Assim, para identificação das espacialidades pre­
sentes no estado de São Paulo, utilizaram-se dados de po­
pulação, densidade, PEA em atividades urbanas e indica­
dores da especificidade regional, além daqueles definidos 
pelo lpea/IBGE/Nesur. Analisaram-se, também, as fun­
ções econômicas desempenhadas pelos centros urbanos e 
aglomerações. 

O Mapa 6 apresenta os municípios paulistas segun­
do os níveis de centralidade definidos no Regic. 

Para a identificação das metrópoles, levou-se em 
conta, ainda, que a metrópole se define pela concentração 
da gestão do capital por um segmento específico do ter­
ciário voltado para a alta gestão de empresas e serviços de 
atendimento ao capitaJI3. 

A classificação dos centros urbanos segundo as dife­
rentes ordens c;e dá, também, pelo tamanho populacional e 
pode abrigar processos urbanos de distintas comple>..ida­
des, ou formas espaciais, como apresentado no Quadro 1. 

Com base nesses critérios, foram identificados para o 
estado de São Paulo, além das três regiões metropolitanas, 10 
aglomeraçõt'S urbanas de diferentes ordens e complexidades 
espaciais e seis centros urbanos principais (Quadro 2). 

É importante ressaltar que o enquadramento nas di­
ferentes ordens nem sempre consegue refletir totalmente 
a realidade, posto que, principalmente para as aglomera­
ções situadas no entorno da RMSP, maior cenh·o do estado, 
as interações entre os municípios se dão segundo vários 
vetores e simultaneamente, o que torna limitadora a opção 
de inclusão de determinado município em uma ou outra 
aglomeração. Por outro lado, ficaram de fora dessa lista­
gem outros centros mbanos menores, mas que possuem 
importância no âmbito microrregional. 

O conjunto das metrópoles, aglomerações e princi­
pais centros urbanos paulistas compreende 126 municípios, 
qul' reúnem 79<>o da população estadual. Cerca de 6QG,o da 
população estadual está nos muniápios que compõem as 
três regiões metropolitanas, distribuída por 70 municípios; 
l6°o nas LO aglomerações, em 50 municípios; e 3°'o nos seis 
centros urbanos. Esses números mostram uma concentra­
ção de população residindo nos centros urbanos das oito 

1 1 As categorias da rede urbana aqui descritas são as mesmas da região Sudeste. 
12Ver. a respeito, o trabalho de Corrêa (1996. p. 94-106). 
13Consultar Aochefort (1998). 
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ORDEM DE CENTROS URBANOS (AGLOMERAÇÕES E NÃO.AGLOMERAÇÕES, METROPOLITANAS E 
NAO-METROPOLITANAS) E SUA COMPLEXIDADE ESPACIAL (1996) I QUADRO 1 

• • • • o •• o ••• o •••••••••••• o •••••• o o •••••••••• o ••••••••••••• o •••••••••• o •••• o ••••••••••• o ••••• o 

Ordem 
População Total População Total do Complexidade Espacial 

(hab.) Núcleo (hab.) 

Ordem 1 Metrópole Mundial 

Ordem 2 ma1s de 2 milhões ma1s de 900 mil Metrópole Nacional 

Ordem 3 mais de 1 milhão mais de 600 mil Metrópole Regional ou 
Aglomeração Urbana 

Ordem 4 mais de 600 mil mais de 250 mil Metrópole Regional ou 
Aglomeração Urbana 

Ordem 5 mais de 350 mil mais de 1 50 mil Aglomeração Urbana ou 
Centro Urbano 

Ordem 6 mais de 2 50 mil mais de 1 00 mil Aglomeração Urbana ou 
Centro Urbano 

Ordem 7 mars de 1 50 mil Aglomeração Urbana ou 
Centro Urbano 

Ordem 8 mais de 1 00 mil Aglomeração Urbana ou 
Centro Urbano 

.... I .~~~~ SÃo PAULO ~ ctASs"t(A~o _[X)S 'RINCtP~s cENTRos u•8AN()s (1996) ................. . 

ORDEM 1 

Região Metropolitana de São Paulo - Metrópole Mundial 
AruJá, Baruen, Biritiba-M111m, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotra, Diadema, Embu Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco 
Morato, Franco da Rocha, Guararema, Guarulhos, ltapecerica da Serra, ltapevi, ltaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, 
Mogi das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, R1o Grande da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, Santana de 
Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Lourenço da Serra, São Paulo, Suzano, Taboão da Serra, 
Vargem G rande Paulista . 

ORDEM 2 
Região de Governo de Campinas - Metrópole Nacional 
Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Estiva Gerbi, Holambra, Hortolândia, lndaiatuba, ltapira, 
Jaguariúna, Mog1-Guaçu, Mog1-Mirim, Monte Mor, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara d'Oeste, Santo Antônio de Posse, 
Sumaré, Valinhos, Vinhedo 

ORDEM 3 
Região Metropolitana da Baixada Santista - Metrópole Regional 
Bertioga, Cubatão, GuaruJá, ltanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos, São Vicente 

São José dos Campos - Aglomeração Urbana 
Caçapava, Jacareí, Pindamonhangaba, São José dos Campos, Taubaté, Tremembé 

ORDEM 4 
Ribeirão Preto - Aglomeração Urbana 
Cravmhos, Dumont, Guatapará, Pradópolis, Ribeirão Preto, Serrana, Sertãozinho. 

Continua 
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Conclusão 

ORDEM 5 
Sorocaba - Aglomerasão Urbana 
Alumínio, lpero, ltu, Ma111nque, Piedade, Salto, Salto de Pirapora, São Roque, Sorocaba, Votorantrm 

Jundiaf- Aglomera~ão Urbana 
Cabreúva, Campo Limpo Paulista, ltupeva, Jundiaí, Louve1ra, Várzea Paulista 

São José do Rio Preto - Aglomeração Urbana 
Mirassol, São José do Rio Preto. 

Araraquara/São Carlos - Aglomeração Urbana 
Aménco 8rasil1ense, Araraquara, lbaté, São Carlos. 

ORDEM 6 
Araçatuba - Aglomeração Urbana 

Ara~atuba, 8ingu1 

Bauru - Aglomera~ão Urbana 
Agudos, Bauru, Lençó1s Paulista, Pederne1ras 

ORDEM 7 
Limeira/Rio Claro - Aglomeração Urbana 
Araras, Cordenópohs, lracemápolis, Leme, Limeira, Rio Claro. 

Guaratinguetá - Aglomera~ão Urbana 
Aparec1da do Norte, Guaratinguetá, Lorena. 

Franca - Centro Urbano 

Presidente Prudente - Centro Urbano 

Marrlia - Centro Urbano 

Piracicaba - Centro Urbano 

ORDEM 8 
Bragança Paulista - Centro Urbano 

ltapetininga - Centro Urbano 

ordens principais, em São Paulo, superior à registrada para 
o conjunto dos demais estados da região Sudeste. 

A distribuição espacial dos centros paulistas mostra 
que existe concentração em seis mesorregiões geográficas: 
metropolitana, macrometropolitana, Vale do Paraíba, Cam­
pinas, Piracicaba e Ribeirão Preto. Com efeito, podem-se vi­
sualizar essas aglomerações situadas no entorno da metró­
pole de São Paulo e ao longo de dois eixos principais a partir 

da capital. São eles: o eixo formado pelas rodo\ias Carvalho 
Pinto/ Presidente Dutra, que liga São Paulo ao Vale do Paraiba, 
e o eixo Anhangüera/ Bandeirantes, em direção ao interior, 
passando por Campinas. e chegando a Ribeirão Preto (ver 
Mapa 7). 

A distribuição dos principais centros urbanos, se­
gundo as mesorregiõcs, é a seguinte: na mesorregião 
metropolitana, encontram-se a RMSP e a RMBS; a área 

WACTfAIZAçAO E TENolNCIA$ DA REDE UI!BANA 00 BRASIL 
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metropolitana de Campinas localiza-se na mesorregiào 
de mesmo nome; das aglomerações urbanas, duas estão 
na mesorregião macrometropolitana (aglomeração urba­
na de Sorocaba e aglomeração urbana de jundiaí), duas 
na do Vale do Paraíba (aglomeração urbana de São José 
dos Campos e aglomeração urbana de Guaratinguetá), 
uma na de São José do Rio Preto (aglomeração urbana de 
São José do Rio Preto), uma na de Ribeirão Preto (aglo­
meração urbana de Ribeirão Preto), uma na de Araçatuba 
(aglomeração urbana de Araçatuba), uma na de 
Piracicaba (aglomeração urbana de Limeira/ Rio Claro), 
uma na de Araraquara (aglomeração urbana de 
Araraquara/São Carlos), uma na de Bauru (aglomera­
ção urbana de Bauru); dos centros urbanos isolados, Fran­
ca situa-se na mcsorregião de Ribeirão Preto, e Piracicaba, 
Presidente Prudente, Marília c Ttapctininga situam-se nas 
mesorregiões de mesmo nome (Mapa 8). 

3.3 Funções e Qualificação do 
Padrão de Urbanização 

Sercí feita, a seguir, a caracterização de cada uma 
das aglomerações c centros urbanos, no contexto das me­
sorregiões a que pertencem. 

3.3.1 Região Metropolitana de São Paulo 

A RMSP hoje é composta, oficialmente, de 39 mu­
nicípios. Em virtude de sua complexidade e primazia na 
rede urbana nacional, de\'crá ser objeto de estudos especí­
ficos, motivo pelo qual não entraremos no mérito da in­
clusão ou exclusão de algum munkípio, adotando a con­
figuração oficial. 

Maior centro urbano do país, a RMSP é a principal 
metrópole da América do Sul e concentra distintas fun­
ções que denotam sua primazia. A complexidade de suas 
funções no sistema de cidades pode ser exemplificada pelo 
fato de, concomitantemente, abrigar as sedes das maiores 
empresas e ser o maior centro financeiro da América do 
Sul e o principal centro industrial do país. Possui o pri­
meiro aeroporto internacional em movimento de passa­
geiros e de cargas e dois dos três principais aeroportos 
nacionais em movimento de passageiros. Sua Bolsa de 
Valores (Bo,·espa) é a de maior movimento da América do 
Sul, além de ter em movimento uma das maiores Bolsas 
de Futuros e Opções de Commodities (BM&F) do mundo. 
É, também, considerada a principal cidade mundial do he­
misfério sul. 

Com população total, em 1996, de 16,5 milhões de 
habitantes, não existe na RMSP municipios com menos de 
10 mil habitantes. Nela, encontra-se a maioria dos municí­
pios mais populosos do estado. São Paulo, com quase 10 

milhões de habitantes, e Guarulhos, com quase 1 milhão, 
abarcam 65<>" da população metropolitana. Apenas qua­
tro de seus municípios têm população inferior a 20 mil 
habttantes: Guararema, Pirapora do Bom Jesus, Salesópolis 
e São Lourenço da Serra. 

A população economicamente ati\'a (PEA) dos 
municípios da R..\1SP, em sua grande maioria, exercia ocu­
pações urbanas, segundo o Censo Demográfico de 1991. 
Em quase todos os municípios, a PEA urbana ultrapassa­
va 90% do total. Somente Guararcma (78,6°r<>), Salesópolis 
(657'1o) c Biritiba-Mirim (32,l~'n) eram exceções. 

Maior concentração industrial do país, a RMSP abri­
ga os setores mais complexos da estrutura industrial na­
cional, em que pese haver um processo de desconcentra­
ção da localização industrial - com outras mesorregiões 
do estado c outros estados da Federação ampliando suas 
participações na produç;io industrial brasileira. A RMSP 
ainda é responsável por mais de 20% da produção indus­
trial do país. Apesar da perda relativa de participação na 
produção industrial - que, ali.ís, tem-se dado em ritmos 
mais lentos que o verificado nos anos iniciais da década 
de 80, não há sinais de perda de dinamismo econômico e, 
nos últimos anos, tem ha\'ido na região até mesmo novos 
investimentos em setores de ponta. 
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O setor terciário metropolitano continua apresen­
tando e'pre::.si\a taxa de crescimento, com maior di,·ersi­
ficaçào e sofisticação que o do interior. Esse processo de 
tercelfizaçao da metrópole tem alterado sua inserção e sua 
articulação com a rede urbana. Assim, ela, que foi conhe­
cida como o centro dinâmico da economia nacional nos anos 
50 e assumiu o papel de pm1ci1mlmetrópole nacional nos anos 
60, hoje é considerada a principal cidade mundial da Amé­
rica Latina e até de todos os países periféricos (Friedmann, 
1986, npurl Levy, 1995, p. 83). 

São Paulo é uma cidade global, pertencente à rede 
de cidades mundiais, c exerce o papel de cabeça da rede 
nacional c da América do Sul. Por sua posição estratégica 
e por sua rede de infra-estrutura e de apoio à produção, 
além de seu grande mercado consumidor, São Paulo ven1 
sendo considerada a capital do Mercosul. A RMSP tem, 
sem dúvida, papel central na estrutura produtiva e na 
estruturação da rede urbana estadual e nacional. 

A dh·ersidade e a complexidade das ath·idades 
existentc5 na metrópole não permitem mais a distinção 
tradicional entre núcleo (capital) e periferia metropolita­
na (os outros mumcípios). As ati,·idades industriais des­
de os anos 50 não se localizam somente no núcleo, es­
praiando-se por outros municípios, principalmente 
naqueles conhecidos como ABCD (Santo André, São 
Bernardo do Campo, São Caetano e Diadema). Desde a 
década de 80, o município de São Paulo tem sido o gran­
de responsável pela perda de participação regional na 
produção industrial do estado. Isso porque os custos de 
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localização têm recomendado a transferência de unida­
des fabris para outros municípios da região, como forma 
de liberar o terreno e permitir a implantação de empreen­
dimentos imobiliários. As atividades do setor terciário, 
como s/10pf1Íng wztcrs, escritórios e sedes de empresas 
entre outros, também têm passado por processo de es­
praiamento. Ademais, apesar de não haver no Brasil, e 
em São Paulo, em particular, um processo de 
suburbanização da residência da classe média nos mol­
des e, sobretudo, nas proporções norte-americanos, os 
municípios do entorno de São Paulo têm recebido um 
conjunto crescente de investimentos residenciais desti­
nados à população que até há pouco tempo preferia resi­
dir no município de São Paulo14. Esses fatos nos indu­
zem a dizer que as funções de pólo não mais são exercidas 
somente pelo município da capital, mas têm abarcado 
um conjunto maior de municípios contíguos à capital e 
dividido com ela as funções de núcleo. 

A contagem demográfica de 1996 mostrou que se 
manteve no período a tendência de redução da participa­
ção da metrópole na população do estado e de aumento 
da participação das cidades médias do interior paulista. 

'a &\.ISP, menos da metade dos municípios pos­
sui cobertura de rede de água superior a 80° o dos domicí­
lios urbanos. Tais municípios em geral estão localizados 
na periferia afastada com pequena população, com exce­
ção de Francisco Morato e Suzano, que têm população 
absoluta superior a 100 mil habitantes. Sete municípios 
possuem índices inferiores a 50°10 dos domicílios com es-

Estado de São Paulo 

gotamento sanitario adequado; três deles têm menos de 
2% de seus domicílios ligados à rede de esgoto. Apenas 
Santo André e São Caetano do Sul possuem mais de 90°o 
de seus domicílios ligados à rede de esgoto; se também 
forem levados em conta os domicílios ligados a fossas sép­
ticas, junta-se a esse grupo o município de São Paulo. So­
mente um município da metrópole de São Paulo, Francis­
co Mora to, conta com coleta de lixo em menos de 50°'o de 
seus domicílios, enquanto para a maioria a cobertura en­
contra-se nas faixas acima de 90°o. I\ a capital e nos muni­
cípios do ABC, a cobertura está entre 98% e 99%. 

Segundo estudo recente do ll3GE sobre as regiões 
de influência das cidades (Regi c), além de São Paulo, com 
nível máximo de centralidade no país, registram-se na re­
gião quatro municípios com nível forte/médio- São 
Bernardo do Campo, Santo André, Osasco e Mogi das Cru­
zes -, três com nível médio - São Caetano do Sul, 
Guarulhos e Barueri- c três com nível médio/fraco-Cotia, 
Suzano e Taboão da Serra-, ficando os demais com as clas­
sificações de fraco c muito fraco. 

A RMSP faz parte da mesorregião metropolitana, 
que é a sexta mesorregião em número de municípios e 
abriga 52% da população estadual. Essa mesorregião 
compreende a RMSP e seis municípios da RMBS. Possui 
o maior grau de urbanização entre as mesorregiões 
paulistas: 96,7°1o (Tabela 1-t). o período 1980-96, a me­
sorregião metropolitana de São Paulo perdeu cerca de dois 
pontos percentuais na participação relativa na popula­
ção estadual. 

MESORREGIAO METROPOLITANA DE SÃO PAULO- NÚMERO DE MUNICÍPIOS, POPULAÇÃO TOTAL E GRAU DE 
URBANIZAÇÃO, POR CLASSE DE TAMANHO (1996) I TABELA 14 

• • • • • • o ••••••• o o ••••••• • • o •• o •••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••• o •• o •••••• o. o •••• o •••••• 

Classe de Tamanho Municípios População Total Grau de 

No % No % (Hab./Município) Urbanização (%) 

Menos de 5 000 
De 5.001 a 1 O 000 
De 10.001 a 20 000 
De 20.001 a 50 000 
De 50 001 a 100 000 
De 100 001 a 200 000 
De 200 001 a 500 000 
De 500.001 a 800 000 
Mats de 800 000 
Total 
Font~. IBGE (Contas~ populc~eoon.tl dt 1996) 

o 
o 
3 
8 
8 

11 
8 
3 
2 

43 

0,00 
0,00 
6,98 

18,60 
18,60 
25,58 
18,60 
6,98 
4,65 

100,00 

o 
o 

41 770 
279 343 
618 796 

1 635 342 
2 470.074 
1 908 872 

10811820 
17 .766 .017 

o 
o 

0,24 
1,57 
3,48 
9,20 

13,90 
10,74 
60,86 

100,00 

o 
o 

77,06 
91,47 
97,77 
99,33 
98,56 
99,00 
95,68 
96,74 

' 4 E cada vez maior o número de migrantes pendulares diários, pessoas que optam por residir em chácaras, condomínios horizontais 
fechados ou em bairros residenciais de municípios sítuados, muitas vezes, fora da RMSP e próximos aos grandes eixos de comunicação 
formados pelas rodovias Anhangüera/Bandeirantes, Castelo Branco/Raposo Tavares, Fernão Dias, Presidente Dutra/Carvalho Pinto e 
Anchieta/Imigrantes. 
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3.3.2 Região Metropolitana da Baixada 
Santista 

Com mais de 1,3 milhão de habitantes em 1996, a 
RMBS tem como município mais populoso Santos, com 
412.331 habitantes. Guarujá, com 226.081 habitantes, é o se­
gundo, seguido de Praia Grande, com 149.887 habitantes, c 
de ltanhaém, com 57.791 habitantes. Os menores municí­
pios, em população, são Peruibc, Mongaguá e Bertioga, com 
41.234, 26.9().! e 16.889 habitantes, respt.>etivamente. 

Os principais vetores regionais de e'pansão da ocu­
pação são: Bertioga, ao norte de Santos, que tem recebido 
grande número de novos morc1dores e teve a maior taxa 
anu,11 de crescimento populacional entre 1991 e 1996 
(8,3% a.a.); os municípios de Mongaguá, Pcruíbe, Itanhaém 
c Praia Grande, ao sul de Santos, apresentaram taxas anuais 
de crescimento demográfico de 7,-l"lu, 4,9"lo, 4,8% e 4,1%, 
entre 1991 e 1996, respectivamente. 

O desenvolvimento da Bai,ada Santista deu-se as­
sociado ao período de cxp.1ns.io da cultura do café, no sé­
culo XIX. Apesar de não integrar a área de plantio, sua con­
dição de porto destinou função e5JX'Cia I para a região, a partir 
de sua integração com a ferrovia. Principal local de expor­
tação do café, a economia regional especializou-se nas ati­
vidades de comercialização, florescendo, na cidade de San­
tos, grande número de atividades complementares. 

A indústria de transformação e o setor terciário, 
baseado principalmente nas atividades portuárias, são os 
principais setores da economia da região. O relevo regio­
nal- constituido por pequena faixa de planície litorânea e 
pela serra do Mar - e a baixa qualidade dos solos expli­
cam a quase inexistência da atividade agropecuária. A re­
gião da Baixada abriga plantas industriais de bens inter­
mediários, cujas matérias-primas são importadas pelo 
porto. Por outro lado, apresenta poucas áreas com condi­
ções de receber construção industrial, pelo reduzido nú­
mero de áreas planas existentes. Além da falta de grandes 
áreas para ocupação industrial, os elevados níveis de po­
luição atmosférica fizeram com que Cubatão ficasse co­
nhecida em todo o pais como símbolo nacional de polui­
ção industrial e de degradação ambiental. Surgiram, então, 
mo,•imentos pela preservação do meio ambiente, pela re­
cuperação das áreas degradadas e pelo controle da emis­
são de poluentes atmosféricos. 

Esses fatos, somados à falta de áreas disponíveis­
o que elevava o preço do solo-, tornaram a região pouco 
atrativa aos novos investimentos realizados nas décadas 
de 70 e 80. Por esses motivos, a Baixada teve pouca inser­
ção no período, que ficou conhecido como de interioriza­
ção do desenvolvimento, e perdeu participação na produ­
ção da indústria estadual. 

Dado que Santos é o principal porto do estado e do 
pats em \'Oiume de mercadorias, as atividades portuárias 
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continuam sendo a principal fonte de crescimento da re­
gião e da cidade. Ponto de escoamento de grande parte da 
produção paulista, o porto gera grande número de em­
pregos diretos e indiretos. 

Entretanto, o turismo de veraneio tem sido o prin­
cipal fator de crescimento urbano da região, com o lan­
çamento de elevado número de novos empreendimen­
tos imobiliários em quase todas as cidades da região, 
principalmente em Bertioga, Praia Grande, ltanhaém e 
Peruíbe. 

A grande pro>.imidade da cidade de São Paulo e a 
disponibilidade de mão-de-obra qualificada tornaram es­
pecialmente interessantes os investimentos no setor de 
turismo. Recentemente foram realizadas grandes obras de 
saneamento em alguns municípios, o que elevou a qua li­
dade de suas praias e ampliou as possibilidades de explo­
ração turística regional. 

O crescimento urbano e a ampliação do turismo têm 
contribuido para o surgimento e a ampliação de dh·ersas 
atividades do setor de serviços, principalmente no segmen­
to de alimentação e hospedagem, mas também nos servi­
ços pessoais e sociais. O comércio regional, além disso, vem 
recebendo o impacto do crescimento das cidades, ocorren­
do maior diversificação e ampliação da oferta de novos 
tipos de comércio, como hipermercados, lojas de conveni­
ência e slioppi11g ceHters. 

Assim, as funções ligadas ao turismo e ao lazer, de 
maneira geral, têm ampliado sua participação e apresen­
tado boas perspectivas de crescimento e contribuição para 
a economia regional. 

A região possui boa cobertura de rede de água e de 
coleta de lixo, todos os municípios apresentando mais de 
80°1o dos domicílios servidos. Para o esgotamento sanitá­
rio, predomina a fossa séptica, com apenas três municí­
pios- Santos, Guarujá e São Vicente- tendo maior núme­
ro de domicílios ligados à rede do que com fossas. Todos 
os municípios possuem esgotamento adequado para mais 
de 69% de seus domicílios. Os índices de domicílios com 
telefone \'a riam de 15% a 20°-ô, com exceção de Santos, onde 
55°1o dos domicílios têm telefone, sendo a maior cobertura 
dentre as grandes cidades da região Sudeste. 

3.3.3 Região Metropolitana de Campinas 

A área de influência da cidade de Campinas é consti­
tuída por uma rede tu·bana densa e articulada-com grande 
facilidade de acesso, pelas curtas distâncias e pelas boas ca­
racterísticas do sistema viário -, o que toma a região forte­
mente integrada. Além de Campinas, com mais de 900 mil 
habitantes, essa região metropolitana possui outras seis cida­
des com mais de 100 mil habitantes: Americana (167 mil), 
Hortolândia (115 mil),lndaiatuba (121 mil}, Mogi-Guaçu (114 
mil), Santa Bárbara d'Oeste (160 mil) e Surnaré (167 mil). 



Hoje o município de Campinas apresenta-se conur­
bado com din.•ro.;os de seus\ it.inhos. A mancha urbana da 
cidade transborda o território municipal em vários pon­
tos, integrando \'ári,1s cidades. Pode-se dizer que a cidad~ 
é formada pela junção da área urbana de diwrso5 municí­
pios contíguos, .tlém de Campinas, principalmente 
\'alinhos, Vinhedo. lnd,uatuba, .laguariúna, Sumaré, Ame­
ricana, Hortolândia, \Jo\ a Odessa, Santa Bárbara d'Oeste, 
~1onte Mor, Pauhma c Cosmópolb. praticamente todos 
apresentam, também, intensas relações urbanas. Esse ele­
vado grau de articulação e integração física c socioeco­
nômka entre os vá nos municípios conurbados tem-se for­
talecido, tornando mab complexas as relações entre suas 
partes, com grande ampliação dos fluxos de pessoas e 
mercadorias que circulam pel,l região. 

Fora dessa conurbação, em razão de barreiras físi­
cas e/ou da maior distancia entre as sedes urbanas, en­
contram-se outros municípios que também apresentam 
grande intcgr.1çào funcional com Campinas. São eles: Santo 
Antônio de Posse, llolambra, Engenheiro Coelho e Artur 
Nogueira. Além desses, também pertencem à Região de 
Go\'erno de Campinas os municípios de :\.fogi-:'\1irim, 
\1ogi-Cuaçu e ltapir,1. 

A institucíonalização da região metropolitana \'i­
nha sendo discutida há ,·ários anos, com o debate no 
Legislativo estadual refletindo as di\·ersas opções legais 
de organização das instâncias decisorias, bem como algu­
mas\ anantes de arranjos espaciais, mcluindo ou não al­
guns muniCipios mais perifcrico~. 1\o entanto, para efeito 
deste trabalho, foram considerados como Região Metro­
politana de C1mpina:o todos os municípios integrantes da 
Região de Governo de Campinas15. O que é relevante sa­
lientar aqui, porém, é menos o quadro institucional e mais 
o significado econômico dessa nova área metropolitana. 

Campinas constitui-se hoje em uma metrópole que 
reúne mais de 2,2 milhões de pessoas, superando, tanto 
em critérios populacionais como econômicos, diversas 
áreas metropolitanas já institucionalizadas do país. 

A Região Metropolitana de Campinas está situada 
na região administrativa mais importante do interior do 
estado, não apenas quanto á população, mas também no 
que diz respeito ao desempenho econômico. A região ad­
ministrativa abarca o;etc regiões de go,'erno, compreenden-

15 Ver nota 8, pág1na 111. 
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do 90 municípios e uma população de aproximadamente 
cinco milhõe-. de h.1bit.mte:o, dos quais cerca de 90''o mo­
rando em áreas urbanas, polarizado' diretamente pela Rt-­
gião L\tetropolitana de Campinas e por sua cidade-sede. 

A R\1C apresenta ,1 mais expressiva concentração 
industrial do interior de São Paulo e a que mais tem evo­
luído nas últimas décadas. Sua p.uticipaçào no ,·aJor adi­
cionado da indústria l'Stadual ,·em crescendo significati­
vamente, retratando um aumento de participação das 
ath idades industriaio.; da região c seu papel de lou1s prh i­
legiado para a implantação mdustrial no interior. Desta­
cam-se, no conjunto das ali\ idades industriais, os com­
plexos químico, metal-mt'cãnico, agroindustrial e têxtil, 
com relevantes participações na produção estadual. 

L import,lntc dc~tacar que a função industrial de­
sempenhada pela RMC tem-se caracterizado por abrigar 
setores modernos c plantas ind uo;tria is a r ti cu ladas em gran­
des e complexa~ cadeias produtivas, como são os casos 
das montadoras de veículos lI onda e Toyota, recentemen­
te instalad.1~ em Sumaré c em lndaiatuba, respectivamen­
te, e d.1 Lucicn TL>chnologies, do ramo de telecomunica-
- . I d C . 16 çoe<., msta a a em ampmas . 

A RMC possui. além de uma estrutura industrial 
complexa, diwrsificada e dinâmica, um sistema uni\·ersi­
tário e de institutos públicos de pesquisa 1mportante. Esse 
si~tema científico e tL'Cnológico é composto de três univer­
sidades- a Puccamp, a Unicamp e a Lnip -,dois institutos 
go\'l~rnamentais de pt."'Squisa e desenvolvimento -o Centro 
de Pesquisa c Dcscnvoh·imcnto (CPqD-Telebrás) e a Fun­
dação Centro Tecnológ1co para a Informática (CTI)- e a 
Companhia de Desenvolvimento Tt.'cnológico (Codetec) 1~. 
Assim, pode-se di;er que diversas das funções exercidas 
por esta região metropolitana estão intimamente associa­
das às suas vantagens locacionais, às potencialidades rela­
cionadas com a natureza do perfil industrial regional e à 
existência desse conjunto de instituições de ensino e pes­
quisa, que possibilita a sinergia entre elas. 

Também a agricultura regional é reconhecida como 
uma das mais modernas do estado, com participação ex­
pressiva na produção de diversas culturas. Apresenta gran­
de articulação com a indústria, formando complexos 
agroindustnais por meio do processamento ou da indus­
trialização. São exemplos de culturas com grande integra-

16Localizam·se na reg1ão dentre outras. a Replan - refinaria de petróleo de maior produção do país- e as empresas Bosch, Singer do 
Brasil, Mercedes·Benz do Brasil, IBM. Compaq e Hewlett·Packard, M1crosoft. Caterp1llar do Bras1l, P1relli Pneus e Pirelli Cabos, Champion 
Papel e Celulose. R1pasa Papel e Celulose. e as empresas de produtos têxteis F1bra. Ober e Polynka, que estão dentre as 20 maiores 
empresas do estado de São Paulo em seus respectivos ramos. 

17 Cabe ressaltar, a1nda, a presença de outras instituições que nos mais diversos graus vêm contribuindo para a formação do aglomerado 
de empresas de alta tecnolog1a e demonstram o potencial de pesqu1sa e desenvolvimento existente na região: o Instituto Agronômico de 
Campinas (IAC), o Centro Integrado de Assistência Técnica Integrada (Cati), o Instituto Tecnológico para Alimentos (ltal), o Instituto 
Biológico de Camp1nas (IB). o Laboratório Nacional de Luz Sincroton {LNLS), a Empresa Brasileira de Pesqu1sa Agropecuária {Embrapa) 
a Fundação Tropical de Pesquisa e Tecnologia André Tosello e o Observatório de Capricórnio. 
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ção industri,ll e e-.pressi\'a produção a cana-de-açúcar, a 
laranja e o café. 

O grande dinamismo da região metropolitana as­
segura à cidade de Campinas papel de destaque no aten­
dimento de um conjunto de demandas regionais nas ati­
' idades comerciais, de abastecimento e de ser\"iços 
espee~aliLados. E~se fato é amda reforçado por ser o mu­
nicípio a opção preferencial de domicílio de parte da po­
pulação de renda mab ele,·ada empregada em estabeleci­
mentos industriab do conjunto da região. 

Com isso, Campinas tem assegurado escala para de­
senvolver um conjunto de atividades tradicionalmente en­
contrada~ apenas nas grandes capitais do país: grande rede 
de serviços bancários, hospitais regionais e serviços médicos 
especia lizados, comércio de grande porte e comércio espe­
ciaJi7.ado, c ser\'iços pessoais diferenciados dentre outros. 

A cidade de Campinas passou por período de gran­
de expansão urbana a partir dos anos 70. Marcado porca­
racterísticas distinta~, esse novo padrão de urbanização 
foi expresso pelo intenso processo de verticalização no 
centro da cidade e nos bairros de seu entorno imediato, 
pela crescente incorporação de no,·os espaços horizonta­
lilados, urbanizados ou não, e pela periferização. Este úl­
timo padrão de ocupação urbana consolidou-se principal­
mente no vetor ~udoe!>te de expansão da cidade, com a 
incorporação de área~ situadas além da rodovia Anhan­
güera, fazendo com que a cidade se expandisse em dire­
ção a Sumare, Hortolândia, Monte Mor e fndaiatuba. Nes­
se eixo, ao longo da 'ia Anhangüera, a principal 
característica é a quase inexistência de descontinuidade 
na ocupaçao, configurando uma mancha urbana que se 
estende de Vinhedo até Americana, articulando fortemen­
te a vida urbana do conjunto dos muniápios. 

Em direção ao distrito de Barão Geraldo e aos muni­
cípios de Pau línia c jaguariúna, o eixo norte-nordeste é ou­
tro forte vetor de expansão da ocupação urbana e tem-se 
destinado à habitação das camadas de rendas média e alta 
e à locali;ação de grandes centros de consumo de porte re­
gional (shopping W1ters, hipermercados, casas noturnas, den­
tre outros). Camcteristica similar tem o eixo de expansão 
urbana em direção aos distritos de Sousas e Joaquim Egídio. 
O processo de ocupação desses dois \'etores apresenta di­
nâmica diferenciada daquela presente na região sudoeste, 
em virtude, dentre outros fatores, da presença de grandes 
áreas institucionai!>, da existência de áreas agrícolas ainda 
produtivas e, principalmente, do alto preço da terra, o que 
limita uma ocupação urbana mais intensa. 

O vetor de expansão de Indaiatuba, acompanhan­
do o eixo da rodo\ ia Santos Dumont, é hoje uma concen­
tração fabril de grande importância regional. A localiza­
ção industrial ao longo desse eixo intensificou-se depois 
da abertura do Aeroporto de Viracopos e da instalação do 
distrito industrial de Campinas. já com clara tendência de 
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conurbação, o eixo Campinas-Indaiatuba apresenta hoje 
grande potencial de crescimento de ati\idades econômi­
ca~ em geral, com destaque para as industriais, principal­
mente porque essa é a ligação entre Campinas e Sorocaba 
e articula as rodO\ 1as Anhangüera/Bandeirantes com a 
Castelo Branco/Raposo Ta' are,. 

o que diz respeito à infra-estrutura urbana, em 
geral a região é bem ser\'ida, com quase todos os municí­
pios possuindo cobertura superior a 90°1o de rede de água 
e coleta de lixo e acima de 80~o para esgotamento sanitá­
rio adequado. As exceções ficam com Sumaré, Monte Mor 
e Santo Antônio de Posse, com apenas 39,6%, 45,7% e 3,.:J:C}o 
dos domicílios, respectivamente, com esgotamento 
satisfatório. Todos os municípios da região possuem índi­
ce de domicílios com telefone superior a 10% e Campinas 
chega a 42%, valor superior aos de São Paulo, Rio de Ja­
neiro e Belo Horiwnte. 

A RMC está localiLada na segunda mesorregião em 
população do estado, sendo a quinta em número de mu­
nicípios. F a mesorregião paulista que mais cresceu e a 
terceira em grau de urbanização (Tabela 15). No período 
1980-96, teve ~ua população acrescida em mais de 1 mi­
lhão de habitantes, aumentando sua participação relati,•a 
na população do estado. 

Dos municípios da mesorregião de Campinas, -!O~o 
situam-se na faixa de população que vai de 20 mil a 50 mil 
habitantes e abrigam cerca de 20°o da população da me­
sorregião. Meno~ de 5° o dos habitantes estão em municí­
pios com população inferior a 20 mil, existindo apenas um 
município com menos de 5 mil moradores. O município 
de Campinas, com mais de 900 mil habitantes, reúne cerca 
de 30%, do total da populaÇão. Existem ainda na mesorre­
gião cinco municípios na faixa de 100 mil a 200 mil habi­
tantes c sete com população entre 50 mil e 100 mil, abri­
gando, juntos, cerca de 45% da população. 

Segundo a classificação do Regic, existem na me­
sorregião sete municípios com níveis de centralidade 
variando de muito forte a médio/fraco: Campinas, muito 
forte; São João da Boa Vista, forte/médio; Americana, 
médio; e outros quatro com classificação médio/fraco. 

3.3.4 Aglomeração urbana de São José dos 
Campos 

O processo de inlerion::açiio do desenvolvimento, corn 
seu mtenso crescimento econômico, a partir da década de 
70, fez-se sentir notadamente em São José dos Campos e 
em seu entorno, nos municípios de Taubaté e jacareí. Al­
gumas nova~ c grandes unidades industriais implantaram­
se nesses municípios, com destaque para a refinaria 
Henrique Lage, da Petrobrás, e duas montadoras de veí­
culos, a Genera l Motors e a Volkswagen. 



MESORREGIÃO DE CAMPINAS - NÚMERO DE MUNICÍPIOS, POPULAÇÃO TOTAL E GRAU DE URBANIZAÇÃO, I TABELA 15 

POR CLASSE DE TAMANHO (1996) 
• • • • • •• o •••• • ••••••• o •••••• o •••• o. o o ••••••• o ••••••••••• o ••• •• • • •• • •••••••••••• • •• o •• o •• o. o •• 

Classe de Tamanho Munrcíp1os População Total Grau de 
(Hab./Mumcípio) Urbanização (%) No % No % 
Menos de 5 000 88,77 1 2,22 4 916 0,17 
De 5 001 a 10.000 59,82 5 11 1 11 31 .179 1,05 
De 1 O 001 a 20 000 66,49 8 17,78 104.279 3,50 
De 20.001 a 50 000 86,63 18 40,00 603 .034 20,26 
De 50 001 cl 100 000 88,81 7 15,56 466 456 15,67 
De 100 001 cl 200 000 97,96 5 11 1 11 857 309 28,81 
Mais de 800 000 96,01 1 2,22 908 906 30,54 
Total 92,12 45 100,00 2.976.079 100,00 

Fonte IBGE (Conl~gem Popul~coon~l dr 1996) 

A especificidade da ocupação regional - condicio­
nada pela posição cstruturadora do rio Paraíba do Sul, pelo 
relevo (serras do Mar c da Mantiqueira) e pela rodovia Pre­
sidente Dutra - fez com que os principais eixos de expan­
S<'io urbana acompanhassem a rodo\·ia ou o rio, ocasionan­
do uma urbnm;:nção em rosário, onde os CÜ\·ersos centros 
estrutura\·am-se a parttr do mesmo eixo \ tário. Esses fatos, 
associados às grandes facilidades de circulação e comuni­
cação pela via Dutra e ultimamente também pela rodo\·ia 
Car\'alho Pinto, faYoreceram a conurbação e possibilitaram 
a integração funcional entre as cidades, com São José dos 
Campos exercendo o papel de pólo regional. Assim, hoje e 
possível reconhecer a existência de uma aglomeração urba­
na formada pelos municípios de Jacareí, São José dos Cam­
pos, Caçapa\'a, Taubaté, Tremembé e Pindamonhangaba, a 
qual possui cerca de 1 milhão de habitantes. 

O principal centro é São José dos Campos, respon­
sável por grande parte da produção industrial regional. 
Na cidade de São José dos Campos estão o instituto 
Tecnológico da Aeronáutica (!TA), pertencente ao Centro 
Tecnológico da Acronilutica (CTA), o [nstituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (lnpe), il Empresa Brasileira de Aero­
náutica (Embraer), dentre outros. Maior concentração de 
instituições de pesquisa ligadas às Forças Armadas, loca­
liza-se na aglomeração um pólo de alta tecnologia voltado 
para pesquisa, dcsem·oh·imento e produção industrial 
aeroespacial que produz aviões, satélites e outros equipa­
mentos de elevado conteúdo tecnológico. 

A localização da aglomeração entre os principais cen­
tros consunudores do país, a presença dos institutos de pes­
quisa, a disponibilidade de quadros técnicos de elevada for­
mação e, também, a existência de um bom aparato de 
infra-estrutura - inclusi\·c a possibilidade de utilização de 
gás natural como fonte de energia - transformaram a aglo­
meração urbana de São José dos Campos em um dos princi­
país eixos de localização industrial do estado atualmente. 

Os ramos industriais que mais se destacam na aglo-

meração urb.ma de São José dos Campos são as indústrias 
de bebidas, hquidos alcoólicos e dnagre (instalada princi­
palmente em jacareí), de material de transportes (em 
Caçapava, Taubaté c São Jo~é dos Campos), de papel e 
papelão (em Jacarcí) e de produtos químicos (sobretudo 
em São José dos Campos). Chama a atenção ainda o fato 
de que tanto ,, indústria de bebidas como a de papel e pa­
pelão ganh,uam destaque no \ator adicionado industrial 
(VA) do estado de 5ao Paulo a partir de 1990. Isso foi pos­
sh~cl graças à instalação de no\ as plantas da indústria de 
bebidas em jacareí c à modernização da indústria de pa­
pel e celulose. 

A L~pecificidade do crescimento econômico do Vale 
do Paraíba paulista é que esse processo não está subordina­
do ao desempenho agrícola, como em outras mesorregiões 
do interior. Ao contrário, a frágil estrutura produtiva desse 
setor não acompanhou o crescimento industrial, embora te­
nha passado por transform,lções ao longo do período. 

Já o setor terciário apresentou significativo cresci­
mento, induzido pelo desenvolvimento da produção in­
dustrial, do emprego e do aumC'nto da população regio­
nal, principalmente a partir da década de 80. 

S.'io José dos Campos é um dos centros industriais e 
de serviços mais importantes do interior paulista e está lo­
calizado a apenas 89 quilômetros da capital, junto à via Dutra 
(BR-116) c a malha fcrro\·iária da antiga Rede Ferrodária 
Federal S. A. (RFFSA), que ligam S.io Paulo ao Rio de Janei­
ro. O complexo industrial do município conta, atualmente, 
com 720 mdüstria&, que empregam cerca de 43 mil pessoas. 

Suas funções de centro de apoio à produção têm-se 
ampliado com a Ín'\talação de din•rsos equipamentos e ser­
\'iços novos, tanto no segmento de serviços prestados a em­
presas como no de ~·n iços pessoais. Sua localização estraté­
gica também tem atraído númC'ro significativo de grandes 
equipamentos comerciais, tanto do segmento atacadista como 
do varejo instalado em shopping ce11ters. Seu aeroporto oferece 
vôos regulares para dh'ersas localidades do país. 
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5ào José do:- Campos é um centro de compras, aten­
dendo, alem das cidades do Vale do Paraíba e do litoral 
norte, aquela!- do sul de Minas Gerais, abrangendo mais 
de 2 milhões de consumidores potenciais. Em 1997, o co­
mércio também cresceu significativamente: cerca de 
USS 75 milhões foram investidos, com a abertura de uni­
dades das rede:- Magazine Luíza, Paes Mendonça, Mappin, 
Blockbuster Vídeo, Cincmark Theatres, Lojas Americanas 
e o Shopping Colinas (120 lojas). 

laubaté está locali7ada a 40 quilômetros do aeropor­
to de São José dos Campos, a 191 quilômetros do porto de 
Santos e a 194 quilômetros do aeroporto de Viracopos. For­
ma, com Pindamonhangaba (113,9 mil habitantes), a ape­
nas 12 quilômetros, praticamente uma só maU1a urbana. É 
importante pólo industrial, com empresas nos setores auto­
mobilístico, metalúrgico, de mecânica pesada, de laticínios, 
de mineração c de distribuição de chapas de aço. O setor de 
serviços tambem se beneficia do desenvolvimento da in­
dustria automobilística e de toda a sua cadeia produtiva. A 
Universidade de Taubaté (Uni tal) tem tido relevante papel 
na aglomeração na formação técnica e na pesquisa. 

A localizaçao estratcgica da aglomeração urbana 
de São José dos Campos, próxima de São Paulo e de Cam­
pmas, e a excelente infra-estrutura instalada, além da lo­
gística dispom,·cl e dos institutos de pesquisa e formação 
profissional ligados às Forças Armadas existentes, possi­
bilitam o dcsem·oh·imento tecnológico a partir dos cen­
tros de pesquba e oferta de mão-de-obra qualificada. 

l) que diz respeito a mfra-estrutura urbana, a aglo­
meração apresenta muito boa cobertura. Todos os municí­
PIOS pos~uem mais de 90"1n de seus domicílios urbanos com 
coleta de lixo, rede de água e rede de energia elétrica e 
mais de 80% com esgotamento adequado. A maioria tem 
mais de 26% dos domicílios com telefone. 

3.3.5 Aglomeração urbana de Guaratinguetá 

A aglomeraç.1o urbana de Guaratinguetá é forma­
da pelos municípios de Aparecida do orte, Lorena e 
Guaratinguetá. Sua principal característica, além da co­
nurbação entre os trios municípios, é a distribuição das 
funções normalmente exercidas pelo pólo entre os três 
integrantes. 

A caractcnstica de urbanização em rosário é a mes­
ma da aglomeração urbana de São José dos Campos, as­
sim como as causas- articulação dos principais vetores de 
expansão pelo eixo 'iário formado pela via Dutra. 

Uma especificidade da aglomeração urbana de 
Guaratinguctá é o grau de especialização econômica da 
cidade de Aparecida do Norte, que gira praticamente em 
torno da Basílica de Nossa Senhora Aparecida e do aten­
dimento dos visitantes c romeiros. Existe na cidade gran­
de proliferação de scn·iços pessoais, principalmente pe­
quenos hotéis c restaurantes populares. 

No que ~ refere à infra-estrutura urbana, o padrão é 
semelhante ao da aglomeração urbana de São José dos Cam­
pos. Todos os municípios têm índices superiores a 93% para o 
atendimento com n.>dc de água e coleta de lixo e 85°/o ou mais 
de seus domicílios com esgotamento sanitário adequado. 

A mcsorrcgião a que pertencem as aglomerações 
urbanas de São José dos Campos e de Guaratinguetá 
tem seu contorno coincidente com a Região Adminis­
trativa de São José dos Campos. É a sétima RA em nú­
mero de municípios c a quinta em população no esta­
do, abrigando cerca de 1,8 milhão de habitantes. Com 
grau de urbanização de 91,61 °~ de sua população em 
1996, tem seus municípios distribuídos pelas faixas de 
população que variam de menos de 5 mil até 500 mil 
habitantes (Tabela 16). 

I TABELA 16 
MESORREGIAO DO VALE DO PARAÍBA- NÚMERO DE MUNICÍPIOS, POPULAÇAO TOTAL E GRAU DE 
URBANIZAÇÃO, POR CLASSE DE TAMANHO (1996) 

• o.. • ••••••• o •••• o •••••••••••• o •••••• •• •••••••••••••••• o ••••••••••••••••• o o o •• o o o. o. o o •• o o. o 

Classe de Tamanho Municípios Popula~io Total Grau de 
(Hab./Município) No % No % Urbaniza~ão (%) 

Menos de 5 000 5 13,89 18 095 1,01 49,38 

De 5 001 a 1 O 000 9 25,00 59 376 3,31 62,96 

De 10 001 a 20 000 5 13,89 63 948 3,57 71,88 

De 20 001 a 50 000 7 19,44 213 435 11,90 88,14 

De 50 001 a 100 000 5 13,89 339 047 18,91 94,41 

De 100 001 a 200 000 3 8,33 392 416 21,89 94,02 

De 200 001 a 500 000 2 5,56 706 697 39,41 95,24 
Total 36 100,00 1.793 .014 100,00 91 ,61 
Fonte IBGE (Contagtm Populacional de 1996) 
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Os cinco maiores municípios, todos com popula­
ção superior a 100 mil habitantes, reunem 61° o da popula­
ção da mesorregião; os municípios com menos de 20 mil 
habitantes abrigam cerca de 8~o. Nas faixas de 20 núl a 50 
mil e de 50 mil a 100 mil habitantes, encontram-se 33°~ 
dos municípios com 30°o da população. Os três maiores 
municípios- São José dos Campos, Taubaté e jacareí- for­
mam com Caçapa\'a e Pindamonhangaba um contínuo 
urbanizado próximo de 1 milhão de habitantes. 

Segundo a classificação do Regic, os centros regio­
nais mais importantes são: São José dos Campos, nível de 
centralidade forte; Taubatc, forte/ médio; Cruzeiro, 
Guaralmguctá c jacarcí, médio; e Lorena, médio/fraco. 

3.3.6 Aglomeração urbana de Ribeirão Preto 

A mesorregião de Ribeirão Preto, situada no nor­
deste do estado, t(•m-se destacado pela moderna agroin­
dústria sucroalcooleira c pela capitalização do setor. A ci­
dade de Ribeirão Preto é o centro de uma vasta área, que 
chega a extrapolar os limites do território paulista. Além 
dessa polaridade mais difusa, exerce também grande atra­
ção sobre os municípios de seu entorno, di,·idindo, com 
alguns deles, certas funçõe::. urbanas. 

Assim, grande parte do parque industrial regional 
localiza-se em Sertão11nho. onde está instalada a maior 
indústria de bens de capital por encomenda voltada para 
o setor sucroalcooleiro do Brasil, além de \'árias usmas de 
açúcar e destila nas de alcool. Cravinhos tem-se beneficia­
do também de sua localização no entorno da rodo,·ia 
Anhangüera parc1 atrair algumas indústrias pesadas. Mas, 
sem dúvida, as funções de pólo estão todas concentradas 
em Ribeirão Preto. Essas podem ser caracterizadas pela 
existência de modernos sen·iços de apoio à produção, de 
grande estrutura bancária e de apoio ao capi tal, além de 
modernos serviços pe~soais c sociais. 

Uma peculiaridade dessa aglomeração é que, ape­
sar de haver profunda integração funcional e intensos flu­
xos de pessoas e mercadorias entre Ribeirão Preto e as d­
dades mais próximas, praticamente não há pontos de co­
nurbação. Esse fato pode ser justificado pela grande pro­
duth idade conseguida com o uso agrícola do solo do en­
torno de Ribeirão Preto e das cidades \'izinhas. Área de 
terra muito fértil c com o cultivo agrícola realizado em bases 
gerenciais e técnicas muito modernas, ao que parece, a 
transformaçao de parte dessa terra em glebas urbanas não 
se tem mostrado negócio atrativo para os proprietários, a 
não ser em casos de incorporação para implantação de con­
domínios horizontais \ oltados para a classe média alta. 

Por esse motivo, apesar do intenso fluxo existente, é 
mais difícil a definiçao dos Limites de uma aglomeração urba­
na. Optou-se, então, por incluir neste trabalho os municípios 
contíguos a Ribeirão Preto e que certamente possuem grau 
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de integração nas funções urbanas com o município. Assim, 
a aglomeração urbana de Ribctrão Preto é constituída pelos 
municípios de Cra\'inhos, Dumont. Guatapará, Jardinópolis, 
Pradópolis, Ribeirão Preto, Serrana e Sertãozinho, que, em 
conjunto, p~uem população de 6-Q mil habitantes. É im­
portante destacar o papel de pólo exerado pelo município de 
Ribeirão Preto, que sozinho abriga mais de 7CJ% da popula­
ção da aglomt'raçào urbana (cerca de -156 mil habitantes). 

Distante '313 quilômetros da capital, Ribeirão Preto 
possui intensa atividade nos setores comerdal e de servi­
ços, dispondo de excelente oferta de ensino superior e de 
sofisticada infra-estrutura de saúde, pública e privada. Seu 
processo de industrialização mais intenso é relativamente 
recente e diversificado, com indústrias nos setores de ali­
mentos, biotecnologia, bens de capital, máquinas agríco­
las, equipamentos dentários c informática. 

O município é import,mte entroncamento rodofer­
roviário. O princtpal acesso é a rodovia SP-330 (Anhan­
güera), que permite a ligação rodoviária entre a capital e o 
Triângulo t-. linetro. Conta, também, com a linha-tronco 
principal da fcrrm ia Paulista S.A. (Fepasa), que liga 
Brasília ao porto de 5antos. 
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A aglomeração urbana de Ribeirão Preto apresenta 
excelentes índices de infra-estrutura. Em todos os municí­
pios, mats de 99°1> dos domicílios contam com energia elé­
trica e água encanada; mais de 97° o possuem coleta de lixo; 
e mais de 95o:, têm esgotamento sanitário adequado. Em 
Ribeirão Preto, 46'' o dos domicílio~ possuem telefone; para 
os demais mumcípios, o índice ,·aria de l4°1o a 29°o. 

O recorte da mcsorrcgião de Ribeirão Preto corres­
ponde, aproximadamente, a três regiões administrati,·as 
estaduais (Ribeirão Preto, Franca e Barretos). Possui popu­
lação de cerca de 2 milhocs de habitantes e é a segunda 
mcsorrcgião em numero de mw1icípios. Em 1996, também 
L'Stava na segunda posição em grau de urbanização (93,2%), 
ficando atrás apenas da mcsorregião metropolitana. 

As duas maiores cidades da mesorregião, Ribeirão 
Preto e Franca, possuem população superior a 200 milha­
bitantes c abrigam 37''1n da população da mesorregião. Há 
ainda Barretos, com mais de 100 mil, e quatro municípios 
na faixa de 50 mil a 100 mil habitantes, abarcando quase 
20°o da população. A faixa que reúne maior número de 
municípios é a de 20 mil a 50 mil habitantes, a qual abriga 
27°o da população. o~ 16° restantes dos moradores da 
mesorregiào localizam-se nos municípios com população 
inferior a 20 mil habitantes, 60" o dos municípios da me­
sorregião. 1\o mtcrior desse grupo, o menor número de 
munictpiOs fica na faixa de menos de 5 mil habitantes {l-l0 n), 
abrigando 1,6% da população (Tabela 17). 

Segundo o Regic, Ribeirão Preto apresenta nível de 
centralidade muito forte; Franca e Barretos, nível forte/ 
médio; e algumas outras cidades, níveis médio e médio/ 
fraco (ver Mapa 6). 
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Total 
Fonte IBGE (Cont~gem Populacton~l de 1996) 

3.3.7 Aglomeração urbana de Sorocaba 

A aglomeração urbana de Sorocaba é formada pe­
los municípios de Salto, ltu, São Roque, Alumínio, 
\otorantim, Mairinque, Salto de Pirapora, Piedade e 
fperó, alem de Sorocaba. juntos, eles abrigam população 
de 919 mil habitantes; somente Sorocaba e Votorantim, 
juntos, respondem por 517 mil habitantes (430 mil e 87 
mil, respectivamente). 

Há duas particularidades a serem destacadas na 
aglomeração urbana de Sorocaba. A primeira reside no 
fato de Votorantim ter sido desmembrado de Sorocaba 
quando já se encontra\ a com pontos de conurbação e 
intensa integração de funções. Votorantím era um bairro 
de Sorocaba, integrado à cidade. Na verdade, não foi 
desmembrado, mas secionado do tecido urbano, haven­
do ainda grande integração de funções, com os habitan­
tes de Votorantim recorrendo a Sorocaba por muitos anos. 
Outra particularidade da aglomeração urbana de 
Sorocaba é fruto de sua proximidade com a RMSP e das 
excelentes vias de transporte representadas pelas rodo­
vias Castelo Branco e Raposo Tavares. A facilidade com 
que as pessoas acessam a RMSP inibiu, ou não incenti­
vou, o surgimento em Sorocaba de segmentos mais com­
plexos do setor de <ierviços. Para isso contribuiu, tam­
bém, o fato de Sorocaba ser a única sede de região admi­
nJstrati\'a do estado de São Paulo que não possui uma 
uni\'ersidade pública estatal, tampouco institutos públi­
cos de pesquisa e desen\'OI\'imento. 

Entretanto, Sorocaba é sede da região administra­
ti\ a de maior extensão territorial e rota de passagem para 
o oeste paulista e para os estados do Sul e Centro-oeste do 
país. A apenas 96 quilômetros da capital, é pólo da região 
de mais antiga industrialização do estado e beneficia-se 
de posicionamento privilegiado em relação a importantes 
eixos \ iários. Sorocaba, que vive momento de grande di-
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namismo, tem um perfil industrial bastante diversificado, 
que compreende desde o tradicional setor de fiação e tece­
lagem até o de componentes aeronáuticos, incluindo em­
presas do ramo eletroeletrônico, de telecomunicações, 
metal-mecânico, de alimentos, dentre outros. 

A estrutura da indústria regional é muito específi­
ca. Em parte, assemelha-se à localizada na metrópole e 
distancia-se um pouco daquela instalada em outras regiões 
do interior pela pequena presença dos principais comple­
xos agroindustriais existentes no interior do estado (cana­
de-açúcar e laranja). o entanto, apresenta expressiva par­
ticipação do ramo de produtos minerais não-metálicos. 

A aglomeração urbana de Sorocaba vem passan­
do por grandes transformações, com a redução da parti­
cipação dos três ramos de maior expressão regional. A 
indústria têxtil, a de produtos minerais não-metálicos e 
a metalúrgica, que juntas respondiam por grande parte 
da produção regiona l em 1980, tiveram s ua participação 
reduzida em 1995. Por outro lado, novos setores indus­
triais têm-se instalado na aglomeração, como a indtJStria 
de material de transportes c a química, por exemplo. Es­
tas duas últimas, mais a indústria de material elétrico e 
de comunicações, aumentaram sua expressão na produ­
ção regional no mesmo período. Essas alterações na es­
trutura produtiva regional refletem uma trajetória que 
\'Cm sendo percorrida por toda a indústria paulista: os 
setores mais tradicionais têm dado espaço para ramos 
mais complexos da indústria. 

A produção industrial apresenta-se espacialmente 
concentrada, com os municípios de Sorocaba e Votorantim 
sendo os mais industrializados. As outras cidades privile­
giadas para a localização industrial estão situadas ao lon­
go das grandes rodovias de ligação com Campinas e com 
a RMSP: ftu c Salto, ao longo da rodovia Santos Dumont, 
e Mairinque, Alumínio e São Roque, no eixo formado pe­
las rododas Castelo Branco e Raposo Tavares. 



Recentemente, Sorocaba e os municípios de seu 
entorno têm ~ido pri,ilegiados para a localização de no­
\'as indústrias. As principai~ ,·antagens apontadas pelas 
empresas são a proximidade da RMSP, da área metropo­
litana de Campinas, do aeroporto de Viracopos e da 
hidrovía lietê-Paraná, a excelente estrutura \'i ária e a ofer­
ta de gás natural desde o início de operação do gasoduto 
Brasil-Bolh·ia. 

1\o que diz respeito à infra-estrutura urbana, as 
coberturas de rede de água e coleta de lixo estão acima de 
85% para todos os municípios, enquanto o esgotamento 
sanitário satisfatório é superior a 79%, com exceção de 
lperó, que tem apenas 26% de seus domicílios ligados à 
rede de esgoto e I% com fossas sépticas. 

3.3.8 Aglomeração urbana de Jundiaí 

A aglomeração urbana de Jundiaí é formada por 
Cabreúva, Campo Limpo Paulista, ltupeva, Louveira, Vár­
zea Paulista c Jundiaí. Juntos, esses muniápios possuem 485 
mil habitantes, 60'X, em Jundiaí (293 mil). Localizados entre 
as regiões metropolitanas de São Paulo e de Campinas, a aglo­
meração urbana de ]tmdiaí é bastante industrializada e apre­
senta grandes eixos de integração com as regiões \izinhas. 

Jundiaí é um lugar privilegiado para a localização 
industrial e tem recebido diver~s in\'estimentos nos últi­
mos anos em seu distrito industrial. Além disso, possui 
uma economia urbana estruturada com diversos segmen­
tos do setor de serviços e grandes estruturas de comércio 
atacadista, de abrangência regional. 

jundiaí diferencia-se dos outros municípios por 
apresentar indicadores de cobertura de rede de água, co­
leta de lixo e esgotamento sanitário adequado superiores 
a 94%. Os demais municípios situam-se na faixa de 70% 

ou mais para os trê:. sen tços, com exceção de Cabreú,·a, 
que tem apenas 45"u de "cu~ domicílios com esgotamento 
sanitário adequado. O índice de domicílios com telefone 
varia de 12,5"o, em ltupe' a, a 38,6"o, em Juncliaí. 

"-<o que di; respeito à mesorregião em que estão 
localizadas as aglomerações urbanas de Sorocaba e de 
jundia1-a mesorregião macrometropolitana paulista -,esta 
abriga municípios pertencentes às regiões administra­
tivas de Sorocaba e de Campinas. Te,·e sua população 
acrescida no penodo 1980-96 de mais de 700 mil habi­
tantes, registrando o segundo maior aumento de parti­
cipação relativa na população estadual entre as mesor­
regiões. 

t a oitava mesorrcgião em número de mw1icípios 
e a terceira em população, com quase 2 milhões de habi­
tantes, vindo depois de Campinas. Possui quatro municí­
pios com mais de 100 mil habitantes, tendo dois deles po­
pulação superior a 200 mil, Sorocaba c jundiaí. Nenhum 
de seus municípios tem menos de 5 mil habitantes, e ape­
nas 34'}o estão nas faixas inferiores a 20 mil habitantes. Mais 
de 'i0°o dos mumClpios possuem população variando de 
20 mil a 100 mil habitantes e neles se localizam +l0to da 
populaçao regional (Tabela 18). 

a classificação do Regic, Sorocaba recebeu nível 
de centralidadc forte; Jundiaí e Bragança Paulista, forte 
médio; ltu, médio; e Atibaia, médio/fraco. 

3.3.9 Aglomeração urbana de São José do 
Rio Preto 

A aglomeração urbana de Sao José do Rio Preto é 
composta de dois municípios que apresentam pontos de 
conurbação: .Mirassol c São José do Rio Preto, município­
pólo que exerce grande influência sobre vasta área e é con-

I TAUELA 18 
MESORREGIAO MACROMETROPOUTANA PAUUSTA- NUMERO DE MUNICIPIOS, POPULAÇAO TOTAL E GRAU 
DE URBANIZAÇAO, POR CLASSE DE TAMANHO (1996) 

• o.. • •••••••••••••••••••• o ••••••••••• o o ••••• o •••••••••••••••••••• o •••••• o ••••••••••••••••••• 

Classe de Tamanho Municípios Popula~jiO Total Grau de 
(Hab./Município) Urbaniza~ão (%) No % No % 

Menos de 5 000 
De 5 001 a 10.000 
De 10.001 a 20 000 
De 20 001 a 50 000 
De 50 001 a 100 000 
De 100 001 "200 000 
De 200 001 a 500 000 
Total 
Fontt IBGE (Contogtm PopulocooMI de 1996) 

o 
4 
7 
9 
8 
2 
2 

32 

o 
12,50 
21,88 
28,13 
25,00 

6,25 
6,25 

100,00 

o 
33.069 
97 .268 

275 .140 
598 383 
243 339 
724 934 

1.972. 133 

o 
1 68 
4,93 

13,95 
30,34 
12,34 
36,76 

100,00 

o 
77,25 
73,41 
71,62 
87,22 
88,34 
97,21 
88,01 
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siderado capital regional. f\lais de um terço da população 
da região admimstrati\'a (cerca de 326 mil habitantes) resi­
de naqudê munietpto. 

Localizada no noroc.,te do estado, a mesorregião 
caracteriza-!'>C pela elevada capitalização do setor agrope­
cuario e pela e\pan~ão da agromdústria. Com boas rodo­
vias e eixo fcrro\'i,írio, .11 se encontra importante eixo de 
escoamento da produção agncola do Centro-oeste do país. 

A estrutura economica do municipio-sede é retrato 
de suas funçoes rcgionats: comércio di\'ersificado, sen i­
ços medicos c educacionnis de âmbito regional - \'ários 
cursos <>upcriores, um campus da Universidade Estadual 
Paulista (Unesp) e dtvcrsos hospitais especializados-, 
modernos .;erviços pC>ssoais c de apoio à produção. O di­
nambmo derivado desse papel regional expressa-se tam­
bém na .1tuação muito diferenciada do mercado imobiliá­
rio local c na capacidade atual de atrair investimentos 
hgados à atividade industrial. 

A ati\'idadc economica ganhou impulso nas últi­
mas décadas em razão do incremento da produção agrí­
cola, que se di\'ersificou para culti\'Os como citricos, ar­
roz, milho, tomate e <.t:·ringueiras, além das culturas 
tradicionais do café, do ,1lgodào e da cana-de-açúcar. Ao 
lado dessas culturas, tanto a pecuána de corte como a lei­
teira também são cxprL':>SÍ\'as. 

O próprio perfil da a ti\ idade industrial guarda forte 
correspondência com a~ a ti\ idades agrícolas, uma vez que 
predominam o~ gêneros ligados à agromdústria da laranja, 
da cana~ie-açúcar c, mais recentemente, da fabricação de 
borracha natural a partir do látex da seringueira. Outra ativi­
dade que tem destaque em termos estaduais é a indústria 
movcleira, bnsicamcntc locnlizada em ambos os municípios. 

A aglomeraçao urbana de São José do Rio Preto con­
ta com boa malha rodoviária, cuja principal rodovia é a 
Washington Luís, que parte da rodovia Anhangüera e corta 
toda a mesorregião até Ilha Solteira, na divisa com o Mato 
Grosso do Sul. Outra rodovia de grande importância para a 
articulação regional é a SP-320, que parte de São José do Rio 

No % 
37 40,66 
27 29,67 
17 18,68 

7 7,69 
2 2,20 
1 1,10 
1 1,1 o 

Total 91 100,00 
Fonte IBGE (Cont•gcm Popul•c•onal de 1996) 
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Preto c passa por Vntuporanga, Femandópolís e Jales, se­
guindo até Rubméia, nas barrancas do rio Paraná. Cortan­
do a me:;orregião no sentido norte-sul, a BR-153, que atra­
vessa os estados de Tocantins e Goiás, articula o oeste 
paulista e atrai para São José do Rio Preto a produção agri­
cola de ,·asta área, que chega por caminhões e embarca nos 
,·agocs da fepaScl, dl' onde segue para o porto de Santos. 

São José do Rio Preto e Mirassol apresentam domi­
cílios com coberturas superiores a 95°'o para os serYiços de 
,igua, esgoto e coleta de li:..o, e a 25°n para o de telefone. 

A mesorrcgião de São José do Rio Preto é a maior 
em numero de municípios e a se:-..ta em população, abrigan­
do cerca de 1,3 milhão de habitantes, o que corresponde a 
3,92% da população estadual de 1996. Possui maís de 87% 
de seus habitantes residindo em áreas urbanas. 

Apenas dob municípios da mesorregião possuem 
população superior a 100 mil habitantes, Catanduva e São 
José do Rio Preto, que sozinho abarca quase 25~o da popu­
lação mcsorrcg10nal. Ou seja, 98,9% dos municípios não 
atingem 100 mil habitantes, do., quais 89°'o têm população 
inferior a 20 mil habitantes. esses municípios, habitam 
-10'' o dos moradores da mesorregião. Mais de -lO% dos mu­
nicípio-. clpresentam população inferior a 5 mil habitantes, 
abrigando 9°o da população regionaJ (Tabela 19). 

Segundo a classificação do Regic, Catandu\'a e São 
josÇ do Rio Preto ~'io as cidades da mesorregião que apre­
sentam maiores m\·cis de centralidade. Por outro lado, to­
das as ctdades que tem alguma centralidade encontram­
se ao longo dos crxos da ferro\·ia e da rodovia que ligam o 
estado com o Mato Grosso do Sul. 

3.3.10 Aglomeração urbana de Araçatuba 

A raça tuba é sede de região administrativa do esta­
do e polari7a dezenas de municípios de seu entorno. É o 
segundo maior centro regional do oeste paulista, com cer­
ca de 162 mil habitantes, e forma, com Birigili, aglomera­
ção urbana com mais de 247 mil habitantes. 

No % 
120 459 9,01 
199 128 14,89 
210 402 15,73 
247 251 18,48 
130 514 9,76 
103 511 7,74 
326 315 24,40 

1.337 .580 100,00 87, 12 



As funções de pólo regional de Araçatuba expres­
sam-se nas atividades do ~ctor terciário que se desen­
voh·eram na cidade: comércio, ser\'iços de saúde e hos­
pitais, dentre outros. Em Araçatuba existem hoje, 
também, quatro instítuiçoes de ensino superior, que ofe­
recem 11 cursos. 

A aglomeração urban,, de Araçatuba e seu entor­
no são conhecidos sobretudo por ter-se voltado, histori­
camente, para a a ti\ idade pecuária, resultando dai uma 
ocupação cspar:-;a do território. Ainda hoje, Araçatuba é 
o principal centro estadual de comercialização de bovi­
nos, com o título de capital do boi gordo, muito em virtude 
da especialização progres!>iva da ati\·idade paulista na 
engorda e no abate. A boa estrutura viária transformou a 
mesorregião em rota de passagem de parte do tráfego des­
tinado aos estados do Mato Grosso do Sul e Mato Gros­
so, por meio de ramal da RHSA ou da rodovia SP-300, 
ambos cortando toda a mesorrcgião. Além dessas infra­
estruturas, a hidrovia Tietê-Paraná potencializa ainda 
mais esse papel de corredor comercial e traz novas alter­
nati\'as de negócios para a aglomeração urbana de 
Araçatuba. Além da pecuária, a atiYidade primária tam­
bém se faz presente pela ampliação de cultivos, a exem­
plo do milho, do feijão e da cana-de-açúcar. 

No município de Araçatuba, estão presentes em­
presas voltadas para a án•a médica, como a Teni~ord (fios 
cirúrgicos) e a Hospímetal (equtpamentos hospitalares). 
Ao lado des~s, no municipio de Birigüi, ganha destaque 
o desem·oh imento de competitiva indústria de calçados, 
\'Oitada sobretudo para o público infantil. 

Araçatuba ' ive, desde há alguns anos, momento 
de grande transformação t'm sua estrutura econômka. O 
início de operação da hidrovia Tietê-Paraná tem contri­
buído para atrair novos empreendimentos voltados para 
a armazenagem, para o comércio ou mesmo para alguns 

Estado d~ $do Paulo 
••••••• o •••••••••••••• o o •• o ••••••• o o •••••• 

ntchos da indústria naval, como o de reparos de barcos e 
barcaças, já em operação na ctdade. 

O município possui terminal hidroviário ligado 
ao distrito industrial, com empresas de reparos de bar­
cos e de transporte c exportação. Situada às margens da 
hidro\'ia Tietê-Paraná e dispondo de extensas áreas fér­
teis, aptas para empreendimentos nas áreas de grãos, cí­
tricos, cana-de-açúcar, calcário, cimento, fertilizantes e tu­
rismo, Araçatuba lera seu potencial econômico 
incrementado por estar na rota do gasoduto Brasil-Bolí­
\'Ía. A oferta abundante de energia e a possibilidade de 
utilização de mullimodalidade no transporte de merca­
dorias são fatores que se combinam para ampliar o po­
tencial da cidade c da mesorregião. 

No que di.l respeito à infra-estrutura urbana, 
Araçatub.1 possui cobertura superior a 93% para todos os 
serviços e 26% de seus domicílios têm telefone. 

A mesorrcgião de Araçatuba é economicamente ca­
racterizada pela atividade pecuária. É a nona mesorregiào 
em numero de munictptü!> c a 11 em população, com cerca 
de 600 mil habitante.. No período 1980-96, apresentou au­
mento de população em termos absolutos, mas perdeu par­
ticipaçao relath·a na população estadual. Era a oita\'a me­
sorregiào em grau de urbaniz.ação em 1996 (Tabela 20}. 

~lats de 77"1u dos municípios da mesorregião pos­
suem população infcnor a 20 mil habitantes, abarcando 
2-1°'o da população regional. Os municípios com menos de 
5 mil habitantes "-<lO 42°u do total, com grau de urbaniza­
ção de 74~o da população. Araçatuba é o único município 
com população superior a 100 mil, tendo 95,6°o de grau 
de urbani7ação. 

O Regic classifica A raça tuba como de centralidade 
forte/média, rcg1strando na mcsorregião níveis de centra­
lidade significativos para mais Lrês cidades: Andradina, 
médio, c Birigüi c Pcnápolis, médio/fraco. 
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Classe de Tamanho Municípios Popula~io Total Grau de 
{Hab./Município) Urbaniza~o {%) No % No % 

Menos de 5 000 

De 5 001 a 1 O 000 

De 10 001 a 20 000 

De 20 001 a 50 000 

De 50 001 a 100 000 

de 1 00 001 a 200 000 

Total 
Fonte IBGE (Contfgem Populecíonal dt 1996) 

13 

8 

3 

2 

4 

31 

41,94 

25,81 

9,68 

6,45 

12,90 

3,23 
100,00 

46 156 

53 246 

46 495 

52 630 

240 744 

169 309 

608 .580 

7,58 

8,75 
7,64 

8,65 

39,56 
27,82 

100,00 

73,99 

81,12 

86,87 

86,28 

92,79 

95,69 

90,14 
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3.3.11 Aglomeração urbana de Bauru 

A aglomeração urbana de Bauru é constituída pe­
los municípios de Agudos, Bauru, Lençóis Paulista e Pe­
derneiras, que, no conJunto, abrigam 409 mil habitantes. 
Bauru, que possui quase 300 mil habitantes, sempre foi 
importante entroncamento ferroviário de São Paulo. Na 
cidade, articulam-se diversos ramais, como a maJha oeste 
da RFFSA, recentemente pri,•atizada, que se estende até 
Corumbá, no Mato Grosso do Sul. A malha rodoviária é 
outro componente importante da logística regional, 
viabilizando acesso a todo o território paulista. 

Sede de região administrativa do estado, Bauru é 
uma das mais promissoras cidades do interior do estado 
para novos investimentos. Considerado o maior entron­
camento hidrorrodoferroviário do interior da América 
Latina, o município tem ligação com a capital do estado 
pelas rodovias Marechal Rondon e Castelo Branco, com 
pista duplicada em todo o percurso. A cidade está inte­
grada ao sistema rodoviário estadual e, por meio desse, 
às rodovias nacionais. O transporte ferroviário, operado 
pela ovoeste e pela Fepasa, é uma tradição na cidade e 
na mesorregião. Pela ferro\ ia, na conexão sul, o municí­
pio há muito tempo tem acesso aos mercados da Argen­
tina e do Uruguai. Em direção ao oeste do estado, chega­
se ao Paraguai e à Bolí\'ia, ao norte da Argentina e, pelo 
Chile, ao oceano Pacífico. A leste, as ferrovias levam aos 
portos de Santos e de Paranaguá, e ainda permitem o aces­
so a zonas produtoras de matérias-primas siderúrgicas, 
como a Companhia Siderúrgica acionai (CSN), em Vol­
ta Redonda, e a Companhia Siderúrgica Paulista (Cosipa), 
em Cubatão. A Novoeste, que interliga os portos do Es­
pírito Santo, de Santos e de Paranaguá, também atua no 
transporte de minérios e combustíveis. 

Bauru é, ainda, rota aeroviária. A cidade possui di­
versificado comércio atacadista, varejista e de prestação 
de serviços. No setor secundário, destaca-se o agribusiness 
nos ramos de transformação de gêneros alimentícios, 
sucroalcooleiro e óleos vegetais. Seu parque industrial é 
diversificado. 

A aglomeração urbana de Bauru é beneficiada di­
retamente pela hidro\'ia Tietê-Paraná, Yivendo uma fase 
promissora com a entrega da eclusa da Usina Hidrelé­
trica de Jupiá. A consolidação da hidrovia Tietê-Paraná 
permite a estruturação de transportes intermodais a 
partir de Pederneiras, que é hoje o principal terminal 
de cargas em funcionamento, pelo qual passa grande 
parte do fluxo de mercadorias que circulam pela 
hidrovia. Já se encontra em funcionamento o Terminal 
Multimodal de Pederneiras, integrando os transportes 
hidrorrodoferroviários. 

CAiuiCTt~IZAÇAO E T ENOtNCIAS 1M REDE URBANA DO BRASIL 

A aglomeração urbana de Bauru tem-se colocado 
como importante entreposto comercial de São Paulo, gra­
ças à logística aí instalada, e vem atraindo novos in'·esti­
mentos de diversos ramos de atividade, principalmente 
nos setores de alimentação e bebidas. 

Sua estrutura industrial está ainda muito concen­
trada na agroindústria, sobretudo no setor sucroalcooleiro. 
Mesmo assim, tem havido diYersificação derivada dos 
noYOS investimentos instalados principalmente em Bauru 
e em Agudos. 

A infra-estrutura urbana da aglomeração urbana 
de Bauru apresenta cobertura, em geral, superior a 80% 
para todos os serviços. 

A aglomeração está localizada na mesorregião de 
Bauru, que abarca 3,5% da população estadual e é a tercei­
ra em níunero de municípios. 

A população da mesorregião apresentou crescimen­
to absoluto no período 1980-96, com acréscimo na partici­
pação relativa da população estadual pouco significativo. É 
a sexta mesorregião do estado em grau de urbanização, com 
90,66% da população morando em área urbana em 1996. 

Possui trê:; municípios com população superior a 100 
mil habitantes - Bauru, com mais de 200 mil habitantes, o 
que corresponde a 2-l% do total da região-, Botucatu e Jaú, 
com pouco mais de 100 mil cada um; 73° o com menos de 20 
mil habitantes e 30°1o com menos de 5 mil habitantes, abri­
gando menos de S0

1o de sua população (Tabela 21). 
São cinco os municípios da mesorregião classifica­

dos pelo Regic como de níveis de centralidade diferentes de 
fraco e muito fraco: Bauru, muito forte; Jaú, forte; Botucatu, 
forte/médio; Avaré, médio; e Barra Bonita, médio/fraco. 

3.3.12 Aglomeração urbana de Limeira/ 
Rio Claro 

A aglomeração urbana de Limeira/Rio Claro tem 
por principal característica ser um conjunto de centros 
articulados, em que a articulação/integração funcional 
ainda não é complexa. Cada centro exerce seu papel de 
cidade, mas todos eles encontram-se articulados, quase 
conurbados, pela rodovia Anhangüera. São seis municí­
pios: Limeira, Rio Claro, Araras, Leme, lracemápolis e 
Cordeirópolis, que abrigam, em conjunto, uma popula­
ção de 585 mil habitantes. 

Limeira localiza-se na junção de duas das princi­
pais rodovias paulistas, Anhangüera (SP-330) e Washing­
ton Luís (SP-310), que a ligam, respectivamente, a Brasília 
e ao interior em sua porção noroeste. O município está a 
67 quilômetros do aeroporto de Vuacopos e é servido pela 
malha ferroviária da Fepasa, situando-se no centro da pro­
dução de laranja e também na área de produção de cana-
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MESORREGIÂO DE BAURU - NUMERO DE MUNICÍPIOS, POPULAÇAO TOTAL E GRAU DE URBANIZAÇÃO, POR 
CLASSE DE TAMANHO (1996) I TABELA 21 
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Classe de Tamanho Municípios População Total G rau de 

{Hab./Município) Urbanização (%) No % No % 

Menos de 5 000 
De 5 001 a 1 O 000 
De 1 O 001 a 20.000 
De 20 001 a 50 000 
De 50 001 a 100 000 
De 100 001 a 200 000 
De 200 001 a 500 000 
Total 
Fonte IBGE (Contdgem Populdcional de 1996) 

16 
10 
12 

8 
3 
2 
1 

52 

30,77 
19,23 
23,08 
15,38 

5,77 
3,85 
1,92 

100,00 

de-açllcar. Possui estrutura industrial diversificada, com 
destaque para agroindústria, metalurgia, metal-mecânica 
e bens de capital. 

Rio Claro é beneficiada por expressivo conjunto 
de fatores, localizando-se nas proll.imidades de Limeira 
(30 quilômetros), Piracicaba (38 quilômetros) e Campi­
nas (82 quilômetros). A economia municipal está basea­
da na liderança da agroindllstria sucroalcooleira. Seu 
parque industrial é di\'t:>rsificado, com destilarias de ál­
cool e usinas de açúcar, indústrias de alimentos e de bens 
de capital. 

Limeira possui um shoppi11g ce11ter de atuação re­
gional, e Rio Claro abriga um campus da Unesp. 

Com exceção de Rio Claro, todos os municípios pos­
suem coberturas o.,uperiores a 95% para todos os ser\':iços. :t-:o 
município de Rio Claro, o esgotamento adequado existe ape­
nas para a metade de seus domicOios e o atendimento com 
rede de água e coleta de lixo, para cerca de 75% deles. 

58 217 
75 525 

163 344 
238 246 
183 001 
204 477 
292 566 

1.215.376 

4,79 
6,21 

13,44 
19,60 
15,06 
16,82 
24,07 

100,00 

74,05 
78,02 
81,04 
90,20 
94,39 
94,05 
98,28 
90, 66 

A aglomeração urbana de Limeira/Rio Oaro per­
tence à mcsorregião de Piracicaba, que está localizada en­
tre as mesorregiõec; de Araraquara e de Campinas. Na di­
\'isão administrati\'a estadual, !iitua-se na Região Admi­
nistrativa de Campinas. 

'o período 1980-96, a mesorregião de Piracicaba 
aumentou sua participação relath a na população estadual, 
com um acréscimo de quase -100 mil habitantes em sua 
população. 

Quase 60°o dos municípios da mesorregião têm 
população inferior a 20 mil habitantes, reunindo cerca 
de 11 °o da população. Os dois maiores municípios, 
Piracicaba e Limeira, com populações superiores a 200 
mil, abarcam quase 50°10 da população. A mesorregião tem 
ainda mais três municípios com mais de 50 mil habitan­
tes- Rio Claro, com 1 ~O mil; Araras, com 95 mil; e Leme, 
com 77 mil-, que abrigam outros quase 20% da popula­
ção (Tabela 22). 

I TABELA 29 
MESORREGIÃO DE PIRACICABA - NÚMERO DE MUNICÍPIOS, POPULAÇAO TOTAL E GRAU DE URBANIZAÇÃO, 
POR CLASSE DE TAMANHO (1996) 

• • • • • ••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••• o o •••• 

Classe de Tamanho Municípios População Total Grau de 

{Hab./Município) Urbanização (%) No % No % 

Menos de 5 000 

De 5 001 a 1 O 000 

De 10 001 a 20 000 

De 20 001 a 50 000 

De 50 001 " 100 000 

De 100 001 a 200 000 

De 200 001 a 500 000 

Total 
Fonte IBGE (Contdgem Populdctorn~l de 1996) 

6 

2 

6 

5 

2 

2 

24 

25,00 

8,33 

25,00 

20,83 

8,33 

4,17 

8,33 

100,00 

19 072 

16 976 

83 628 

136 1 56 

173 822 

153 389 

538 495 

1.121 .538 

1,70 

1,51 

7,46 

12,14 

15,50 

13,68 

48,01 

100,00 

69,76 

80,02 

84,81 

84,61 

94,34 

96,90 

91,31 

90,71 
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'\la me:;orrcgião, Piracicaba é classificada pelo Regic 
como de nÍ\·el de centralidade forte; Limeira e Rio Claro, 
médio; e ArMas e Tietê, médio/fraco. 

3.3.13 Aglomeração Urbana de Araraquara/ 
São Carlos 

A aglomeração urbana de Araraquara/São Carlos 
caracteriza-se por ter as funções de pólo divididas entre 
os dois centros e não apresentar contigüidade, apesar da 
intensa inter-relação de funções. lbaté e Américo Bra­
siliense compõem, também, a aglomeração urbana de 
Araraquara c São Carlos. Os quah·o municípios abrigam 
população de 395 mil habitantes. 

O sistema viário regional é composto de grandes 
rodovias. A rodovia Anhangüera, que corta a mesorregião 
no sentido norte-sul, é a principal via de ligação de São 
Paulo com o Triângulo Mineiro e a Capital federal. A rodo­
via Washington Luís passa por São Carlos e Araraquara, e 
liga a mesorregião a São José do Rio Preto. Além dessas, 
existe um grande número de vias secundárias, muitas das 
quais com dua!> pbtas de rolamento. 

Araraquara é uma das cidades mais prósperas da 
região administrativa central. Cortada pelas rodovias 
Anhangüera c Washington Luís, é servida pela Fepasa. 
\ela foi implantado em fe\·ereiro de 1999 umcitygate18 do 
gasoduto Brasii-Bolí\'ia. 

Essas camcterísticas tomam o município, que já se 
destaca pelo cultivo de cana-de-açúcar e laranja, impor­
tante centro de desenvolvimento de novos negócios e de 
escoamento de mercadonas, pela possibilidade de utiliza­
ção multimodal dos m<'ios de transporte. Entroncamento 
rodoferrO\'iário, a 80 quilômetros da hidrovia Tietê-Paraná, 
Araraquara beneficia-se ainda de sua proximidade com 
São Carlos. 

São Carlos destaca-se como pólo de alta tecnologia 
do estado, graças às universidades existentes na cidade, 
USP c Universidade Federal de São Carlos, com várias ins­
tituições de pesquisa. Sua localização estratégica, entre os 
principais municípios do interior paulista e por ser servi­
da por sistema viário regional de bom nível, possibilitou o 
surgimento de grande número de empresas industriais de 
grande e médio portes. 

Sua estrutura industrial é ampla e diversificada, 
com 'á rios gêneros industriab, como a indústria têxtil e a 
metal-mecânica, além de pequenas indústrias de alta tec­
nologia, por exemplo. É importante destacar que, com a 
entrada em operação da nova planta da Volkswagen, em 
São Carlos, dcYerá ha,·cr aumento da participação da in­
dústria de material de transportes na produção regional e, 
conseqüentemente, elevará sua atratividade para receber 

1e Cítygate é a porta de entrega do gás à distribuidora. 

CARACTERIZAÇAo E T ENOENCIAS DA REDE URBANA DO BRASIL 

outros investimentos produti\'OS, pois também contará 
com um citygate do gasoduto Brasil-Bolh,ia. 

Além de grandes centros educacionais, as duas ci­
dades-pólo possuem boa estrutura de seiYiços, com des­
taque para os s/10ppmg centers; o de Araraquara, já instala­
do há alguns anos, e o de São Carlos, mais recentemente 
inaugurado. 

Todos os municípios apresentam coberturas supe­
riores a 94% para todos os serviços - água, esgoto e coleta 
de lixo. São Carlos apresenta 41% de seus domicílios com 
telefone e Araraquara, 39,4%. A média de anos de estudo 
da população variava de 3,55 anos em Ibaté a 5,48 em São 
Carlos. 

Próxima à mcsorregião de Ribeirão Preto, a mesor­
região de Araraquara tem sua economia voltada para a 
agroindústria, notadamente da laranja e da cana-de-açú­
car. Está entre as menores mesorregiões em número de 
municípios e em décima posição quanto à população. É 
urbana 90% de sua população. A mesorregião aumentou 
sua participação relativa no total da população estadual 
nos últimos 16 anos. 

A mcsorregiào possui apenas um município com 
população inferior a 5 mil habitantes e 14 nas faixas que 
vão de 5 mil a 50 mil habitantes: cerca de 27°io na de 20 
mil a 50 mil habitantes; igual porcentagem na de 10 mil a 
20 mil habitantes; e 22°1o na de 5 mil a 10 mil habitantes 
(Tabela 23). O único município na faixa de 50 mil a 100 
mil é Matão, que abriga 10% da população da mesorre­
gião. Os dois maiores municípios são Araraquara e São 
Carlos, com quase 200 mil habitantes cada um, que reú­
nem juntos mais de 50% da população regional. São es­
ses dois municípios os classificados pelo IBGE no Regic 
como os de ma iores níveis de centralidade: forte/médio. 
Todos os outros têm centraHdade fraca ou muito fraca. 

3.3.14 Centros urbanos 

O município de Presidente Prudente, com 177 mil 
habitantes, apresenta grande concentração de atividades 
econômicas no setor primário. Prevalecem grandes pro­
priedades destinadas à pecuária bovina extensiva ou ao 
plantio de culturas temporárias. Cana-de-açúcar e milho 
respondem pelos maiores cultivos da região, seguindo-se 
o feijão, a mandioca e a mamona. 

Presidente Prudente tem acesso a boa estrutura fer­
roviária, com duas linhas-tronco integradas ao sistema 
estadual de transportes ferroviários (ligações com Pano­
rama e Presidente Epitácio}, além de um ramal seguindo 
de Presidente Prudente até Euclides da Cunha. 

Em termos industriais, predominam segmentos 
relacionados com a produção de bens de consun1o não-
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MESORREGIÃO DE ARARAOUARA - NÚMERO DE MUNICÍPIOS, POPULAÇAO TOTAL E GRAU DE URBANIZAÇÃO, 
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.... o ........................................................................................ . 

Classe de Tamanho Municípios Popula~ão Total Grau de 
(Hab./Munictpio) W Urbanizacsão (%) % No % 

Menos de 5 000 
De 5001 a 10000 
De 10.001 a 20 000 
De 20.001 a 50 000 
De 50 001 a 100 000 
De 100 001 a 200 000 
Total 
Fonte IBGE (Contagem Populacional de 1996) 

4 
5 
5 
1 

2 
18 

5,56 
22,22 
27,78 
27,78 

5,56 

11 '11 
100,00 

duráveis, em que se destacam os encadeamentos com a 
atividade pe<:uária, sobretudo frigoríficos, aJém de outros 
produtos alimentícios e de origem agrícola. 

Em Presidente Prudente, além de importante 
campus da l.mcsp, desemol\'eram-se uma razoável estru­
tura comercial e di,·er:,os outros segmentos do setor de 
sen iços. 

Piracicaba, com 302 mil habitantes, é conhecida por 
ser pólo regional ligado à agroindústria sucroalcooleira e 
por abrigar a sede da Escola Superior de Agricultura Luiz 
de Queiroz (Esalq), o Centro de Energia ~uclear na Agri­
cultura, instalado dentro do campus universitário, e a 
Universidade Metodista de Piracicaba (Unimep}. 

Tem localização prh ilegiada e beneficia-se de ex­
celente infra-estrutura de transportes e ele,•ado grau de 
especialização em tecnologia agrícola. Está a 37 quilô­
metros de Limeira, a 30 quilômetros de Americana e a 71 
quilômetros de Campinas. Os principais acessos a 
Piracicaba são as rodovias SP-304 e SP-135, que se 
conectam com a via Anhangüera, em direção a Campi­
nas e São Paulo. O munictpio conta, também, com um 
ramal ferroviário da Fepasa c está muito próximo à 
hidrovia Tietê-Paraná. 

Franca, com 266 mil habitantes, por ter as terras 
menos férteis da região, especializou-se na pecuária e na 
atividade curtumeira até tomar-se o maior pólo calçadista 
do Brasil, com forte presença no mercado nacional e gran­
des '·olumes de exportação para diversos países do mun­
do. Situada no nordeste do estado de São Paulo, é o maior 
núcleo exportador de calçados masculinos do país, com 
cerca de 90 empresas vendendo para o exterior. 

Em seu entorno, desenvoh·e-se moderna agroin­
dústria de açúcar e álcool e de processamento de soja, con­
centrada nos municípios de São Joaquim da Barra, Orlândia, 
Morro Agudo, Sales de Oliveira e Bata tais. Franca e sua re­
gião de governo são também centro produtor de café e de-

3 446 
29 537 
58 876 

153 123 
68 506 

352.083 
665 .571 

0,52 
4,44 
8,85 

23,01 
10,29 
52,90 

100,00 

64,13 
87,46 
79,19 
88,54 
95,97 
92,75 
90,53 

sem ol\'em tradicional pecuária de corte e de leite. Têm tra­
dição colonial de pólo diamantário, especializado na 
lapidação c na comercialização de gemas de diamante. 

Cm decorrência de sua proximidade com Ribei­
rão Preto e da frontetra com Minas Gerais (Triângulo \lli­
neiro), é importante centro de redistribuição da produ­
ção beneficiada da mcsorregião de Ribeirão Preto e de pro­
dutos industrializados para os principais centros consu­
midores de São Paulo e Minas Gerais. 

Com 177 mil habttantes, \larília polariza ampla área 
do sudoeste do estado de São Paulo, com articulações que 
se estendem a vários municípios do norte do Paraná. Em 
parte, a estruturação dessa área de influência é resultado do 
processo de ocupação da região administrativa de Marília, 
a partir da expnnsão da ln,·oura cafecira c, depois, do algo­
dão, ainda no final dos anos 30 e inicio dos 40. 

Maríüa relratil a história de cidades cuja estrutura 
cafeeira ainda não havia maturado às vésperas da crise da 
década de 30, pos.c;ibilitando, com isso, uma resposta rápida 
à erradicação do café c sua substituição pelo algodão. A cul­
tura algodoeira viabilizou significativa expansão da indús­
tria de beneficiamento, propiciando a acumulação de capital 
que sustentaria a posterior di\'Crsificação da indústria local. 

Hoje a cidade é importante centro universitário com 
três cnmp1: da Uncsp, da Uni\·ersidade de Marília (Unimar) 
c de outro centro de formação superior (Fundação 
Eurípides Soares). Possui .;J1011Pí11g ccnter de nível regional 
e di\'ersos distritos industriais instalados para atrair no­
\'as empresas. 

Bragança Paulista, com 110 mil habitantes, pertence à 
Região Administrativa de Campinas e tem a rodo' ia Fernão 
Dias cortando o mtmicípio no sentido norte-sul. Possui um 
campus universitário da Universidade São Franàsco, que ofe­
rece grande gama de cursos de graduação, de extensão e de 
especialização em várias áreas, o que tem contribuído para 
maior diversificação das ati\~dades econômicas do muniópio. 
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Bragança Paulista, que nasceu como entreposto co­
mercial para atender ampla área do norte de São Paulo e 
sul de~ tinas, continua sendo centro de ser\'iços para gran­
de parte da ::.ua reg1ào de go' emo, que procura a cidade 
como ponto de abclstccimento, centro de sen;ços médi­
cos, de cducaçao c de scn tços bancários. 

Itapctininga, com 112 mil habitantes, te\'e seu apo­
geu no segundo rush cafeeiro no início do século XX. Si­
tuada às margem; da rodo\' ia Raposo Tavares, é importan­
te entroncamento na derivação da rodo\'ia SP-127, que faz 
a ligação com todo o sudoeste do estado de São Paulo e 

com o norte do Paraná, pelas rodo,·ias SP-258 (que liga 
Capão Bonito a Apiaí e Ribeira) e SP-250 (que liga Capão 
Bonito a ltape,·a e Itararé). 

Para o conjunto dos seis centros urbanos isolados, é 
importante destacar que todos possuem boa cobertura de 
sen iços e infra-e.trutura. Exceção feita a Bragança Paulista 
e ltapetininga, com cerca de 80°o dos domicílios com esgo­
tamento sanitário adequado, todos os demais indicadores 
situam-se em níveis superiores a 90°·o para todos os sen·i­
ços. Quanto aos domicílios com telefone, os índices variam 
de 18,3°'o, em ltapctininga, a -!5,6°'<l, em Franca (Tabela 2-!). 

I TABElA" 

. . . . . -~~~~~~~~~~-~~~~~~~~~~R~~~~~~~~~~~!~~~~~~~~ ~~~~~~~~~0~~~.(~~~~~ ..... .. .......... 
Popula~ão 

Renda Familiar 
Anos de 

% Domicílios Urbanos Particulares Permanentes com 
Categoria Per C•pi14 Energia Coleta Fossa Rede Rede 

Total 
Total 

Estudo 
Elétrica 

Telefone 
de Lixo Séptica Esgoto Água 

ORDEM 1 

Região Metropolitana de São Paulo - Metrópole Mundial 

AruJa 37 107 63 .893,92 4,19 99,4 16,7 88,0 26,2 0,0 82,0 
Barueri 129 688 94 427,59 4,48 99,6 13,3 96,8 8,1 63,2 95,5 
8iritiba-M1nm 17 779 46 041,05 3,89 98,4 13,5 73,9 13,5 32,5 50,7 
Ca1e1ras 39 027 65.921,72 4,55 99,8 24,8 95,9 2,2 75,5 98,2 
Ca)amar 33 366 54 925,86 3,88 99,8 9,2 83,3 3,1 74,6 84,6 
Carap1cuíba 282 653 62 333,79 4,35 99,4 10,5 97,4 30,3 30,6 96,1 
Cot1a 106 160 87 659,63 4,50 99,4 21,8 89,7 14,0 36,0 80, 3 
D1adema 303 958 63.446,02 4,38 100,0 16,0 98,7 4,3 7 5,1 98,7 
Embu 155.622 73 .888,15 3,91 99,7 11 1 1 96,7 21,3 43,9 94,1 
Embu-Guac;u 36.044 55.801,76 3,85 97,8 19,5 84,0 2,5 1,9 72, 8 
Ferraz de Vasconcelos 95.207 46.717,35 4,12 99,7 8,7 96,9 11 ,2 64,7 97,2 
Francisco Morato 83 .713 51 .595,37 3,57 98,6 7,4 42,0 8,2 16,3 71,5 
Franco da Rocha 80.441 47 .149,58 4,06 99,5 14,6 86,8 1 5,1 55,8 94,3 
Guararema 17 742 51.807,48 4,12 99,7 17,2 74,7 29,9 46,2 55,4 
Guarulhos 781 .604 73 .552,05 4,78 9918 1619 92,7 16,8 58,0 8617 
ltapecerica da Serra 92.647 69.275,09 4,07 99,2 , 5,7 87,7 45,1 10,5 81,5 
ltapev1 107 7 50 41.093,22 3168 99,4 7,0 76,8 9,1 43,9 85,4 
ltaquaquecetuba , 63 7 45 42 .465,22 3,69 98,5 5,1 89,8 717 34,6 8013 

Jand~ra 62.537 50.208,70 4,07 9919 9,2 96,6 1 5,3 62,3 97,9 
Juqu1tiba 19.833 39.671,05 3,16 9618 , 213 50,2 16,2 0,0 42,1 
Mamporã 39 864 98 879,58 4135 98,8 31,5 81,0 25,9 3916 63,3 
Mau.i 293 977 61 .691,43 4150 99,9 , 6,6 93,7 2,4 79,6 95,7 
Mogi das Cruzes 270.899 75.560,68 5,18 9914 26,2 94,2 4,0 78,8 87,7 
Osasco 564 579 79.458,90 5,06 9919 22,6 98,5 17,6 65,2 99,3 
P~rapora do Bom Jesus 7 913 46.487,87 3,68 99,2 15,8 61,2 1117 37 ,4 72,6 
Poá 76.022 55 .523134 4,80 99,7 , 3,2 9710 13,8 7418 98,5 
Ribeirão Pires 84 724 74.700,16 5,07 100,0 25,6 94,5 7,8 79,7 88,7 
Rio Grande da Serra 29.894 47.161,14 4,20 99,6 711 80,7 43,2 32,1 8610 

Continua 

c.._~,.,cn.RIZAÇt\o E r ENotNcVIS o,o. REoE URMN,., oo BRAsiL 



6"""''""~"" 1 143 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ... 

I TABELA2< 

. . . . . ~J~1~~i ~~6~~ -R~~~~~~ ~~~~~~~?~:~R~~0u~ (1991) ......... c.' . •. 
ontonu~o 

Populaçio 
Renda Familiar 

Anos de 
% Domic1lios Urbanos Particulares Permanentes com 

Categona Plrúpiú Energ1a Coleta Fossa Rede Rede 
Total 

Total 
Estudo 

Elétrica 
Telefone 

de lixo Séptica Esgoto Água 

Salesópolis 1 1 323 44 091,05 3,75 99,7 17,4 94,1 6,9 76,9 91,8 
Santa Isabel 37 703 46 717,86 3,66 98,1 1 3,1 84,4 18,4 71,0 80,3 
Santana de Parnalba 37 582 140755,11 4,54 99,3 23,2 82,0 55,7 23,5 52,2 
Santo André 613 028 95.081,03 5,73 99,9 44,9 99,4 3,4 90,3 97,2 
São Bernardo do Campo 5 61 . 81 2 1 1 o 7 44,1 3 5,85 99,9 38,4 98,4 4,8 84,0 96,1 
Sao Caetano do Sul 147 762 119 493,02 6,52 100,0 58,0 99,9 0,0 98,1 99,8 
São Lourenço da Serra<•) 
São Paulo 9.528.773 124.859,59 5,90 99,9 35,4 98,8 4,5 86,9 99,0 
Suzano 1 56.897 63 935,68 4,65 99,3 18,3 89,1 12,5 57,1 78,5 
Taboão da Serra 159.418 76 192,61 4,90 99,9 16,8 99,3 14,5 66,7 97,7 
Vargem Grande Paulista 15 671 56.148,10 4,40 98,9 18,9 88,6 20,8 34,1 62,8 

ORDEM 2 
Região de G overno de Campinas<b) - Metrópole Nacional 
Amencana 152 845 85 892,29 5,22 99,1 27,3 97,1 2,7 93,2 97,7 
Artur Nogue1ra 27 709 62 350,36 4,07 100,0 30,5 99,6 0,0 96,4 99,5 
Campinas 839.611 119.866,04 5,92 99,5 41 ,7 97,0 3,4 85,3 96,9 
Cosm6polis 
Engenheiro Coelho<•> 

36 356 61.838,51 4,22 99,5 24,0 95,8 17,6 71,2 97,0 

Estiva Gerb,C 
Holambra'•) 
Hortolândia(t) 
lnda1atuba 100 464 71 734,52 4,59 99,9 16,9 98,6 4,4 89,6 99,1 
ltapira 55 933 63 075,31 4,37 99,8 24,7 96,8 0,9 96,1 98,2 
Jaguanúna 24 501 87.227,01 4,39 700,0 26,9 97,3 1,7 92,0 98,6 
Mogi-Guaçu 107172 62 564,28 4,51 99,9 19,0 99,0 0,4 98,0 99,1 
Mog1-Mirim 64 340 72 153,62 5,00 99,9 27,5 95,4 0,4 94,4 96,4 
Monte Mor 25.515 49.359,1 4 3,68 97,7 21,0 86,5 3,1 42,6 91,9 
Nova Odessa 33 949 64 018,56 4,86 100,0 17,2 98,1 2,5 96,2 97,7 
Paulínia 36 452 84 917,33 4,77 99,6 23,7 95,5 3,0 83,5 95,4 
Pedre1ra 27 726 78.578,72 4,48 100,0 28,5 94,9 0,9 91,9 95,8 
Santa Bárbara D'Oeste 144.946 58 787,43 4,45 99,6 14,1 97,8 0,7 97,4 98,7 
Santo Antonio de Posse 14 294 63 357,89 3,69 99,9 17,3 92,8 0,5 2,9 94,9 
Suma ré 226.096 52.961,70 4,08 99,3 10,7 95,2 8,2 31,4 92,7 
Valmhos 67.138 86.746,55 5,00 99,8 37,5 91,2 4,8 84,2 88,1 
Vinhedo 33 430 82 667,70 4,86 99,7 32,5 92,0 14,7 79,0 91,2 

ORDEM 3 
Região Metropolitana da Baixada Santista - Metrópole Regional 
8ert1oga •> 
Cuba tão 89 693 55 818,25 4,47 99,6 18,6 91,5 62,1 20,3 91,2 
GuaruJa 208.035 56.922,06 4,40 99,8 17,9 95,5 10,0 74,6 94,9 
ltanhaém 45 703 61 986,81 4,48 97,0 16,6 88,1 71,8 5,1 81,9 
Mongaguá 18 178 49 614,45 4,58 95,5 17,1 80,3 69,0 0,0 93,7 
Peruíbe 32 173 68319,80 4,33 95,9 18,0 84,0 69,1 2,8 83,5 
Praia Grande 122 797 63 765,39 4,73 99,6 15,5 94,2 31,2 24,9 96,6 
Santos 422.049 122.975,96 6,72 99,8 55,5 98,8 6,0 86,8 98,7 
Sao V,cente 265 932 71 890,49 5, 12 99,5 20,9 91,6 31,9 37,7 97,2 
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I TABElA" 

. . . . . ~~~SE 0~~~~ -.~~:.~~~~ ~~~~~\·~~R~·::.c7ru·A (1991) ........ . ·c . • .. ' 
onttnuaç.o 

Popula~ão 
Renda Familiar 

Anos de 
% Domicílios Urbanos Particulares Permanentes com 

Categoria P,C,piú Energia Coleta Fossa Rede Rede 
Total 

Total 
Estudo 

Elétrica 
Telefone 

de lixo Séptica Esgoto Água 

São José dos Campos - Aglomeração Urbana 
Ca~apava 65 571 67 881,99 4,96 98,8 27,7 95,5 3,0 88,5 94,0 
Jaca rei 163.006 76274,15 4,87 99,7 18,7 96,3 6,5 75,2 89,5 
Pindamonhangaba 101 456 62.481,78 5,0 99,5 26,4 92,4 8,0 74,1 92,4 
São José dos Campos 439.097 89.503,05 5,60 99,8 33,0 98,2 3,9 87,3 95,6 
Taubaté 205.377 75.689,98 5,48 99,6 33,7 97,6 5,4 86,3 95,7 
Tremembé 25.676 54.145,31 5,07 98,4 29,9 96,7 2,5 89,6 96,4 

ORDEM 4 
Ribeirão Preto - Aglomera~ão Urbana 
Cravinhos 22 532 64 982, 11 4,35 99,6 29,0 97,2 0,8 98,4 99,1 
Dumont 4 966 79 155,29 4,18 99,7 22,3 99,6 0,0 97,6 98,2 
Guatapará<•> 
Jardm6polts 24 123 69.108,57 4,21 99,9 34,2 97,1 0,6 98,0 97,5 
Prad6polis 9 870 59679,19 4,14 100,0 19,7 100,0 0,0 100,0 99,8 
Ribeirão Preto 433 .2 53 105.428,78 5,88 99,8 46,5 97,2 1,7 94,5 99,0 
Serrana 23 188 56.568,21 4,00 99,6 14,8 99,1 0,4 94,9 99,8 
Sertãozmho 78 463 73 925,38 4,34 99,6 19,3 97,1 0,9 98,0 99,3 

ORDEM 5 
Sorocaba - Aglomera~ão Urbana 
Alummto<•> 
lperó 10 472 51 093,11 4,2 99,3 20,9 89,4 1,0 26,3 90,3 
ltu 105.852 71 457,68 4,71 99,9 20,6 96,6 1,5 93,1 96,5 
Ma11ínque 42 917 67 011,50 4,55 99,3 17,3 89,6 6,5 77,9 91,7 
Piedade 42.908 41 093,11 3,4 98,3 24,8 86,2 8,9 70,8 90,6 
Salto 71.970 62.750,43 4,40 99,7 19,8 92,9 2,4 90,6 95,7 
Salto de Pirapora 23.994 36.382,56 3,52 99,7 13,2 97,0 4,6 79,2 94,6 
São Roque 63.426 64 .933,05 4,4 99,8 26,5 91,2 13,6 65,9 85,9 
Sorocaba 374.772 80.692,34 5,30 99,7 22,9 97,7 1,8 94,5 98,3 
Votorantim 80 451 50.596,99 4,41 99,2 14,6 95,5 0,9 86,5 97,2 

Jundiaf - Aglomeração Urbana 
Cabreúva 18.702 63 .061,25 3,39 99,7 24,1 76,4 4,9 40,6 75,0 
Campo limpo Paulista 45.261 61.436,78 4,30 99,4 19,9 85,6 12,6 57, 1 89,0 
ltupeva 18 071 64 304,72 3,61 99, 1 12,5 81,4 7,3 67 ,7 72,2 
Jundiaí 285.577 91.737,82 5,27 100,0 38,6 98,2 5,1 89,3 96,2 
louve ~r a 16.084 60 517,59 3,85 100,0 25,5 82,3 8,8 67 ,7 71,6 
Varzea Paulista 68 722 54 440,5 5 3,94 99,6 12,7 95,1 6,7 71,7 71 ,6 

São José do Rio Preto - Aglomeração Urbana 
M~rassol 39 161 58 467,07 4,71 100,0 26,5 97,5 0,4 97,3 99,4 
São José do Rio Preto 281.976 89.825,59 5,62 99,8 24,8 98,9 0,7 95,0 99,0 

Araraquara/São Carlos - Aglomeração Urbana 
Aménco Brasíliense 20 067 54 053,25 3,98 100,0 19,3 99,4 0, 5 94,0 99,3 
Araraquara 165.187 81.725,28 5,42 99,8 39,4 96,2 0,9 96,2 98,9 
lbaté 18 785 44 .778,04 3,55 99,5 13,9 99,2 2,5 94,5 99,3 
São Carlos 157 .123 87.773,16 5,48 99,9 41,4 97,5 0,4 97,0 99,1 

Continua 
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Conclusio 

Populasão 
Renda Familiar 

Anos de 
% Domicílios Urbanos Particulares Permanentes com 

Categoria Arúpiú Energia Coleta Fossa Rede Rede 
Total 

Total 
Estudo 

Elétrica 
Telefone 

de lixo Séptica Esgoto Água 

ORDEM 6 
Arasatuba - Aglomerasio Urbana 
Ar asa tuba 158.873 74.772,44 5,32 99,7 26,4 96,7 0 ,8 92,2 97,9 
8ingü1 7 4 518 63.438,88 4,96 99,9 17,5 99,2 0,2 88,1 99,3 

Bauru - Aglomerasão Urbana 
Agudos 31.505 46.689,59 4,27. 96,7 23,7 78,6 3,9 83,4 98,7 
Bauru 257 .540 84.549,22 5,66 99,2 30,5 86,0 1,4 89,9 97,9 

Lençóis Paul1sta 45.960 67.318,37 4,47 99,9 22,7 98,2 3,3 93,9 99,1 
Pederneiras 31 945 66 .231,44 4,24 99,8 28,2 94,7 8,6 85,3 98,3 

ORDEM 7 
Limeira/Rio Claro - Aglomeração Urbana 
Araras 86 672 69 594,96 4,71 99,9 37,1 99,5 0,4 98,6 99,5 
Cordeir6polis 13 296 62 797,19 4,49 100,0 24,9 98,1 1,8 93,7 99,2 

lracemápolis 11 664 71 483,71 4,48 100,0 28,9 99,5 0,2 99,4 99,5 

Leme 67 891 57 340,84 4,13 99,8 20,4 95,5 1,3 97,2 98,1 

Limeira 206.724 66.939,77 4,83 99,9 27,3 98,4 0,6 98,4 99,4 

Rio Claro 137.107 37.496,49 3,50 97,9 11,0 75, 5 4,7 46,0 76,5 

Guaratinguetá - Aglomeração Urbana 
Aparecida 32 506 62 954,33 5,14 99,7 24,7 96,7 0,5 95,4 97,7 
Guaratinguetá 101 .542 89.321 ,21 5,32 99,8 24,2 94,2 1,3 83,3 93,5 

Lorena 72.790 67.922,92 5,35 99,9 24,8 95,8 7,9 79,1 96,2 

Franca - Centro Urbano 
231 .636 75.472,02 5,09 99,9 45,6 98,9 1,3 97,0 99,2 

Presidente Prudente - Centro Urbano 
164.046 83.139,48 5,65 99,3 26,0 93,4 0, 5 80,0 97,7 

Marllia - Centro Urbano 

159.435 76.896,02 5,37 99,4 30,6 95,0 2,5 90,6 97,6 

Piracícaba - Centro Urbano 

282 .341 85.018,57 5, 3 99,6 35, 5 96,9 1,5 92,9 97,8 

ORDEM 8 
Bragansa Paulista - Centro Urbano 

108.378 74.070,61 4,7 99,5 24,5 94,0 4,77 9,0 89,3 

ltapetininga - Centro Urbano 

104.507 60. 232,09 4,7 98,9 18,3 93,6 7,6 80,3 95,0 

Fontt: IBGE (Censo 0cn>ogr.iltco dt 1991) 
Not.s (a) Mumcíp10 cnado após 1 991 

(b) Em 19/6/2000 foi nsutuída a Resrao MetropolrtaM de Camprnas (leJ compltmtntar n" 870), composta d~ 19 murucíp.os AmcncaM, Artur Nogueora, 
Camprnos, Cosm6polrs, Engcnherro Coelho, Holemb<a, Hortol.india, lndaratuba, hetrba, Jogua11úna, Montt Mor, Nova Ode>sa, Paulínuo, Pedre11a, Santa 
B6rbara D'O<>te, Santo Antômo de Posse, Sumoré, Valinhos t Vrnhdo. 
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I TABELA 25 

. . . . . ~~i~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~;~!~~~~~~ ........................... 
PEA Taxa de Acréscimo 

Densidade Nível 
Categoria Urbana<•> 

Popula~ão Total Cresc. (%) Pop. (%) de 
(%) 1980 1991 1996 1980-91 1991-96 1980-91 1991-96 1991 1996 Centr.n 

ORDEM 1 
Região Metropolitana de São Paulo - Metrópole Mundial 
AruJá 98,1 17.279 37.242 50.482 7,2 6,3 115,5 35,6 458,2 517,7 1 
Barueri 100,0 74.697 129458 176.345 5,1 6,4 73,3 36,2 2.037,2 2.769,6 4 
Biritiba-Mirim 32,1 13.316 17.761 20.043 2,6 2,4 33,4 12,8 46,9 63,2 1 
Caierras 99,7 24.980 38.560 57.136 4,1 8,2 54,4 48,2 368,2 599,1 2 
Ca1amar 99,5 21 795 33.474 42.299 4,0 4,8 53,6 26,4 251,5 329,2 2 
Caraprcurba 99,9 184.591 282 271 327.078 3,9 3,0 52,9 15,9 6.446,7 9.368,1 2 
Cotra 96, 1 52 .605 106.847 126.598 6,6 3,5 103,1 18,5 352,6 390,6 3 
Dradema 100,0 227 616 304 700 322.805 2,7 1,2 33,9 5,9 12.711,2 10.423,1 2 
Embu 99,3 95 .076 154 797 194 879 4,5 4,7 62,8 25,9 2 050,7 2.794,7 2 
Embu-Gua~u 96,2 20.870 36.090 42 152 5,0 3,2 72,9 16,8 179,4 270,9 
Ferraz de Vasconcelos 1 00, O 54 582 95 394 121.480 5,2 5,0 74,8 27,3 4362,4 4.205,9 
Francisco Mor<~to 97 9 28 .070 83.217 105 791 10,3 4,9 196,5 27, 1 2883,1 2 167,7 1 
Franco da Rocha 98,6 50.391 85 132 98 .078 4,9 2,9 68,9 15,2 552,1 733,7 2 
Guararema 78,6 15 .060 17.960 17 994 1,6 0,0 19,3 0,2 76,2 66,4 
Guarulhos 99,9 529 483 782.266 968 922 3,6 4,4 47 ,7 23,9 2 306,0 3.057,8 4 
ltapecerrca da Serra 98,4 60.072 84.819 109 724 4,0 5,3 41 ,2 29,4 271 ,5 725,0 2 
ltapevr 99,6 52 .863 107 .201 133.043 6,6 4,4 102,8 24,1 1 1 01 ,9 1 451,3 2 
ltaquaquecetuba 98,2 72 .1 55 163.1 49 227 089 7,7 6,8 126,1 39,2 1.583,3 2 784,7 
Jandrra 100,0 35.736 62.307 75 .118 5,1 3,8 74,4 20,6 2 502,9 4 186,2 2 
Juquitiba 96,7 12 402 19.908 21 817 4,3 1,8 60,5 9,6 34,9 41,8 
Mairipora 98,3 27 .380 39.637 49.705 3,4 4,6 44,8 25,4 128,8 154,9 1 
Mau á 100,0 204 .582 293.497 342.035 3,3 3,1 43,5 16,5 3 777,3 5.443,0 2 
Mogr das Cruzes 96,0 196.941 271 927 311.970 3,0 2,8 38,1 14,7 364,8 430,1 5 
Osasco 100,0 473 168 566.458 621 943 1,6 1,9 19,7 9,8 8.461,9 9.583, 3 5 
Pnapora do Bom Jesus 99,9 4.766 7.882 10 450 4,7 5,8 65,4 32,6 104,8 94,6 
Poá 99,9 52.478 76.030 84 .626 3,4 2,2 44,9 11,3 5.451,4 4.986,9 1 
Riberrão Prres 99,3 56.171 84.692 97 .324 3,8 2,8 50,8 14,9 773,1 985,4 2 
Rro Grande da Serra 98,4 19.969 29.749 34.648 3,7 3, 1 49,0 16,5 1.066,0 938,8 1 
S Bernardo Campo 100,0 423 677 563.967 658.689 2,6 3,2 33,1 16,8 1.775,3 1.622,6 5 
Salesópolis 65,7 10.641 11 .299 13.241 0,6 3,2 6,2 17,2 27,4 31 ,1 
Santa lwbel 95,2 28 893 37.865 41 .307 2,5 1,8 31 ,1 9,1 103,1 114,3 1 
5.!ntana de Parnarba 98,5 9 880 37.232 56.895 12,7 8,9 276,8 52,8 222,4 314,8 1 
Santo Andre 100,0 552 069 616.702 625 418 1,0 0,3 11 ,7 1,4 3 868,6 3.574,7 5 
São Caetano do Su, 1 00,1 163.268 149 859 139.984 -0,8 - 1,4 - 8,2 -6,6 6 216,8 9.321,7 4 
S Lourenço da Serralb 7.522 10.089 6,0 34,1 54,2 
São Paulo 100,0 8.475.380 9.639.701 9.836.129 1,2 0,4 13,7 2,0 6.448,0 6.435,2 8 
Suzano 98,1 100.342 158 145 180 345 4,2 2,7 57,6 14,0 864,9 926,9 3 
Taboão da Serra 100,0 96.908 159.374 182.101 4,6 2,7 64,5 14,3 6.951,9 8.690,8 3 
Vargem Gde Paulista 96,0 9 704 15.593 26.455 4,5 11,2 60,7 69,7 495,0 785,0 
Total - 12.549.856 15.409.684 16.562.227 1,9 1,5 22,8 7,5 

Continuo 

ÚRACTERIV.ÇAO E TEND(NCIAS OA REDE U RBANA 00 BRASIL 



147 

I T~M,, 
ESTADO DE SAO PAULO CLASSIFICAÇÃO E INDICADORES DA REDE URBANA 

. . . . . ~~~~~-~~~~~. ~~:~~~~~~ .I~D-1~~~~~-~~L-E~~~~~~~. (.1 ~~~~~ ~:~~~ ......... 
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PEA Popula~ão Total 
Texa de Acréscimo 

Densidade Nível 
Cetegorie Urbana<•> Cresc. (%) Pop. (%) de 

(%) 1980 1991 1996 1980-91 1991-96 1980-91 1991-96 1991 1996 Centr. (') 

ORDEM 2 
Região de Governo de Campinas<' - Metrópole Nacional 
Americana 99,8 121.552 153.383 167 695 2,1 1,8 26,2 9,3 1 260,5 1 253,3 4 
Artur Nogueora 75,6 15 802 19 112 25 888 5,3 6,3 20,9 35,5 82,5 146,2 1 

Campinas 99,3 661 .992 845.591 907 .831 2,2 1,4 27,7 7,4 1.083,8 1.136,1 7 
Cosm6polis 87,0 23.067 35.874 39.811 4,2 2,1 55,5 11,0 182,4 257,3 
Engenhe~ro Coelho(b) 6.436 8.692 6,2 35,1 79,4 
Estiva Gerbi(b) 6.619 8 048 4,0 21,6 109, 1 
Holambra(b) 5.372 6.630 4,3 23,4 104,0 
Hortolândia(b) 84.995 11 5 136 6,3 35,5 - 1.866,5 

lndaiatuba 90,8 55 731 100.305 121.517 5,5 3,9 80,0 21,1 339,5 392,0 
ltapira 87,6 47 800 56 449 60.717 1,5 1,5 18,1 7,6 103,3 117,1 2 
Jaguanúna 92,5 15.093 22 505 25 349 4,6 2,4 49,1 12,6 168,9 177,6 1 
Mogo-Guaçu 91,8 73.113 100.356 114.298 3,5 2,6 37,3 13,9 111,9 140,5 2 
Mogo·M~nm 87,4 50 436 64 422 75 144 2,3 3,1 27,7 16,6 139,9 150,7 3 
Monte Mor 81,1 13 890 25 397 30.751 5,6 3,9 82,8 21 1 116,0 128,0 

Nova Odessa 98,0 21 743 33 955 37 364 4,1 1,9 56,2 10,0 516,6 505,7 

Paul mia 99,8 20 573 36 469 44 287 5,3 4,0 77,3 21,4 252,4 324,3 1 

Pedreora 96,3 21 295 27 848 31 819 2,4 2,7 30,8 14,3 243,5 289,9 2 

Sta. BJrbaoa D'Oeste 95,2 75 866 144759 160 778 6,0 2,1 90,8 11, 1 515,3 592,1 

Sto Antônoo dtPosse 4 9, 1 10 825 14.232 14 886 2,5 0,9 31,5 4,6 85,8 96,1 

Sumaré 98,2 100.589 140 175 167 559 7,5 3,6 39,4 19,5 1 087,6 1 098,4 1 

Valinhos 98,7 48 670 67.669 74.489 3,0 1,9 39,0 1 o, 1 471,3 500,7 2 
Vinhedo 97,6 21 494 33.454 38.534 4,1 2,9 55,6 15,2 395,0 471,0 

Total 1.399.531 2.025 .377 2.277.223 3,4 2,4 44,7 12,4 

ORDEM 3 
Região Metropolitana da Baixada Santista - Metrópole Regional 
Bertioga<b) 1 1 321 16.889 8,3 49,2 34,6 

Cuba tão 100,0 78 439 90.935 97.150 1,3 1,3 15,9 6,8 569,1 680,1 1 

GuaruJá 99,9 150.347 209.680 226.081 3,0 1,5 39,5 7,8 1 520,4 1 583,0 1 

ltanhaém 91,9 27 245 45.715 57 791 4,8 4,8 67,8 26,4 81,4 99,9 2 
Mongagu~ 97,1 9 828 18 800 26 904 6,1 7,4 91,3 43,1 126,4 188,0 

Peruibe 93,4 18 241 32.514 41.234 5,4 4,9 78,2 26,8 97,2 115,6 

Praoa Grande 98,9 65374 122 670 149 887 5,9 4,1 87,6 22,2 767,0 976,5 1 

Santos 100,0 416.418 417 .628 412 .331 0,3 -0,3 0,3 - 1,3 591 ,1 1.467,1 5 
São Vicente 99,9 191 997 268 256 279 339 3,1 0,8 39,7 4,1 2051,4 1 876,0 2 
Total 957 .889 1.217.519 1.307.606 2,2 1,4 27,1 7,4 

São José dos Campos - Aglomera~o Urbana 
Ca~pava 97 9 51 142 65.989 68 082 2,3 0,6 29,0 3,2 180,5 183,6 1 

Jacareí 99,2 115 100 163.739 167 684 3,2 0,5 42,3 2,4 353,9 363,9 4 

Pindamonhangaba 98,5 69 568 102 063 113.937 3,5 2,2 46,7 11,6 141,8 155,7 2 

Contínua 
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I TABll'" 
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onbnue?O 

PEA Populasão Total 
Taxa de Acréscimo 

Densidade Nível 
Categoria Urbana<•> Cresc. {%) Pop. {%) de 

(%) 1980 1991 1996 1980·91 1991·96 1980.91 1991·96 1991 1996 Centr.n 

São José dos Campos 99,9 285 .587 440.947 485.684 4,0 2,0 54,4 10,1 441,4 6 
Taubaté 98,9 168 722 206.530 219.998 1,8 1,3 22,4 6,5 315,1 351,2 5 
Tremembé 89,1 17 975 27 430 32.012 3,9 3,1 52,6 16,7 158,2 166,3 
Total 708.094 1.006.698 1.087.397 3,3 1,6 42,2 8,0 

ORDEM 4 
Ribeirão Preto - Aglomera3ão Urbana 
Cravinhos 70,6 16.866 22.514 23 .959 2,6 1,3 33,5 6,4 71,9 76,9 
Dumont 83 ,6 3.285 4.963 5.486 3,8 2,0 51,1 10,5 73,2 49,5 
Jardinópolis 56,4 19.668 24 .123 24 .615 1,9 0,4 22,7 2,0 43,7 48,6 
GuataparcÍ(bJ 5.788 6.094 1,0 5,3 14,7 
Prad6polis 88,3 7 808 9 809 11 817 2,1 3,8 25,6 20,5 60,9 70,6 1 
Ribeirão Preto 97,0 316.918 430.049 455 .810 2,9 1,2 35,7 6,0 699,8 7 
Serrana 94,1 14 229 23 .113 26.520 4,5 2,8 62,4 14,7 180,9 211,0 
Sertãoz~nho 92,7 51 203 78.464 88 .370 3,9 2,4 53,2 12,6 188,4 219,2 4 
Total 429.977 598.823 642 .671 3,1 1,5 39,3 7,3 

ORDEM 5 
Sorocaba - Aglommlão Urbana 
Alumín10(b 13 783 13.268 - - 0,8 -3,7 157,9 
lperó 83,1 6.606 10.575 14 283 4,4 6,2 60,1 35, 1 62,1 83,5 
ltu 95,9 73 778 106.833 122.253 3,4 2,7 44,8 14,4 167,3 190,9 4 
Mamnque 99,3 30.669 29.345 32.293 3,1 1,9 -4,3 10,0 142,3 154,0 1 
Piedade 60, 1 35 897 43 .581 41 .234 1,8 - 1,1 21,4 - 5,4 68,7 55,2 
Salto de Pirapora 95,1 14.562 25.186 30.385 5,1 3,8 73,0 20,6 89,5 108,5 
Salto 98,6 42.027 71.884 86.658 5,0 3,8 71,0 20,6 429,0 64 3,9 
São Roque 96,6 49.548 63 .900 61.450 2,3 - 0,8 29,0 - 3,8 154,3 199,5 2 
Sorocaba 99,2 268.396 377.341 430.612 3,1 2,7 40,6 14,1 829,8 959,0 6 
Votorant1m 99,7 52 .801 80.5 18 87 .077 3,9 1,6 52,5 8, 1 507,4 47 3,9 
Total 574.284 822.946 919.513 3,3 2,2 43,3 11,7 

Jundiaí- Aglomeração Urbana 
Cabreúva 80,1 11 .624 18.671 23.482 4,4 4,7 60,6 25,8 71,9 90,7 
Campo Lmpo Paul1sta 99,9 21.636 45.170 52.169 6,9 2,9 108,8 15,5 528, 1 653,7 
ltupeva 63,3 10 110 18.064 20.561 5,3 2,6 78,7 13,8 101,5 102,5 1 
Jundiaí 99,0 258 .328 289.131 293.303 1,0 0,3 1 1,9 1,4 668,2 677,5 5 
louve ~r a 85,7 10 254 16.201 18.037 4,2 2,2 58,0 11 ,3 318,6 328,5 
V cirzea Paul1sta 98,9 33.462 68.628 77 .990 6,7 2,6 105,1 13,6 2 293,2 2.233,0 
Total 345.414 455.865 485.542 2,6 1,3 32,0 6,5 

São José do Rio Preto - Aglomeração Urbana 
Mrrassol 96,5 28 167 39 140 43 769 3,0 2,3 39,0 11,8 165,0 179,0 2 

Continua 
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I TABE' " 
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Continuasio 

PEA Popula~ão Total 
Taxa de Acréscimo 

Densidade Nível 
Categoria Urbana<•> Cresc. (%) Pop. {%) de 

(%) 1980 1991 1996 1980-91 1991-96 1980-91 1991-96 1991 1996 Centr.n 

S. José do Rio Preto 98,6 187.403 282.420 325.543 3,8 2,9 50,7 15,3 483,5 573,5 7 

Total 215.570 321.560 369.312 3,7 2,8 49,2 14,9 

Araraquara/Siio Carlos - Aglomeração Urbana 
Aménco Brasiliense 94,3 11 775 19.946 23.920 4,9 3,7 69,4 19,9 150,8 193,5 1 

Araraquara 92,1 127.573 163.122 172.756 2,4 1,2 27,9 5,9 108,2 138,0 5 

lbaté 69,4 11.365 18.686 23 410 4,6 4,6 64,4 25,3 63,5 81,0 1 

São Carlos 95,4 119.012 157.666 175.209 2,6 2,1 32,5 11,1 141,2 153,4 5 

Total 269.725 359.420 395.295 2,6 1,9 33,3 10,0 

ORDEM 6 
Araçatuba - Aglomeração Urbana 
Araçatuba 88,9 128.867 152.220 162.402 1,9 1,3 18, 1 6,7 59,8 138,8 5 

Bingu• 93,3 50.580 74 798 85 241 3,6 2,6 47,9 14,0 139,9 160,6 3 

Total 179.447 227 .018 247.643 2,2 1,8 26,5 9,1 

Bauru - Aglomeração Urbana 
Agudos 84,6 24 372 31.667 32 872 2,4 0,7 29,9 3,8 26,2 26,8 1 

Bauru 97,0 185.683 260.107 292 .003 3,1 2,3 40,1 12,3 371 ,5 433,4 7 

lençóis Pc~ulista 83,5 34 853 44.653 50 757 2,6 2,6 28,1 13,7 39,4 63,1 2 
Pederne1rc1s 68,9 26.021 31.958 33 888 1,9 1,2 22,8 6,0 43,0 46,4 

Total 270.929 368.385 409.520 2,8 2,1 36,0 11,2 

ORDEM 7 
Limeira/Rio Claro - Aglomeração Urbana 
Araras 90,0 64.714 87.183 95.846 2,7 1,9 34,7 9,9 150,4 148,8 3 

Corde1r6polís 69,8 9.334 13.275 15.308 3,2 2,9 42,2 15,3 82,3 111,2 

lracemápolis 88,9 8.230 11.682 13.982 3,4 3,7 41,9 19,7 131,3 120,9 

Leme 85,0 45.977 67.911 77.651 3,6 2,7 47,7 14,3 160,4 192,6 

Limeira 96,1 149.798 207.045 229.946 3,0 2, 1 38,2 11, 1 347,4 395,8 4 

Rio Claro 93,0 109.821 137.757 153.119 2,0 2,1 25,4 11 ,2 273,3 306,8 4 

Total 387.874 524.853 585.852 2,8 2,2 35,3 11,6 

Guaratinguetá - Aglomeração Urbana 
Aparec1da 98,7 29.275 33.211 34 300 1,2 0,6 13,4 3,3 297,4 283,6 1 

Guaratínguetí 98,0 84.626 92 .125 98.161 1,7 1,3 8,9 6,6 123,6 130,5 4 

lorenc~ 95,6 57 150 73.040 76 289 2,2 0,9 27,8 4,4 161,9 163,1 3 

Total 171 .051 198.376 208.750 1,4 1,0 16,0 5,2 

Franca - Centro Urbano 
95,5 147.962 232.021 266.617 4,1 2,8 56,8 14,9 394,7 438,8 5 

Continuo 
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I TABELA 25 

. . . . . ~~~~~~~~S~ ~~~~~~~~~~-~~~~L_i~~~~~~~; ~~~~~~~~~~~~AN~ ...... .... .......... ...... . 
PEA 

Populasão Total 
Taxa de Acréscimo 

Densidade 
Urbana<•> Cresc. (%) Pop. (%) Categoria 

(%) 1980 1991 1996 1980-91 1991-96 1980-91 1991-96 1991 

Presidente Prudente - Centro Urbano 
98,5 136.425 165.095 177.159 1,7 1,4 21,0 7,3 298,6 

Marília - Centro Urbano 
93,7 121.236 160.618 177.339 2,6 2,0 32,5 10,4 134,7 

Piracicaba - Centro Urbano 
96,8 213.343 277.930 302.459 2,6 1,7 30,3 8,8 198,9 

ORDEM 8 
Bragança Paulista - Centro Urbano 

91 ,6 84.050 108.980 110.083 2,4 0,2 29,7 1,0 141,0 

ltapetininga - Centro Urbano 
83,7 84.381 105.132 112.340 2,0 1,3 24,6 6,9 51,6 

Font~ IBGE (C~nsos 0tmOgr.if1Cos d~ 1980 e 1991, Cont.>gem Populaoon.ll de 1996, e RcsiC 1993 - Niv~os d~ Centraloda<k) 
Notas (a) PEA ocupada nos wtorts da ondústna, cnméroo e servoços 

(b) MuniCiptO cnado após 1991 

1996 

314,5 

151,4 

220,6 

213,8 

62,6 

Condusio 

Nível 
de 

Centr. (') 

7 

7 

6 

5 

5 

(c) Em 19/6/2000 f01 onst•tuida a Rcsl4o Mettopolotana de C.mpu~as (Le. complerMntar n~ 870), composta d~ 19 munocipoos Amaicana, Artur Nogue.ra, 
Camponas, Co.....Spolts, Engmkuo Coelho, Holambra, Honol4ndoa, lndhnub., ltat.ba, Jaguaroún.l, Mont~ Mo<, Nova Odtssa, Paulínia, Pedre.ra, Santa 
BArbara D'Otst~, Sonto Antónoo de Po.se, Sumaré, Valonhos ~ Vonhedo. 

(-) lnlcxmoç.io ·~·~~~~~ na dota 



4 Mudanças Econômicas e 
Impactos sobre a Rede 
Urbana 

Para compreender os impactos na rede urbana pro­
vocados pelas transformações na economia, é importante 
examinar as novas estratégias de localização adotadas 
pelas empresas que têm tomado a decisão recente de se 
instalar no Brasil ou pelas que procuram ampliar sua ca­
pacidade produtiva. Também é preciso avaliar o impacto 
da retomada do crescimento sobre o parque produtivo já 
instalado, o contexto do novo padrão internacional de com­
petitividade e os novos requerimentos de localização das 
ativtdades produtivas, com diferentes possibilidades de 
inserção e engajamento para as diversas mesorregiões do 
estado de São Paulo. 

Com a recuperação do nível de a ti \'idade após 1993, 
a principal resposta imediata foi dada exatamente por 
aqueles segmentos \'Oltados para os bens de consumo du­
ráveis e com grande capacidade ociosa, a exemplo da in­
dústria automobilística e da eletroeletrônica. A forte recu­
peração da produção nesses segmentos, com acentuada 
participação de São Paulo no total nacional, explica, ain­
da, certa interrupção do processo de desconcentração in­
dustrial e a manutenção da participação do estado no va­
lor de transformação industrial do país, medido pelo IBGE 
nas pesquisas industriais anuais. Em paralelo a esses seg­
mentos, a expansão do consumo também favoreceu mui­
to a produção da indústria alimentar, de bebidas e de ou­
tros bens de consumo não-duráveis, ainda que grande 
parte do aumento do consumo em setores como têxtil e 
vestuário tenha sido coberta por importações. 

Além disso, sem dúvida, a estabilização da economia, 
associada à existência de considerável volume de capitais 
internacionais, que buscam oportunidades de investimento 
e novos mercados, propiciou retomada do crescimento eco­
nômico, com a ampliação do interesse de grandes empresas 
transnacionais por se localizarem no Brasil. 

O início desse novo ciclo de crescimento - capita­
neado por novos imestimentos produtivos na indústria 
de bens de consumo duráveis e não-duráveis- colocou 
em destaque outra face dessa mesma discussão, sintetiza­
da na disputa pela localização dos novos investimentos. 
Praticamente todos os estados da Federação montaram 

programas de incenti,·os e subsídios, com o objeth·o de 
ampliar suas ,·antagens comparativas e conseguir atrair 
no\ as indústrias para seu território. Os programas de in­
centivos criados pelos estados em geral procuram com­
pensar a inexistência de \ antagens estruturais ou 
sistêmicas de compehth idade, presentes basicamente em 
São Paulo, em algumas regiões de seu entorno e em ou­
tros poucos estados. 

Destacam-se como aspectos centrais nas vantagens 
locacionais do estado de São Paulo ante as demais regiões 
brasileiras o parque produtivo já instalado; o mercado de 
trabalho com abundância de profissionais formados e ca­
pacitados para exercer as mais diversas atividades; a infra­
estrutura existente, principalmente as modernas rodovi­
as; a grande concentração de instituições de ensino e 
pesquisa de alto nível, tanto na formação universitária 
como no em;ino técnico profissionalizante; e uma gama 
extensa de serviços de apoio à produção. Esses são fatores 
fundamentais c estão substituindo os antigos requisitos 
de mão-de-obra barata e matéria-prima abundante. 

4.1 Novas Estratégias Locacionais 

O fato que chama a atenção na relação dos novos 
in'·estimentos anunciados para o estado de São Paulo é 
que esse novo fluxo de in\'estimentos está prh·ilegiando o 
interior do estado, em um processo de continuação da in­
teriori7.ação do desenvoh imento, iniciado em meados dos 
anos 60. A opção pelo interior explica-se pela tendência de 
se homogeneizarem as vantagens de Localização entre a 
RMSP e parte do interior. Assim, pode-se dizer que os no­
vos investimentos tendem a assumir forma descon­
centrada. Ou seja, não estão se dirigindo somente para a 
região metropolitana, mas abarcam uma área mais ampla, 
que contém diversas mesorregiões do interior paulista19• 

Graças às condições estruturais existentes no inte­
rior- infra-estrutura, transportes, comunicações, proximi­
dade do mercado consumidor, existência de mão-de-obra 
qualificada e de centros de pesquisa e ensino, dentre ou­
tras -, esse espaço tem sido o mais procurado para no,·os 
im·estimentos. Têm peso, também, na decisão locacional 
as deseconomias de aglomeração, existentes na metrópo­
le e ainda não presentes no interior. 

Do conjunto dos no,·os inYestimentos pri,·ados 
anunciados entre janeiro de 1995 e setembro de 1998 a 
serem implantados no estado de São Paulo, 22,2°~ es-

' 9 Não há nenhuma semelhança entre as teses aqui apresentadas e a idéia de des1ndustrialização da metrópole paulista. Ao contrário, a 
perda relativa de participação na produção industrial do estado está restnta basicamente à capital, que. sem dúvida, tem ampliado suas 
feições de cidade terciária. Mesmo ass1m, o parque industrial ai instalado a mantém como a cidade brasileira de maior produção 
industrial. Ou seja, mesmo tendo observado redução, a produção industrial do munlclplo de São Paulo é superior à de qualquer outro 
estado da Federação, além do estado de São Paulo. Essa é uma peculiaridade brasileira, pois aqui o centro financeiro e terciário de 
maior importância continua tendo também a maior produção industrial, sem apresentar obsolescêncla em seu parque Industrial. 
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tão localizados na RMSP; 41,1 °o, no interior; e 36,7% não 
têm localiLação específica ou abrangem diversos locais 
do estado. 

De todos os im·estimentos anunciados, 27,l8°'o se­
rão destinados ao setor de scr\'iç~; 0,62° "• à construção ci­
' il; 7,92"o, à indú~tria de bens de consumo não-duráveis 
(Grupo I); 22,19°'o, à indústria de bens intermediários (Gru­
po 11); -!2,091\u, à indústria de bens de consumo duráveis ou 

bens de capital (Grupo Ill ). É importante destacar que 17,9°'o 
do total dos investimentos está destinado aos setores auto­
mobilístico ou de autopeças, perfazendo investimento de 
USS 9,4 bilhõe., dos quais 15,02°o estão sendo aplicados pela 
indústria automobilística (montadoras), com investimento 
de USS 7,9 bilhões. 

As montadoras que estão in,•estindo em São Paulo 
são apresentadas na Tabela 26. 

. . .I :~~~ ~~ S~OP~ULO~ N~VOS INVESTIMENTOS oosET~R AUT~MOBILI~IC~ (1995 98) .. . .... ....... 

País de Tipo de Investimento por Investimento 
Empresa Local do Investimento Origem da Investimento Unidade por Empresa 

Empresa (US$ milhões) (US$ milhões) 

Ford Guarulhos EUA Novo 75,00 
Ford Não defintda EUA Expanscio 1.225,00 

Ford Sao Bernardo do Campo EUA Expansão 650,00 

Ford São Paulo EUA Expansão 120,00 

Ford Taubaté EUA Expansão 430,00 

Ford Taubaté EUA Novo 300,00 2.800,00 

General Motors Sorocaba EUA Novo 50,00 
General Motors lnda1atuba EUA Novo 37,45 

General Motors Mog1 das Cruzes EUA Novo 150,00 

General Motors São Caetano do Sul EUA Expansão 724,15 
General Motors São José dos Campos EUA Novo 1 238,40 2.200,00 

Volkswagen São Bernardo do Campo Alemanha Expansão 1 275,00 

Volkswagen São Carlos Alemanha Novo/Expansão 156,00 

Volkswagen Taubaté Alemanha Expansão 411,00 1.842,00 

H onda Sumaré Japão Novo 350,00 350,00 

lrízar/Caio Botucatu BrasiVEspanha Novo 20,00 20,00 

Land Rover/BMW . São Bernardo do Campo Alemanha Novo 150,00 150,00 

Lotus/Newconcept Pindamonhangaba Itália Novo 33,16 33,16 

Mercedes-Benz São Bernardo do Campo Alemanha Expansão 100,00 100,00 

Scania São Paulo Suécia Expansão 255,00 255,00 

Toyota lnda1atuba Japão Novo 150,00 150,00 

Total 7.900,16 7 .900,16 
FontéS Secsetana de Coêncta, Tecnolog•a e Dewnvolvimento EconômiCO; e Sude (1999) 

A localização da indústria automobilística é bom 
indicati\'O de como estão distribuindo-se as principais 
ati,·idades produtiva5 no estado de São Paulo. Como 
pode ser \ i::,to na Tabela 26, as novas alternativas 
locacionais da indústria automobilística estão concentra­
das na mesorregião metropolitana (tanto nas áreas de lo­
calização tradicional- ABCD e São Paulo- como em ou­
tros municípios metropolitanos escoU1idos para sediar 
novas plantas- como Mogi das Cruzes e Guarulhos); na 
mc::.orregião de Campinas (com investimentos em 
Suma ré c lndaiatuba); na mesorregião do Vale do Paraíba 
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paulista (Taubaté, São José dos Campos e Pindamo­
nhangaba); na mesorregião de Araraquara (com a insta­
lação da Voll..swagen em São Carlos); e na mesorregião 
macrometropolitana (com a implantação de uma central 
de distribuição de peças para todo o Mercosul em 
Sorocaba). Somente o investimento da Caio ficou fora da 
área mais industrializada do estado, ao localizar-se em 
Botucatu. Entretanto, é importante destacar que esse mu­
nicípio, assim como Bauru, tem tido suas vantagens 
Jocacionais ampliadas depois da duplicação da rodovia 
Marechal Rondon (SP-300). 



o setor de telecomunicações e informática, mais 
de 90% dos grandes investimentos anunciados, cuja lo­
calização recai sobre um município específico, situam-se 
em uma área que abrange a 1Uv1SP e as regiões adminis­
trati,·as de São José dos Campos e de Campinas, com 
42,1°o, 26,3% e 25,5%, respectivamente. É interessante 
observar que não há na relação da Secretaria de Estado 
de Ciência e Tecnologia de São Paulo nenhum novo in­
vestimento nesses setores considerados de ponta previs-

to para São Carlos, justamente o município que tem um 
pólo de alta tecnologia estruturado. Esse fato, contudo, 
não significa que não esteja ocorrendo pesquisa e desen­
voh imento de no' os materiais ou de produtos por meio 
do Poltec, e a locali.~ação da Volkswagen pode ser um 
indicativo dessa potencial smergia. 

A Tabela 27 apresenta a distribuição municipal do 
conjunto dos investimentos privados superiores a USS 100 
mil, anunciados desde 1995. I TABEL'' 

. . . . . ~~~~-C-1~~~~.~~~ ~~~~~~~ -~~-~~~~~~~~ ~~ ~~~~~-~~ ~~~ .p~~L~. -~~-~E-~1-~~~:~.S-~R.I~~~~~<"·) · ..... . ..... 
Continuasio 

Municfpio 
Investimento Participação Investimento Participação 

(US$ Milhões) (em % ) Município 
(US$ Milhões) (em % ) 

São Paulo 4 696,80 8,948 Caçapa v a 154,50 0,294 
São José dos Campos 2 538,91 4,837 ltapet~n~nga 149,10 0,284 
Camp~nas/Regtão 2.500,00 4,763 Yalinhos 139,76 0,266 
São Bernardo do Campo 2 406,00 4,584 Mogt-Mmm 138,55 0,264 
Taubaté 1 797,00 3,423 Araras 138,15 0,263 

Cubatão 1 590,00 3,029 Bragança Pauhsta 112,00 0,213 
Jacare1 1 403,05 2,673 Barretos 109,00 0,208 
Sorocaba 1 244,37 2,371 ltatiba 101,20 0,193 
Camptnas 1 046,92 1,994 ltupeva 101,00 0,192 
Santo André 1 035,70 1,973 Pedernetras 100,00 0,191 

Suma ré 775,90 1,478 Louvetra 100,00 0,191 
São Caetano do Sul 724,15 1,380 Piractcaba 99,40 O, 189 
Mogt das Cruzes 663,47 1,264 Cabreúva 90,00 o, 171 
Guarulhos 598,60 1,140 GuaruJá 90,00 0,171 
Jundiaf 596,44 1,136 ltapevi 87,80 0,167 

Mau á 562,07 1,071 Aparecida 86,00 0,164 
Pindamonhangaba 554,32 1,056 Limetra 85,82 0,163 
Paultnia 535,50 1,020 Cotia 85,00 0, 162 
Santos 416,91 0,794 Cosm6polis/Sao Paulo 80,00 0,152 
Araraquara 407,82 0,777 Guaratinguetá 78,00 0,149 
Americana 375,00 0,714 Osasco 76,80 0,146 

Barueri 352,00 0,671 Guarujá/Jundiaí 75,00 0,143 
Jaguariúna 349,50 0,666 São José do Rio Preto 74,16 0,141 
Ribetrão Preto 285,50 0,544 Salto 70,00 0,133 

ltanhaém 250,00 0,476 Monte Mor 66,00 0,126 
Ribetrão Grande 250,00 0,476 Santa Barbara d'Oeste 59,20 0,113 
Rio Claro 247,58 0,472 Ca,amar 57,00 0,109 
lndatatuba 228,13 0,435 Yalparatso 55,62 0,106 
São Ca~os 226,00 0,431 ltu 51,80 0,099 
Hortolândia 212,50 0,405 Prata Grande 50,00 0,095 
Agudos 193,00 0,368 A vare 50,00 0,095 
Suzano 191,98 0,366 Porto Feliz 50,00 0,095 
Vinhedo 170,00 0,324 Região do ABC 50,00 0,095 

Cruzeiro 157,90 0,301 Botucatu 49,50 0,094 

Continua Continua 
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. . .I ~~~~A~; MU~ICI~os DO INTERIOR DO ESTAilO. DE sA~ P~Ul~ ~ I"'ESTI~ENTOS PR"ADOS ·~ ........... 
Conbnu•~o Conclusão 

Município 
Investimento Participa~ão Investimento Participa~ão 

(USS Milhões) (em%) Município 
(US$ M ilhões) (em%) 

Tatu i 48150 01092 AsSIS 8100 01015 
lorena 45100 01086 Cajati 7100 01013 
Jambetro 32100 01061 Salto de Ptrapora 6174 01013 
Araraquara/Campinas 31100 01059 Ara~atuba 6150 01012 
Andradma 29150 01056 Rio das Pedras 6100 01011 
Prestdente Prudente 28187 01055 lracemópolis 4,50 01009 

I tapetinmga 28,00 01053 lbiúna 4150 0,009 
Cosmópolis 27,50 01052 São José do Rio Pardo 4,00 01008 

Embu 25,00 01048 Boituva 4100 0,008 
São Roque 22,00 0,042 Votorantim 4100 01008 

São Pedro 20150 01039 Santana do Parnaíba 4,00 01008 

Angatuba 19181 01038 Pilar do Sul 3155 01007 
Catei r as 17100 01032 Nova Odessa 2100 01004 

Bauru 16100 01030 Bata tais 2,00 01004 
Juqutttba 16100 0,030 Serrana 2,00 01004 

Jarinu 15150 0,030 ltaptra 1,82 01003 

V cÍrzea Paultsta 15100 01029 Alambari 1,79 0,003 
Analândia 15100 01029 São Mtguel ArcanJO 1 111 01002 
Mogt-Guaçu 13,00 01025 Campos do Jordão 111 o 0,002 
Votuporanga 13100 01025 Salesópolts 1,09 0,002 
São João da Boa Vista 12150 01024 ltatmga 0,88 01002 
Ourinhos 12,00 0,023 Cabrália Paultsta 0,69 01001 
Jales 11,40 0,022 Paraibuna 0161 01001 
Pedretra 10123 01019 Itararé 0150 01001 
Diadema 10100 01019 Mira Estrela 0145 0,001 
Olímpia 10100 01019 Biritiba-Mirim 0,45 0,001 
Marília 10100 01019 São luis do Parai ti nga 0143 0,001 
Jandira 10,00 0,019 Bofete 0,34 0,001 
Franca 9,15 0,017 São Simão o, 13 0,000 
Guatçara 8,04 0,015 Total do Estado 52.490195 1001000 

Continu• 

Fontn Scc•~t~ro4 de C.ênco~, Tecnologo~ e Desenvolvomento Econônuco1 e Seade ( 1999) 
Nota ( ·) lnf01m~on r~O>toad4s 4 p.~rtor de J<lneoro de 199 5, atualiudõs ato! 1° de setembro de 1998 

Por outro lado, a disputa pela localização indus­
trial tem-se ampli.1do1 não só entre estados da Federação, 
mas também entre as localidades, com a generalização de 
políticas municipais de atração industriaL Todavia, os in­
ccntiYos municipab, da m~ma forma que os estaduais, 
podem ser necessários, mas não são suficientes para a im­
plementação de uma estratégia bem-sucedida no longo 
pra7o. Para que haja um processo de crescimento local 
bem-sucedido, a ação dos planejadores do desenvolvimen­
to local c regional deve extrapolar a esfera dos incentivos 
- que são ações tópicas -e atuar na criação ou ampliação 
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das vantagens objetivas que o município possa oferecer e 
que possam dar origem a vantagens estruturais, associa­
das à implantação de uma eficiência coletiva. 

Esses são os moti,·os que justificam o fato de a loca­
lização de no\'Os empreendimentos estar recaindo em mu­
nicípios de médio porte. Em um futuro próximo, acredita­
se que devem continuar prevalecendo os mesmos critérios, 
e as cidades que queiram entrar na disputa por novos in­
vestimentos produtivos deverão preocupar-se cada vez mais 
com a criação de \'antagens objetivas do que com incenti­
vos fiscais, que, aliás, já são praticamente universais. 



É interessante observar que, dentre as intenções de 
investimento anunciada~ para São Paulo e para o Brasil, 
para os próxjmos anos, a participação de São Paulo no to­
tal nacional é ele,·ada exatamente em segmentos com 
maior densidade tL>enológica, a exemplo de instrumentos 
hospitalares, informática, eletrodomésticos, materia] ele­
trônico e de comunicaçõc<., tratores e máqllinas agrícolas, 
autopeças, máquina~ e equipamentos e \'Cículos automo­
tores. Assim, mesmo que seja possível que continue ocor­
rendo desconcentração industrial, com menor peso da in­
dústria paulista, em São Paulo ainda estarão concentrados 
os segmentos mais dinâmicos da indústria nacional, bem 
como grande parte do ngrib11siness mais rentável do país 
(Tabela 28). 

TAB[LA 98 
ESTADO DE SAO PAULO E BRASIL - INTENÇÕES 
DE INVESTIMENTO NA INDÚSTRIA -
COMPOSIÇÁO SETORIAL E PARTICIPAÇÃO NO 
TOTAL DO BRASIL, POR SETOR DE ATIVIDADE 
(1997 2005) 
.................................. E,;% 

Atividade Principal 
Composição Participação 

S«ton•l de S. IWo 

SP BR SP/ BR 

Autopeças 6,10 3,10 45,30 
Bebtdas 0,60 9,20 1,40 
Calçados e Artefatos de Couro 0,00 0,30 0,00 
Ed1tonal e Gráfica o, 10 0,20 13,20 
Eletrodomésticos 0,60 0,30 49,60 
Extrativa Mine1al 0,10 11,70 o, 10 
Fumo 0,00 1,30 0,00 
Informática 5,90 2,40 56,70 
Instrumentos Hospitalares 0,80 0,30 57,70 
Máquinas e Equipamentos 1,20 0,60 44,90 
Material Elétnco 0,00 0,10 0,00 
Material Eletrômco e Comumcações 6,00 2,80 48,60 
Material Plást1co e Borracha 1,70 1,30 31,60 
Material de Transporte 0,00 0,40 0,00 
Metalúrgica 10,10 11,80 19,70 
MJneraJS Não-metálicos 5,10 3,70 31,50 
Móveis e lndustr1as Dtversas 0,00 0,40 0,00 
Papel e Celulose 6,00 10,10 13,50 
Produtos Alimentícios 5,7 5,90 22,30 
Produtos de Madeua 0,30 0,20 34,30 
Produtos Outmicos 26,30 18,80 32,10 
Produtos Têxteis 2,20 3,70 13,50 
Rectdagem O, 10 0,00 100,00 
Tratores e MáqUJnas Agrícolas 1,20 0,60 47,20 
Veiculos Automotores 19,70 10,40 43,50 
Vestuário 0,00 0,10 0,00 
Total 100,00 100,00 23,00 
Fonte· Mnt>leno da lndU\tna, Com..<tCJO e do Tu~ct.lria de Polibc.!lndus-
tnal (Oportunododo, ontençóes e d~ de onvestunenlo ~""""'de 1998) 

E •tado de Sào Paulo 

É important~ destacar que a lógica de localiza­
ção apr~!'>cnt,ldcl pre\ alece. sobretudo, para a grande 
indústria de bcn~ de consumo durá\ eis, responsáYel 
por p.ucela >ignificativa dos no,·os investimentos 
anunciados. 

A indústria de bens intermediário::. possui maior 
rigidez locacional, quer pl'lo grande porte das plantas 
industriais - na indústria química, de materiais plásti­
cos ou de borracha, por exemplo -, quer pela necessi­
dade de transporte de grande~ volume::. de matéria-pri­
ma- como na indústria de papel e celulose, de artigo5 e 
artefatos de madeira, de.' produtos minerais não-metáli­
cos c Cimento, dentre outros. esse grupo, o maior in­
vestimento anunciado nos últimos anos no estado será 
destinado ao pólo petroquímico de Paulínia, no qual 
deverão ser investidos cerca de R$ 6 bilhões nos próxi­
mos anos. 

! a industria de bcn~ de consumo não-duráveis, 
\·erifica-se que os di\·ersos ramos e setores vêm apresen­
tando estratégias locacionais distintas. A ind(tstria de be­
bidas, por exemplo, tem optado por descentralizar sua 
produção, localizando nm·as plantas em cidades que se­
jam entronC<\mento dos grandes eixos de transportes, pró­
\.im.:~::. aos merc,ldo::. consumidorc~ e com adequados ma­
nanciai" hídrico::.. Isso tem ocorrido principalmente com 
as fábncas de cer\'eja e refrigerantes, em que a disputa pela 
conquista de no,·a~ f,1ix.1s de mercado é acirrada, fazendo 
com que, conseqüentemente,,, redução nos custos de trans­
porte seJa um componente importante em sua estratégia. 
Também p.1ra reduzir custos de transporte e atraídas por 
um conjunto de incentivos fiscais oferecidos por outros 
estados, a mdústrtcl de ~smagamento de grãos (soja e mi­
lho, principalmente) e a indústria de carnes e derivados 
(frigoríficos) têm-se deslocado de São Paulo para outros 
estados mais próximos aos locais de plantio ou de criação 
de gado. 

Na indústria têxtil, tem ha\ ido deslocamento de 
algumas plant,ls do estado de São Paulo para o Nordeste, 
mais especificamente para o Ceará, Paraíba, Rio Grande 
do \Jorte e Bahi,l. As principais alegações são o custo da 
mão-de-obra c a redução nos custos de transporte para 
atingir o mercado dos E.st,1dos Urudos, além dos incenti­
\'Os fiscais ofcrt'Ctdos pela Supermtendênoa do Desenvol­
\'imento do Nordeste (Sudene). 

A indústria clhmenticia esta passando por altera­
çõô patrimoniais significativa!> com a entrada no merca­
do de grandes fabricantes intemacmnais, que têm adqui­
rido plantas e marcas nacionais. Esse movimento não \Cm 
alterando de fonna significath·a a localização da ati\ida­
de produtiva, ainda que seja previsi\'el que as futuras 
ampliações estej.1m determinadas pela proximidade dos 
mercados consumidores. 
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4.2 Expansão da Infra-estrutura 
Há, entretanto, alguns fatores nO\'OS ligados à 

macroinfra-e<.trutura que podem, de dh·ersas maneiras, 
alterar a lóg1ca atual de localização de atividades, criando 
no\ as 'antagens para alguns lugares e reduzindo as de 
outros. Trata-se da hidroYia Tietê-Paraná e do gasoduto 
Bolívia-Brasil, principalmente no que se refere à indústria 
de processamento de produtos primários e a alguns seg­
mentos específicos da indústria naval (de reparos e de cons­
trução de barcaças), no caso da hidrovia, ou mesmo em 
atividades industriais intensivas na utilização de energia, 
no caso do gasoduto. 

4.2.1 Hidrovia Tietê-Paraná 

A hidrovia Tietê-Paraná, pela qual foram movi­
mentados mais de cinco milhões de toneladas de pro­
dutos em 1996, afigura-se como um dos principais ve­
tores de descnvohimcnto regional do estado de São 
Paulo. Sua excepcional ::;ituação geográfica coloca-a 
como principal fator de reordenamento da matriz de 
transportes da região centro-sul brasileira, permitindo 
o desenvolvimento, em larga escala, da multimo­
dalidade como fator de ganho de competiti,·idade para 
os produtos transportados. 

Considerada a Yia de integração do Mercosul, a 
configuração da hidrovia permite-lhe interligar regiões ri­
cas e diversificadas: pólos industriais e extensas áreas vol­
tadas ao ngribu5mess, cortando todo o interior do estado 
de São Paulo em direção ao oeste e margeando os estados 
de Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Paraná. É 
importante via de ligação entre as regiões produtoras e 
consumidoras do interior do Brasil e os países do Mercosul. 
Os investimentos privados em empreendimentos agríco­
las1 industriais, comerciais e turísticos multiplicam-se a 
cada ano em sua área de influência imediata, que com­
preende 220 municípios, dos quais 70 localizados às mar­
gens dos rios. 

A hidrovia integra-se a ferrovias e rodovias, consti­
tuindo-se na espinha dorsal de um sistema intermodal de 
transporte de grande importância para o Mercosul. Ela per­
mitirá o escoamento, com menores custos (já que o frete flu­
' ia I tende a custar 40% menos que o transporte ferroviário}, 
da produção agrícola do Centro-oeste brasileiro, Leste da 
Bolh·ia, Uruguai e 'orle da Argentina para os portos do 
Atlântico. Foi viabilizada a partir dos significativos investi­
mentos logísticos realizados nas últimas décadas nos rios 
lietê e Paraná para a construção de hidrelétricas pela Com­
panhia Energética do Estado de São Paulo (Cesp). 

Da extensão ah.1al de 2,4 mil quilômetros, 620 estão 
no rio Tietê e dob tramos, no rio Paraná: tramo norte, de 
399 quilômetros, que' ai até São Simão, em Goiás, e tramo 
sul, de 1.381 quilômetros, até a barragem de Jtaipu. Está 
projetada para mO\ imentar até 10 milhões de toneladas, 
em cada sentido, no rio Tietê e até 28 milhões de toneladas 
no rio Paraná. 

Com investimentos de mais de USS 1,5 bilhão apli­
cados em '-Ua construção, a Cesp estima que, nos próxi­
mos 15 anos, serão realizados investimentos privados de 
US$ 8 bilhões na área da hidrovia. Há a previsão de insta­
lação de diversos pólos hidroindustriais e pólos turísticos 
nos municípios ribeirinhos, segundo o Plano de Fomento 
desenvolvido pela Cesp. A instalação do gasoduto Boli­
via-Brasil nessa mesma região possibilitará a utilização de 
gás natural e de energia termelétrica pelas indústrias a se­
rem instaladas. 

Há, também, grande expectativa em relação ao tu­
rismo, que poderá ser explorado nos lagos e represas. Ve­
rifica-se que, anualmente, ocorre grande fluxo de turistas 
paulistas para as praias do Nordeste brasileiro. Parte des­
se nuxo poderia ser rcdirigido para as margens dos lagos 
e represas dos rios Tietê, Paraná, Paranapanema e Gran­
de, dentre outros, fa,endo aumentar a renda e o nível de 
emprego nessas regiões. 

Existem estudos para a construção de marinas em 
vários dos nove lagos artificiais que ficam entre Barra 
Bonita e ltaipu. A hidrovia apresenta grande potencial 
turístico a ser fomentado, em virtude da beleza natural 
de grande parte da paisagem que a rodeia. Há riquezas 
ambientais a serem exploradas, como as oferecidas pelas 
grandes represas, além da possibilidade, inédita, para o 
lazer fluvial. 

4.2.2 Gasoduto Bolívia-Brasil 

Obra de mais de US$ 2 bilhões, o gasoduto trará 
gás natural da Bolívia para o Brasil. Percorrerá 2.593 qui­
lômetros no lado brasileiro, cortando 122 municípios dos 
estados de Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. A obra já está sendo execu­
tada, com início de operação da primeira etapa previsto 
para dezembro de 199820, ügando Santa Cruz de La Sierra, 
na Bolívia, a Guararema, na R.'vtSP, onde se articulará com 
o gasoduto vindo da bacia de Campos (RD. 

O gasoduto atravessará 86 municípios do estado 
de São Paulo, desde Castilho, na Região de Governo de 
Andradina, no extremo oeste, de onde seguirá margeando 
o lado esquerdo do rio Tietê até Ibitinga, na região de 
Araraquara, atravessará o rio e seguirá em direção a Cam-

200 trecho norte do gasoduto Bolívia-Brasil Que vai de Santa Cruz de La Sierra (Bolívia) até Campinas (SP) foi inaugurado em 9/2/1999. 
O trecho sul - de Campinas (SP) até Canoas (AS)- foi inaugurado em 31/3/2000. 



pinas. Nas proximidade:. dessa, uma derivação margeará 
a rodo,•ia Santos Dumont em direção a Sorocaba, seguin­
do o rumo sul até a região de gm·emo de rtapeva, entran­
do no estado do Paraná. Outra derivação seguirá de Cam­
pinas para a RMSP, até Guararema. 

Há grande expectati\·a dos municípios que se­
rão cortados pelo gasoduto, dado que esse lhes pro­
piciará adquim competitiúdade na localização de 
novos investimentos produth·os, em virtude da ofer­
ta de gás natural e de energia tcrmelétrica - abun­
dante e sem os riscos de redução ou queda no fome­
cimento, como tem acontecido em alguns estados com 
a energia elétrica. 

Entretanto, é provável que as vantagens da passa­
gem do gasoduto sejam mais aproveitadas pelos municí­
pios em que há previsão de citygntes, I 1 dos quais possibi­
litarão a utilização do gás na região, ou então por aqueles 
que possam se servir da energia termelétrica, gerada a 
partir do gás natural em usinas a serem instaladas próxi­
mas aos citygntes. 

4.3 Traços Contemporâneos da 
Urbanização 

A principal característica da recente urbanização 
paulista é a generaliz .. ação de um padrão que expressa gran­
de heterogeneidade espacial. Trata-se de uma urbanização 
excludente, em que a localização das atividades e dos indi­
víduos em dado local do perímetro urbano é determinada 
pela capacidade financeira, ja que o solo urbano foi trans­
formado em mercadoria c a renda fundiária tomou-se um 
dos mais importantes espaços de valorização do capital 
mercantil. 

Como já analisado no item Cnrncterização da rede ur­
bnun regio11al, esse padrão de urbanização disseminou-se por 
todo o interior do estado. A peculiaridade existente no inte­
rior do estado deve-se à divisão espacial do trabalho, que 
determina a algum, centros (cidades) o papel de pólo e sede 
das atividades mais dinâmicas e articuladas ao grande ca­
pital, ao passo llUe, para alguns municípios periféricos, cabe 
o papel de abrigo da força de trabalho de menores rendi­
mentos. Esse processo é, na verdade, um padrão de urbani­
zação semelhante ao dos grandes centros. A diferença é que, 
nos grandes centros, a di\·isào espacial do trabalho e a con­
seqüente localização das diver:.as atividades e funções e, 
também, das diferentes camadas sociais ocorrem no mes­
mo mumcrpro. as várias regiões do estado, essa dh·isào 
espacial do trabalho, embora se dê entre os diversos cen­
tros, não ocorre nos moldes preconizados pelos modelos 
tradicionais de polaridade e concentração, sendo, sim, de­
terminados pela localitação das grandes empresas e dos 
setores mais dinâmicos. 

Est..do de São Paulo 

Assim, na locahzação dos nO\'OS investimentos de 
alguns setores consrderados como os principais respon­
sáveis pelo ciclo de acumulação recentemente iniciado, 
têm srdo pri\ rlegrada:. as mcsorregiões mais industriali­
zadas, que ofereçam a possibilidade de trabalho conjun­
to entre as instituições públicas de pesquisa e a iniciath·a 
pm a da e que <>eJam conhguas aos grandes eixos de Uga­
ção da metrópole com o restante do país. As mesorre­
giões de Campinas, Macrometropolitana, Vale do Paratba, 
Piracicaba, \raraquara e Ribeirão Preto ,•êm recebendo 
grande parte do im·cstimento produtivo anunciado nos 
últimos anos. As mesorregiões de Bauru, Itapetininga e 
São José do Rio Preto, por localizarem-se em importan­
tes eixos de ligação com o oeste do estado e com a região 
Centro-oeste do país, têm sido secundariamente privile­
giadas, já as outras mesorregiões deverão prosseguir com 
sua dinâmica econômica baseada na agroindústria ou, no 
caso da RMBS, pertencente à mesorregião Metropolita­
na, na indústria e no setor terciário. 

Isso não significa, contudo, que todos os municí­
pios dessas mcsorregiões estarão integrados nesse nO\'O 
processo c passarão por transformações em seu padrão 
de urbanizaçao. Ao contrário, como afirmado anterior­
mente, somente alguns centros de cada região conse­
guem atrarr novos irweshmentos, e aqueles que atraem 
ganham a disputa pela localização em razão de ,·anta­
gens competiti\·as preexrstentes. Assim, a tendência é 
ha\-er exacerbação do diferencial entre os di,•ersos cen­
tros de mesm,l região, com algumas cidades passando a 
integrar essa nova rede de locais articulados ao grande 
capital, por outro lado, outras- muitas vezes do mesmo 
porte e na mesma região - continuarão à margem desse 
nO\ o processo. 

Desse modo, têm maiores possibilidades de in­
serção nesse novo processo as cidades que canalizam 
os recursos públicos para dotar o município de infra­
estruturas sociais adequadas, notadamente educação 
c saúde, e também aquelas que procuram formular e 
implementar políticas de desenvolvimento urbano que 
contribuam pcua a ele,·ação da qualidade de vida, no 
que diz respeito tanto a bom atendimento nos servi­
ços públicos básrcos como à implantação de padrão 
ambiental que presen·e a natureza. Essas ações, asso­
ciadas ao empenho político-administrativo pela cria­
ção de parcerias e trabalho conjunto entre os diversos 
agentes do desem ol\'imento, são fundamentais para 
tornar o processo de desemob.imento mais efetivo. 
Isso porque, na estratégia empresarial de localização 
de no\' aS atividade'>, cada vez mais deixam de ser pre­
ponderantes a existência de mão-de-obra abundante e 
barata ou de grandes volumes de recursos naturais e 
os ganhos de escala - tão comuns no chamado regime 
fordistn de produção em massa. Agora, a localização 
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passa a ser determinada pela exbtência de mão-de-obra 
qualificada, pela possibilidade de constituição de uma 
rede de fornecedorc~, por ganhos de escopo, pela pro­
ximid,lde do merc,1do consumidor, pela possibilidade 
de qualidade de vida amena para seus funcionários, 
dentre outros fatores. 

Além dos centro~ mdustnais Já consohdados da 
R.\IISP, de Campinas, São José dos Campos, Sorocaba e 
Santos, e seus respecth os entornos, a localização de no­
vas a ti\ idades econômica.; no estado de São Paulo tem­
se orientado pelos grandes eh.os de ligação à capital, 
prh·ilegiando a~ cidades com melhor infra-estrutura. 
São quatro os eixos principai&. O primeiro é formado 
pelas rodovias Bandeirantes e Anhangüera, com uma 
derivação para a Washington Luís, onde se destacam 
Ribeirão Prelo, São Carlos, Araraquara, Limeira, 
Piracicaba e Rio Claro. No eixo formado pelas rodovias 
Presidente Dutra e (ar\"alho Pinto, têm destaque jacareí, 
Taubaté, Lorcna c C,uaratinguetá, e>.trapolando a divi­
sa estadual para alguns municípios do estado do Rio 
de janeiro. Bauru e Botucatu destacam-se no eixo Cas­
telo Branco/ \t.uechal Rondon. A peculiaridade está no 
eixo formado pelcl rodO\ ia Fernão Dias, que liga São 
Paulo a Belo Horizonte, pelo fato de estar surgindo 
no,·o implante indu'>trial, em grande medida determi­
nado pela proximidade de São Paulo, mas localizado já 
em território mineiro, principalmente nos municípios 
de Pouso Alegre, \ arginha e Poços de Caldas2 • 

Por fim, t.1mbém é importante destacar que as 
fronteiras estaduais não constituem limites à localiza­
ção indu~trial. Ao contrário, a concessão de incentivos 
e benefícios por estado~\ izinhos pode determinar a mi­
gração Oll o transbordamento da localização para por­
ções contíguas ao estado de São Paulo, também locali­
zadas próximas ao:, grandes eixos de transporte que se 
ligam à RMSP, sem contudo perder as \'antagens 
advindas dessa proximidade. Casos recentes de deci­
sões locacionais no município de Resende, no Rio de 
Janeiro, bem como o recente implante industrial nos 
municípios do sul de Minas Gerais (Varginha, Pouso 
Alegre, Poços de Caldas, dentre outros), são exemplos 
paradigmaticos dcs~a situação. 

5 Considerações Finais 

Fica claro que a complexidade das políticas espa­
ciais tem aumentado com a complexificação dos proces­
sos produtivos c dos requerimentos para o engajamento 
de cada cidade no novo ciclo de acumulação. As politi­
cas territoriais devem não apenas ter recorte regional, mas 
também contemplar outras formas de ah1ação que pro­
curem resgatar os diversos municípios que, mesmo es­
tando localizados em áreas dinâmicas, não integram esse 
processo. 

São Paulo, a despeito de ser o estado de maior pro­
dução industrial do país e apresentar indicadores sociais 
acima da média nacional, possui áreas deprimidas, como a 
região de governo de ltapeva, no Vale do Ribeira, algumas 
áreas do Vale do Paraíba (onde se localizam as chamadas 
cidade::. mortas) c o Pontal do Paranapanema. Este último tem 
ainda sido palco de grandes conflitos pela propriedade da 
terra e hoje conta com grande número de acampamentos e 
assentamentos de trabalhadores rurais sem terra. 

Por outro lado, mesmo nas áreas mais desenvolvi­
das do estado, como nas aglomerações de Campinas, Ri­
beirão Preto e São Carlos/ Araraquara, por exemplo, exis­
tem pequenos municípios com indicadores sociais e de 
infra-estrutura muito precários. Esse fato ilustra a necessi­
dade de serem contempladas, na política urbana, ações di­
ferenciadas segundo o porte dos municípios, principalmen­
te para os pequenos, pois, apesar de abrigarem pequeno 
contingente populaciona l, esses apresentam, em geral, in­
dicadores de renda c de qualidade de vida muito baixos. 

Por fim, a política urbana deverá reforçar sua ação 
nos grandes centros, orientando-se para reduzir o número 
de excluídos e marginalizados. Nos grandes centros, a 
política urbana ganha contornos de maior complexidade 
em virtude dos problemas de segurança, marginalidade e 
desemprego, que se l>Omam às questões de infra-estrutu­
ra, transportes e abastecimento. 

21 Aqui foram listados os e1xos e localidades atualmente privilegiados para a localização de novas allvidades econômicas fora dos grandes 
centros do interior (Camp1nas, São José dos Campos, Sorocaba e Santos). Não se pode esquecer, todavia, que a área metropolitana de 
Campinas - aqui considerada a Reg1ão de Governo de Campinas - tem sido um dos espaços mais privilegiados para a localização 
industnal no 1ntenor paulista, notadamente pela indústria de alta tecnologia. Além do tradicional e1xo de localização industrial formado 
pela Anhangüera (onde se localizam as cidades de Americana, Hortolãndia, Sumaré, Valinhos e V1nhedo), na rodovia Campmas-Mogi­
Mirlm, Jaguariúna tem recebido grandes investimentos e, na Santos Dumont, lndaiatuba, Salto e ltu tendem a criar forte eixo industrial 
articulando Campinas até Sorocaba. 
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ANEXOS 



N" 

Metrópole Global (MG) 2 

Metrópole Naoonal (MN) 7 

Metrópole Resronal (MR) 3 
Centro Regional (CR) 13 

Centro Sub-res10nal 1 (CSR1) 16 

Centro Sub-res10nal 2 (CSR2) 8 

Total 49 

Populaç.io 

27 199.368 
20.513.855 

6.195.202 
11 025.037 
7226167 

2 191 729 
74.351.358 

Centros Urbonos que nio 
Constituem AgiO<ncr~o Urbano 

N" Populasio 

1 1 157 35 7 

3 1168430 
15 4 191 409 
43 6 874 941 
62 13.392.1 37 

Fonte Eloboro<j<lO lpu/Nesur/IBGE (1998), IBGE (Contagem Populacronal de 1996) 

Anexos 

Total 

N" Populasio % no Brasil 

2 27199368 17,32 
7 20 513 855 13,05 

4 7 352 559 4,68 

16 12 193 467 7,76 

31 11 417 576 7,27 

51 9 066 670 5,77 

111 87 .743 .495 55,85 

Noras. ( ·) A dassrftcaçiio abrange os mun•dpios com mars de 100 mil habitantes Os municlpros nessa farxa populacional, não nomeados na dassrficaç.io, ou f.uem 
parte de alguma aglomeração urban4, ou não atendem aos crrtérios de rndusao defwdos no estudo 

(-) fenômeno inexistente 
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... I ~~~-Ac~"'(AÇÂo FINAL o~ ~DE URBANA':'~ ~ETRÓPQLES (>99Sl ............. . ........... . 

Clmilicasio Forma EspacieiM Forme Institucional 

Centro Urb.no UF lpeo/Nesur/ Nio 
IBGE Aslomerosio Constitui N° Munic. Pop. Total dos %no Reg .Metr. N°Mun. 

Urb.na Aglomcrosoo IPENRcdc Aglomcrasões Brasil lnstitucion. Oficial 

São Paulo SP MG X 39 16 666 986 10,61 X 39 
Rio de Janeiro RJ MG X 21 10 532 382 6,71 X 19 
Total 60 27 .199.368 17,32 58 
Salvador BA MN X 11 2 776 217 1,77 X 10 
Belo Hor1zonte MG MN X 25 3 829 042 2,44 X 30 
Fortaleza CE MN X 11 2 639 180 1,68 X 10 
Bras~ia DF MN X 11(c) 2 368.069 1,51 X 22(d) 

Cuntiba PR MN X 16 2 348 559 1,50 X 24 
Recife PE MN X 16 3 258.388 2,07 X 14 
Porto Alegre RS MN X 24 3.291 .680 2,10 X 26 
Total 114 20.511.135 13,05 96 
Manaus AM MR X 1 157.357 0,7 4 
Belém PA MR X 4 1.628. 7 46 1,04 X 5 
Goiânia GO MR X 6 1 416.942 0,90 
Campinas SP MR X 17 1.992 .157 1;27 
Total 28 6.195.202 3,94 5 
Fonte Elaboraçk lpu/NesuvlBGE ( 1998)1 IBGE (Contagem Populacíonal de 1996} 
Notas (a) A dasstltcaç.;o abrange os muntcfp•os com mais de 100 mil hab,tantes Os munociptOS nes~ faoxa populacoonal, nao nomeados na classilocação, ou fazem 

parte de alguma aglomeraçk urbana, ou não atendem aos cnténos de 1ndusao del~nodos no estudo 
(b) As aglomera~óes urbanas metropolotanas e não-metropolitanas estão odentofocadas pelo municiptO-núcleo 
(c) A aglomera~o urbana metropolttana de Bras.1.., ~ constotuída pelo DF e maos 1 O muntcíp.os 
(d) A rego.io tntegrada de desenvolvtmento do DF e entorno é constotuída pelo DF e maos 21 muntciptOS 
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Anexos 

I TABELAAJ 

. . . . . ~~~~~ ~.-. ~~~~~I~I·C·~~~~ ~~~.~~ ~~ ~~~~~~~~~~<~>.~~~~~~~S. ~~~~~~~~S. ~1. ~9.8.> ........ .. .... ... . . .... 

Formo Esp.ciel(~) Forma Institucional 
Nio 

Centro Urbano UF Aglomcrasio Urbana Constitui No Munic. Pop. Totol das % no Rcg.Mctr N°Mun. 
Aglomeração IPENRcdc Aglomcrasões Brasil lnstitucion. Oficial 

São Luís MA X 3 941 431 0,60 

Maceió AL X 6 803 869 0,51 
Natal RN X 6 921 491 0,59 X 6 

Teresina Pl X 2 773 901 0,49 
Campo Grande MS X 600.069 0,38 

João Pessoa PB X 4 773 847 0,49 
São José dos Campos SP X 6 1 088 597 0,69 
Ribeirão Preto SP X 8 640 715 0,41 

Cusabá MT X 2 626 756 0,40 

AracaJu SE X 6 643 435 0,41 

Londnn4 PR X 8 775 850 0,49 X 6 

Santos SP X 9 1 309 263 0,83 X 9 
Porto Velho RO X 1 324.737 0,21 
Florianópolis se X 4 543.528 0,35 X 22 
Vitória ES X 5 1 182.354 0,75 X 5 
Rio Branco AC X 1 243 .624 0, 16 

Total 72 12.1 93.467 7,7 6 48 
Fonte: Elaboraç4o lpeo/Nesur/IBGE (1998), IBGE (Contagem Populacional de 1996) 
Notas (a) A clossrficaçóo abrengc os munídpios com mais de 1 00 mil habitantes. Os municípios nessa f11~a populac•ooal, nóo nomeados na dassrfícas8o, ou faam 

parte de alguma eglomcraç4o urbana, ou nóo atendem aos cnténos de •nclusáo dc~nrdos no estudo. 
(b) As oglomerdÇÕCS urbanaç metropolitanas c nào·mdropolrtanas estão idcntrfrcadas pelo munrclpro·nirdco 
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I' A" . . . . . ~~~~~ .- . ~~~~~~~.~~~ ~~:.~~ ~~ ~~~~ ~~~~~~(~}. ~ ~~~~~~$. ~~~ ·~~~~~~~~~ .1. ~ 1·9·9·8·) .................. 
Form• EspteioiC.J Forma lnstitucion•l 

Centro Urh1no Aglomeração Não 
UF Urbana Constitui N° Munic. Pop. Tot1l d1s % no Reg.Metr. N°Mun. 

Aglomeração IPENRede Aglommções Br~sil lnstitucion. Oficial 

Feira de Santana BA X 1 450.487 0,29 
Uberlândia MG X 1 438 986 0,28 
Sorocaba SP X 9 889.538 0,57 
J uiz de Fora MG X 1 424 479 0,27 
Campos dos Goitacazes RJ X 1 401 .487 0,26 
Joinville se X 6 570 403 0,36 X 20 
Campina Grande PB X 1 344 730 0,22 
São José do Rio Preto SP X 3 378 328 0,24 
Caxtas do Sul RS X 10 554 403 0,35 
Pelotas/Rio Grande<<' RS X 2 485 923 0,31 
Jundiat SP )( 5 462 497 0,29 
Bauru SP X 292 566 o, 19 
Imperatriz MA X 274 104 0,17 
Manngá PR X 4 380 527 0,24 X 8 
Anápolis GO X 1 264 975 O, 17 
Ilhéus/i tabu na (c) BA X 2 425 .848 0,27 
Vitória da Conquista BA X 242 .155 0,15 
Ma capá AP X 1 237 815 0,15 
Uberaba MG X 1 237 433 0,15 
V. Redond~B. Mansa<<> RJ X 5 637 .142 0,41 
Blumenau se X 7 433 .108 0,28 X 16 
Limeira SP X 6 383.737 0,2 4 
Cascavel PR X 2 317.391 0,20 
Caruaru PE X 2 250.444 0, 16 
Petrolina/ Juazeiro (c) PE/BA X 2 376.555 0,24 
Juaz. Norte/Crato<c) CE X 3 328.240 0,21 
Prestdente Prudente SP X 1 177367 o, 11 
Ataraquara/S Carlos<<> SP X 2 352.083 0,22 
Boa Vista RR X 165 .518 o, 11 
Dourados MS X 153 191 0,10 
Palmas TO X 1 86 116 0,05 
Total 85 11.417 .576 7,27 44 
fonte Elabo.~ lpt41'Ne,ur/IBGE (1998), IBGE (Contagem .da Populaoooal de 1996) 
No"s (•) A classrf.caçio 1bra~ os munocipoos com mars de 1 00 nul h..b.t.tntes Os munocipoos nessa farxt popul.c.on~l, nio no<M.dos n1 dassi~o, ou fazem 

ptrte de 1lguma aglomer•ç.io urbana, ou nio ~tendem aos cnténos de rndusão defrnidos no estudo 
(b) As 1glometações urbanas mdropolrtanas e nio·metropolrt.tnas estão idenbi0Cid4s pelo munocip•o·núdeo 
(c) Aglomeraçao urbaN formtda por centros urbanos de mesmo porte demogrAfiCO 
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I TABEL,AS 

. . . . . ~~~~~~.-.~~~~~~~.c~~~~ ~~~~~ ~~ ~~~~ ~~~~~ l~ . ~ ~~~~s. ~~~-~~~~~~~~~ ~. ~1·9·9·a: .................. 
Nio 

forma Espacíal :\l 

Centro U~no UF Aglomera~o Constotuí N• Munlc Pop Total d., % no Utbana Aglomerasio IPENRcdc Aglomcrasõcs Brasil 

Pirac1caba SP X 1 308 147 0,20 
Montes Claros MG 1 271 608 o, 17 
Franca SP X 1 267 235 o, 17 
Santarém PA X 1 263 468 o, 17 
Ponta Grossa PR X 1 256 302 0,16 
Santa Maria RS X 1 236 498 0,15 
Foz do Iguaçu PR )( 1 231 .627 o, 15 
Governador Valadares MG X 1 231 242 0,15 
Mossor6 RN X 1 205 822 0,13 
lpatinga MG X 4 372 366 0,24 
Marília SP X 1 177 632 0,11 
Guarapuava PR X 1 174713 O, 1 1 
Arap11aca AL X 1 173 339 o, 1 1 
D1vm6pohs MG X 1 171 565 o, 1 1 
Araçatuba SP X 2 254 736 o, 16 
Nova Friburgo RJ X 1 169 246 o, 1 1 
Sete lagoas MG X 1 167 340 o, 11 
Jequié BA X 1 165 345 0,11 
Passo Fundo RS X 1 161 880 0,10 
Criciúma se X 8 317 025 0,20 
Cachoeoro de ltapem~rim ES X 1 150 359 0,10 
Mar aba PA X 1 150 095 0,10 
Lages se X 1 148 860 0,09 
Cax1as MA X 1 146.045 0,09 
Rondon6polis MT X 1 145 615 0,09 
Chapecó se X 1 142.880 0,09 
Sobral CE X 1 138 565 0,09 
Te6filo Otoni MG X 1 136.044 0,09 
Parnaíba Pl X 1 135 687 0,09 
ltajaí se X 6 291 252 0,19 
Santa Cruz do Sul RS X 1 126. 1 54 0,08 
Linhares ES X 1 125 297 0,08 
Paranaguá PR X 1 124 920 0,08 
Uruguatana RS X 1 124 881 0,08 
Alagoinhas BA X 1 122 838 0,08 
Poços de Caldas MG X 1 1 21 83 1 0,08 
Bragança Paulista SP X 1 120 81 1 0,08 
Araguaína TO X 1 120.559 0,08 
Castanha! PA X 1 117.380 0,07 
Cabo Frio RJ X 6 268 602 o, 17 
Mos•·GuaçiiMog<·Mnm (c) SP X 4 258 748 0,16 
Barre11as BA X 1 11 3 695 0,07 
Garanhuns PE X 1 110 084 0,07 
Rio Verde GO X 1 108 178 0,07 
Barbacena MG X 1 107 810 0,07 
Jau SP X 1 103 601 0,07 
Catanduva SP X 1 103 511 0,07 
Botucatu SP X 1 100 876 0,06 
Guarat ngutt4/Apareoda(c) SP X 6 261 962 O, 17 

Jr-Paran.l RO X 1 95 356 0,06 
ltabira MG X 3 167 038 0,11 
Total 82 9 .066.670 5,77 
Fonte Elabor~ lpu/Nn .. /IBGE (1998), IBGE (Contagem Populaoonal de 1996) 
Notas (a) A dassofocaçio abrange os munociptos com mais de 100 moi hab.tantcs O. munocipoos nessa fatl<4 populaOO<'Ial, nio nomudos na closstlica~o, ou fazem 

p.~rtc de alguma aglomeração urbana, ou não atendem aos atléroos de •ndusão dcfon.dos no estudo. 
(b) As aglomerasõcs utbaNs mctropolttanas e não-metfopolitanas estio idcntíftadas pelo muntcípoo·núdeo 
(c) Aglomeração urbana formada por centros urbanos de mesmo porte dcmogrífteo 
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A série Caracterização e Tendências da Rede 

Urbana do Brasil reúne estudos sobre o processo 

de urbanização do país e as mudanças fun­

cionais e espaciais no sistema de cidades, tendo 

por base as principais transformações espaciais 

da economia, nas décadas de 80 e 90. Sua 

finalidade é contribuir para a definição de 

estratégias de apoio a formulação e execução 

da política urbana nacional, bem como subsidiar 

as políticas setoriais e territoriais 

Este volume, Redes Urbanas Regionais: 

Sudeste íntegra os estudos das redes urbanas 

das grandes regiões e tem por objetivo 

apresentar um quadro de referência da rede 

urbana da região Sudeste. 

Introduzido pelas suas bases teóricas, este 

livro compõe-se de duas partes. A primeira 

apresenta a região Sudeste (exclusiva o estado 

de São Paulo) e descreve os principais pro­

cessos econômicos ocorridos nos seus estados 

nas duas últimas décadas, bem como caracteriza 

a rede urbana regional, sua hierarquia e mor­

fologia. A segunda parte tem como tema a 

caracterização da rede urbana do estado de 

São Paulo, apresenta sua economia -

cresc1mento econômico, emprego e evolução 

da indústria paulista -; traça um perfil da 

evolução da rede urbana, destacando os prin­

cipais centros; e, por último, mostra os impactos 

provocados pela evolução econômica recente 

e pela dinâmica regional sobre a rede urbana. 


